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Editorial 

O Instituto Histórico 

Ao comemorar a instituição consagrada aos estudos históricos o 120.0 

·aniversário de existêticia fecunda, como eV'idenciam as suas publicações e 
diferentes iniciativas culturais, será oportuno recordar-lhe, ainda que pela 
rama, a trajetória percorrid~. . 

Desde a origem, refletiu o idealismo dos seus fundadores, acordes com a 
teração que firmava as bases do engrandecimento do Brasil em todos os 
domínios .. 

Na política, o Ministério das Capacidades, de 19 de setembro de 1837, 
demonstrava, de vários• modos, aspirações progressistas, comprovadas em duas 
criações de aplicações opostas. . 

Uma cuidaria do futuro, pela educação da mocidade, a que se destinou o 
Imperial Colégio de Pedro II, no qual se transformou o Seminário de São 
Joaquim, em regozijo pelo aniversário, a 2 de dezembro, do príncipe, ainda 
menor. 

Para o seu corpo docente, ingressaram joaquim Caetano da Silva, formado 
em Montpellier, e Emílio joaquim da Silva Maia, que também obteve na 
Praça o diploma de médico, e parceiros de correspondentes credenciais. 

Inaugurado a 1 de maio seguinte, frondejou, exuberante, desdobrando-se, 
na atualidade, e·m vários estabelecimentos de ensino secundário, cuja influên
cia na evolução brasileira se manifesta por múltiplos aspectos. 

Contemporâneamente, decreto de 2 de janeiro de 1838 estabeleceu o 
Arquivo Público, de nome expreSsivo, para zelar pela documentação referente 
ao passado nacional, e realçar-lhe os ensinamentos. 

Às duas cria.ções oficiais ajuntou-se a terceira, de iniciativa particular, 
que brotou, inesp"eradamente, da organização de intuitos de utilidade imediata., 
a que se entregava a Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional. 

Empenhava-se em resolver problemas de ordem prática, especialmente os 
de interêsse industrial, que se lhe cipresentassem.. Todavia, acolheu, em ses.são 
do Conselho Administrativo, de 16 de agôsto de 1838, a proposta subscrita 
pelo primeiro secretário, marechal Raimundo josé da Cunha Matos, e pelo 
secretário-adjunto, cônego ]anuário da Cunha Barbosa, para a criação de um 
grêmio de propósitos culturais. -

A idéia tomou vulto ràpids.mente, por atender a anseios de grande número 
de estudiosos, que a 21 de outubro inauguraram o Instituto Histórico e Geo· 
Aráfico Brasileiro. 
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Pàra lhe acelerar o desenvolvimento, o primeiro secretário propôs que .se 
oferecesse ao príncipe o título da protetor da nascente instituição,. a que de 
bom grado acedeu. 

- A frente da delegação, o presidente José Feliciano Fernandes Pinheiro, 
visconde de São Leopoldo, ouviu de D. Pedro, na manhã de 19 de março de 
1839, que aceitava e agradecia a homenagem, disposto a corresponder ao que 
lhe era solicitado. 

Entenderam-se às maravilhas, o Instituto e· o imperador, que em breve 
prazo assumiria as responsabilidades de govêrno. ,. 

A solicitude com que lhe atendia às sugestões espelhava-se em atos ofi
ciais, além dos que derivavam de sua contribuição pessoal. 

Por um lado, oferecia prêmios a quem explanasse temas, que propunha., 
doava ao Instituto a biblioteca de 800 volumes, que pertencera ao sábio Carlos 
P. Frederico vón Martius, ·e obras avulsas, de alto valor.· 

Mas, sobretudo, dava o exemplo de assiduidade, ao comparecer a 506 · 
sessões, em que se incluíram 499, cuja presidência. lhe coube. 

Por suas indicações, o govêrno enviou a Portugal,· à Espanha,. aos Países 
Baixos, pesquisadores da classe de ] . Caetano, Varnhagen, Gonçalves Dias, 
] . F. Lisboa, que promoveram cópias de documentos existentes em arquivos 
europeus, em grande parte entregues ao Instituto. 

Para sua sede, concedeu-lhe uma~ sala em dependência do Paço, e, mais 
tarde, as contíguas, que afinal ocuparam o terceiro pa\Timento do antigo Con
vento dos Carmelitas.· 

Aí permaneceu, até 1913, quando se transferiu para o Silogeu Brasileiro, 
na ala que para êsse fim construiu. 

O procedimentó edificante de D. Pedro II, com a sua dedicação incan
sável, seria imitado por insignes estadistas do Império. 

Pela. presidênci~ passaram as individualidades conspícuas de ] . F. Fer
nandes Pinheiro,. visconde de São Leopoldo, C. ]. de Araújo Viana, mar~ 
quês de· Sapucaí, L. P. do Couto Ferraz, visconde do Bom Retiro, ]. N. de. 
Sousa e Silva, Olegário H. de Aquino e Castro, J. Lustosa da C. Paranaguá, 
marquês de Paranaguá, ]. M. d~ Silva Paranhos, .barão do Rio Branco~ 
A. C. de Assis Figueiredo, conde de Afonso Celso, M. Cícero Peregrino 
da Silva. 

Em outros cargos, não menos brilhaTite será a constelação de nomes 
aureolados pela fama, que abrangem naturalistas da classe de· Manuel Fer
reira Lagos, historiadores do estôfo mental de F. A Varnhagen, visconde 
de Pôrto Seguro, oradores, cuja série P. de A. Bellegarde iniciou, enqbrecida 
por A. de Taunay, Joaquim Nabuco, Ramiz Galvão, que honrou o título de 
perpétuo, até por assim dizer às vésperas de sucumbir; quando menos de 
uma década lhe faltava para festejar o próprio centenário. 

Inspirados pelos exemplos de tão Bminentes personagens, não lhe. tem 
minguado o ampa'ro dos governantes republicanOs, que lhe comprenderam e 
exaltaram a valia. da missão cultural, e por isso lhe garantem a execução do 
programa traçado pelos fundadores,· em prol da expansão dos estudos histó
ricos e maior .engrandeci.menta do Brasil, sempre fiel às suas tradições: 

VIRGÍLIO CORRÊA FILHO 
secretlt.rio-Geral do CNG. 



Transcricões 

O Conceito do Clima Absoluto e a Classificação 
dos Climas 

Fonte: La Météorologfe - AvrU - 1955 -
Juln - socteté Métcorologique de France - 1, 
Qunl Branly - Paris 7e. 

Professor G. A.zz1 
Diretor do Instituto de Ecologia Agrícola 
da Univer.:ldade de Perugla - Itâ.J.la 

No estudo da distribuição dos fatôres meteorológicos, tomados separada
mente ou combinados de um modo qualquer, nece!...sàriamente se tem que re
correr a convenções que apresentam um caráter arbitrário porque podem variar 
segundo os pontos de vista. As conclusões a que se chega assim só podem ser 
muito vagas e inaptas para fornecer uma ba.se estável no e.>tudo dos fenômenos 
biogeográficos, principalmente, os que são sujeitos aos fatôres atmosféricos: 
a temperatura e a chuva em primeiro lugar. . 

Kõppen convencionalmente dividiu a superfície da Terra em função da re
partição da temperatura em cinco zonas em cada hemisfério· (a primeira sendo 
comum a.os doJs .hemisférios Norte e Sul): 1.0 ) - Zona tropical: nenhum mês 
com temperatura média inferior a 20° e; com duas máximas pouco acusadas 
correspondendo (com um ligeiro atraso no tempo) às duas passagens do sol 
no zenite. 2.0) - Zona subtropical: uma só máxima de temperatura no verão, 
e uma só mínima no inverno, com amplitude térmica notável, mas sem um 
verdadeiro inverno. 3.0 ) - Zona temperada: baixa de temperatura arra.stando 
um verdadeiro inverno e um grande contraste entre esta estação e o verão; 
entre estas duas estações existem uma primavera e um outono. 4.0 ) - Zona 
fria: ausência de um verdadeiro verão; quatro meses sàmente apresentam uma 
temperatura média superior a 10º e. 5.0 ) - Zona polar: toâos os me.s-es sem 
exceção apresentam urna temperatura média inferior a 10º C. 

Não pudemos examinar o texto original de Kõppen; admitimos ao que se 
refere De Martonne no seu Tratado de Geografia Física que corresponde exata
mente ao original. Não chegamos a compreender a importância que possa ter 
uma tal representação em geografia. 

Em perfeita analogia com o que fêz Kõppen no que diz respeito à tempe
ratura. Supan quis, em uma vista de conjunto, distinguir as zonas pluviomé
tricas distribuindo as regiões em três grupos, conforme o total anual das preci
pitações: ~bundantes, intermediárias e fracas. 

Ora, esta distribuição é baseada em puras convenções· e, do ponto de vista 
geogrâfico, nos diz bem pouca coisa, a menos que se tenha tido o cuidado (e 
isto se repet.e igualmente para a temperatura) de escolher os limites conven
cionais de maneira a fazê-los coincidir com os limites de expanião de certas 
plantas e .de certos animais (notadamente de culturas e de criação de animais 
domésticos), dando artificialmente às subdivisões (zonas térmicas e zona.> plu
viométricas) uma significação que, sem isto, nunca teriam por elas mesmas. 

Nota da Re.daçifo - A tradução dêste trabalho foi feita por Maria Cecilla de Queirós Ls.cerd9.. 
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l!:stes inconvenientes se agravam ainda quando, em lugar de se referir a 
cada fator meteorológicot se consideram a.s combinações de temperatura e das 
precipitações, tomando-se mesmo mais em consideração a nebulosidade, a umi
dade relativa, o número de dias de chuva a distribuição dêstes fenômenQb no 
decur$o do ano. Fazendo-se variar as convenções que é necessário adotar para 
proceder ao reagrupamento dos valores, obter-se-á tôda uma série confusa, 
Indefinida e Interferente de tipos de clima. 

• • • 
o conceito do "clima absoluto" tal como Imaginamos liberado de tôda forma 

convencional, oferece baLe concreta para a definição e a determinação dos 
tipo.s de clima. · 

A distribuição dos fatôres meteorológlco.s, particularmente os da tempera
tura, na superfície da Terra é extremamente _complexo e confuso pelas razões 
seguintes: l.º) - as terras emer.sas se apre.:..entam sob o aspecto de continentes 
separados, de grandes e de pequenas ilhas (qúer dizer de maneira descontínua); 
2.º) - a distribuição irregular das superficies d'água, desde o.s grandes oceanos 
abertos até mediterrâneos e a.s ramif.cações variadas (braços de mar, lagunas, 
cana:s) que, nos grandes arquipélag~. acompanham o fracionamento das terras. 
emersas; 3.0 ) - o desenvolvimento variado da.s cadeias de montanha e dos 
maciços montanhosos; 4.0) - as grandes extensões desérticas. 

Tôdas estas causas contribuem a embaralhar os valores meteorológicos, de 
sorte que, fe se quL~er distinguir as zonas térmicas, pluviais e os diversos tipos- de 
clima, torna-se obrigatório, repetimos, recorrer às convenções, de modo que os 
problemas relativos nunca sejam resolvidos de ma.neira definida, pois que estas 
mesmas convenções vari~m com o& pontos de vista em relação aos quais se 
coloca. 

A fim de sair do convencionalismo, temos invocado o princípio do "clima 
absoluto" como ponto de partida na pro.specção e na definição dos tipo.s funda
mentais C.e clima. 

Numa primeira tentativa, nós nos baseamos em dois valores: fundamenta~: 
a soma média anual das precipitações e a temperatura média anual no globo 
terrestre. 

As chuvas são divididas em seis grupos: 
Oa 250mm 

250 a 500 
500 a 750 
750 a 1 000 

1000 a 2000 
> de 2 000 

Coru.iderando-se igual a 100 a fuperfície total do globo, exprimem-se as 
superfícies correspondentes aos diferentes graus de pluvio.:sidade em porcenta
gem d·a área. total. Cada uma destas porcentagens é em seguida multiplicad:i 
pelo número corr~spondente de milímetros de precipitações médias dos diver~os 
grupos e faz-se a soma dos produtos. 

O quociente obtido dividindo a soma dos produtos por 100 dá a precipitação 
média anual na superficie da Terra. Esta é igual a 1229 mm. 

A 
B e 

Média dos % da superfície D 
GRUPOS grupos total (C X 8) 

O- 250 .... ....... .... ........ 125 8,82 1 100 
250 - 500 .... ....... ...... ..... .... 375 17,62 6 600 
500·- 750 ..... ..... .... ...... ..... 625 13,75 8 590 
750 - 1 000 ......... ....... " ... ..... 875 10,58 9 250 

1 000 - 2 000 ...... .... .. .... . ..... 1 500 25,67 38 500 
2 000 e mais .............. ··········· .... 2 500 23,56 58 900 

TOTAL .............. ····· .. ......... - 100 00 122 940 
. 
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As temperaturas são Igualmente divididas em seis grupos: 

- 20º a - 10° 
-10°a o• 

Oº a 10º 
100· a 20° 
20º a 25º 
25º a 30° 
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Opera-se com.o para as chuvas: o quadro seguinte contém os dados relativos. 

A B e D 
GRUPOS Média dos % da superfüie (B X C) 

grupos lolal . 

- 20.0 a - 10.0 
....... ........ ..... . -.. - 15.0 ,0 4,84 - 72,60 

- 10.0 a º·º······ .. ..... .. " .... - 5.0 ,0 11,66 - 58,30 
O.º a 10.0 .. ' ......•..... ....... , + 5.0 ,0 16,77 + 83,85 

10.0 a 20.º ........ . . . . . . . . . ....... + 15.0,0 23,77 + 356,55 
20.(1 a 25.0 ........ ..... ..... . ..... + 22.",5 24,24 + 545,40 
25.0 a 30.0 ••••.••• . " ..... ..... + 27.0,5 18,72 + 514,80 

TOTAL ........ ... .......... .... - 100,00 + 1500,60 
- 130,90 

Dlferen;a ........................ -· - 1 369,70 

Dividindo-se a soma algébrica dos produtos por 100, tem-se a temperatura 
média da superficie da Terra: 13°,7 C. 

Tem-se pois uma precipitação de 1229 mm e uma temperatura média 
de 13º7C. 

Calculemos agora as coordenadas t e p correspondentes à temperatura média 
e à altura média das chuvas. 

Considerando-se que a temperatura média 13°,7 c se coloca entre 10º e 20•, 
a coordenada t se obtém da maneira seguinte: 

4,84% 
11,66% 
16,77% 

33,27% 

3,7 8 
O valor t encontrado é t = 33,27 + 8 e 5 se calcula pela proporção --= --

10 23,77 
tendo 13°,7 -10º = 3°,7 ao passo que 23,77 é a porcentagem da superficle com 
temperatura de 10º a 20º c. 

3,7 x23,77 
ô = ---- = 8,79 

10 

t = 33,27 + 8,79 = 42,06, seja 42. 

Isto significa que 42% sómente da superfície-terrestre tem uma temperatura 
média inferior a 13,7 c, ao passo que o resto (58%) tem uma temperatura média 
superior a êste valor. . 
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Para a precipitação média na Terra, se tem 1 229 mm que se coloca
entre 1 000 e 2 000 mm; para traçar a coordenada correspondente, deve-se pro
ceder como se segue: 

8,82% 
17,62% 
13,75% 
10,58% 

50,77% 

Ora, li que se procura, será Igual a 50,77 + 5 e se .calcula pela proporção: 
229 ô' 

--- =---
1000 25,67 

com: 229 = 1229 - 1000 

229 X 25,67 
logo: ô'=-~---= 5,87 

1000' 

e: p = 50,77 + 5,87 = 56,64 

. O primeiro têrmo da proporção (229) é a diferença entre a precipitação 
média observada, 1 229 mm, e aquela na partida 1 000 mm. 

O s~gundo têrmo (1 000) é a diferença entre 2 000 e 1 000, quer dizer entre ns 
precipitações dos do~s. extremos do intervalo. 

O terceiro têrmo ( ) é preci.samente a incógnita procurada. O quarto 
têrmo (25,67) é a porcentagem da superfície do globo com a.s precipitações 
meu1a.s anuais de 1 000 a 2 000 mm. 

A coordenada assim calculada nos ind'ca que os 56,64% da superfície da 
Terra recebem as precipitações tuperiores à média, que é de 1229 mm, ao passo 
que 43,36% recebem precipit•ções superiores à média. , 

Levantando-se os dois eixos de c-oordenadas, o da temperatura e o dali chuvas. 
perpendiculares um e outro, sua intersecção estando em correspondência com 
a chuva e a temperatura médias da Terra; obtém-se um quadro que integra de 
modo absoluto o clima do nos~o globo, ajuntando num complexo orgânico 
todos os valores e as relações termo-pluviométricas possíveis. 

Neste esquema., conforme a primeira lei da geografia, quer dizer lei da não.;. 
Identidade (Azzi), o valor da relação entre os do's fenômeno3 chuva-tempera
tura em um ponto dado não pode ser Idêntico àquele que oe encontra em qual· 
Quer outro ponto do diagrama. 

'.., s 
" " +>o 

5 "5 
o-".!l _ 
"' o "' "o "o t-.. . ... "' ..... ., o~ 
~ 'C cd 'O.,_ 
E g.:g 
" " s .. 
"'"' +> .. 

" " "'+> 
""' " " o" 
a. "' 

100 

8 
"' ..,. 

o 

s~co e ómido e 
quente quente 

a@.co e tímido e 
frio frio 

100 
56,64 

Porcentagem das ãreas com precipitação superior ou 
inferior ao total médio anual na Terra (1229 mm) 
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O quadro das coordenadas se divide em quatro partes que correspondem a 
quatro climas na turals: 

- sêco e quente 
- .sêco e frio· 
- úmido e quente 
- úmido· e frio 

Não é possivel, quando se quer renunciar ao principio das convenções, de 
tentar chegar a uma diferenciação mais perfeita em tipos pormenorizados de 
clima. 

Qualquer que seja o processo analit.!co empregado, não há possibilidade de 
separar até que se tenha atingido os "pontos particulares" quer dizer até que 
.se chegue à conclusão de que cada ponto tem o seu clima próprio. 

A diferença no valor da relação entre temperatura e precipitação pode, em 
realidade, se reduzir, entre dois pontos contiguos, a algarismos mínimos, roas 
esta diferença persiste, em cada caso, e Isto por construção. 

Entretanto, depol<. de ter assim definido, para. cada ponto, sua posição em 
relação à temperatura e às chuvas, pode-se acentuar mais a diferença entre um 
ponto e outro, consideranç.o: 

- a repartição dos fatôres temperatura e chuva no tempo; 
~ os fa.tôres a repartições Irregulares ou aparentemente tais (wnl

dade, ventos, nebulosidade, tempestades, etc.). 

Inspirando-nos no clima absoluto, podemos agora afrontar a realidade con
fusa da distribuição dos fatôres meteorológicos na contingência, desembaraçando 
a meada e o.s coordenando em um todo harmônico e continuo que se integra nl. 
.série de suas relações. Isto permite avaliar e comparar a Eituação das locali
dades m"'-mO muit-0 distantes umas das outras e qualquer f)Ue seja a repartição 
na superfície do globo. 

tste "Boletim''. a "Rcvlst.'l Bra.~Ueira de Geografia" e as obras da "Biblioteca Geoirâftca 
Brasileira" encontram-se à venda nas principais llvrarlas do pais e na Secretaria-Geral 
do Conselho Nacional de Geografia - Avenida Beira-Mar, 436 - Edlríclo Iguaçu - Rio 
de Janeiro. DF. 
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. Visão Geral do Problema dos Transportes 
no Brasil* 

Almirante Lúcro MEIRA 

Tentamos, inicialmente, uma vU.ão e~quemática do no.sso problema de trans .. 
porte. D ir-vos-ei que a. circulação da riquez:t criada foi e continuará sendo por 
nlu~to tempo ainda um do.s setores da atividade econômica naciona.I mais pre
judicados pelaS distâµcias dêste território de dimensões continentais que é o 
Brasil. O de.senvolvimento do país, n!nguém o poderá negar, implica necessària
mente em encargos cada vez maiores para. os seus me.'..os de transporte. É êste 
um problema de natureza permanente, -agora mais agudo, a exigir ·redobrado 
esfôrço para a sua solução, por etapas sucessivas, planejadas a longo prazo, 
tal a magnitude e complexidade. 

SAINDO DE UMA ECONOMIA VOLTADA PARA O EXTERIOR 

Importa fazerm•J.S necessár~a apreciação dê.sse problema. Saindo cada vez 
mais de uma economia voltada para o exterior, em que as via.s internas de 
transporte se orientavam no sentido dos portos pelos quais transitavam as. mer
cadorias, enviadas para os países estrangeiro& ou dêles recebidas, o Brasil evolui 
céleremente para uma ecoriomia baseada em amplo mercado interno, supr~do 
fundamentalmente pela sua agricultura e pela sua indústria. A relativa depen
dência do pais para com o exterior reduz-se ao mesmo passo que as atividades 
econômicas internas se fortalecem e expandem, exigindo meio.s de transporte 
de crescente capacidade, entre as vária..s zonas de criação de riqueza no terri
tório nacional. A importância dos sistemas internos de viação avulta, portanto, 
cada vez ma's, em relação à dos que foram instituídos para servir às trocas do 
país com o exterior. Isso não sign:tica, evidentemente, que os transportes de mer
cadorias exportadas e importadas pelo Brasil, principalmente por via marí
tima, careçam de importância, mormente se considerados os encargos que êles 
acarretam para o no::so balanço de pagamentos e a função que exercem no 
desenvolvimento das correntes de comércio exterior do país. Aos transportes 
marítimos, por isfio mesmo, e dada também a importância do tráfego de cabo
tagem, deverão ser dedicadas atenções especiais, tão cedo disponha o Brasil de 
estaleiros em que se apóie ·uma efic:ente frota nacional mercante. As necess.ida
des internas me parecem mais prementes, porém, na· atual conjuntura, e o 
seu atendimento prioritário, em minha op1nião, constitui um óbice para que as 
emprê.sas nacionais de transporte se expandam no tráfego Internacional. 

ENORME APLICAÇAO DE RECURSOS 

Basta atentarmos para as pecuUaridade.s da no .... sa situacão. o desenvolvi
mento econômico do país ebtá a exigir, agora, grandíssima aplicação de recursos 

"' Esta palestra foi pronunciada pelo ministro Lúcio Melra, da pasta da Vlaçli.o e Obras 
Públicas, no Forum "Teó!llo Otonl" realizado em, setembro último. Nesta "Vl 'ão Geral do 
Problema dos Tr8nsportes no Brasll", o conferencista se ateve à exposiçli.o de nosso desenvol
vimento neste setor, para afirmar que estamos em face de um grave problema, a ameaçar nossos 
planos de desenvolvimento. Nã.o temos transporte à altura de nossas necessidades. 

Lembrou a figura de pioneiro que !Oi Teófilo Otônl, o homem' que rasgou a primeira rodovia 
Cio Brasll. Exatamente um século depois iniciamos a era do automóvel nacional. E um pro
cesso histórico em marcha, tomando por base o princípio de que as estradas fazem o progresso. 

Nota da redação - O presente trabalho foi ext':'a[do da publicação O Observador Econômico 
e Financeiro - Ano XXII, n." 261, novembro de 1957. 
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na solução do problema dos transportes internos, ao mesmo tempo, felizmente, 
que .gera recursos para resolvê-lo. A verdade é que a industrialização implica 
em urbanização crescente e em problemas de abastecimento regular dos gran ... 
des aglomerados humanos que se vão formando; Implica em diversificação .das 
atividades econômicas, em produção de grandes massas de matérias-primas, 
inclusive minério.s para nossa. siderurgia, em distribuição complexa de p'rodutos 
elaborados. Em outras palavras1 acarreta encargos adicionais, cotidianos, para 
os sistemas do transporte existentes ou em proces.so de montagem. E, da me.sm:t 
forma que a produção industrial se expande para suprir as deficiências da. 
importação, liberanào divisas para aquisição externa de mercadori1S ainda não 
produzidas no país, os meios de transporte terão de expandir-se cada vez mais 
apoiados na produção interna, quer de equipamento para a infra-estrutura, 
quEr dos veículos transportadores. O problema não comporta outra solução 
e, como tenho proclamado tanta~ vêzes, o de.senvolvimento. da. indústria nac10-
nal perm~te antever que o remédio está cada vez mais, no aprofundamento, na 
interiorização dos nossos sistemas de transporte, - pô.sto que nesta fase de 
nosso desenvolvimento o que importa, precipuamente, é ocupar o território, 
al9:.rgar a.s fronteiras da nossa economia e vitalizar ao máximo o mercado 
interno, cuja ampliação é cond 1ção fundamental, para o progresso do paí.s e 
para a cria.ção do poder nacional. 

MEIOS DE TRANSPORTE 

Há, naturalmente, e não podia deixar de ser assim, descompassas na. evo
lução dos no~so.s sistema.s de transporte. Dependendo da importação doo 
veícu.J.os reclamados pelaS necessidades, sempre crescentes, e, também, como 
um imperativo das transformações por que pa.ssou modernamente a técnica. dos 
transportes, o Brasil teve na.s últimas duas décadas grandemente expand!aos 
os serviços de aeronavegação civil e do transporte rodoviário, enquanto se 
retardavam, em eficiência., os de transporte por ferrovia e. ~or água. Pode-.se 
mesmo dizer que as deficiências comuns a todos êsse.s sistemas são máximas 
no mais antigo (navegação marítima, fluvial e lacu.stre) e mínimas no mais 
moderno (aeroriavegação), verificando-se o mesmo fenômeno no3 dois res
tantes, em que o transporte ferroviário perde para o rodoviário, surgido mais 
recentemente. Por que êsse fenômeno? Parece-me fácil explicá-lo. 

1. Transporte Aéreo 

A função preenchida pelas Unhas de transporte aéreo, num país de grande 
&uperfície territorial, com núcleos humanos disperEos, evidenciou-se essencial 
desde que o novo meio de transporte se revelou bastante seguro, sobrepondo-se 
aos anteriores me:os de viação, terrestres ou por aquavias, ou mesmo substi ... 
tuindo-o.;;. O elevado custo do serviço é compensado pela regularidade e a 
eficiência com qtie é executado, essencialmente para o seu encargo específico. 
que é o transporte de passageiros. Além disso, o cu.sto elevado do transporte 
por êsse meio de viação, em virtude tnesmo do papel que ràpidamente pas.sou 
a desempenhar num país carente de transportes como o noEso, foi diluido 
entre o usuár!o e o contribuinte, cabendo a êste maior parcela, de tal forma 
que ~e instituiu um sistema de t.ubvenções, diretas e indiretas, aos serviços, 
em grande parte res:r;on.sável pela sua e.spetacular expansão. O poder público 
instala e mantém a infra-e..strutura 1 real.za o.s serviços de segurança dos vôos, 
forma alta porcentagem do pe!soal, concede câmbio favorecido para as Impor
tações de aerona.ves, .subvenciona as aquisições de.:..tas: isenta do pagamento de 
impostos as impQrtações de aviões, peças e combustíveis, subvenciona o ttáfego. 
Sem menosprezar o grande &fôrça da in'.ciativa privada nacional, que res
ponde pela nos.sa pujante navegação a.érea civil, colocada entre as primeiras 
do mundo, não há como deixar de proclamar que a posição conquistada pelo 
Brasil nesse moderno setor dos transportes é fruto, essencialmente, da atuat;âo 
do Estado, que o ampara e incentiva em maior escala do que a dispensada a 
QU? 1'1Per outro meio de viação. · 
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2. Transporte Rodoviário 

Em relação aos tran.sportes rodoviários, que êste "Forum" procura sallen
tar especialmente, algo de semelhante se passou em nosso pais, a.tê há pouco, 
conquanto em bem menor &cala. O poder público arca com os investimentos 
na Infra-estrutura que é posta à disposição do transportador, só excepcional
mente com uma contrapartida representada pelo pedágio. Até recentement.e, 
a importação dos veículo.s processou-se a câmbio protegido e mediante o paga
mento de tributos aduaneiros blmbólicos. o lmpôsto sôbre os combustíveis e 
lubrificantes também se situava em níveis muito baixos, em confronto com 
os encargos do poder público a êle vinculados. A par disso, a realização do 
transporte rodoviário que se processa por meio de veículos de reduzido custo 
em campa.ração com o das unidades transportadoras próprias aos outros meios 
de viação, constitui atividade ao alcance da iniciativa privada mesmo a mais 
modesta, já que não é raro o serviço ser executado pelo proprietário do veículo 
transportador. Graças a êsse conjunto de circunstâncias, além Õbv'iamente 
das vantagens peculiares a ês.se meio de transporte, o tráfego rodoviário tem-se 
expandido de forma notável, no nosso pais, e apre.senta perspectivas de acele
rado desenvolvimento, com a criação, que se processa e em que o govêrno fe
deral está empenhadíssimo, da grande indú.stria nacional de autoveículos, com 
a expansão e modernização da rêde de estradas de rodagem e com o auniento 
da produção Interna, que reclama a intensificação e penetração do tráfego de 
mercadorias e pab8ageiros, por todo o pais. 

3. Transporte Ferroviário 

É chocante o contraste entre o surto rodoviário nacional e a precariedade 
·das estradas de ferro existentes no pais. Em verdade1 deve-se reconhecer, êsse 
contraste resulta, em pa.rte, da própria obsole.scêncla da ferrovia, como melo 
de transporte para a.s. Pequenas distâncias e em zonas de baixa concentração 
econômica, diante do advento do caminhão e do ônibus, qUe o avanço da técnica 
dos transportes erigiu em meio de via.ção pioneiro e mais apto para o desem
penho dessa funç'ão. Entretanto, nos setores dos transportes em que a ferrovia 
continua insubstituível, ou .seja, no do tráfego para grandes massas a grandes 
distâncias, as deficiências da rêde nacional de estradas de ferro acentuaram-se 
tràgicamente, à medida que a Infra-estrutura se desgastava pelo uso cada 
vez mais intenEo e que a economia brasileira reclamava maior volume de 
traru,portes, para atender às constantes exigências do mercado interno. Pela 
sua própria natureza, const-ltui êsse modo de viação, em nosso país, uma atl
vida.de da qual a in!ciativa privada cada vez se vem alheando, diante das 
oportunidades que o desenvolvimento econômico lhe abre noutros setores, e 
em face dos vulto.ses iriv&timentos que a construção e expansão das ferrovias 
exigem. Ao poder público cabe, em conseqüência, manter e modernizar a quase 
totalidade das ferrovia.s nacionais e essa tarefa., que as circunstâncias lhe im
põem, vai sendo enfrentada, atualmente, com energia e deci.sãb, como veremos. 
à medida que a nação adquire consciência da iua magnitude e que a indústria 
nacional permite enfrentar o problema com a produção interna, a par de 
aqui.5ições externas financiadas. 

4. Transportes Aquaviários 

No setor mais retardado da viação nacional - dos transportes por águ3 -
a situação adquiriu tal gravidade que o tráfego chegou a ficar ameaçado de 
colapso. Conquanto privativo da bandeira nacional, o tráfego costeiro vem 
sendo executado em parte, desde alguns anos, por navios estrangeiros; a frota 
mercante oficial, responsável pela totalidade do tráfego de longo curso e por 
cêrca .de metade do tráfego costeiro, onde preenche a função esfencial de 
manter o contacto entre as regiões do extremo-norte com o sul do pais, é não 
só insuficiente, em tonelagem, mas em grande parte obi.Óleta; a frota. privada 
sofre do mesmo mal da obsolescência; a navegação fluvial e lacustre, oflcial 
ou privad3, apresenta deficiências que prejudicam grandemente o desenvolvi
mento de extensas regiões do pais. 
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A Inexistência de uma Indústria de construção e reparos navais constitui, 
por certo, um dos motivos principais da dolorosa situação em que se encontram 
os transportes, nesse setor, conquanto outros fa.tôres tambéln por ela respon
dam, principalmente a inadequacidade dos métodos de administração em use, 
em especial nas emprêsas públicas. Sem que surja no país a grande Indústria 
da construção naval dificilmente poderá ser enfrentado o problema, já que não 
é possível adquirir e manter ern operação eficiente urna grande frota à custa 
de d1v:sa.s cada vez mau, necessárias ao suprimento nacional de bens oriundos 
do exterior. 

NOTA DE ALERTA 

Não posso concluir essa viEão panorâmica do probjema nacional dos trans
portes sem urna nota de alerta para um aspecto de tal problema, que se agrava 
e que ameaça prejudicar sériamente todo o nosso esfôrço de d&envolvimento 
econômico nesse setor. Refiro-me ao problema de custeio dos serviços de 
transporte por água e por ferrovias, agravado por erros que se acumulam e 
que são de dificillma remoção, no que diz respeito ao pe.ssoal. 

Por vários anos seguidos, a par de uma política tarifária irracional que 
lançava t'Ôbre o tesouro parte dos encargos financeiros normalmente cobertos 
pelo usuário dos serviços, a par dessa política, uma outra não menos danosa 
se desenvolveu e se consol!dou, através dos direitos adquiridos: a mão-de-obra 
exces~iva, remunerada em nivels ialariais incompatíveis com a natureza do 
serviço prestado e aberrantes ern face do mercado do trabalho. Da superpo
sição dêsses dois movimentos prejudiciais à saúde financeira das emprêllas 
federa.13 de transporte resultou o regime de deficits cre.scentes em que elas se 
debatem e, conseqüentemente, o tesouro nacional foi compelido a emitir papel
moeda, acelerando, assi.m, a inflação, por mais êsse poderoso fator de deterio
ração das finanças !lúbl!ca.&. 

CONTENÇÃO DOS GASTOS COM PESSOAL 

O combate a ambos êsses males foi de:encadeado pelo govêrno, ao mesmo 
tempo que se lançava o vigoro.so programa de investimentos a que me referirei 
no final desta palestra. Durante o ano findo foram revistas, reali.sticamente, 
as tarifas dos Eerviços públicos, aumentando-se a contribuição do usuário para 
o seu custeio. A revisão levada a efeito conduziu a resultados ainda iru:.atisfa
tórlos, em face doS encargos das emprêsas, especialmente quanto à verba de 
pe~.soal. Outras revisões em ba~es ra.cionais talvez se tornem inevitáveis no 
futuro, para que a receita por unidade de serviço prestada aumente, a par da 
expansão do tráfego. Mas, sem contenção dos gastos com pessoal, a sobrecarga 
-do tesouro não poderá ser aliviada, e essa cofltenção não parece viável sem que 
o.s homens responsáveis pela coisa pública, em todos os setores que atuam ou 
podem atuar nesse sentido, se compenetrem da importância dêsse problema 
.e não ajam em co~eqüência. 

O MAIS DIFÍCIL PROBLEMA 

É êsse um aspecto do problema, portanto, que sobrepuja em dificuldade 
todos os demais com que se defronta o poder público no campo dos transportes. 
Problema em grande parte artificialmente criado, pois, a remuneração do pes
soal engaj1do nas autarquias de transportes ultrapassa largamente a vigente 
noutros setores da atividade governamental. Para solucioná-lo, porém, as difi
culdades a vencer exigem não só uma escla.reci_da e corajosa orientação, mas, 
também, continuidade de esfôrço, pois tal solução terá de ier procurada a longo 
prazo, em etapas suce..~ivas, em busca de uma racionalização da trabalho que 
apenas pode ser vislumbrada agora. 

O meu esfôrço pessoal, à frente do Ministério dos Transportes, será orien
tado, portanto, nessa parte do problema1 no sentido de criar as condições 
indispensáveis para que no futuro seja possível superar tais dificuldades. En
tretanto, o que é possível fazer, desde logo, para reduzir os deficits dos ser
viços oficiais dos tranLportes, está sendo realizado. 

' 
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POUPANÇA INTERNA E AUSTERIDADE 

Se, ao contrário, desgastamos os nossos recursos nos serviços de custeio, 
pouco .sobrará para ~ inversões que a economia brasileira está a reclamar 
crescentemente. Devemos convencer-nos de que o desenvolvimento do Brasil 
deve assentar predomin~ntemente sôbre a poupança interna, como deve de
pender da austeridade do nosso estilo de vida e da con.sideração de que, acima 
dos nossos interêsses individuais imediatistrui, há de pairar sempre a nossa 
preocupação coletiva pelo progresso do país, pelo desenvolvimento econôril.ico 
do Brasil, tarefa qu~ nos corresponde como poVo que aspira a realizar, por 
suas próprias fôrças1 o poder nacional. 

PLANOS. E PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS 

Exposto, nas was linhas mestras, o problem~ geral dos transportes com 
que se defronta. a nação, no momento, e esboçada uma explicação isenta para 
as suas def,iciências atuaiS, passarei, em 13.rgos traços, também, a tratar do 
programa do atual govêrno para enfrentar. tal problema., no campo de atuação 
do Minio:.térlo da Viação e Obras Públ:cas. Deixarei, portanto, de apreciar os 
empreendin1entos referentes à aeronavegação civil, a cargo de outra. pasta 
ministerial. • 

Observo, por indispensável, que as maciças inversões reclamadas nesse .tetor 
não .estão ainda ao alcance do jovem capitalismo brasileiro, que já tanto pode, 
impondo-se a~im a iniciativa pioneira e supletiva do &.tado para que o pro
blema dos transportes não perdure como ponto de estrangulamento da nossa 
economia. 

1. Captação de recursos financeiros 

Um programa dessa natureza rs.sulta, naturalmente, do conhecimento da 
slt1uação ex:~tente, dos meios de ação disponíveis e das necessidades, imediatas 
e previsíve~s, a atender, além de uma concepção da tarefa do govêrno e de uma 
atitude corajosa para levá-la a cabo. ltsse balanço foi ultimado em 1956, 
óbviamente com os dados e sugestões que se acumulam em todos os setores de 
trabalho do país, ano apó!. ano. A atitude animosa:, no sentido de .enfrentar 
o problema em tôda a sua extensão, conquanto dentro das possi.bilidades na
cionais, emana do amb:ente que soube criar z:io .seio do govêrno, o presidente 
Juscelino Kubitschek de Oliveira, a quem o povo brasileiro, em boa hora, 
confiou a suprema direção dos negócios públicos do nosso pais. 

Uma vez medidas as necessidades em cada setor dos transportes, tratou o 
govêrno de mobiLzar os recurses financeiros pa.ra enfrentar o problenia. 
Quando o vulto dos empreendimentos julgados necessários se apresentou su
perior às possibilidades de mobilização de recursos financeiros, o programa 
foi dilatado, no tem1'50, de forma a assegurar-se prioridade para tarefas mals 
prementes, a rerem ultimadas até 1960, e a prever-se o p·rorneguimento da 
execução no qüinqüênio posterior. A realidade estêve sempre presente, assim, 
na programação que se empreendia. 

Como a obtenção de recur.sos financeiros de origem f!scal depende de 
pronunciamento do poder legislativo, a elaboração dos projeto• de leis perti
nentes teve procedência, em alguns casos, em relação ao detalhamento dos 
program 1s. Assim, empreendeu o govêrno a revi.são do impôsto único sôbre 
combustive:s líquidos e lubr:ficantes de origem mineral, com o fim de reaju•tar 
a sua incidência específica aos preços vigentes e a instituir o .5i.stema de 
cobrança ad valorem, com ·múltiplas finalidades, dentre as quais cabe re~altar 
a da manutenção dessa fonte de recursos do Estado, a coberto da erosão inflacio
nária. Em verdade, porém, o efeito a obter não é EÓ êsse, de vez que no sistema 
de cobrança do tributo a.slenta a operação da· nossa indústria do refino do 
petróleo e a fixação dos preços de venda dos combustíveis líquidos e lubrifi
cantes de origem mineral que o país consome, quer · o.s de produção interna1 

quer os importados. 
Essa fonte tributária deverá proporcionar recursos para a parte funda

mental do programa. rodoviário, uma parcela dos. recursos indispensáveis ao 
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reaparelhamento ferroviárió e cêrca· de um têrço ·rtos investimentos a serem 
apllçados na expan.são da Indústria estatal do petróleo, até 1961. Obtida do 
congresso Nacional a revisão do lmpôsto único sôbre combustivels !lquidos, o 
govêrrio submeteu à wa consideração o projeto de .Jel destinado a criar o 
Fundo da Mar!nha Mercante e, no inicio dêste ano, o projeto pertinente ao 
FW1do Portuário Nacional. Com a aprovação dê.sses projetos, a administração 
estará financeiramente habilitada a enfrentar os problemas fundamentais dos 
transportes nas aquavias, e nãO só dtirante o atual período governamental, 
ma.to a longo prazo, pois os tributos vinculados aos fundos terão aplicação 
regular nos setores de portos, navegação e construção e reparos navais. 

Além dêsses projetos, o atual govêrno obteve do Congresso Nacional a 
prorrogação, por mais dez anos, do prazo do Fundo do Reaparelhamento Eco
nômico, que vem propiciando a.o Banco Nacional do Desenvolvimento Econô
mico recursos. substanciais para execução dos programas governamentais de 
recuperação dos sistemas de transportes. 
· A real!zaçã6 dês.ses programas implica em investimentos maciços, não 

sõmente de recursos orçamentários, mas também de empréstimos daquele 
banco. Dos empréstimos concedidos no estado de São Paulo, num montante 
de mais de cinco bilhões de cruzeiros, doif:. e meio bilhões se destinam ao 
sLstema de transporte, principalmente, ao transporte ferroviário. 

2. Racionalização administrativa 

No momento, ultima o Ministério da Viação projeto de lei destinado a 
reorganizar a Comissão de Marinha Mercante, para que possa gerir adequada
mente os nossos recursos financeiros vinculados a êsse setor dos transportes. 
ReorganizJ.ção ~emelhante deverá ser propçista, a seguir, em relação ao Depar
tamento Nacional de Portos, Rios e Canais. A reorganização administrativa 
das estradas de ferro da União processar-se-ã, dentro em pouco, - com a 
Implantação da Rêde Ferroviária Federal SA, emprêsa de capital ml.sto 
recém-in.stituída conforme proposição do poder executivo, de abril de 1952. 
Trata-se de aplicar às ferrovias federais o sistema de gestão peculiar às socie
dades por ações, de natureza privada, e as medidas governamentais, nesse 
sentido, terão curso com a inst.alação daquela entidade. 

Projetos da mesma natureza, destinados a in.stltuir emprêsas de capital 
ml.sto - nos molde> da Petrobrás, de Volta Redonda, da Cla.. Vale do Rio 
Doce, da Fábrica Nacional de Motores, entidades florescentes e plenamente 
vitoriosas - para a gestão de algumas autarquias federais, evidenciar-se-ão 
necessários, fa.talmente, dentro em pouco. É que o problema de reorg1nização 
administrativa é comum a todos. os setores em que o ,poder públiço tem a seu 
cargo os serviços, embora .seja mais agudo em alguns dêles. Convém assinalar 
que as déficiências administrativas resultam em grande parte de o Estado não 
haver empreendido a Implantação, nos ierviços Industriais que as circunstân
cias Iam-lhe impondo, dos métodos de gestão que a Iniciativa privada instituiu, 
atra.vés do tempo e com a experlêncla por ela adquirida. Muitos resistem ainda 
à idéia da reorganização administrativa·, mas a verdade é que nos meios mais 
intimamente ligados à produção e aos problemas do nosso desenvolvimento 
econômico ela se vai impondo, de tal sorte que é possível prever-.se que em 
futuro não muito remoto ver-nos-emos na contingência de empreender essa 
reorganização, desistindo o govêrno, jã então sob pressão da própria opinião 
nacional, de gerir emprêsas industriais como se fôssem repart.!ções públicas 
comuns. 

Não tardará também que o Ministério da Viação submeta ao· Exmo. Sr. 
Presidente da República projetos de decreto executivo criando, nos moldes do 
Grupo Executivo da. Indústria Automob!listica, - que resultados tão surpreen
dentes vem produzindo no campo de fabricação de veiculas automotores uma 
entidade destinada a promover a implantação da indústria nacional de cons
trução e reparos navais e outras complement.ares. 

11.sSe, em amplo enunciado, o programa governamental, de reorganização 
financeira e administrativa dos traru;portes sob a jurisdição do Ministério ·da 
Viação e Obras Públicas. Especificamente, as realizações programadas para 
cada .setor .são as que passo a enumerar, nos seus aspectos fundamentais. 
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3. Setor de transportes por água 

O programa compreende a aplicação, até 1960, de cr$ 5 767 000 000,00 
proporcionados pelo Fundo da Marinha Mercante, prevendo-se a obtenção de 
financiamentos externos, para as compras de navios. o Fundo proporcionará 
recursos da ordem de Cr$10 bilhões; no qüinqüênio 1961-1965. 

Com êsses recursos serão adquiridas 240 000 t DW de cargueiros para a 
grande cabot.agem, três navios de pa.s.sageiros para o tráfego costeiro e 
72 000 t DW para a . frota de longo curso. A Ilha do Viana será reaparelhada 
para preencher a função de eficiente estaleiro de grandes reparos navais e, 
acessóriamente, de construção, já estando aprovados os principais projetos 
nesse sentido, ora dependentes de financiamento, a cargo do Banco Nacional 
do Desenvolvimento Econômico. J!: prevtsta a parcela de Cr$ 900 000,00 para 
financiamento .a um ou dois estaleiros privados para co~trução naval. 

O programa, quanto à com.trução naval, visa a implantar ·a indústria até 
1960 e a lhe assegurar encomendas regulares, para que se mantenha e desen
volva. A análtse cuidadosa do problema revelou que essa indústria até hoje 
não surgiu, em grande escala, no nosso país, em virtude da lnstabilldade do 
mercado de compra de embarcaçõ~. De fato as aquisições governamentais de 
navios vinham-se processando de forma esporádica, as.sumindo, por vêzes, 
grande vulto, quando as condições da frota oficial ameaçavam o serviço de 
colapso; e as compras da.s emprêsas privadas careciam de financiamento que 
permitisse uma p·rogramação compatível com a acumulação paulatina de re
cursos. A criação do Fundo da Marinha Mercante redundará na organização 
do mercado nacional para navios, base da grande construção naval, em vIBta 
da regularidade de encomendas que êle proporcionará. 

t.sse mercado se revelou, aliás, de vulto considerável, pelos _€studos reali
zados no Mintstério da Viação e Obras Públicas. Não é inferior a 100000 tDW 
e, a curto prazo supera essa cifra, em virtude d9. necessidade presente de 
reposição da tonelagem obsoleta e de cobertura do deficit de praça, principal
mente na cabotagem e para carga geral. 

Em face da gravidade do problema, não é possível esperar o surgimento 
da grande ·indústria de com.trução naval e o govêrno vem recorrendo mais 
uma vez, à compra no exterior de navios prontos para o serviço. Assim, adquiriu 
ao govêrno dos Estados Unidos da América 12 cargueiros do tipo CI-MAV-I, 
para o tráfego costeiro, onde já E.e tinham revelado eficientes, pois igual número 
de unidades haviam sido adquiridas anteriormente. A compra processou-se em 
ótimas condições de preço e de financiamento sem gastos adicionais de comtssão 
a intermediário, já que atoperação t.e realizou de govêrno para. govêrno. 

Estão entabuladas negociações para nova compra de cargueiros para a 
cabotagem, em que a cârência. de praça marítima continua aguda, não obstante 
o refôrço traz'.do por essa primeira aquisição - cêrca de 70 000 t DW. Estima-se 
que o crescimento do comérc"io nacional de cabotagem reclama a adição, por 
ano, de cêrca de 60 ooo t DW em navios de porte médio paxa carga geral. A 
cobertura do deficit extstente, as baixas por obsolescência e o crescimento da 
demanda até 1960 é que conduziram à estimativa de .necessidades nacionais da 
ordem de 240 000 t DW para a gr&nde cabotagem nacional. 

Como incent,ivo à pequena indústria de construção naval, já existente no 
pais, o Ministério da .Viação está examinando, em cooperação com o Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômico, a colocação de uma encomenda de 
navios de pequeno porte - 2 000 tDW - bem como o Inicio da construção de 
navios de 4 000 tDW na Ilha do Viana. J!:sses estudos já estão pràtlcamente 
ultimados, tendo sido mesmo aprovados alguns planos e projetos. 

4. Subsetor de portos e aq!favias 

A navegação estâ, Obviamente, em estreita dependência da operação por
tuária, conquanto sejam os portos, em verdade, pontos de contacto entre as vias 
marítimas e terrestres de transporte. Com efeito, um acréscimo no rendimento 
do trabalho a cargo dos portos implica em maior tonelagem matltlma em trá
fego, ou •. seja, uma virtual expansão da frota mercante. Entre as providências 
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de emergência que o Ministério da Viação vem pondo em prática, para obter 
malor rendimento da .frota mercante do palll, o aceleramento do trabalho nos 
portos e a coordenação dêsse trabalho com o serviço a cargo das autarquias 
oficiais de navegação, através de simples medidas administrativas, tem possib!

. l!tado obter conklderávels melhorias no conjunto. Graças, em pa.rte, a essas 
medidas, a tonelagem tránsportada na costa brasileira em 1955, superou em 
mais de um milhão de toneladas a de 1955, com um ·aumento da ordem de 
mais de 20% de um ano para o outro. 

Mas os portos carecem, além diEso, de investl~nentos vultosos para se am
pliarem e reaparelharem. ou não conseguirão realizar o trabalho dêles exigido 
pela. frota mereante nacional e pelos navios estrangeiros que os freqüentam. 
NeceSb!tam, também, de serviços regulares de manutenção1 principalmente dra
gagem. já que o's canais de a.c€s~o 'e as bacias de evolução não podem conservar 
as profundidades m!nlmas indispensáveis com os atuais serviço,. contratados à 
conta de dotações orçamentárias, Insuficientes e não aplicã.veis nas oCas:ões 
oportunas. · 

A taxa de melhoramento dos portos, cuja criação foi proposta ao congresso, 
proporcionará recursos vinculados às obras e servlços àos portos do pa:Ls em 
montante da ordem de Cr$ 7,4 bHhões, para o período 1957-1960, e de Cr$13,3 
bilhões para o de 1961-1006. Dê&ses recursos totais, parte se destina à aplicação 
direta pelas administra.ções portuárias, inclu.<:iive concessionãrias, parte a inves
timentos orientados pelo Departllmento Nacional de Portos, R'o.s e. Canais 
(Fundo Portuário Nacional), segundo a política traçada pelo govêrno federal, 
Inclusive para melhoramentos de aquavlas. 

Estima-se que ss dragagens de aprofundg.mento necessárias, hoje, terão de 
remover cêrca de 20 milhões de metros cúbicos de material e que as de manu
tenção. a cargo do govêrno federal, implicarão em remover anualmente cêrca 
de 8 milhões de metros cúbicos. Os .serviços permanentes reclamam uma fr-ota. 
especializada. com tipos de dragas próprias à natureza do serviço. de que não 
dispõe o país . .sendo lndispemável adquirl-la, para que a admlnLstração não se 
veja comoelida a contratar periàdicamente a execuçij..o dos _serviços com em
prê:a.s estrangeiras. Está sendo negociada a aquisição dessa. frota~ mediante 
financiamento externo da ordem àe US$ 15 milhões, e a sua utilização. bem 
-como o Oo deficiente material ora em serviço e que não deva ter baix~ será 
feita centra!lzadamente, sob orientação do govêrno federal. 

Não quero cansar o auditório com a enumeração das obras portuâr1':1s pro
~ramadas para todo o pais~ nem com o rol de equipamentos a adquirir para 
reaparelhar e moderniza.r as instalações de carga e descarga, bem co~o o pro
grama de ampllação da área de armazenagem coberta e outros empreendimentos 
previstos para o 1::etor. - Basta a&inalar que essa programação foi cuidadosa
mente feita e que o govêrno procura aparelhar-se administrativamente para 
levá-la a cabo, Jogo que o Congresso Nacional lhe proporcione os recursos finan
ceiros índlspensáve!s. 

Cabe mencionar também o empréstimo de US$10 m!lhõés Já obtido do Banco 
de Exportação e Importação dos Estados Unidos e destinado à aquisição de 
equipamentos para os portos m'.lis importantes e mais necessitados de reapa
relhsmento, entre os quais os do R'o e de Santos, incluindo equtpamentos Pll!'ª 
carga de minérios e descarga de carvão, no primeiro. 

5. Setor dos transportes ferroviários 

· O programa de modernização da rêde ferroviária federal compreende inves
timentos da ordem de Cr$ 28 m!lhões para' o qüinqüênio }956-1960, recursos cuja 
origem foi prevlsta como segue: Cr$14 bilhões do Orçamento Geral da União, 
Cr$ 7 bilhões de financiamentos do Banco Nacional do De!.envolv!mento Eco
nômico. nos quais se compreendem os .créditos negociados no exterior) e Cr$ 7 
b!lhões do impõsto único sõbre cilmbustivels l!quidos e lubrificantes de origem 
mineral. Salvo, naturalmente. quanto aos recursos orçamentários. anuais, a 
cobertura dês.ses investimentos já rn encontra assegurada. 

Quanto às aplicações, êsses recursos .se destinam, grosso modo, Cr$10 bilhões 
a novas construções, Cr$ 2 bilhões a variantes e Cr$16 bilhões a reaparelha-
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mento. A programação compreende, ainda, ajuda a ferrovias não federais, no 
montante de Cr$6 bilhões, inclusive financiamentos recuperáveis. 

Dentre a.s construções prioritárias previstas no programa cumpre destacar: 
o Tronco Principal Sul (São Paulo-Curltiba-Pôrto Alegre-Pelotas), a ser 
atacado intensamente e ultimado nos trechos capazes de permitir utíl!zação no 
menor prazo possível; a linha General Luz-Patso Fundo, de tanta lmportâ.n~ 
eia para a melhoria dos transportes na Viação Férrea do Rio Grande do Sul e . 
que virá a ser a "e~trada do trigo", servindo às zonas produtoras de Erexlm, 
Passo Fundo e Caràzlnho; o prolongamento Apucarana-Gualra-Pôrto Men
des, na rica região do norte do Paraná; a Ugação Itablra-Belo Horizonte, na 
Estrada de Ferro Vitória a Mina.s; a ligação Campina Grande a Patos, no •i.stema 
do Nordeste, aliás, já muito avançada. 

Compreende o programa empreendimentos vários, de menor significação, 
bem como a eliminação paulatina de tomais ant!econômic°", qµe deverão ser 
substituido.s por estradas de rodagem pavimentadas. 

Quanto ao reaparelhamento, o programa prevê, para o período 1956 a. 1960, 
o assentamento de cêrca de 500 mil toneladas de trilhos e acessór1os, 5 milhões 
de dormentes, 11 milhões de metros cúbicos de pedra britada para lai.tro, re
fôrço e substituição de pontes, trabalhos de sinalização, aquisição de cêrca de 
6 000 vagões de carga e carros de passageiros, 300 locomotivas Diesel, - aproxi
madamente, ló para as estradas federa:s, equipamento de oficinas e para tur
mas de conservação de linhas etc. Grande parte dê,.e material será fornecido 
pela indústria brMileira; as aquisições externas estão avaliadas em cêrca de 
US$100 milhões, mediante empréstimo do Ex'.mbank, sendo de notar que boa 
parte das encomendas lá está colocada., a füta altura. 

Como se vê, trata-se de grandi.ssimo esfôrço nac:onal para modernizar as 
estradas de ferro do país. esfôrço que já vem sendo envidado corajosamente, 
desde o ano findo, quando se concluíram 422 quílômetros de Unhas entregues ao 
tráfego nos estados do Maranhão, Piaul, ParalM, Pernambuco, Bahia, Santa Ca· 
tarlna e Rio Grande do Sul, pros.seguiram e se iniciaram vultosas obras de melho
ramento da lnfra-e<.trutura, ultimaram-se operaçõe.s de financiamento, foram 
encomendadas, e, em parte, já recebidas, 140 locomotivas Diesel etc. Antes 
mesmo de posta em prática a reorgan:zação das estradas de ferro federa•s. atra
vés da Rêde Ferroviária Federal SA., ós trabalhos empreendidos no sentido da 
sua modernização já se intensificaram vigorosamente e não há dúvida de que 
prossfrguirão em ritmo adequado à urgêncla reclamada pela solução dêsse magno 
problema. 

Paral~lamente a êsse esfôrço, no setor ~pecífico das ferrovias, foram lan
çadas as bases para o surgimento da fabricação de locomotivas e fortalecida a 
indústria nacional de vagões e de outros materiais ferrovlárfos pelas encomen
das que lhe foram feitai., tendo sido elaborado pelo M!nLstério da Viação projeto 
de lei concedendo favores e va.ntagens à Indústria que se implantar para a 
fabricação de material ferroviário. 

6. Setor dos transportes roàovtártos 

o programa de modernização e expmsão da rêde rodoviária nacional foi 
lançado para o período 1956-1960 e sómente nas obras a cargo do govêrno fe
deral, com a previsão da aplicação de recursas da ordem de Cr$ 26 bilhões de 
cruzeiro.<,, oriundos, em parte, da quota da União no lmpõsto único sôbre com
bustiveis liquldo.s e lubrificantes de origem mineral. :l!Jsses recurso;. são normal
mente acrescidos de dotações orçamentárias que serão aplicadas para ampliar 
o programa ou acelerar a sua execução. - Já a e~ta altura a programação está 
~endo aperfeiçoada, para compreender, par exemplo, as vias de ace,so a Braslla, 
que será dentro em pouco a nova capital do pais, vias essas que Influenciarão 
sobremodo o progresso do Brasil Central e de tôda a Região Oeote. 

Na sua essência., o programa rodoviário compreende a construção ou re
construção de 10 500 quilômetros de estradas federais e a pavimentação de 
cêrca de 5 000 quilômetros de estradas de grande intensidade de tráfego, no 
atual período governamental. 
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IDtimado, em 1960, o pais contará com uma grande via pavimentada, de 
Vitória, no Espírito Santo, a Rio Grande, no Rio Grande do Sul, pas.sando pelo 
Rio de Janeiro, por São Paulo, Curitiba, Pôrto Alegre e Pelotas. Estará con
cluída e pavimentada a rodovia Fernão D:as, entre Belo Horizonte e São Paulo. 
A partir da capital paulista, duas grandes vias pavimentadas demandarão o 
sudoeste, para além de Apucarana, no Paraná, de um lado, e de outro, para 
Presidente Prudente, em São Paulo; e para o noroeste, em busca da barranca 
do rio Grande, que será ultraJ>Msada em demanda de Brasília. A atual Rio-Bahia 
estará pavimentada até à altura de Manhuaçu e a nova. Rio-Bahia, 1.torânea, 
aberta ao tráfego e pavimentada do Rio a Vitória, e de Feira de Santana para 
o f..ul, até aquém de Itabuna, na rica zona cacaueira. Campina Grande e as 
capitais da Paraíba, de Pernambuco e de Alagoas estarão interligadas por 
estradas pav:mentadas. De Fdrtaleza, no Ceará, a pavimentação avançará até 
meio caminho de Sobral, ao norte, e para o .sul, até Ruças. 

·As grandes viab de penetração e int.erligação, não pavimentadas, porão em 
contacto permanente as capitais dos estados, ainda não integradas na rêde 
federal (São Luis, Cuiabá, Goiânia e Florilnópollsl, provàvelmente alcançando 
Belém. Apenas Manaus f:cará, então, fora da rêde rodoviária. A Transbras'i
liana ficará pronta de Niquelândia, Go:ás, na bacia am1zônica, a Irati, no 
Paraná, no cruzamento com a BR-35, passando por Goiânia, Prata, no Triângulo 
Mine2ro, São Jo.:.é do Rio Prêto e Ourinhos, em São Paulo. Essa rodovia avançará 
ainda de Juaçaba, em Srnta Catarina, até Santa Maria e de São Gabr el até 
Sant:ina do Livramento, no ~io Grande do Sul. Grandes transversajs terão 
amplos trechos concluídos, como a Salvador-Araguaia, passando por Seabra, 
Barreiras e Pôrto Na.cional, que alcançará a divisa de Goiás; a Vitória-Cuiabá, 
;Passando por Belo Hor:zonte e Uberaba, em Minas Ge"rais e Jataí, em Goiás, -
totalmente concluída, então; a São Paulo-Pôrto Murtinho, na barranca do 
Paraguai, pal.sando por Ourinhos, Pôrto XV de Novembro e Maracaju, também 
a ultimar até 1960; a de Pôrto Alegre e Uruguaiana, no Rio Grande do Sul, 
pa.ssarido por São Gabriel, que deverá ser concluída no mesmo período. 

Para poder fazer face a êsse grande esfôrço de construção e pa.viment.ação 
de rodovias - que dará ao pais mais estradas e melhores estradas - obtivemos 
do Eximbank um empr~timo no valor de US$ 65 milhões, destinado ao programa 
de a.quisições de máquinas e equipamentos para construção e conservaçáo de 
estradas de rodagem. Dêsse empréstimo, 7 milhões serão utilizados pelo Depar
tamento Nacional de Estradas de Rodagem, 18 milhões pelo.o Deportamentos de 
Estradas de Rodagem estaduais, 7 milhões pelas municipalidades e 33 milhões 
pelos empreiteiros de obras rodoviárias, de acôrdo com as normas e diretrizes 
fixadas !)elo govêrno. 

7. Advento da indústria nacional de autoveiculos 

A grande expansão da rêde federal existente, bem como o melhoramento 
das vias entregues ao tráfego, por meio de grandioso programa de pav:mentação, 
faz ant-ever a transformação por que pa$ará o nosso país nos próximos anos, 
na marcha acelerada que empreende para o seu desenvolvimento. Mas o surto 
rodoviário em que nos encontramos; desencadeado desde o fim da últim1 grande 
guerra, só se manterá em ritmo acelerado graças ao advento simultâneo da 
grande indústria nac1onal de automóveis, agora lançada em sólida.s bases, mercê 
das medidas de apoio e incentivo que lhe proporcionou o govêrno federal, de 
acôrdo com as expr&sas recomendações do presidente Juscelino Kubitschek de 
Oliveira. Fabricando, o Brasil, caminhões, camioneta.s, jipes, ônibw., auto·móveis, 
na escala reclamada pelo mercado nacional, não há dúvida de que os trans
portes revolucionarão éste país, iniciando-se ·uma nova. fase do seu progresso. 
Se, como todos esperamo&, essa revolução se completar com o desenvolvimento 
acelerado da nos~a já promissora indústria do petróleo, o progresso será ainda 
mais rápido, em virtude da liberação de preciosas divisas que hoje despendemos 
com a importação de derivado& de petróleo e de que ca.recemos sôfregamente 
para cobertura de Importações es.senciais, ainda não substituíveis pela produção 
interna. 
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TRANSPORTE PARA O DESENVOLVIMENTO 

Posso dizer-vos do otimismo com que encaro a solução do problema nacional 
dos transportes. E se a.ssim penso é porque estou convencido de estar ao 
nosso alcance dar a êsse problema a adequada solução que êle reclama. É essa 
tarefa à qual devemos dedicar a nossa energia e a nOSEa capacidade de reali
zação, poi& sem levá-la a cabo será vão cogitarmos do desenvolvimento econô
mico do Brasll. Assegurar a círcula.ção normal das nossas riquezas, eis a questão 
com que nos defrontamos e els, também, o problema básico do Ministério da 
Viação e Obras Públicas. t'.&te ministério, a que dedico tcdo o meu entusiasmo, 
faço-o funcionar como uma das frentes mal> ativas da batalha pelo desenvol
vimento econômico do país, que é a síntese das metas do atual govêrno da 
República. 

Através das dimensões contínentals do espaço brn.sllelro e cons\derando a 
importância, sempre cre.scente, da nmsa pÜsição entre os principais mercados do 
mundo, a tarefa do Ministério da Viação consiste em abrir, conservar e melhorar 
as rodovias e as ferrovias, interEgar as zonas quase estanques do nosso arqui
pélago económico, realizar obras contra as sêcas. de saneamento, de construção 
e abertura de portos, rios e canais; ampliar a i rêde de transporte marítimo, 
fluvial e lacustre; desenvolver as comunicações postais e telegráficas; executar 
os program'.l.s de armazenagem que se incluem na sua. esfera de atribuições, 
colaborar no.s planos regionais de eletrificação e, como preocupação mais re
cente, porém apaixonante, implantar a indústria automobilística. Corresponde
nos também, retomar a tradição brasileira de construção naval e marchar para 
a fabricação intensiva de locomotivas, vagões e material ferroviário no pais. 

Sei, perfeitamente, que :;ão vários e complexos os problemas que condi
cionam o desenvolvimento econômico do Brasil. Não pretenderei, portanto, 
limitá-los ao.s que acabo de expor a ê.ste ilustre auditório) nem me animarei 
a dlzer que éles estão todo~ na órbita do Ministério da Viação e Obras Públicas. 
Mas é tal a Importância do problema dos transportes, num pais com a área 
do nosso, que me arriscarei a dizer que da sua solução dependem, fundamen
talmente, a nossa emanc.!pação e o nosso progres.so e que por isso bem podemos 
considerar essa Pasta como o Ministério do Desenvolvímento Económlco do 
Brasil. 

Se me fôsse possj,vel, num$ si:nte.r.-e e ao mesmo tempo numa generalização. 
eu diria que, pelo menos imediatamente, o problema do nosso de..senvolvimento 
repousa no trinômio - rodovia-caminhão-petróleo. Em cada. uma das peças 
dêsse trinômio, fôrça é reconhecer, nossos progressos são os mais relevantes. 

Mas, -como sabemos} a. idéia do desenvolvimento econômico cria para todos 
nós responsabilidades insuspeitadas. Elsa é uma idéia revolucionária e bem 
sabemos que as revoluções têm os seus esga-re.s:, são dolorosas, provocam sofri
mentos. Não há revolução pacífica, como não há progresso pacífico, podemos 
dizê-lo. A hora que vivemos no Brasil, esta hora gloriosa e-m que no& alçamos, 
um tanto des-esperadamente, em busca dos nossos destinos como pais e como 
povo, não podia deixar de ser uma hora de lutas, de ãnsi~, de preocupações, 
de terríveis agonias. Vivemos sem dúvida o momento da nossa afirmB..ção, o 
grave momento de realização da nacionalidade brasileira. Estamos rompendo 
os grilhões que nos manietavam, estamos a~umindo, perante a h1stór1a, a 
responsabilidade do passo à frente que nos conduzirã à efetivação dos grandes 
destinos de há muito reservados fatalmente, ao nosso país.. Temos o futuro à 
n03sa frenteJ e o alcançaremos tanto mais depressa quanto maior.es sejam a 
nossa capacidade de renúncia e a no.s.I.a ambição de poder nacional. Mas até 
lá não chegaremos se não fizermos ouvir, com decisão e destemor, a voz da 
nossa vontaãe1 da nossa. tenacidade. Não progridem os povos que não querem 
progredir, desde que tenham, tal como o Brasil, as 'Condições essenciais para 
\sso e que se r:esumem em espaço territorial, recursos naturais e população. 
Els o dilema, hã tanto tempo anunciado: progredir ou desaparecer. Nossa 



OONTRIBUIÇ.l.O A OitNOIA GEOQRAFICA 613 

vontade é a base do no.s.>o desenvolvimento. Se hesitarmos, se ficarmos per
plexos diante dos fatos que nos agridem e atropelam, então ficaremos melan
colicamente para trás, como uma pobre nação qualquer. A emancipação do 
Brasil é tareta nossa, pois não podemos, a não ser supletivamente, depender 
de ninguém. As Inversões de· que necessitamos, não tenhamos ilusões, nós 
mesmos é que teremos de promovê-las, com a nossa técnica, com o nosso 
ânimo, com a nossa capitalização. 

Não dependamos exageradamente da ajuda exterior, com a qual nem sem
pre poderemos contar. Procuremo-la, naturalmente, mas seffi perder de vii.ta 
que nenhum povo, nenhuma nação, por mais amigos nossos que sejam, têm 
no progresso do Brasil o interêsse que só nós podemos ter. 

Eis ai como eu vejo o problema do desenvolvimento nacional. Entendo-o 
como a meta maravilhosa de nosso esfôrço e de nosso sacrificio, da nos.sa 
capacidade de renunciar aos prazeres e ao supérfluo em benefício do pais que 
nos serviu de berço. 

Estou certo de que resultarão dêste "Forum" as gra.ves decisões que o pafs 
espera das ·suas elites dirigentes. E que daqui sairemos todos para travar, cada 
vez mais determlnadamente, a dura batalha pela realização dêste nobre Ideal 
do desenvolvimento e do progresso do Brasll. 

Use o serviço de Informações do Conselho Nacional de Geografia para dissipar suas dúvida! 
e completar os seus informes Sóbre a geografia. em geral e a _geografia do Brasil em especial 



Linhas Gerais da Pesquisa do Petróleo* 

J. B. PONCIANO GOMES 
Geólogo do Olstrtto de Exploração 

da Bacia do Para.não 

As condições próprias de acumulação e a profundidade, às vêzes, multo 
grande em que são encontradas as jaz das de petróleo, tornam bastant.e com
plexa a pesquisa dessa riqueza m:neral líquida. 

Est'.IS notas têm por objetivo divulgar uma idéia da~ linhas gerais da pes
quim do !letróleo. 

Uma região a ser pe!quisada para petróleo deve ser, antes de mais nada. 
uma região ou bacta sedimentar, 

A bacia sedimentar é aquela que sé constituí de rochas sedimentares. As 
rochas sedi1nentaresJ em reJumo, são originadas do seguinte modo: diversos 
age11tes de erosão e traru..porte, como a água em movimento (rios, enxurradas, 
vagas). os ventos, a ação mecânica dos gelos, as mudanças de temperatura, 
atuam sôbre ª' rochas da crosta sólida da terra, desgastando-as. & pequenas 
partículas resultantes dêsse desgaste são transportadas pelos rios e ventos e 
depositadas no fundo dos mare;;, lagos~ dos próprios rios ou- .s..ôbre a própria 
terra. A consolidação dêsses depósitos dâ origem às rochas sedimentares elás
ticas ou detríticas, tais como folhelhos e arenitos. Exl.stem ainda. as sedimen
tares de origem orgb,nica formadas pelas partes sól'das de organismos vivos 
acumulados, como os calcários e as de origem química, formadas de re::iduos 
de eva.poração de águaE:. carregadas de substâncias químicas dissolvidas, como os 
evaporitos (sal-gema, a.nútrita). ~tes últimos ocorrem em grande quantidade 
na bacia amazôn~ca. · 

Essas rochas se dispõem em camadas ou estratos, que são a princip:o hori
zontais. Depois~ sob a ação de agentes mecânicos diverso.:., tomam uma inclina
ção numa. certa direção {mergulho) ou se deformam de forma variada. 

Quanto ao tipo e natureza de suas rochas uma bacia sedimentar com possi
bilidades de produzir petróleo, deve posstiír, nece~sàriamente: 

rochas matrizes, que são aquelas que por sua constltuição, idade geológica, 
ambiente onde foram formá.das, espessura e extensão de suas camadas, sejam 
capazes de ter dado origem ao petróleo. Exemplo: folhélho (rocha sedimentar 
argilosa, finamente folheada), de depo2!ção marinha. 

rochas-reservatório, que são rochas porosas e :ierrneáveis capazes de conter, 
nos pequenos espaços ex.stentes entre suas partículas, o petróleo que se tenha 
movido das rochas matrizes para elas; suas camadas devem ter espessura e 
extensão apreciáveis. Exemplo: arenito. 

Como um fluido líquido que é, o petróleo não f!ca, geralmente, nas suas 
or-igens, isto é. as rochas-reservatório e nelas progride, quase .sempre num .sen
tido aMendente. l!:ste fato constitui a chamada migração do petróleo. 

Em vista disto, pouco adiantaria a existência de rochas matrizes e reserva
tórios, se não houvessem outras condições que obrigassem o petróleo a se deter, 

. a se e::.tabllizar. a se acumular em determina.das porções ou áreas locais da 
área total da b~ia sedimentar, porções estas que pudessem ser depois identifi
cadas da superf1c!e, por algum meio. 

Essas porções ou áreas locat.. eXistem e são designadas pelo nome geral de 
estruturas . 

• Transcrito do boJetlm Petrobrds; ediçio de 15-Vlll-llQS. 
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Vê-se pois que, ao contrário. do que muitos pensam, o petróleo não se acha 
uniformemente espalhado pela bacia sedimentar, formando o que impropria~ 
mente chamam de lençol. A sua acumulação é descontínua e rei,trita a certos 
locais. ' · .1 1 

Resumidàmente, e de modo geral, uma estrutura pode ser entendida pelas 
condições que ela deve preencher para acumular petróleo e que são duas prin
·Clpais. · Uma, condição de fechamento, de armadilha ou alçapão, que aprisione o 
pet.róleo; esta condição é dada pelo arqueamento em abóbada, pela forma de 
lente ou cunha de uma parte da rocha-reservatório. Outra condição de veda
mento, dada pela existência de uma camada de rocha impermeável, por exem
plo folhelho ou calcdrio compacto, que, em contacto com a rocha-reservatório 
por cima e lateralmente Impeça o movimento do petróleo. 

Conclui-~e. então, que numa bacia sedimentar com possibilidades de petró
leo, o programa de pesquisa consta dos dois grandes objetivos ,eguintes: 

1.ºl descobrir e localizar, dentro da área geral da bacia, as estruturas que 
tenham condições para ter acumulado petróleo. 

2.ºl verificar quais destas estruturas têm, em seu bôjo, petróleo acumulado. 
Nasce daí, uma divisão n9.tural e Objetiva da pesquisa em duas fases: 
a prilneira, a fase indireta, que não objetiva a busca imedia.ta do petróleo, 

que não visa abrir-lhe caminho para o exterior da terra, màs tem como objetiVo 
a busca, localização e Eeleç.ão das área.s ou locais que reúnam condições para 
acumular petróleo. Esta fase busca as estruturas; 

a segunda, a fase direta, que objetiva entrar em contacto Imediato com o 
petróleo, abrindo um caminho pelo qual êle possa se revelar na superficie ex
terior da terra. 

Pelos ieus próprios objetivos, estas duas fases distintas se completam. Por 
esta razão, a fase direta só pode ser executada depois da fase indireta e sôbre 
os resultados por esta Indicados. 

A execução desms àua.s fases da pesquisa na ordem acima Indicada, satis
faz necessária e suficientemente o principio bÓ.s!co já instituído pela experiência 
e pela técnica de que o petróleo só se acumula em estruturas e que, óbvia
mente, nem tôda estrutura tem petróleo acumulado. 

A fase indireta é a ma.is ãrdua, talvez a mais oneroia e a que demanda maior 
tempo. As estrut'f!,ras dos tipos mais variados se combinam ou se tornam pouco 
evidentes na superfície externa da terra, por fatôres dlverso.s, A fixação de sua 
forma e extensão, de, suas caracteristicas torna-.se, então, um vasto trabalho 
de detalhe em que é exigido o levantamento, seleção e Interpretação de dados 
numeroros. 

A execução da fase indireta é feita por métodos e técnicos pertencentes aos 
segu:ntes ramos técnico-cientificas mais Importantes: 

{ de subsui;erficté 
de superfície. 1 - GEOLOGIA 

2 - GEOFfSICA 1 
sísmica 
(terrestre ou {reflexão aquática) refração 

1 
gravimetrla 

{ªé.rea magnetometrla terrestre 

A fase direta é feita pela perfuração. de um ou maLs poços pioneiros que 
abrem um caminho entre a jazida de acumulação do petróleo e· a superfície e 
por todos os outros subseqüentes destinados ao conhecimento da extensão da 
jazida. 

No aproveitamento econômico de uma riqueza mineral, existem ~empre duas 
fases: pesquisa, ou seja, a comprovação da existência da dita riqueza mineral, 
sua. quant.idade, a forma e a extensão de sua jazida; e lavra, ou seja a extra
çãõ, em ba.ses econômicas, d~ssa mesma riqueza mineral. 
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Para o caso do petróleo, a pesquisa, denomina-se exploração, que abrange 
desde o.; primeiros reconhecimentos da bacia sedimentar, a localização de estru
turas, até a conclusão dos poços pioneiros e de outros subseqüentes necessários 
à delimitação da jazida, Isto é, abrange as fases indireta e direta em que, linhas 
atrás, se dividiu a pesquisa cie petróleo. A lavra, chama-se proctução e abrange 
a perfuração dos poços pioneiros e dos demais destinados à delimitação da jazida 
ou a fins especiais. 

Vê-se, portanto, que a perfuração dos poços pioneiros e dos de delimitµçO.o 
da jazida é de finalidade comum à exploração e à produção. Lsto porque êsses 
poços, ao mesmo tempo, têm finalidades exploratórias ou de pesquisa <fase 
direta) e são o caminho para a extração do petróleo, ·sua via de acesso à super-
fície exterior da terra. • 

O princípio básico de cada método de pesquisa pode ser as.sim resumido: 
1) Geologia: estuda o tipo e a natureza das rochas sedimentares de uma 

bacia., investiga a idade geológica e o ambiente em que se formaram essas 
rochas, mede ou deduz a ~pessura e seqüência de suas camadas, determina a 
posição relativa dessas camadas, suas deformações e dobramentos, tudo objeti
vando a localização de uma estrutura. A Geologia chama-se de superfície 
quando estuda as camadas iedimentares expostas na superfície da terra, e de 
subsuperfície, quando estuda as camadas reveladas em poços perfurados para 
êsse ou outro fim. · 

A Geologia tem como aliada a Paleontologia que estuda os resta. de sêres 
vivos depositados s'.muilâneamente com os sedimentos e conservados até hoje, o 
que permite conhecer a idade geológica e, de certo modo, o ambiente de deposi
ção do Eedimento. 

A Geologia se serve também do.> métodos correntes da Topografia. Atual
mente, desenvolve-~e um ramo auXiliar da Geologia, a Fotogeologia; que tira 
conclusões geológicas pelo estudo de fotografias aéreas de uma região. 

2) Geofísica: investiga as espessuras, posição relativa, profundidades, de
formações das camadas sedimentares, pela interpretação da reação dessas 
camadas a uma energia a elas aplicada ou de modificações que elas causem a 
propriedades fis'.cas conhecidas. 

2.1 Sismica de reflexão, refração: método geofísico que consiste na pro
vocação de um abalo sísmico pela explo.são de Uma carga de explosivo- na super
ficle da terra ou das águas dos mares e rios e na medida da velocidade, e do 
modo com que as diferentes camadas, em profundidades diversas, refletem 
(reflexão) ou deixam-se atravessar (refração) pela onda slsmlca. Detetores 
(geofones) recolhem as ondas refletidas ou refratadas e um equipamento sen
slvel as registra em forma de sismogramas, que são depois Interpretado.>. 

2. 2 Gravimetria: baseia-se na medida das variações ou anomalias que as 
rochas de diferentes densidade& causam no campo de atração que a terra 
exerce sôbre todo.> os objetos que estão sôbre ela. Os gravimetros são os apa
relhos de medida. 

2.3 Magnetometria: é um método baseado na medida das variações causa
das pelas rochas no campo magnético da terra. Os aparelhos de medida são os 
magnetômetros que podem ser usados ao nível do solo <terrestre) ou em avião 
faéreo). 

Além dêsses métodos e ainda considerado como método geofísico especiàl, se 
faz a perfilagem de todos os poços pioneiros e outros executados para petróleo. 
As principais perfilagens são: 

1) Perfilagem elétrica. 
2) Perfilagem de raios gama. 
3) Perfi!agem de neutrons. 

Na perfilagem elétrica, são descidos, no poço, por meio de um cabo, eléctrodos 
que aplicam uma corrente elétrica nas cama.das sedimentares perfuradas. De 
acôrdo com sua constituição e fluido contido, cada camada apresenta um poten
cial elétrico natural próprio e uma dada resistência à passagem da corrente, o 
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que é registrado em curvas de um perfil que é depois Interpretado. ~ 11ermite 
verificar o grau de poro.>ldade e permeabilidade das camadas e o tluldo nelas 
contido. 

No perfil de ratos gama ou radioativo mede-se a radioatividade natural 
das duas carnudas. 

No perfil de neutrons, l<áo aplicadas particulas neutrons às camadas, regis
trando-se a reação em contadores de pulsação. 

&tes dois últimos métodos servem também para avaliar a porosidade e 
permeabilidade das camadas e o fluido que as satura. Por meio dêsses perfis 
é poss!vel uma comparação segura entre poços de uma região, o que se chama 
correlação. 

A fase direta, ou o poço pioneiro e outros, é executada por uma sonda rota
tiva, que pe.rfura desde a superflcle até atravessar tô:ias as camadas sedimen
tares. 

Das duas fases da pesquisa do petróleo, nota-se que somente a fase ài~eta 
é bem compreendida e notada pela grande maioria das pessoas que não têm 
contact.o com a técnica do petróleo. 

A Imponência e a própria objetividade do funclonamento do equipamento 
mecânico que executa a fase direta; faz cem que ela seja bem compreendida 
e atraia, às vêzes. verdadeiras legiões de espectadores. 

Da fase indireta, o próprio caráter do seu objetivo faz com que ela não 
seja, de!.de logo, compreendida e percebida i::or aquelas pe!Soas que, comumente, 
não sabem Como e por que se chegou. a periurar naquele local. · 

An observador leigq. que raciocina em têrmos de pe.sqUi.sa ou procura direta.. 
ó por demais estranho ver um geólogo tão sómente munido de um martelo, 
de uma bússola e acompanhado de poucos auxiliares, bater uma vasta área. à 
procura de petróleo; ou então~ ver uma equipe sú..mica a explodir cargas de 
dinamite em pontos diversos da região, na mesma tarefa de procura do petróleo. 

O geólogo atua em tôdas as fases da pesquisa. ltle faz o reconhecimento da 
bacia sedimentar, locallza e estuda estruturas, assiste o geofísico com Informa
ções geológicas. Ao geofísico é confiada. a localização de estruturas. onde os 
métodos geológicos não têm aplicação proveitosa; às vêzes, a ambo; é confiada 
a tarefa. O geólogo está presente na perfuração do poço pioneiro, que êle acom
panha. permanentelnente, estudando ~ amostras, verificando e testando os in
dícios de :oetróleo. 

Se o pioneiro é bem sucedido o geólogo continua em todos os demais poços 
até a demarcação final do campo àe petróleo. O campo d.e petróleo é a área 
compreendida dentro da linha que, na superficie, é a projeção da linha exterior 
da jazida profunda. 

Completa-se assim uma longa etapa, na qual muitos e muitos técnicos esti
veram empenhados num largo trabalho de equipe e cooperação. 

Anualmente o conselht> Nacional de Geografia realiza um concurso de monoln'S.ria.s de 
aspectos geográficos municipais, com direito a prêmios. Concorra eorn os seus estudos 
geo,ráficos, seus levantamentos, sua documentaçãC?, 



Marcos Radioativos de Correlação do Médio 
Amazonas* 

G., FERNANDES 
Geólogo do Departamento de 

Ex:ploraçto dn Petrom-Aa 

Usualmente, nas Investigações dos poços perfurados na região sedimentar 
do -médio Amazonas, o Departamento de Exploração da Petrobrás programa não 
só a tomada de registros elétricos como também o seu registro radioativo. 

Oltimamente, nos reglstros radioativos a raios gama, verificamos a exis
tência de uma secção de folhelho Curuá, com cêrca de 60 metro:; d~ espessura, 
exibindo forte indice de radioa.tivldade. Constitui a base do membro Barreiri
nhas da formação Curuá, do Devonlano Médio. O folhelho radioativo jaz no 
tôpo da formação Maecuru, também do Devonlano. 

Amostras do folhelho t .. temunhado no intervalo em que êle se apr.,enta 
mais radioativo foram enviadas pelo Serviço Regional da Amazônia para o 
DEPEX a fim de que outras observações fôssem nêle realizadas. Medidas ra
diométricas posteriores não deram maiores informações. Todavia, uma amos
tra foi remetida para o laboratório da Comissão de Energia Nuclear no Rio 
de Janeiro. 

2. A base do .folhelho radioativo assenta-se sôbre um arenito do tôpo da 
formação Maecuru, o qual, aparentemente, tem ampla distribuição por todo o 
médio Amazonas. Esse arenito pode ser con.":ioiderado uma rocha reservatório 
potencial de petróleo promissora, de vez que se tem apresentado com indiclos 
de petróleo em diversos poços. Um teste de formação foi feito nesse arenito 
no N0-3 sem recuperação de óleo ou gás. 

3. A área de ocorrência do folhelho radioativo pràtlcamente cobre tóda 
a bacia do médio Amazonas. Já foi verificado, pelo registro dos raios gama, 
nos seguintes poços: N0-2, N0-3, Ua-1 e Tr-1. 

4. Litolôgicamente, ""sa unidade estratigráfica é caracterizada por um 
folhelho cinza escuro a prêto, não síltlco e carbonáceo. 

O arenito, potencialmente petroÍífero, que ocorre logo abaixo do folhelho 
radioativo, é pardo claro, quartzoso, como cimento silicoso, micromicáceo, com 
grãos angulares a subangulares, fino a médio, mal classificado, duro a friável. 

5. A radioatividade do folhelho é estimada em 32. o x 10 u rádio-equiva
lente !)Or grama. 

Em face do que jâ se conhece, com numerosas determinações experimen
tals da radioatividade natural das rochas, era de se esperar que o folhelho 
prêto da base do Curuá oferecesse índices radioativos relativamente elevados. 

O quadro a seguir reúne os principais tipos de rochas sedimentares com seus 
respectivos valores médios da radio3:tividade natu~al. 

• Transcrito do boletim PetrobrtU, edtÇã..o de l·IV-1958. 



Litologia 
L Folhelhci' ·cinza escuro a prêto ....... . 
2. Margas e. folhelhos calcífero.s cinza es-

curo a prêto ......................... . 
3. Folhelhos sílticos ou arenoso.s ........ . 
4. Síltlcos ... ,, .......................... . 
5. Arenitos· síltlco.s, não argilosos ....... . 
6. Arenitos diversos .................... .. 
7. Calcários finos a grosseiramente crista-

linos .................... , ............ . 

6. A importância do marco radioativo é óbvia. 

Rádio-equivalente 
X 1 o 11 por grama 

26.1 

22.4 
16.2 
10.3 
7.3 
5.3 

3.1 

619 

Na área de Nova Olinda, a análise do registro radioativo do poço N0-2, 
mostra que o marco se encontra a cêrca de 160 metros abaixo do arenito petro
Jifero Inferior de Nova Olinda. Como o caráter dêsse arenito petrolífero é re
c'onhec!damente lenticular, o marco radioativo poderá servir para identificar 
a po.s!ção estratlgráflca do arenito inferior de Nova Olinda ou de outro1, da 
formação Curuá que se revelarem nos próximos poços que se perfuram na região. 

~ste "Boletim". a uitensta Brasileira de Geografia"' e as obras da "Biblioteca Geográfica 
Brasileira" encontran-se à venda nas ptincinals llvra1'1as do país e na Secretaria-Geral 
do Conselho Nacional de Geografia. - Avenida Beira-Mar, 436 - Edifício Iguaçu - Rio 
de Janeiro. D.F. 



A Formação Territorial do Brasil* 

Aamua CEZAR FERREIRA REm 

Faz alguns anos, Jaime Cortesão, em curso no Itamarati, em artigos de 
imprensa, lançou a tese - a base física do Brasil era a reI:.ultante da expansão 
realizada rião apenas pela inicia.tiva pessoal' dos sertanistas brasileiros, mas 
igualmente, por determinação oficial, Eendo, ai.sim, obra do Estado ·português. 

A tese não foi ainda reafirmada ou conte.3tada a valer. Há material divul
gado e muito por divulgar, Eervindo à tese ou servindo para .contestá-la. Em 
nossos estudos sôbre o extremo-norte do Brasil, temos tido oportunidade de 
verificar a procedência da conclusão do h:U.toriador português que, diga-se de 
pa.ssagem, indicou-a como sugestão para estudo e não como uma afirmação 
categórica. Na Amazônia, tanto a iniciativa privada - o ímpeto dos sertanistas, 
como a política governamental explicam a expansão e com ela a marcha de 
fronteira, que nos pa.rece móvel, tão móvel como a norte-americana, me.smo que 
procuremos apreciá-la como em função da presença permanente de colonos, de 
povoadores, que a iam levando para frente sem todavia, desamparar a reta
guarda, que se dinamizava pela ocupação constante e volumosa. 

Ora, fronteira móvel, ou não, como a que marca a história da grande nação 
do norte, o certo é que, na formação territorial do Brasil, a vontade do poder 
público não .se fêz sentir apenas para legallzar a situação que se criava como 
o alargamento da ba.se física. Fêz-se sentir, igualmente, para incentivar o 
movimento que levou ao extremo-norte, ao extremo-sul e ao oeste e a SLSegurar 
ao Brasil as áreas amazônicas, gaúchas e mato-grossenses. 

Os tratados de Utrecht, de Madri e de Santo Ildefomo, portanto, quando 
ajustados.., ie reconheceram a condição especial que se criava mercê do movi
mento bandeirante, na re9.lidade, porém, foram uma exigência dêsse mesmo 
movimento, signific3ndo1 igualmente, a vontade soberana do Estado português 
que já se fizera sentir através de dezenas de atos visando· ampliar o espaço 
fl.sico do Brasil. E isso porque, ao pleiteá-los, defend.ê-los e obtê-los, os portu
guêses, e~t.avam, realmente, a serviç0 da operação que fôra. realizada na Amé
rica e não apenas sustentando princípios jurídicos ·ou soluções de natureza 
européia. o que estava em jôgo era a sorte de um mundo fisico, que estavam 
transformando em mundo ~ocial e econômico, pelo comportamento e ocupação 
certa, segura e definitiva e exploração de seu potencial econômico. 

No particular do sul do Brasil, um historiador português novo, o professor 
Luís Ferrand de Almeida, no livro por tooos os titulos magnífico, livro que é, 
allá.s, a sua tese de doutoramento em Coimbra e de que só e.;.tá publicado o 
primeiro volume, intitulado A diplomacia portugêsa e os limites meridionais do 
Brasil, 1493-1'700, mostra com abundância de pormenores até agora desconheci
dos e que de certo modo vieram responder ofic'almente à tese-Indagação 
de Jaime Cortesão, o esfôrço orientado de LLsboa, com o propósito de criar uma 
fronteira final ali. Essa criação Importando na ampliação da base física que, 
na funda.ção de 1680, da Colônia. do Sacramento, tomou corpo e se afirmou de 
maneira definitiva. 

Cabe, aqui, então, a outra pergunta: e a fronteira oeste? Quando chegaram 
a Mato Grosso, os bandeirantes estavam efetuando no terreno uma operação 
ideada em Lisboa ou agiam por vontade própria, livres . de influências exter-

• Transcrito do Jornal do Bra.sil, edição de 20-VII-19.58. 
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nas? O que Mbemos, por enquanto, é que os bandeirantes atingiram Mato 
Gr01;So por dellberação ou iniciativa própria. Logo após, todavia, o Poder público 
compareceu para defender a penetração e ajustã~la, politlca,mente, a.os inte
rêsses do Estado. Não apenas interesses fiscais, repreLentados na cobrança de 
taxas e Impostos, mas Igualmente de soberania política, para o que será bat,tante 
compulsar as Instruções, expedidas de Lisboa, como para exemplificar, as que 
deram a Rolim de Moura, pdmelro capitão-general mandando Instalar o go
vêrno criado para dar, à situação de fato, da ocupação, ·a situação de direito, 
necessária e justa, muito justa mesmo. 

o que é preciso considerar, ao examinar-se o processo de formação territo
rial do Brasil é que, o p~anejamento~ como nós o entendemos hoje, não E:erla o 
planejamento como o conceberam os n~sos antepassados. Não me refiro a 
programa~ de campo.!" mas a planejamento. Porque planejamento não é coisa. 
de nossos dias, como muitos. in1aglnam. É velho, dos primeiros tempos da vida 
social, naturalmente sem as exigências que condle1onam ou caracterizam os 
planejament0s atuais. Compreendido o planéjamento como uma ldeação a ~er 
posta em prática através de uma politlca continuada, sem interrupções, po!itlca 
efetiva, realística, evidentemente não será demais concluir - que a formação 
territorial do Brasil foi, senão totalmente, em grande parte resultante de um 
plano nacional portugu_ês. Há, e certo. que examina.r a matéria com rigor e sem 
exageros nacionalístru:,: Temos a impressão, todavia, de que ao lado da inicia
tiva privada. registrou-.;:;e, igualmente, uma ação objetiva. do Estado portuguêst 
lhteressado na ampliação fí.sica do Brasil. 

~ Anualmente o Conselho Naelona1 de Gtof;Tafla uallza um e<>ncurSQ de monogrn.fia..'f de 
aspectos g:eogriflcos .municipais, com direito a pr~ll'l:los. Concorra com os seus estudos 

geográficos, seus levantamentos, sua documentação. 



A População da Bahia 
MILTON SANTOS 

Cl\tedrâtlco de Geogra.!la Humann 
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. POPULAÇÃO URBANA E RURAL 

Considerando-se, para efeito estat!stlco, como urbanas, a.s populações das 
sedes muníeipais e di.strita;s, em 19o0 viviam na Bahia 1 250 507 pessoas no 
quadro urbano e 3 584 068 no quadro rural. É, todavia, exagerado considerar 
como urbanas ai populações de tôdas essas aglomerações. Por outro lado, no 
estado atual dos estudos sôbre a geografia baiana, é difícil determinar dum 
ponto de vista funcional, o que deve e o que não deve ·ser consideradO urbano 
ou rural. Oiorgio Mortara propõe no ca.so brasileiro, considerar como urbanas 
as aglomerações com 2 000, inclusive, e mais habitantes. Nessa hipótese, encon
traremos na Bahia cêrca de 936 523 habitantes, isto é, 19,37% da. popula.ção, no 
quadro urbano, 6,5% ou seja, 313 984 vivendo em aglomerações rurais e 74,13% 
nos quadros rurais prõpriamente dit-0s. 

Se, entretanto, nos ativermos às loealldades maiores de 5 000 habitantes, 
encontramos cêrca de 28 cidades e 4 vilas em 1950, porque hoje tôdas 32 são 
cidades, somando 727 980 habitantes Isto é, 15,06% do total. Dessas cidades, 
apenu 6 têm mais de 20 000 habitantes: Salvador, Ilhéus, Ital>una, Feira de 
Santana, Alagoinhas e Jequié, tôdas Eltuadas nas 2 primeiras faixaS. Aliás fora 
dessas 2 áreas estão apenas 7 das localidades com mai.> de 5 000 habitantes. 

aá zonas em que é forte a proporção entre os residentes nas e!dades e nos 
quadros ruraiL~ como o recôncavo, a zona eacaueira, a de Jequié e a do médio 
São Francisco. No recôncavo, contando-se a capital, hã mais gente no quadro 
urbano que no rural e mesmo sem incluir a cidade do Salvador, é grande a 
proporção, em virtude da grande quantidade de indústrias aí presentes. Na 
zona do cacau as nece~sidades do comércio do produto obrigam à fundação 
rle i.."1.úmeras cidadezinhas ou vila&-cidades~ além de Ilhéus e It-abuna, metrópoles. 
regionais, Jequié, na .zona do seu nome, beneficia-se de sua posição como nó 
de comunicações. É idêntica posição a responsável pelo notável incremento da 
cidade àe Conquista., (cêrca de 127% entre 1940 e 1950) cidade que, com 7 682 
em 1940 e 17 503 em 1950, hoje deve estar com mais de 20 000 habitantes. 

Na zona do médio São Francisco a dureza das condições ambientes pareC!e 
ter conduzido a uma maior concentração da população sôbre certos pontos, 
havendo o caso pa.rticular de Bom Jesus da Lapa, a cidade-santuário, que tem 
população urbana maíor que a do resto do município. A e ida à e da Barra, 
nessa me.sma zona, foi a. capital do médio São. Francisco~ lucrando das van
tagens de sua po.sição que outrora, lhe deu a função de principal entreposto 
no comércio da vasta área ribeirinha. A revolução dos transportes, com a 
chegada da ferrovia a Plrapora e Juãzeiro, arrebat-0u-!he a antiga primazia, 
em favor de ambas essas cidades. Todavia, embora decadente, a Barra é um 
.centro comercial d e proporções na zona a que pertence. 

A zona do sertão do S, Francisco sómente ém aparência possui um notãvel 
lndice de urbanização: Juàzeiro tem qua.e metade da população considerada 
urbana· de tôda a área. Sua importância vem de ser um centro redistribuidor, 
interessando também a muitos municípios pernambucanas. por ser um ponto 
de ruptura de carga, pôrto te-rminal que é da navegação no médio São Francisco. 

É também enganosa a aparência de forte urbanização da zona do litoral 
norte. Os números relativo.e.; a eada muniéípio deixam entrever uma verdade 
diferente da generalização da média. É a cidade de Alagolnhas, com sua função 
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aglutinadora e sua população fefrovlária, que reúne, ela só, mais da metade 
-de tôda a população urbana zonal. 

Nas demais zonas, acompanhando a frouxidão do comércio as teias da 
rêde de cidades também se alargam, diminuindo, outrossim, a sua Importância. 

DENSIDADE E DISTANCIA 
' É no recôncavo e zonas contíguas, ·principalmente no recôncavo, onde mais 

se concentra o povoamento. Quando o país tomava contacto com a revolução in
dw.trlal, a cidade do Salvador Já se beneficiava de sua Invejável posição, plan
tada à margem de uma baia, onde vinham ter Inúmeros rios navegáveis, qué 
drenavam a produção de vasta área da província. A distribuição da réde de 
viação, principalmente. ferroviária, a precedência na utilização da energia elé
trica haviam de fazer o resto, atribuindo à capital "et pour cause'' ao recôn
cavo, junto às radicações h!;;tóricas que lhes conhecemos, a continuidade do 
papel de condens.adores de população. 

É fácil, aliás, de verificar, como a população se vai rarefazendo a partir 
do recôncavo e na medida em que se vão tornando mais tênues as linhas de 
transporte. A fac!lldade de comunicações com a metrópole soteropolltàna e 
sua região agem . como estímulo às atividades económicas, multas das qual;; 
adaptadas ou mesmo dobradas às necessidades citadinas. Isso explica como 
as zonas imediatamente contíguas a.o recôncavo e servidas mais ou menos 
Igualmente de meios de transporte, ostentam índices demográficos semelhan
tes: o litoral norte (18,13); .·a zona de Jequié (19,33) ; a zona de Feira de 
Santana (20,18); e a zona caca.ueira (21,56), conquanto desta última não se 
possa dizer que se tenha adaptado aos gostos de Salvador. 

Limitando~se com essas zonas, encontramos sete outra~, das quais exceto a 
do extremo sul, podem ser comparadas as densidades demográficas. São elas 
as zonas do nordeste, das matas de Orobó, de Jacobina, da Chapada Diaman
tina, da serra Geral e de Conquista. 

Em último lugar comparecem as zonas do planalto ocidental, do sertão 
e do médio São Franciséo e do extremo sul, cuja cllstância econômica da capital 
é também a maior. 

Se fôssem traçadas 4 circunferências concêntricas, t.ôdas com centro em 
Salvador, verificaríamos como os círculos grosso modo se confundiriam com 
os limite.s zonais acima descritos, com uma diminuição gradativa de densi
dade, tanto populacional quanto de transportes, considerando-se, apenas, as 
respecUvas coroas do circula menor para o maior. 

O estado da Bahia, com os seus 4 834 575 habitantes, era, em 1950, a ter
ceira unidade quanto à população, vivendo em seu território cêrca de 9,2% 
da população do Brasil. 

MAIS MULHERES DO QUE HOMENS 

Eram, então, 2 352 821 homens e 2 481 754 mulheres, Isto é, 48,67% e 51,33%, 
respectivamente. O número de pes~oas do sexo masculino é menor que o das 
de sexo feminino. l!:sse fato, aliás, é verificado do recenseamento de 1900 para 
cá. Ainda em 1872 os homens eram em número maior do que as mulheres, 
cêrca de 52,15%, o meimo acontecendo, embora em escala menos acentu~da 
em 1890, 50,02%. O fato, agravado cada ano que passa, parece ser o resultado 
da nossa perda de substância demográfica, em virtude d'l-s migrações lnternas 
onde a Bahia comparece como o 2.0 dos estados que fornecem retirantes, 
fenômeno que, como é sabido, alimenta-se mais das populações ma.sculinas 
que das femininas. Em 1900, os homens eram 49,87%, alcançando-se um re
lativo equilíbrio, rompido em 1920 e 1940, com decréscimo para 49,37% e 48,85% 
respectivamente. 

Em 1950, com 48,67% de homens e 51,53% de mulheres presentes pode o 
r'!:to ser observado, com maior evidência, pela simples anált;;e da distribui
çao .'.la nossa população por grupos de idade e sexo. Até os 10 a.nos é maior o 
jllímero de homens que de mulheres. Dos 11 anos aos 39 as mulheres são em 
maior número. Acima dos 40 anos voltam os homens a predominar, o que 
sucede até os 65 anos, quando as mulheres recobram a primazia. :tste último 
fato deve-se à maior longevidade, da mulher baiana, em relação ao homem. 
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Por outro lado; os emigrantes . são, em sua maioria, pessoas jovens, <:> que 
explica a presença no esta.do de maior número de. Individuas do iexo feminino 
entre os 11 e os 40 anos, apesar .de sómente, entre 20 e 39 anos ser a taxa de 
sobrevivência. favorável aos homens, na. .população natural da Bahia. 

, BAIANOS E OUTROS 

No que se refere à côr os residentes na Bahia eram em 1950, 29,55% de bran-.. 
cos, 19,16% de pretos, 51,03% de pardos, havendo, ainda, 0,26% que não decla
raram sua côr. Eiam 99,83 % de brasileiros nata& e 0,01 o/o de naturalizados, · 
.sendo 0,16o/o de estrangeiros não naturalizados. Sabiam ler e e3crever ·apenas 
33,13o/o ·ctos maior2s de 5 anos; 66174% não sabiam ler, nem escrever, enquanto 
0,13o/o não declara.ram sua instrução. . · 

Dos 1600445 indlvíduo.s, de 10 anos ·e mats, ocupados em várias atividades, 
997 381 entregavam-se à agricultura, 101152 às Indústrias de transformação, 
62 289 ao comércio, 38 401 aos transportes, 33 687 às Indústrias extrativas e 
13 119 eram da administração pública. · 

Contaram-e-e em todo o pais, em 1950, cêrc9. de 5112 440 de pessoas nascidas 
na Bahja, das quais apenas 91,59o/c residem no estado, isto é, 430 217 ba'.anos 
moravam fora da Bahia. Dos presentes em nosso estado 4·682 223, vale dizer 
97,08% eram baianos natos. Os restantes 2,92%, isto é, 44365 sergipanos, 17 734 
pernambucanos e 10 708 alagóanos estando outros estados representados com 
meno.s de 5 000 n'lturai.::.. O nosso saldo demográfico era, pois, negativo, na 
margem de 289 323 . 

POPULAÇAO E REGIAO 

Como se distribui a população baiana no espaço baiano? A simples 
enunciação do nos~o índice de densidade (8,6) não tem outro valor serião o 
de nos mostrar a inanidade dêsses símbolos e o perigo de usá-los, sem o. 
conhecimento da realid.ade a que se ligam. Por que a população baiana .não 
se distribui uniformemente pelo seu território? 

Se levarmos em conta as 3. grandes regiões, pelas quais• se reparte o 
estado, veremos que o nordeste, com 36,62o/o do território, tem 30,19% da popu
lação; o Centro-oeste, com 18,2lo/o e 3,86% e o leste, com 49,17% e 65,95o/o, 
respectivamente. Em cada uma dessas grandes regiões, e mesmo dentro das 

· regiões em que elas se seccionam, não há uniformidade quanto à distribuição 
do povoamento. No nordeste, por exemplo, enquanto as zonas de Feira de. 
Santana e do litoral norte têm uma população relativa considerável (20,18 e 
18,13) e a das matas de Orobó fica nos 11,87 habs./km', as demais estão muito 
aquém dêsses índices, como a. zona do nordeste (8,08) e o sertão do São Fran
cisco (2,52). O mesmo acontece com a grande região leste, conquanto haja 
certa u·niformidade nos índices relativos às .sua.s regiões. Assim, no litoral, 
com a exceção da zona do .extremo sul ( 4,72) , podem comparar-se a zona 
cacaueira, com 21,56 habs./kmr. e a do retôncavo, com 51,56 hab./km2

, (sem 
Incluir a capital) colocando-se a diferença à conta de tratar-se de uma regiãe> 
nitidamente urbana. Na região' da encosta, as zonas de Jequié e Conquista. 
têm 19,13 e 11,21 habs/km2

, respectivamente. Na região serrana central, as: 
zonas da ierra Geral e da Chapada Diamantina, com índices de 8,32 e 6,15, 
quase· que se equivalem, restando na depressão sanfranciscana a zolla do. 
médio São Francisco, com uma baixa densidade populacional (l,92). 

· Na grande região centro-oeste, a região da ericosta oriental, que corres
ponde ao estado da Bahia, a.penas possui uma zona a do planalto ocidental, 
com o índice demográfico mais baixo do e.tado (1,75). 

O LITORAL POPULOSO E O SERTAO DESERTO 

A população baiana vai-se rarefazendo do litoral ·para o interior .. Se 
dividíssemos o terr1tório estadual em 5 faixas grosseiramente paralela;:.,, venf-1-
caríamos essa evidência, com os índices de 23,4 para a faixa lltorr.nea, 13,1?.. 
para a seguinte, formada pela encosta nordeste (chamada sudoeste) e pela 
subregião do sertão, 7 ,75 para a f~ixa formada pelas su_bregiões serrana cc:qtral 
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e da encosta (G. R. N.}, 2,26, para a quarta, relativa à depressão sanfranclscana, 
e 1,75, referente à zona do planalto ocidental. 

As duas primeiras dessas faixas somam dois terços (67,51 %) da popula
ção, em um têrço (32,88%) do território baiano, enquanto as 3 outras têm 
um têrço da população (32,49%) da população e dois terços (67,12%) da su
perfície . 

. & zonas do recôncavo, cacaueira e de Feira de S1ntana, ocupando um 
décimo da superficie (10,04%) têm dois quintos da população (42,12%). So
mando-lhes as zonas de Jequié e Conquista teremos quase 1/5 i:la superfície 
com mais da metade da população. 

Está mais do que evidente a absoluta falta de uniformidade na d'stribul
ção da popula.ção baiana. Por outro lado, também, no interior da.s zonas os 
números relativos à densidade têm valor apen9.s esquemático, pois não há 
também qualquer uniformidade. No recôncavo, por exemplo, sem contar com 
os 549 hab/km' de Salvador, é de notar-se as diferenças entre os 127,59 de 
São Fél.ix e os 6,19 de Cachoeira. Na zona de Feira de Santana a disparidade 
entre os 41,24 do mun;cipio que dá nome à zona e os 6,48 de Riachão de 
Jacuipe. Na zona cacaueira nota-se a me.sma diferença oscilando os índices 
entre os 32,11 de Iplaú e os 6,36 de Una. A mesma diversidade se nota com 
maior ou menor nitidez em tôdas as demais zonas do estado. 

Cartograma da densidade demográff. ... 
ca do estado da Bahia: a poputação 
vai se rarefa2endo do recôncavo para 
o interior. Hã áreas com populaçc1o 
ruperior a 100 hab/km1 e outras em 

que não atinge a 1 hab/km•. 
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Recursos Minerais e Industrialização 

SÍLVIO F'RÓIS .ABREU 
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Tecnologia 

Os recursos minerais do Brasil estão localizados quase exclusivamente numa 
faixa litorânea de meno; de 500 quilômetros de largura que se estende do extremo 
sul ao nordeste ocidental. Fora dessa área as jazidas cónhecidas são esparsas, 
e muito poucas são as minas em exploração. 

Observa-se que a freqüência das jazidas minerais conhecidas coincide com 
as áreas mais . povoadas. o vazio demográfico ciue abrange a planicle amazô
nica e os planaltos do centro do país é para nós, boje, um deserto de homens 
também vazio ainda de minérios. É deserto de homens porque ainda não há 
ali atrat!vos bastante fortes para .absorver p,arte da população litorânea e a 
das grandes cidades, onde há trabalho fácil e os encantos da civilização In
dustrial. 

É Interessante Indagar se quando o centro do Brasil e a Amazônia abri
garem população de densidade equivalente à da faixa litorânea, haverá ali 
uma freqüência de jazidas minerais equivalente à que se nota hoje na parte 
leste. A reóposta não é fácil de ser dada e exige um estudo cuidadoso. 

Se de um lado, na faixa leste já &e conhece uma Incidência de· recursos 
minerais que é revela.da, grosso modo, em proporção ao número de habitantes, 
não devemos contudo esquecer que a existência de minerais no subsolo está 
relacionada com fenômenos de origem interna, ocorridos em épocas remotas 
e ligadas a catu>as inteiramente independentes da vontade humana. , 

Parece-nos impos.sível fazer previsões sôbre o grande interior do BrasU 
ba.l3eando-nos apenas nos informes do nos.se incompleto mapa geológico. 

Com relação a muitas áreas de extensão considerãvel ainda estamos na 
mesma situação de 1918, quando o geólogo norte-americano John Casper 
Branner, no seu mapa geológico do Brasil, deixou em branco grandes trechos 
do centro do !)ais . 

As generalizações ousadas é que puseram as côres convencionais nas gran
des mesopotâmias entre vários afluentes do Amazonas, onde nunca passou 
sequer um homem civilizado, e portanto é nulo o conhecimento do subsolo. 
, Essa impressão do conhecimento não permite, assim, fazer qualquer juízo 
sôbre possíveis riquezas da maior parte do. Brasil. 

Tem-se observado na zona leste que as formações algonquianas, os xistos 
cristalinos metamorfizad~· por injeções graníticas e as ãreas de pegmatitos 
têm revelâdo ser a fonte principal dos minerais de valor. 

O outro, o ferro e o manganés estão intimamente relacionados com as 
rochas da chamada série de Minas, enquanto os distrito.$. mineiros do Nordeste 
estão relacionada& com os pegmatitos e os xistos cristalinos metamorfizados. 

Não sabemos ainda onde e como ocorrem, nas regiões centrais, essas rochas 
·Que na parte leste têm-se mostrado sempre tão generosamente mineralizadas 
•com espécie.$ de valor. 

A pesquisa geológica nes.sas áreas imensas, longinquas e desertas, ainda 
-ocupadas por tritios selvagens, torna-se terrivelmente difícil e tó pode ser 
promovida por entidades que disponham de grandes recursos financeiros. 

NOTA - Conferência pronunciada. pelo Prof. Sílvio Fróls Abreu, por oca.s1áo do XVIII Con
gresso Internnclonnl de Geografia, realizado no Rio de ·Janeiro. Transcrito da publicnçtí.o 
.A Defesa Nacionat,. julho de Ul58. 
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A dlllt!tncla ao centro de consumo, a falta de vias de comunicação, a 
ausêneJa de um mercado t1um raio de ação econômico, tornam essas áreas 
Interiores, no momento atual, destituídas de lnterêsse imediato. 

As pesquisas minerais que vêm sendo realizadas no país estão ainda na 
faixa ma1' povoada ào leste. com exceção da busca de petróleo que também 
se realiza em pleno coração da Amazônia. Atualmente} a produção ~:neral 
d.o· Brasil provém quase exclusivamente da faixa leste, duma área inferior a 
nma quarta parte do território brasileiro. 

OS RECURSOS NAS, VARIAS REGIÕES NATURAIS 

Se cons1derarmos as grandes regjões naturais e sua riqueza mineral obser
vamos desigualdades muito acentuadas.. 

A grande pl9.nície amazônica, com sua imensa rêde hidrográfica que 
arrancou dos mais sereno.:s observadores as mais entusiál.tica.s referências, tem 
sido até agora um grande repositório de esperanças~ mas urna fonte diminuta. 
de minérios. Nn sua extensa bacia tedímentar que comporta. camadas desde 
o Siluriano atê o quaternário formando um geossinclinal de grande porte, re
pousam as nossas melhores esperanças de encontrar petróleo em quantidades 
que po.2sam atender ao consumo bra.sileiro. Já foi ·assinalada no ano passado 
a existência de petróleo num poço em Nova Olinda a 240 quilômetros SE de 
Manaus. . 

Resta-nos precUl:ar melhor as conàJções de ocorrência e ·colocar esta riqueza 
!'- serviço do país. 

A região am'.lzôniea <"ontribui cnm algumg, produção de ouro e manganês 
no rio Aripuanã, manganês do Amapá cuja exploração em· larga escala vai 
~e iniciar em breves dias; conhece-se também ferro; cromo, alumínio e estanho 
e ouro no Amapá. O diamante é explorado no terrítórlo do Rio Bran-co e no 
baixo Tocantins. 

A grand·e contribuição da Amazônia no domínio m'neral é de manganês; 
com o início da exploração em larga escala (meio milhão de toneladas-ano) 
que elevará de muito a importáncía do nosso paí.s como produtor dês.se minério~ 

A região do melo norte ou o nordeste ocideJ:\taJ da nomenclatura oficial, 
abrangendo º"' estadoi do Maranhão e Piauí~ não contribui hoje com produção 
mineral significativa. · 

Essa região que marca tran.sição entre a Amazônia e os sertões participa 
do aspecto amazônico, nordestJno e centro-ocidental. Ali .1:le localJza a zona 
dos rocal.S, caracterizada pelas matas da palmeira ba.baçu. Explora-se ouro 
áluvionar nos rios ent~ o Turiaçu e o Gurupi e nada mais. No interior pro
cede-se à pasquis"l do uetr:óleo na extensa bacia de sedimentos paleozóicos com 
possib!lidades petrolíferas. . 

O nordeste oriental que abrange os esta.dos do Ceará, Rio Grande do 
Nort.e, Paraíba, Pernambuco e Alagoas constit.ui uma área geográfica de alto 
interêsse mineralógico. É -formado principalmente por um peneplano crlsta1ino 
de xistos metamórficos e gnaisses com algumas serras graníticas e elevações 
tabulares de sedimentos cretáceos. 

É a região mais árids. do país, onde precipitações irregulares e algo 
ésca.'3sas_ crian1 periôdicamente -estações sêcas multo prolongadas, trazendo a 

~
il.éria e a fome às populações locais. Quando os primeiros colonlzadores pe

etraram na região, no século XVII, já aquela ârea se achava de'!Olada pelas 
ecas e a flora característica das caatingas refletia as condições climatológicas 
_ i dominantes há milênios~ O nordeste não foi um deserto criado pela no&a 

i)nprevidência. mas a resultante de fatõres naturais muito severos. 
, Explorando a região em busca de riquezas, pouco ouro encontraram ali 

Qs primeiros desbravadores da terra, que .tó o extraíram no fim do século XVIII 
(los riachos d-o sul do Ceará. . 

A ocupação do terrltôrio do nordeste fOI efetuada pelos fundadores de 
Currais de gado, que fol o elemento de fixação permanente nas áreas sêcas 
do sertão. 

Os rerurws mineraJ.s do solo nordestino foram descobertos em época rela
tivamente recente. 
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Os principais são: a magnesita do Ceará com grandes reservas na classe 
dos milhões de toneladas, os vallosos m'nerals de tungstênio Cxillta) desco
bertos no período da última guerra· mundial e a fosforita de Pernambuco, para 
mencionar apenas os que estão fadados a representar papel de grande vulto 
na economia do país. 
. A magnesita do cea.rá por muito tempo passou como calcário e só quando 

foi submetida a uma análise química descobriu-se a sua composição. ' . 
Os minerais de tungstênio não haviam sido revelados até a última guerra 

quando a nece~sidade de obter êsse metal forçou a pesquisa em bases mals efi
cientes. O estímulo do preço alto e a revelação dos métodos eficazes de caracte
rizar o mineral, graças à lâmpada de luz ultraviolet.a, abriram novo horizonte 
ao.s garimpeiros daquela região. A descoberta prestou substancial auxílio aos 
nossos aliados na guerra e criou uma nova fonte de riqueza para o pa:is. A 
descoberta recente do primeiro depósito de fosfato ~edimentar no Brasil, nas 
proximidades da capital de Pernambuco, em qualidade e quantidade que o 
tornam muito valio.3'.o, é mais um exemplo de como a aplicação da tecnologia 
ao estudo do país para desvendar grandes riquezas, mesmo nos pontos de mais 
antiga ocupação, como êsse dos arredores de Olinda, pode conduzir a grandes 
descobertas. 

O nordeste há muito tem]l{l é o fornecedor de gipsita para a Indústria de 
cimento de todo o país, graça& às suas jazidas nas camadas cretáceas de 
Moçoró e àas encost~ da chapada do Araripe. 
. o grande surto 'mineiro do nordeste fomentado pela última guerra mundial 
foi b•seado, em graI)de parte, na exploração dos pegmatitos que atravessam 
com tanta freqüência os xi&tos cristalinos metamórficos. 

Por ~ua maior resistência ao intemperismo, os grandes diques de pegmatito 
destacam-se na paisagem, formando cristas salientes que dão a certos t.rechos 
da Paraíba e Rio Grande do Norte uma faionomia tôda especial. !!);ses pegma
titos comportam grandes massas de feldspato, encerram geralmente um núcleo 
de quartzo e são um precioso repositório de vários minerais de alto valor uni
tário tais como:. ca.ssiterita, berilo, tantalita, columblta e cristal de rocha. 

A economia de guerra .deu notável impulso à procura dêSses minerais 
e criou no coração do nordeste brasileiro um intenso movimento de pesquisa, 

·de extração e de comércio, como nunca tinha havido até então. Essa exacer
bação do trabalho, tão útil para o meio e para o povo nordestino, foi o reflexo 
de um consumo ampliado muitas vêzes pelas necessidades militares. 

A xilita, graças aos meios fáceis de reconhecimento e ao vã.lar unitário 
tornou-se em pouco tempo a principal produção mineral do Rio Grande do 
Norte e levou o Bra.sil à lista dos mais importantes fornecedores. de mineral 
de tungstênio. 

A região leste compreende uma zona de intenso povoa.mento que goza de 
climac; amen!zados pela altitude. Apresenta o relêvo mais pronunciado em todo 
o território brasileiro; é a zona montanhosa do leste que se contrapõe aos.._ 
planaltos de alt.itude moderada, característicos do Brasil Central. 

Esta zona apresenta a muralha das serras que caem abruptas nalgrins tre.:.. 
chos dificultando o acesso a ê.s.se interior, que vai sendo cada vez mais visado 
para os grandes empreendimentos nacionais. 

Os recursos minerais ali são os mais variados Porque o grande núcleo 
arqueano do Complexo Brasileiro sofreu com mais intensidade os fenômenos 
que fac!lita.ram o advento dos elementos. mineralizantes que originaram a 
grande variedade de minérios de valor. 

A localização ·da maior parte da população do pais nesta área permitiu o 
aproveitamento dos min~rios para uso local ou em pontos não muito distantes. 
É sa.bldo que a grande extemão do nosso território representa um obstáculo 
à utilização dos· recur.sos minerais pelo custo do transporte terrestre em ter
reno de relêvo acidentado. 

Pela costa· leste; ao longo das praias, suêedem-se os trechos de concentra
ção de monazita que· fizeram dêlse país· um dos pontos do mundo mais bem 
dotados dês.se mineral. Essa costa da. monazita que tinha importância secun
dária· quando as terras raras só eram usadas em camisas para iluminação a 
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gás ou para o prepa.ro de pedras de Isqueiro, ganhou prestígio com a recente 
posição do tório entre. os elemento.s de interê.sse ni liberação da energia nu
clear. É um valor novo que se ajunta ao patrimônio mineral do pais e sobre
tudo ma's um elemento de prestígio internacional nessa época ãe grande in
terê.sse pela energia .atômica. 

Logo atrás da costa, às vê.zes baixa e larga, formada pelas planlcles alu
vionais1 surge a grande muralha da Serra. 

EEsa, é denomina.da "do mar" porque se mostra à vista dêle, quando não 
recebe os embates das ondas, e às vêze::. penetra por êle a dentro formando a.s 
baías e a.s ilhas que tanto encanto dão à nossa paisagem. Foi Eempre enca

. ra.da como um antagonismo ao progresso no Brasil, pelos embaraços ante
postos à conquista do interior. 

A .serr~ do Mar não é uma região mineralizada de grande valor, a despeito 
de seus depósitos calcários. 

Com sua floresta pujante, graças à intensa precipitação pluvial, foi sempre 
um obstáculo à utilização do espaço. Não obstante foi atacada com vigor para 
nela se plantarem os primeiros cafêzais. 

Sug, riqueza mineral mais importante são as camadas calcârtas acamadas 
nos gnai!..ses, algumas consideràvelmente puras e ·aproveitadas no fabrico do 
cimento Portland, outra.s francamente dolomíticas, usadas preferencialmente 
para obras estatuárias e fabrico da cal. As jazidas de feldspato formam diques 
possantes atrave.:...sa.ndo gnalsFes e depósitos de caulim na parte superficial, re
sultantes da alteração daquele mineral e constituem as principais fontes de 

'matéria-prima para cerâmica flna que se fabrica principalmente no Rio de 
Janeiro e em São Paulo.· 

As serras do Mar e da Mantiqueira, constituídas predominantemente por 
tipos diver~os de· gnaisses que circundam as enormes massas graníticas - não 
são propícias para o encontro de grand~ jazidas metalíferas. Entre as duas, 
nos estados do Rio e São Paulo, situa-se o grande vale por onde corre o rio 
Paraíba do Sul, que corta extensas várzeas aproveitadas para produção local de 
eletricidade. 

Também no Rio Grande do Sul os carvões ainda mais inferiores que os 
de Eunta Catarina, ~em po~ibilidades de transporte mesmo a pequenas distân
cia.s, devem ter por destino as centrais termo-elétricas loc1is. 

I A exploração carbonífera do sul do país, a despeito ~a má qualidade do 

1 

combustível, constitui fator de grande influência no desenvolvimento in
dustrial do Brasil. Nos dois períodos de guerra êle assegurou a manutenção 

: de muita's atlvidades essenciais, a despeito da sua flagrante inferioridade 
quando comparado com os 1nelhores carvões do mundo - que costumávamos 
importar da Inglaterra e· da Alemanha. Com o êxito do seu emprêgo, conve

;.nientemente benef'éi1do, em mistura ao carvão ~strangeiro, para a fabricação 
: de coque metalúrgico - abriu-se um novo largo horizonte à siderurgia nacio
nal e à exploração do carvão em Santa Catarin!l. 

1. A primeira tentativa para fabricar ferro no Brasil data do próprio século 
·do descobrimento mas só se tornou efetiva no comêço do século XIX, quando 
e.sp1ritos a.diantados como o barão alemão Guilherme Eschwege e o intendente 
brasileiro Câmara (Dr. Manuel Ferreira da Câmara de Bittencourt e Sá) eitJ ... 
mularam em Mina.s a produção do ferro. 

A siderurgia do comêço do século XIX foi a dos baixos fornos, para a pro
dução de ferraduras e utensílios rudimentares, ma~s em uso na época. 

Até há pouco mais de dez anos, só se fabrlcava ferro com carvão de madeira: 
1 a Uoina de Volta Redonda em 1946 veio inaugurar a siderurgia a coque que 
: hoje é responsável por mais de dois terços da produção àe aço, com tendência 
ia. predominar ainda mais. 
' Em 1924 produzíamos ·apenas 4 000 toneladas de aço, ein 1934 ·passávamos 
de 100 000 t, em 1948 · qua'e atingiamos melo milhão e agora já ultrapassamoS> 
o nível do milhão 'de· toneladas. 

. A exLsrência de calcários devidamente puros, adequados ao fabrico de 
cimento Portland ·em muitOõ pontos do Brasil, também é uni fato altagiento 
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Influente no progresso material do país. Importávamos todo o cimento do 
estrangeiro até 1926 quando se Instalou em São Paulo a primeira fábrica de 
cimento Portland bem sucedida. Hoje temos em funcfonamento 21 fábricas 
com uma produção em tôrno de 2,5 _milhões de toneladas, havendo ainda. 
necessidade de importar um têrço do consumo parJ.. atender a demanda sempre 
crescente devido ao intenso de.:::envolvtmento do país. 

Bem se pode avaliar o que representa a indústria do cimento num pa-is 
em ritmo de progr~~o como o nosso, onde as .cidade& crescem no sentido ver
tical quando não há espaço conveniente para se expandirem em superfície, 
onde as indú.stri 1.S .se multipl ~cam anualmente, as grandes obras para captação 
de energia hidráulica se sucedem, e o padrão de vida da população aumenta 
cada dia. 

& nossas duas grandes indústrias de base mineral - siderurgia e fabri.:.. 
cação de cimento apoiadas na exi.stência de matérias-prima..s adequada.s e apro
veitadas na.s melhores bases técnicas, repres.entam duas grande3 reai:zaçôes 
que muito influem no desenvolvimento do país. 

No.csa atividade indu.strlal, entretanto, ainda está longe de dispensar o 
concurso das m1térias-primas estrangeiras que servem de ponto de partida. 
para jnúmero.s produtos essenciais. ' 

No campo dos metais, os não ferro.l.los ainda repr&entam lima sitbação que 
preocupa os nossos dirigentel3. O alumínio já produzido em duas fábricas (MG 
e SP) alnda muito aba'xo d!J.s necessidades do consumo, &tá em vi:.:is de ser 
produzido em maiores quant.idades. 

O chumbo já vem sendo produzido, embora muito aquém das necesFidades; 
o zinco e o níquel apresentam problemas técnicos e econômico.s ainda não· 
devidamente solucionados: o e tanho e o cobre ainda -S"ão e:..cassos. No campo 
do.s não metálicos, o enxófre represent::i. a nossa principal .~J!Jêncla e a maior 
preocupação porque é a chave de tôda a indústria. quím!ca e tem aplicações 
as mais diver.~as. O sal-gema descoberto em sondagen.s de petróleo no nordeste 
e na Amaz5nia acha-"e em condições de exploração difíceis pela profundidade e 
lo~aliza.ção. O sal é uma matéria-priina industrial Ce preço ainda mai.s elevado 
no interior pelas longas distâncias que deve percorrer. 

Nosso grande problema no Brasil é o da produção de energia para aten
der ao progresso que se manifesta sob tôdas as formas, especialmente nos 
centros populosos do litoral e dentro e em tôrno do triângulo R~O· de Janeiro
São Paulo-Belo Horizonte. 

o problema da energia no Bra.sil já foi bem focalizado há dias neste Con
gr&~o pelo engenheiro Plínio Cantanhede Que mostrou como estamos pro
curando dar fDluções adequadas e bem brasileiras a tão magna questão. 

Verifica-se com certa apreensão, que estamos baseando no.:.so progresso na 
importação de petróleo o que sign'fica uma _dependência muito grande de fa
tôres externos incontroláveis. Daí a nossa grande preocupação de descobrir 
novos depó:·ttos de petróleo no país, de modo que po.ssam atender a êsse 
crescente consumo cada vez mais acentuado. 

o., balanços das quantidades de energia utiliZldas no Brasil nestes últimos 
anos demoru..tram que a despeito de vir };!erdendo a supremacia, a lenha ainda. 
é a principal fonte de energia empregada. É o combustível ca.racteristico de' 
todo o interior, é o combustível doméstico usado no preparo do alimento de 
quase 50 milhões de habitantes. Além disso é o combustível de grande número 
de vias férreas, da navegação fluvial, das fábricas do interior e a m•téria
prima para o fabrico do carvão vegetal consumido na produção de mai<. de 
melo milhão de toneladas anuais de ferro gusa. 

Problema angustiante com que nos debatemos é êsse do ataque de.senfre'<l.do 
às nossas flore.stas. sem a indit.pensável recomposição do que vai sendo devas .. 
tado. O grande consumo de petróleo não importa num sensivel abaixamento 
do consumo de combustível vegetal, porque o petróleo dest.ina-se aos novos 
empreendimentos, 4 grandes fábricas e aos equipamentos motorizados, en
quanto a lenha continua a Ser o combustível doméstico do interior e seu con .. 
sumo cre~ce com o =.:iumento da população. Não é exagerado estimar-se em 150 
milhões de metros cúb·cos o consumo anual de lenha no Brasil, o que corresponde 
à energia contida em 25 milhões de toneladas de carvão de 8 000 calorias ou em 
140 milhões de bàrris de )Jetróleo. · 



·coNTRIBUIÇAO A CI~NOJA GEOORÀFICA 631 

Quando se considera que nossa produção anual de petróleo é ainda da 
ordem de 2 milhões de barris, que a produção carbonifera é de 2 milhões de 
toneladas e que a Importação de petróleo é de 60 milhões de barris, pode-se 
bem aquilatar a importância da lenha como combustível no Brasll e a necessi
dade de promover um refJore.stamento em escala necessária para conservar o "º'"º precioso patrimônio florestal. 

Uma grande aspiração que alimentamos é a descoberta de carvão mineral 
!no centro ou no norte do país, de modo a poder criar condições favoráveis 
ao estabelecimento ali de núcleos lndtIBtrlais. 

Há possibilidades· geológicas na bacia paleozóica do Nordeste Ocidental e 
nas áreas pouco conhecidas na bacia do Xingu e Tocantins mas faltam-nos 
os meios para atacar êsse e tantos outros problemas que exigem esforços con
~ideráveis, dada a extensão dM áreas a estudar e seu afastamento dos centros 
Já povoa.dos. 

O problema do acesso às fontes de energia é talvez o mais sombrio dos 
que estão a ex!gir os nossos esforços. Em dois rumos principais· estão se nor
teando as atividades; no setor da pesquisa de petróleo e no estudo das pos.1-
~illdades hidrelétricas de várias zonas do pais. . · 

Os geógrafos têm participação importante ne1.te último podendo con
tribuir eficazmente para o melhor conhecimento das áreas de cultura de arroz 
ora apertado entre os morros que ostentaram os grandes cafézais hoje substl-
tuidos por pastagens. . 

o vale do Paraíba constitui um corredor por onde se fazem as comunl
C'l.ções entre os dois maiores centros do país - Rio de Janeiro e São Paulo. 
li: uma reg'.ão que tem conhecido diferentes at.lvidades: primeiro agricultura 
com seus grandes cafêzais; e.ogotados os solos das encostas das montanha& 

I
assou a zona predominantemente pastoril e agora se acha no inicio de uma 
arn de ocupação industrial, nas áteas planas do vale. As Indústrias vão pro
urando aquêle vale atraidas pela posição adequada entre os dois malares cen
ros de consumo do país. All estão as usinas siderúrgicas, as fábricas de ci

inento, as indúitrias químicas de base, as grandes cerâmicas, as indústrias 
têxteis e outras que tendem a tornar- êsse vale um dos maiores focos da In
dústria pesada no Brasll. 

Por trás da Mantiqueira, na região planáltica de Minas Gerais, surgem as 
eristas da serrà do Espinhaço, nome antigo, criado pelo barão Eschwege no 
século passado para caracterizar essas elevações que se sucedem a leste do rio 
São Francisco e continuam para o norte até a Bahia, onde t·êm a denominação 
geral de - Chapada de Diamantina.. De natureza geológica diversa das serras 
do Mn e Mantiqueira. é a serra do Espinhaço formada principalmente de 
hidromlcaxistoc, quartzitos, calcários e itabirltos fortemente dobrados, falhados 
e erodidos. 

Essa é a zona de eleição para atividade mineral, e constitui. o maior repo
!litório de jazidas em nosso pais. 

Il: a zona típica do ferro, do manganês, do ouro e também encerra depósitos 
de bauxita, pirita, grafita, amianto, pedras coradas, magnesita, talco, cristal, etc. 

0& quartzitos que se sobrepõem a essas camadas contêm o diamante com 
material detritice. 

As rochas metamórficas que constituem principalmente a serra do Espi
~haço, onde quer que .se encontrem, encerram quase sempre uma farta riqueza 
mineral. 

Na parte centrar do estado de Minas Gerais, o trecho montanhaso formado 
em. grande parte por aquelas rochas recebeu .o nome de 4'zonà metalúrgica", em conseqüência da principal atividade ali existente. 

Dentro da zona metalúrgica estão a& principais jazidas de ferro do Brasil, 
ctue se alinham entre as mafa; importantes do mundo, quer pela purez'l. dos 
minérios, quer pela possança das jazid9.S. As primeiras avaliações do potencial 
de minério de ferro nessa área feitas pelo eminente profe.ssor Henry Gorceix 
Indicavam 8 OüO m'Ihões de toneladas, núm.ero que tem sido constantemente 
~umentado, à medida que progridem os estudos, 
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Nessa reg!ãn, de topografia muito acidentada, alguns dos pont.os salientes, 
repre.:,entam consideráveis massas compactas de hematita, como o pico de Ita
b!r!to, .o cauê, Comelção, Esmeril, etc. O minério de ferro constitui uma ocor
rência tipica nas bacias do rio Doee e do rio das Velhas. 

O manganês representa uma riqueza Eubstancial do solo brasileiro; embora 
multo menos abundante que o ferro também se apresenta em possante.<. depó
sitos no território do Amapá, em Mato Grosso e em M~nas Gerais. Sua expor
tação vem sendo feita desde o fim do século paEsado em Minas Geraib e Bahia. 
Tornou-se importante ativids.de nos períodos das grandes guerras e agora 
tende a tomar um novo surto com o aprov~itamento em larga escala dos depó
sitos de Mato Gro.sso e do Amapá. O manganês é o produto exportado em 
maior tonelagem, depois do minério de ferro, e o Brasil é coilhecido por ser 
um dos fornecedores de manganês para as indústrias metalúrgicas da Europa 
e dos Estados Unidos. · 

O ouro é outro produto típico das rochaS' da "série de Minas" onde se en
contra ora difuso nos quartzitos e nas hematitas micáceas, ora nos veios de 
quartzo que atravessam aquelas rochas. 

O trabalho de erosão através do.s milén'os concentrou o ouro nas. encostas 
das montanhas, nas aluviões e nos leitos dos rios onde os primeiros coloniza
dores puderam colhê-lo à.s mãos cheia~. A descoberta do ouro, na parte centrg.I 
de Minas Gerais, gerou o ciclo bandeirante, fase importante na histórill. do 
desbravamento do país, quando se ·formaram aquelas expedições (bandeiras) 
que penetraram pelo interior, lutando contra os indios e sofrendo tôda sorte 
de oJx.táculos, em busca de ouro. O metal raro apresentava-se abundante em 
quase tôda a parte, na região montanhosa do território que foi tão pràpria
mente chama.do das "minas gerais", e ainda nos sertões da Bahia, de Goiás 
e Mato Grosso. 

Se às vêzes lamentamos que nossos colonizadores tivessem carregado todo· 
o ouro brasileiro para enriquecer a metrópole (Portugal), devemos considerar· 
também que não foi tudo perdido para nós, porque ficou a. terra conqui&tada 
com tôdas as possibilidade.<. de um extenso território pouco desvendado. 

o trabalho de exploração do ouro de aluvião no periodo colonial foi !ntei;i
slvo sendo difícil encontrlr hoje alguma zona aurífera que já não tenha sido 
lavrada pelos portuguêses na sua porção mais rica.· Em conseqüência di'"So a, 
corrida às aluviões auríferas já não é mais um fato da época; a concepção 
do Eldorado já não fMcina a mente dos nossos contemporâneos. 

A garimpagem de ouro, ainda nos hábitos do povo, nas antigas áreas de 
mineração, é atualmente uma atividade precária que se mantém mais pelo 
espírito de aventura do caboclo brasileiro do que mesmo pela probabilidade de 
êxito. Temos hoje em trabalho só as minas da companhia St. John d'El 
Rey Mlning Co. (Morro Velho e outras menores) que opera em Nova Lima, 
uma da.is mais profundas do globo, formando com sua.s instalações a m::tis 
Importante aglomera.ção m'nelra do país. 

Afora aquela grande mina e uma operação de dragagem no rio das Velhas 
(MO) todo o restante do ouro produzido origina-se do trabalho manual doo 
garimpeiros em vário.5 pontos do Bras!l. 

Nossa produção de ouro de mina hoje oscila em tôrno de 4 000 quilogramas 
por ano, valendo cêrca de 4 milhões de dólares, quanto ao ouro ·de garimpo .segu
ramente menor que a produção das minas escapa à fiscalização e ao registro 
nas estatísticas. 

Ao norte da região aurífera de Minas Gerais localiza.-se a zona diamanti
fera que teve no antigo arraial do Tijuco, hoje Diamantina, o mais importante 
centro de produção de diamantes na époc3 colonial. Para evitar as explota
ções não concedidas e a fuga aos pagamentos do que cabia à Coroa· de Portugal, 
fêz-se a demarca.ção da área onde o acesso ou a saída eram rigorosamente 
controlados. A zona onde se acham hoje diamantes em Minas Gera-U. é mais 
extensa que o primitivo Distrito Diamantino e em grande parte do vale do rio 
Jequ!t.inhonha essa gema é garimpada com resultado. Também as áreas a W. do 
São Francisco nos municípios de Patos, Coromandel, Abaeté e arredores ·são 
atualmente Importantes regiões diamantíferas. Dali provêm as duas maiores 
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gemas descobertas no Brasil a "Pr&idente Vargas" com 729,6 quilates, desco
berta em 1938, e a "Darcy Vargas" de 460 quilates, descoberta em 1939. 

Na. Bahia, a chamada região das Lavras Diamantinas, situada no plgnalto 
entre o vale do São Franc:sco e o oceano, é outra zona de ouro e diamantes; o 
ouro é explora.do em Jacobina, enquanto os diamantes provêm dos glrlmpo.s 
na zona dos quartzitos da.s Lavras Diamantinas. 

Pa~sando ao sul do Brasil, vemos nessa região natural· uma seqüência de 
planalto:s: formado.t.. respectivamente pelo comolexo cristalino, pelos sedimentos 
paleozóicos e mesozóicos e pelo derrame basáltico. 

Nos trechos montanho:os da bacia do Ribe;ra ocorrem as formações algon
quianas com sua.s camadas de filitos · e calcários freqüentemente minerati
zados c·om ouro, chumbo e prata que comtituem um dos distritos plumbl!eros 
do país. 

As formações paleoZóicas e mesozóicas que ocupam a parte central e oci
dental dessa região natural são pobres de minerais metálico.s:. Encerram, em 
trechos l!mitados, as nos~as bacias carboníferas, um tanto escassas. Em São 
Paulo as bacia.s de Tietê, Tatui e Buri encerra.m i::oucos milhões de toneladas 
de carvão impuro, como todo o carvão do sul do Brasil. . 

No Paraná as bacias do rio do Peixe e do r.:o das Cinzas são· as mals co
nhecidas e já fornecem uma produção da oràem de 70 mil tonelad9.s por ano. 
Em S::inta Catarina, na bacja dos rios Tubarão e Araranguá temos a principal 
zona carbonífera do país. É a que fornece o carvão metalúrgico d&tinado à 
fabr!cac;ão do coque para a Companhia Siderúrgica Nacional localizada no v~.le 
do Paraíba. Santa C1tarina já produz mai.s de 1 milhão de toneladas de carvão 
convenientemente utilizado. 

No R'o Grande do Sul as bacias .na região do r;o Jacu!, ·não longe de Pôrto 
Alegre e no sul do estado, em Hulha Negra e Candiota, fornecem carvão des
tln~do sómente à combustão. Satisfazem as necessidades da. viação férrea es
tadual e têm pro:lução pouco inferior a 1 milhão de toneladas. A região car
boníf:ra de Cric'uma, Uruçanga, Lauro Müller e Siderópolis em Santa Cata
rina é a. mais importante do Brasil, quer pela extensão em que .se e.stendem 
as camadas de carvão, quer i:elo tipo das instalações nas gra:p.des minas, com 
as vilas operárias, bôcas de galeria, poços de ventilação, montes de x~.stos 
pretos estére:s que emprestam à região a feição típica das grandes zonas carbo
níferas. 

Aformoseando e~.sa rudeza de pais· do carvão, vêem-se ali t'lmbém as cul
turas de cereals e os vinhedos cobrindo o solo ondulado das cólinas trabalhadas 
com C'lrinho pelos velhos colonos de origem italiana e seus descendentes ,que 
povoam a região. 

A e.str1da de ferro com ~eus ramais recolhendo o carvão das minas leva-o 
para a usina central de tratamento em Capivari, à margem do r:o Tuba.rãa, 
onde se faz a lavagem e a seleção dos tipos. O carvão repre.:.enta a. principal 
produção mineral da reg:ão sul .. e se a.cha em plano superior ao das outras 
contribuirões do ~alo nessa região. tais como oo:: fo3fatos (aoatita) de Jacupi
ranga CSP), o cobre de Itapeva CSPl, a volframita de Jundiaí (SPJ, o caulim 
de Perus e Piedade ISPJ, o chumbo da bacia do Ribeira CSP e PR), o talco 
de Ponta Grossa (PR), as ágata& e ametistas do Rio Grande do Sul, etc. 

As rochas basált'.cas do sul do Brasil represerltam um valor para a nação 
comparável ao combustível ou aos minérios e&enciais. 

Tem ~ranrie repercussão sôbre tôda a geografia do sul do Brasil o imenso 
derrame basáltico aflorante em grande extensão, já profundamente decom
posto pelo intemper!.smo enérgico do clima subtropical. 

Com seus plagioclálios, os minerais fémicos e apatita, os derrames basál
ticos originara.m o tipo de EOlo da "terra roxa" que representa uma r:queza 
incalculável que vem permitindo a multiplicação ào.s cafêza.is e a produção de 
cereais em larga escala, principalmente nos estados de São Paulo e raná. 

Finalment~, .se passarmos para. a vastüsima reg:ão do centro- 'GA'ª 
depar1r com alguma.s zonas mineralizadas com cristai de rocha,,,r.,~~~~~~ 
em Goiâs; nos morros de Urucum, em Mato Grosso, num extren 
imensas depó.:.itos de minér5os de f~rro e manganês, e nos 1•·· -''"'' 
!lca a importante zona diamantífera do rio das Garças. 
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Goiás e Mato Grosso, pela posição muito afastada dos uúeleos de povoa
mento denso e dos centros industriais do 1este, não podem fornecer matéri~
prlmas minerais de pequeno valor unitário. A distância e como conseqüência. 
o custo do transp<>rte, ímpõe uma limitação só permitindo a explora.ção dos 
minerais de valor. D3.Í o fato de vermos Goiás caracterizado pela produção de 
mtca. rutilor quartzo~ enGuanto Mato Gro;,so contribui atualmente com ouro 
aluvionar e diamantes. 

Há, no entanto, nessas paragens remotas,· duas ocorrências minerais de 
significado tão grande que chamaram a atenção de organizações minerais 
in terna.cionais. 

São a.s jazidas de niquei de Niquelãndla em Goiás, as de ferro e manga
n&i do Urucum. em Mat.o Grosso, nas proximidades de Corumbá. Ambos estão 
situados em posição geográfica pouco favorável para atender as nossas necessi
dades internas. As jazidas de níquel encontram-se quase no centro geométrico 
do país, em região desabitada e muito di.'.tante do tr!ângulo Belo Horfaonte, 
Rio de Janeiro e São. Paulo1 onde se concentra .a maior parte das atividades 
industriais i1este Daís. 

A despeito das grandes reservas de niquei, o modo por que se apresenta 
aqul, sob a forma de L11icato, e nãu como sulfeto, tal como nas grandes m:nas 
do Canadã, tem constituído um obstáculo ao seu aproveitamento. A ausênc!a 
de fatôre.s favoráveis à industriàlização em lugar tão remoto~ agravada pelo 
fato de não haver ainda um proce"'SO tecnológico efícaz: e comprovado em 
grande escala para a metalurgia do níquel partindo de plinérlos sillcatados, faz 
com que aquêles depó.,!to.s, tão Importantes no aspecto quantitativo, ainda 
permaneçam ínaproveitados, Esse-s minêrios de nique! contêm também cobre 
e na. mesma região há importantes quantidades de manganês cobaltífero. 

O mac•ço de Urucum que se ergue imponente da planic!e entre o Pantanal 
Brasileiro e o Chaco Boliviano, contém umg, grande massa de hematita, encer
rando horizontes de minério.s. de manganês. Essa Importante ocorrência en
contra-se deslocada da nossa área de interês"'e industrial. A abundância de 
ferro motivou o nascimento ali de um alto forno a carvão vegetal que repre
:5enta uma atividade l}loneira localizada num extremo do ·nosso território, e 
resultante dum grande esfôrço criador. 

As camadas de manganês que ali l.e encontram e que constituem um1 re
serva vuito:a, considerada entre as mais conspicuas do mundo e comparável 
ã." niinas da URSS, tem para nós um grande significado eeonõmlr:o e político~ 
Elas nos permitem tra.çar um plano de preservação de& depósitos de manganês 
situados em Minas Gerais, que ao invés de ferem exportados até o e.s:gotamento, 
deverão atender às solicitações da nossa indústria "lderúrgka em expansão a 
passo.s largos. · 

Num planejamento que con~ulta a.os 1nterêsses nacionais aconselha-se 
poupar os mínér!o..s de manganês mais próximos aos nossos centros .siderúrgicos. 
pondo à disposicão do mercado externo, de preferência, os minérios situados 
em posição afa4tada do nosso núcleo industrial. Segundo ê~e critério, os mi
nérios de m'lnganês de Mato Grosso e do Amapá são os mais indicados para 
manter a nossa tr~dição de fornecedores dêste produto ao mercado internacio
nal, cr1ando divisas e proporcionando poder de barganha> sem desfalecer os 
depósitos que, pela posição que ocupam~ estão mais indicados para ~ervir. espe
cialmente, à siderurgia brasileira. A grande via fluvial do rio Paraguai é o 
caminho natural para o manganês de Urueum atingir o litoral chegando a 
Montevlàéu no Uruguai, onde será transferido para os· grandes navios que o 
levarão aos centros metalúrgicos dos Estados Unidos e da Europa. 

Mencionados em largos traços o.s principais minerais de maior significado 
econômico ou de alto lnterê.s.<e para o desenvolvimento industrial do pais, 
de~ejamos agora, em poucas palavras, mostrar como êsse conhecimento dos 
recursos do solo ê um f3to relativamente recente. 

Na verdade, as r:quez.as minerats conhecidas de longa data eram limitadas 
ao ouro e aoo diamantes (iue os desbravadores da terra. procuraram com tanta 
avidez, nos três primeiros séculos de lnclplente ocupação. 

ll:sse conhecimento que temos hoje da.s riquezas minerais do Brasil pro
cessou-se por ciclos. Primeiro, o ciclo do ouro e dos diamantei; que deu ensejo 
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à epopéia das bande'ras, Isto é dos conquistadores que afrontaram tôda a wrte 
de per:gos, lutando com os indios e as feras, penetraram fundo no~ sertões,. 
animados pela ambição do ouro e das pedras preciosas. 

i!:S'ies bandeirantes fixaram os llmltes do Brasil, BJ,regurando ao domln!o 
português tôda uma vastidão de tern.s de ninguém, áre .. que constitui, para 
nós brasileiros, um precio~o subproduto da mineração do ouro. Ne .... .ta fase 
primitiva da descoberta de riqueza m:neral a grande atividade também era a 
conquista. de braços para o trabalho na zona litorânea. A escravização dos 
índios representava a captação de energia1 mais em uso naquela época. 

Anter'or ao uso da miquina a vapor e sem P"''ibilidade de obter animais 
·para o tn.baJho, a e~cravizaçãa Cos índia.<; foi o recurso de que lan~aram mão 
portuguêse.s, paulistas, flumlnen.~es e baianos, para atender ao trabalho nas 
lavouras, na criação, na ·mineração e na indústria. açucareira. en.tão recente~ 

Atravé~ de luta.f:. sangrentas firou demonstrado que a índole do3 nativos 
não Ee adaptava ao trab1lho força.do e foi preciso mandar bu.scar na costa 
d 1Afr:ca ·o negro forte e humilde que forneceu a ene1"gia para edificação das 
no.. ... sas mais velhas ri1aCes e nara a execução do trabalho nas minas e na 
Ia voura nos séc t!!os XVIII e XIX. 

Ne.sre primeiro ciclo de mineração a energia em uso era apena.s o trabalho 
muscular do homem. o burro e o boi forneceram o transporte d'l.s caxgas 
pesadas, porque o &cravo negro repre.Eentava fonte de energia mais nobre e 
mais C?.rq, 

A mlneracão tinha o caráter de garimpo.-em. isto é, exploração monu,I, 
Instável, de•locando-se ràpidamente ~ob a influênch da descoberta de pontos 
de m·n~raJlz'l.c-Ro mais concentradas. Era um'l atlvid~de movida. por implll::sos 
ante o ganho fácil, e sem o menor planejamento prévio. 

O·re.sultado econômico só era possível pela grande concentração de riqueza 
acumulada pefas fôrcas naturais e intocada relo homem até a chegada dos 
banr'l'e'r9nte.c:-. Os índioc:- elo BrRsil não tinhafil ainda Ftingido o grau de de
senvolvimento que. rermit,,s.~e dar aorêco .aos meta~.i::.. Nessa rase fundaram-se 
os. primeiros lugar~jo.s em Min'1s GeraJs. Bahia, Goiá'5 e Mato Grosso que de 
centro~ de mineracão ou pontos de apo{o p1ra as incursões pelas brenhas, 
evoluíram p~r~ mn{tas das- ciliades boie flore.scente.o;; no corarão do pais. ~
plorarl'as as aluv·ões maJs r;c<:ti:o, raspado todo o ouro do leito dos riachos, 
qu~n"io foi preri~o atarar os filões ou movimentar 1rrandes volumes de rocha, 
a mineração n'l ba.1:1e dá energia animada Jogo declinou p3.ra. se manter como 
ainda mera atividade marginal. 

Tivemos det"o;.~ um ciclo ·de ferro que comeeou no fim do século XIX. 
QU?nno· foi conhecida com seguranç•. a grande riqueza ferrífera da região do 
E-..ntnhaço em Mtna.s Ger~i'". Ne.{!"sa fase os princina's grupos metalúrgicos da 
Eurona e dos Estados Unido., mandarom ao Bras'l técnicos viajantes oue se 
inteir1rsm das :rr?ndes reserv?s de min.érlos de ferro e pro"uraram adquirir 
jaz\das para asEegurar o abastecimento do.s seus fornos no futuro. 

No X Congre,.<o Internacional de Geologia, reunido na Suécia em 1910 foi 
apresentada por OrviJle Derbv urna memór'a q_ue divulgava, .com da.dos fide
dlgnos, a enorme riqueza ferrífera de Minas Gerais. 

eomo ainda não havia. naquela énoca condições favoráve~.s à industrlalizs.
~ão. ficaram aquelas jazidas .sem utirZação, como re.:ervas para u~o em épocas 
propí:ias. 

Dur3nte a nrim'eira guerra mundial houve uma ativação da explora~ão de 
solo para atentier à3 necessidades dos bellgerantes e im"Çrov;saram-.se também 
mu1t~ indústrias v!sando a Luprir a falta de materiais n'ormalmente impor
tados. 

Dota dêsse tempo o grande interêsse atr!buldo ao carvão nacional Que a 
despeito da sua Inferioridade, prestou grande serviço atendendo às necessidades 
maib :-rementes. 

Em 1934 e0 taoelere-Ee um novo Código de Min~s que d'ssocla a propriedade 
do solo da do subsolo, dando um grande incentivo à ,exploração do~ recursos 
minerais. relo fat-0 de conceder ao descobridor duma jazida, o direito de ex-
plorá-la mediante concessão do govêrno. · 
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~e grande pa.sso em prol do Incentivo à descoberta de riquezas ocultas 
no solo fol mais tarde desv\rtuado pela introdução dum dlsP-Osítlvo concedendll 
preferência ao proprietário do solo, e dêste modo desestimulando o pesquisa
dor profüs1onal. 

A segunda guerra mundial trouxe novo impulso à ;nlneração e pode-se dizer 
que fêz surgir o distrito mineral do nordeste. 

As deflc!êncías de. importação impuseram a expansão da produção carbo
nífera e criaram novo periodo de improvisações industriais que exigiram a 
produção de matérias-primas até então pouco ou nada exploradas no país. Os 
m:.nerais estratégicos foram àvidamente procurados e pa.&samos a exportar. 
maior quantidade de manganês, quartzo, berilo, rutilo, xílita, tantalita, mica, 
zircônio, eto.. o< 

O petróleo descoberto na Bahia em 1939 a despeito de todos os esforços 
não pôde ainda se tomar uma fqnte importante de energia e mati:ria-prima.. 
Temos a1nda uma produção inferiàr a 10 000 barris diários no Recôncavo resul
tante do· trabalho de uns 100 poço., mas novas déscobertas permitem acre
ditar-se que a produção terá senüvel aumento em futuro próximo. 

Ao entrarmos no século XX nossa produção mineral limitava-se aos produ
tos clássicos da era colonial, ouro e diamantes, já produzidos em ritmo lento, 
mu!to pouco carvão de uso regional no Rio Grande do Sul, calcários para o 
preparo de cal. ins:ignifícante fabricação de ferro, em Minas Gerais, e algum 
de manganês, mica e pedras coradas, destinados principalmente à exportação. 

Cinqüenta anos depois, estamos produzindo ma!s de 2 m1lh5es de tone19-das 
de carvão, cêrca de 5 milhões de tonelada" de calcârios para dlver>os fins; 
mais de 3 milhões de t<me!adas de minérios de ferro e fabricamos mais de 
um milhão de toneladas de aço. 

No campo da produção mineral, temos despendido grande esfôrço para 
dotar o p"l.ÍS daquelas .:.ub~tânc1as mais nece.:.sárias ao rlesenvolvimento das 
nossas indústrias. Dedicamos atenção especial ao carvão mineral que veio 
trazer novo im13ulso à siderurgia até então crescendo com Umlta.ções à vi.sta, 
em virtude da dependência em que se achava da derrubada de florestas para 
o fabrico de carvão. A instalação de uma grande usina para o beneficiamento 
do carvão em Santa Catarina, a introdução de melhoramentos na extração1 

no R~o Grande do Sul e Santa. Catar·na, a descoberta duma nova área carbo
nífera em Charqueadas (RSJ, o e.itabelecimento dum órgão governamental de 
assistência técnica e financeira à Comis.são Executiva do Plano de Carvão 
Nac!onal - são índices que aferem nosso progressos em matéria de carvão 
mineral. 

Por· circunstâneias de ordem geológic'l. e geográfica nos~a produção carbo
nífera deverá ficar conjugada com a produção de eletricidade em usinas termo
elétricas.. Nas ouera.çõe..; de lavagem para separação dos tlpos tran<sformáveis 
em coque metalúrgico obtêm-se quantldades consideráveis de carvões de baixo 
va1or, que mal suportam os fretes até os princ~pais centros de consumo e cuja 
utll!zacão mals vantaj º"ª deverá ser no próprio local onde poderão ser executa
dos grandes projetos hidrelétricos. 

Temos feito multo progres.rn no estudo das possibilidades de captação de 
energia pela inversão de -cursos d1ãgua e transposição de bacias. desde que tive
mos a a tenção despertada pelos trabalhos realizados pelo Eng. Billings, em 
São Paulo, lançando as águas do planalto paulista, serra ·abaixo, par" apro
veíta.r sua energia nas turbinas em ·Cubatão~ ao nível do ma.r. As técníc'ls 
modernas de aproveitamento h~drelétr!co ampliaram de ta 1 modo noss.as possi
bilidades energéticas aue só nas bacias do rio Grande e São Francisco, vislum
bra-se um potencial hidrelétrico maior que o de tôdas as cachoeiras natural.s 
conhecidas alguns ano.s a trás. 

vemos assim que o relêvo do pais na. p-irte leste, que tanto embaraço 
causava. à circulação, diflcult~ndo o acesso ao interior ou impedindo a na-vega
ção no.; nossos rios, vai constituir num futuro próximo a mais pre:iosa fonte 
de energia. e justamente nas áreas povo,,das do leste que não dispõem de com-
bustível mineral. ' 
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Nosso retardamento como nação Jnduslrlal explica-se pela parcimônia 
com que e.stávamos dotados de fontes de energia mals u.sadas na época em 
gue vivemos. 

Temos, sem dúvida, coni,truido uma grande clvlllzação sôbre o trópico, 
mas até há bem pouco tempo à cu.sta de esfôrço muscular e de lenha das flores
tas, enquanto as grandes nações do hemisfério Norte há multo gozavam os privi
légios do emprêgo da máquina, e do uso generalizado do bom carvão e do 
petróleo. 

Tem pesado multo sôbre nós o ônus de importar energia para a circulação 
e para transformação das nossas matérias brutas em produtos de valor. É 
preciso considerar êsse fato para bem .se poder avaliar o e~fôrço que fizemos 
para at.ingir o grau de adiantamento que os senhores me~mos acab!3.-m de 
apreciar. 

Estamos vivamente empenhados agora em descobrir no subsolo os elemen
tos que nos faltam para completar o quadro das nossas necessidades funda
mentais, para nos libertar do atual conceito de subdes:envolvidos. 

A missão de acabar de ·descobrir o BrasiI é uma tarefa grandiosa que se 
impõe aos -geógrafos. nacionais e estrangeiros, Benvindos sejam; geógrafos de 
todos os continentes, a êste certame em noss'l. terra acolhedora, ainda tão 
pouco conhecida pelo mundo afora, mas tão promlssora de sucessos. 

Que as viLitas por ocasião dêste Cungresso criem no vosso espfrit,o, senho
res geógrafos e.strange!ros, a admiração pelo nosso pais e o desejo de colaborar 
conosco nos grandes problemas da pesquis"3. geogrãflca, do desbravamento do 
lnteri~r e do aproveitamento eficient.e dos nossos recursos naturais . 

.tste "Boletim... a .. Revista Brasileira de Geografia.. e as obras da "B!bHoti?ca Geográfica 
Braslleita" encontran-se à venda nas principais livrarias do país e na Secrelarla~Gcral 
do Çonselho Nacional de Gt::og.rafia - Avenida Beira-mar, 436 - Edíficio Iguaçu - Rio 
de Janeiro, D,F. 



Sêca: Causas e Soluções 

Prof. HILGARD O'REILLY STERNBERG 
Catedrátlco de Geografia. do Brasil de 

Faculdade Nacional de Filosofia. 

PROBLEMA FUNDAMENTAL 

- o problema fundamental do Nordeste semi-árido - isto é, a •água - se 
desdobra em duas fases: (a) a precipitação da umidade carreada pelas correntes 
aéreas e (bl o destino das águas pluviais depois de ela• terem atingido o solo. 
Não me deterei nos aspectos pluviométricos do problema, le"rnbrarei apenas· a 
influênc:a da topografia sôbre a distribuição das chuvas: a.s serras e chapadas, 
que >e destacam abruptamente do ondulado suave do sertão, são favorecidas 
por precipitaçãQ muito mais abundante, tanto nos anos normais1 quanto nô!: 
de têca. 

RESULTADOS CONTROVERSOS DA PLUVIOCULTURA 

No que tange à possibiI'.dade de modificar, deliberada e controlada.
mente o qu_adro pluviométrico natural, são ainda extremamente controversos 
os resultados práticos da pluviocultura. Hão de ser acompanhados com ex
trema d13crição as tentativas, noticiadas com grande sens1ctonal:.smo. de mo
dificar a situação do Nordeste pela produção das chamadas "chuvas artifi
ciais". O otimismo na.scido em espíritos menos prevenido.s. não parece repousar 
(pelo menos por enqumto) em bases muito sólidas, a julgar pelo teor de certas 
declarações divulgadas na imprensa. 

A AGUA NO SOLO 

Resta, pois, examinar a Legunda fase do problema hidrológico: o destino 
da água pluvial depois de at'ngido o solo. Nos climas quentes, uma parte con
siderável das águ'.>s de chuva é devolvida à atmosfera; nos paises temperados 
e frios, sendo menru. pronunciada a evapo-transpira.ção, uma_ dada quanti
dade de chuva é, por assim dizer, "mais eficaz". Além da parcela de águas 
pluvia's que retorn3 à atmosfera, outra também se perde, do ponto de vista 
dos vegetais, porque escorre, inút'.I, pelo chão, que não a recolhe - disse o 
profes.sor. 

REDUÇAO DO ARMAZENAMENTO NO SOLO 

Um fator de fundamental importância é a capacidade de armazena
mento das várias formações geológicas (v. g. embasamento crJ.<;talino, imper
meável; camadas de aren:to, porosas) e dos vários solos que delas derivam. 
Visto que a rapidez com que a rocha matriz se decompõe, le transforma em 
solo, é, em part<l, determinada p·ela umidade, os tratos mais elevados benef!
.clados por maior pluviosidade, também possuem um manto mais espésso de 

!:ste dcpotmento faz parte da série de outros organiza.dó pelo Jornal do Brasil, e que reuniu 
opiniões de cconomt~tas, sociólogos, t~cnlcos parlamentares e escrltorc~ que mais se t!êm -preo
cupado com o problema. da.s sêcas no Nordeste. Fo1 publlcado na cdlçAo de 27-lV-1958, do nferldõ · 
m&.tUi.lnO. ' 
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rocha meteorizada e de solo, sendo, · portanto, dotados de maior capacidade 
de armazenamento. E aqui se coloca uma pergunta. O homem, que de maneira 
tão pronuncia.da marca a paisagem geográfica com traços de sua cultura, não 
será parcialmente responsável pelos efeitos calamito.sos das sêcas recorrentes? 
A evidência até agora acumulada .sugere uma resposta afirmativa: de um lado, 
as enchentes que, de quando em quando, assolam as populações ribeirinhas e, 
por outro lado, a evidência de depauperamento e erosão acelerada do solo arável 
provam que uma grand·e parcela das águas precipitadas na região, não só é 
perdida para a agricultura, mas, removendo o solo precioso, acarreta prejuízos 
permanente&. Mediante práticas agrícolas erradas, o homem, a um tempo, 

•(a) reduz a capacidade de armazenamento do solo precisamente nas reP.'iões 
favorecidas por maior precipitação e (b) pela remoção do solo arável, 
restringe as áreas culturais justamente naquelas terras que possuem maior vo
cação pa.ra agricultura, por serem menos sujeitas a deficiênêias pluviomé
tricas. 

TERRAS ERODIDAS 

- Raras são as terras agrícolas que, em nosso país, não estejam sendo 
trabalhadas de alto a baixo, segundo as Unhas de maior declive, o que propicia 
o escoamento superficial, vale dizer, o desperdício de água e a erosão do solo
arável. Quem viaja pelo interior sabe que, por tôda. parte, grandes voçorocas 
ou barrocas estão abrindo chagas vermelhas e brancas no verde das pastagens 
e das culturas. Sinais de de;equ:librio no regime hidrológico Já se manifes
tam em terras a.penas desbravadas, como a.s do norte do Paraná. Enquanto 
nas regiões de precipitação copiosa o .princlpal problema hidrológico é fazer 
evacuar o excedente das águas pluviais, de forma tal que não cause prejuízo 
nem às culturas nem ao solo, no Nordeste o preceito fundamental é o de con .. 

·seguir o máx·mo rendimento de cada gôta de chuva· - continuou o Prof. 
Bügard Sternberg. 

SOLUÇÕES SIMPLISTAS 

- Duas têm sido as soluções que mais insistentemente se apontam para 
a estabilização do regime hidrológico da região, para o melhor aproveitamento 
das chuva.s, A te~e da primeira escola, integra.da prirlcipalmente por enge
nheiros, é a de que a melhor maneira de conseguir a estabilidade é através 
da construção de reservatórios iuperficiais. A segunda corrente su.stenta a 
opinião de que as florestas t.:ão os agentes mais indicados para a· regularização 
d.a âgua; tudo se r~ume, afinal, no reflorestamento. 

Embora não exclua nem menospreze o método "hidráulico'' ou o 11silvicul
tural"1 nem um nem outro me parece capaz de oferecer uma solução integral 
para o problema em caw.a - continua o professor, acrescentando: 

- Ao pesar a solução que assenta inteiramente na açudagem, deve-se 
atentar para a enorme massa de água perdida por evaporação - perda que 
incide sôbre a água (a) na bacia hidrográfica, enquanto caminha· para o açude, 
(b) acumulada no reservatório e (c) enquanto é distribuída sôbre os terrenos 
irrigados. Assim, se quisermos o problema resolvido com base exclusivamente 
na solução hidráulica, veremos ser possível beneficiar apenas uma diminuta 
porcentagem da área sêca. Mas a principal limlt.ação desta solução é que, na 
melhor das hipóteses, ela atende à irrigação das terras de jusante; à exceção 
de uma pequena faixa contígua às margens do reservatório, a solução hidráu
Uca, cie per .si, é completamente indiferente à sorte das terras de montante -
e dentre estas contam-se algumas das mais aptas para a agricultura, onde 
vive uma parte ponderável da população rural. Inteiramente abandonada pelos 
podefes públicos, nelãs a era.são, acelerada pelo homem, vai removendo o solo 
e deixando a nu o esqueleto rochoso da terra. 

FLORESTAS 

- Quanto às florestas, não podem ser espalhadas por tôda a área, como 
alguns parecem imaginar, esquecendo que o homem, afinal, tem necessidade de 
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terras para a agricultura, campos para a pecuâria. Além dl!.so. as árvores são 
grandes consumidoras de água: o beneficio que prestam, estabilizando o regime 
hidrológico, é acompanhado por uma apreciável redução na umidade total do 
mio. Nas terras mais indicadas para a agricultura, pode-se prescindir da flo
resta, de~de que meçlidas apropriada& sejam tomadas para reter a água e evitar 
a erosão do solo. Em alguns casoo. querer-se-ão as :inatas ai;;sociadas à Ja.voura, 
como para o sombreamento dos caféziis. Nas encostas multo íngremes, nos 
solos rasos e pobres, o revestimento florestal puro e s'imples será o mais indicado. 

- Desejo chamar a atenção - continuou - para uma terceira .solução 
visando ao melhor aproveitamento das águas pluviais: o conjunto de práticas. 
que se englobam na expressão "agricultura con.servadorlsta". Ela é que deve 
ser o eixo de qualquer programa definitivo de reabilitação da reg'ão. O pla
nejamento pormenorizado que ela pre~supõe não exclui a açudagem nem a 
silvicultura, mas integra uma e outra dentro de um sLl.tema orgânico, estabele
cido após cuidldosa análise regional. Estou certo de que se cotejarmos as 
precipitações ocorridas durante os meses de inverno de 1958 .com a.s médias 
meru.ais respectiva.s, verifica.remos que a estação chuvosa dêste ano sofreu 
apreciável redução. Foi o que tive ocasião de verificar em 1951. Se, entretant-o, 
a pluviosidade caída durante o inverno dêste ano fôr expressa em números 
absolutos, verificar-se-á que há povos noutros cantos da terra que praticam 
regularmente a lavoura ou a pecuária em condições médias de precipitação 
que Mo .são superiores às que caracterizam êste ano de .sêca no Nordeste. 

SAFRAS OU FOME 

- A mesma quantidade de chuva pode, pois, s'gnificar - para uns, safras 
normais; para outr_os, mi.séria, fome, êxodo. :É bom frisar, que a agricultura 
conservadorista, não .sàmente resolve no todo ou em parte, o problema da 
deficiência de umidade, ma&, mas, de um golpe, soluc'ona também o problema 
da coriservação do rolo. Recolhe a água., mas O faz à moda da natureza, re
tendo-a onde ela cai, antes que as gotas se juntem, se avolumem em torrentes 
e Jençó'.s caudalosos destruidores. Nisto, di!ere !undamentalmente do armaze
namento superficial nos açudes. 

O EXEMPLO DA AUSTRALIA 

Durante recente viagem de estudos à Austrália. vi os interessantes resul
tados obtidos pela irrigação, baseada em cursos d'águ::t. perenes e aliada à 
conservação da água. ALsim, por exemplo, a região de Mildura, descrita em 
fins do século pru;;.sado, de forma bastante dramática, como "um Saara de 
ventos quentes e areias fustigantes, de côr vermelha; um êrmo uivante, In
festado de abutres", hoje, graças à captação da água do rio Murray, é o centro 
do mais florescente distrito irr'.gado da Austrália e contribui .substancialmente 
para o orçamento do país 1 coiltinuou, acentuando: 

- Mals vale a pena salientar o fato de que, havendo no interior do conti
nente a.ustral!ano um tem número de apertados canyons, que em nada ·ficam 
a dever aos boqueirões nordestino.s, não há (tanto qu1nto -pude apurar) ne ... 
nhuma reprêsa nos rios intermitente& que os atravess1m. Nem lá .se afirma, 

. à vista dos boqueirões, que aquela terra é "ideal pa.ra a açudagemº. Entré
tanto, como no Brasil "o natural otimismo do homem da rua o leva a supor 
·que a irrigação, sem falar das "águas artesianas", será o antidoto Para a falta 
·de chuvas na Austrália", nas palavras do geógra!o Griffith Taylor. Uma das 
condições, afirma Taylor para o êxito da grande açudagem - parece tão óbvia 
mas sabemos como tem sido esquecida. - é a existênc~a de um suprimento 

·abundante de água. O.s engenheiros hidrólogos da Austrália, admitindo embora 
que, nas regiões de rios intermitentes, o armazenamento superficial pode ~er 
necessário para o abastecimento urbano e para aguadas de gado, acham pouco 
provável que venha a ser utll'zado para a irrigaçã.o, em face do suprimento 
Irregular e da elevada evaporação. Em recente publica.ção do Conselho de 
Pe•quisa·s da Austrália (1956), lê-se que, dentro da zona árida, há de figurar 
em primeiro plano a utilização da água que cai oôbre o terreno, indicando-se 
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como é possivel aumentar o armazenamento da água no solo por melo de sul
cos, Curvas de nível, aradura profunda etc. 

Mas na Austrália a coordenação das Investigações relacionadas com as 
terras áridas é feita per um organ·smo equivalente ao nosrn Conselha Nacional 
de Pesquisas. Isto M:Se_gura. um tratamento rlgorosamente científico dos pro
blemas e exclui o empirismo, que tanto tem comprometido as Iniciativas des
t~nadas a minorar 03 padecimentos do Nordeste brasileiro. Clte-se, como exem
plo, a contribuição original da Divisão de Fislci Meteorológica do Conselho de 
Pesqul.sas da Austrália no campo da medição de evaporação e no dos proble
ma& micrometeorológicos, de 1nterê&e fundsmental para a agricultura. É real
mente lmpressionante a contribuição da equipe de fisicos, devotada a de3ven
dar, de modo completo e minucio:o, os processos de intercâmb~o de calor, vapor 
d'ãgua entre a atmosfera e o solo. E a mesma atitude científica é 
encontrada nos demais setores que dizem r~peito à valorização das terras 
árlda.s australianas. Em suma: esta valorização não é considerada ~orno um 
simple:;- as.sunto de engenharia, mas um problema cujo. equacionamento e so
lução exigem a convergência dos e<.forços integrais de muitos espeeialistas -
dú;se-nos o professor. 

PESQUISAS CIENTtFICAS NO EGITO 

- Também no Egito - prosseguiu - onde desempenhei uma m1ssao da. 
UNESCO e de sua comissão de Terras Aridas junto ao Institúto de Pesquisas 
do De~erto~ ês:e centro de investigações segue um program'l. de pe.squ'.sas mul
tifacetado. Consoante as recomendaÇ'ões contidas em roeu relatório, os tra.ba
lhos do referido Instituto aca.bam de szr intimamente vinculados ao Coru:elho 
Nacional àe Pe~quisas do Egito e à Univer.:.id'.lde e a geograf:a foi chamada a 
colaborar no planejamento regional das terras áridas. 

EMPIRISMO NO NORDESTE 

DL~e que o empiri~mr> compromete a solução dos problemas nordestinos. 
~o:Jeria desfiar uma série intermínável de exemplos. Ba.Ltarão três ou quatro 
casos para mostrar os malefíc.os que decorrem àa falta de espír~to científico no 
tratamento Ce nossos problemas. 

Podíamos começar pelos fmltes mesmo do chamado "Poiigono das Séc.as"; 
"modificado por interêsses IocaiS. foram estabelecidos ::egundo uma fórmula 
adotada logo ai:ós os anos secos de 1930-32 e de valor científico muito duvidoso. 
Uma da,, geógrafas do Centro de Pe,quisas de Geografia do Brasil, bolsista do 
Conselho Nacional de Pasqu:sas, está, atualmente, elaborando um'l 5érie de 
índices climátic.os que. uma vez mapeados. deverão contribuir para apreender 
melhor a extensão da área a.ftgida pelas sêcas. Entretanto, a falta de dados 
meteorológicos nãa permite que se realize um trabalho !_JOrmenorizado, defini
tivo. Sera. em todo o caso, uma. primeira aproximação e, agora, em baLes verda
deiramente científicas. 

BOQUEIRÕES "NAO FORAM FORMADOS POR LAGOS 

Outro ex•mplo. Boa parte da oposição que tem de enfrentar uma avaliação 
objetiva das soluções propostas para o Nordeste tem sua origem em uma inter
pretação errônea da geomorfo1ogia da região. Um3. das re:ções mar~antes da 
_top-Ografi~ nor.C.estina Eão os boque:rões que cortam as ioerras ma.is ou menos 
perpendicularmente; ora. é convicção generalizada de que essas passagens aper
tada·s foram erodidas pelos sangradouros de lagos desaparecido.s.. Seria mais 
um argumento a favor da açudagem: bastaria reconstruir as serras rasgadas 
pela erosão a fim _de deter os rios, restabelecer as lagos e melhorar o clima. 
Ora, é fácil demonstrar que a origem dos boqueirões é outra e que os lagos 
são mais ou menos imaginários. 

Ainda outro exemplo da adoção de soluções "práticas", sem a prévia re1liza
ção de e.studru. científicos de base. A fragilidade do equilí!Jrio eeológlco e a 
'conhecida periculosidade ce qualquer Intervenção menos esclarecida são para os 
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entendidos motivos de constante preocupação. Fala~se agora, entre nós, do (ln
díscutivell valor forrageiro do algarobo. No Egito, onde prevalecem condições 
de extrema aridez e de superpopulação, a introdução da Prosopis juliflora pa
rece ter da-do bons resultad0&. Mas, um dos mais graves e difíceis problemas 
no sudoest.e dos Estados Unidos é, precisamente, a invasão das pastagens por 
diversas espécies QU variedades de "mesquite'' (Prosopis sp} i que .se apodera
ram de dezenas de milhões de hectares de pastagens. Em alguns lugares, o 
corte da planta resultou na formação de uma macega lmpenetrãvel, onde a 
criação tem de ser abandonada; o alastramento da alfarrobeira tem sido acom
panhada, nos Estaàos Unidos, por um decréscimo na quantidade e na qualidade 
das gramíneas perenes e pelo aceleramento rla erosão. - Recente estudo . do 
Departamento de Agricultura dos Estados Unidos, realizado nas pastagens do 
Arizona, indica que o alagarobo encontra suas condições ótimas de det.envolvl
mento em climas tropí{{ais e subtropica·s, cálídos e secos_, e afirma que, dentro 
de seus limites térmicos, é "uma Invasora potencia! em todos os tipo.> de solo 
e sob grande variedade de condições de umidade do solo". Assim sendo, gosta
ríamos de ver a disseminação de quaisquer plantas precedidas de convenientes 
estudos eeológ!cos - continuou o professor Sternberg. 

MULTIPLICIDADE· DE MEDIDAS, UNIDADE DE AÇAO 

O planejamento integral exigido para a região nordestina envolve questões 
que di>em respe'to a uma larga falJ<a de especializações do saber humano -
meteorologia, geografla, geologia, pedologia. agrologia, soelologia, economia~ etc. 
Para a .rnlução de problema afetado por va.r!edade tão grande de' fatõres quanto 
o é o do Nordeste e dada a riqueza de matize.> que encontramos neste melo 

- físico, impõe-se um programa ae pe.squl.s:as que sirva de base a um planeja
ment.o realmente orgânico. É precisa desconfiar das generalizações apressadas. 
Só um programa de estudos bem traçado e pacientemente executado poderá 
indicar o.; rumos definitivos que se devam tomar na procura. de uma solução 
de longo alcance. Para alcançã-la, rrenlluma medida deve ser desprezada: 
adotem-se quantas se mostrarem convenientes. Tudo, entretanto, obedecendo a 
um programa de conjunto, pois se devemos admitir a multipl!cldade de medi
das, nec.,;sitamos, também, de unidade de ação, enfim, de um plano. Não dis
pomos de dados para levar a efeito um planejamento definitivo das obras de 
recuperação do Nordeste. Tudo quanto dizemos atualmente é dito com base 
científica extremamente precária. A~s~m. ::f' princíual recomendação que teria 
a fazer é no sentido de um programa de estudos de base. 

APLICAÇÃO DE VERBAS, Só COM INFORMAÇÕES ADEQUADAS 

Planos de emergência, improvisações~ não eUm1nam ~as sêca.s. A coleta e 
a anállLe de Informações básicas devem ser reconhecidas como parte essencial 
de um programa para o Nordeste, atribuindo-se-lhe uma fração considerável 
das chamadas ''dotações com destinação constitucionalº. Na recente e monu
mental obra. A Water Policy for the Amel'Íqlm People, que se propõe a !ndlcar 
os rumos de uma politiea de água para o povo norte-americano, encontra-se 
a .seguinte recomendação, que reproduzo sem comentários: 

"Com relação a cada solicitação de verbas para dei.envolvimento de re
cursos de água;"'cumpre ao congre~so ex 1gir da. reoartição intere~sada uma jus
tificativa que demonstre serem adequadas a.s Informações bãslcas necessárias 
ao planejamento da obra em questão. Tais demonstrações da adequação de 
Informações relevantes deveriam constituir um critério Importante para a 
aprovação ou rejeição dos empreendimentos propo.;.tos". 

ALGUNS TEMAS PARA UM PROGRAMA DE PESQUJBAS 

Apenas a titulo de exemplo. enumeremos alguns tópicos que fariam parte 
de um programa de pesqulsa.s de ba.se, nos moldes que imagino para o Nordeste. 

1) - Recobrimento aerofotográfieo da área do Poligono das Séca.s não 
.:ompreendlda na bacia do São Francisco, Incluindo as operações terrestres 
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complementares, a restituição e o desenho das plantas em escala adequada (apl!
cação das aerofotos na fotoecologia e na fotogeologia). 

2) - Organização da carta geológica da área seml-ár'da e apl!cação da pes-
quisa geológica (auxil!ada, quando necessário, pela geofÍ/,ica) ao estudo de: 

a) os recursos minerais; 
bl a água subterrânea; 
cl a engenharia (Inclusive a engenharia agr!cola); e 
d) o planejamento rural e urbano. 

3l - Organização da carta de solos da área do semlpo!ígono, proceden
do-se, Inicialmente, ao estudo de certas áreas-tipo; 

4l - Obtenção de informações hidrológicas adequadas, o que será asse
gurado por: 

a) ampfü~ão e completa reorganlzação da rêde meteorológica da região; 
bl procesramento dos dados climatológ:cos disponivels, por métodos de 

apuração mecânica; 
cl ampliação da rêde de hidrógràfos e llmímetros; 
d) instala.ção de uma rêde de evaporímetros que indiquem a evaporação 

de superfícies livres de água1 grandes e pequena&; 
e) instalação de uma rêde· de drosômetros; 
f) pesquisas sôbre evapo-transpiração de superficles terrestres com váriOll 

tlpe.> de vegetação e profundidades de solo; 
g) instalação de uma rêde de estações destinadas à mensuração da umi

dade do solo; 
h) sondagens dos terrenos aluviais, determinando-se as áreas em que seja 

viável bombear as águas encerradas nas aluviões, bem como os volumes dls
ponive'.s; 

!l estudos sôbre a possibilidade de recarregamento dos aquiferos; 
j) ampliação e Integração dos estu:Jos rehtlvos à análise quimica das águas, 

particularmente com relação .a seu &algamento; 
k) coleta de informações sôbre 'edimentação; carga sól!da dos cursos 

d'água, ritmo de sedimentação nos açudes, etc. 
Ser:a lmpossivel, no tempo dlsponivel para esta entrevista, pormenor'.zar 

os ""tudru que deveriam ser feitos, por exemplo, nos Eetores: - da ecologia 
vegetal; da ecologia animal; da sociologia rural e urbana; da economia, etc. 

1 • 
~ Use o servfçe de Infonnaçõeg do Conselho Nacional de Geografia para dissipar suas d6vtdas 

e completar os seus informes s6bre a geografia em geral e a geografia do Brasil em espedaL 



O Coqueiro 

Cel. GERALDO DE MENEZES CÕRTES 

Embora o coqueiro floresça em tôda a costa brasllelra e até no Interior 
do país, as condiçóes naturais mais favoráveis para uma :cultura em larga 
escala .se encontram, de um modo geral, entre Salvador e Natal, numa faixa 
lltorãnea até 20 o;, 30 quilômetros do mar, de solo arenoso com água suficiente 
a doiS ou pouco n1ais metros de profundidade. o coqueiro não deixa de se 
desenvolver ·em ''terras duras"; nestas tem, entretanto, .retardado seu pro
c~o de crescimento1 apresentando, além disso, b.a.ixa produtividade. Não é 
nativo no Brasil, o que não significa. infelizmente, que tôdas as nossas plan
tações tenham obedecido, como conviria, a planos racionais e recebido ade-' 
q uada assistência técnica, isto é, aduba~a conveniente e defesa vegetal in-
d.ispeniável em planta de tão elev~do valor econômico. . 

Os coqueiroS comuns ou mestiços~ caboclo ou ·vermelho. são os de maior 
tnterêsse econômico, porque prodUzem grandes frutos e durante um século .. 
OS coqueiros anão. verde, vermelho ou marfim, tão decorativos. têm pouco valor 
industrial. Ap~ar de serem mais precoces na frutlflcação, seus cócos são de 
menor tamanho e com uma carne de menor espessura dO que a do côco comum~ 
Produzem durante 20 ou 30 anos. Grandes plantações de coqueiro anão só se 
just:ficam realmente nas proximidades de considerávei5 centros urb:inos con-· 
sumidores de água de côco verde, P.O!s neste tipo é ela geralmente mais doce. 

Precisamos foinentar o plantio racional de coqueirais eln larga escala. nas 
regiões mais apropriadas, devído ·ao elevado sentjdo econômico que terão num'a· 
promlssora indústria de aproveitamento integral do côco, cujos principais pro
dutos poderão· no.s proporcionar divi.s~ em volume .bem apreciâvel. 

O B•nco do Brasil, por l!l.'listência do engenheiro Leandro Maciel, atual 
governador de Sergipe, começou, o ano passado, a incluir o plantio do côco 
entre os· produtos que financia. Aliás, êsse gr<lnde adm!nlstrador está con
cluindo o pfograma de fomento da cultura de côco que traçou para seu go
vêrno - distribuição de um milhão de sementes germinadas - aproveitando 
tôda a pinsivel cooperação do Ministério da Agricultura. A distribuição de um 
milhão de .sementes representa cincG vêze.s mais do realizado anteriormente 
em urazo cinco vêzes maior. 

Estamos Convencidos de que uma análise econômica comparativá. entr~ o 
coqueiro e o café, por período superior a dez ano.s. em áreas iguais, nas con
diçõe<. ecológic~s mais f'.lvoráveis a urna e outra cultura, mostrar-nos-á uma 
maior importância económica do coqueiro sôbre o café. É natural que surja 
diante desta afirmação uma certa -estranheza, inclusive porque o café, mal 
ou bem, está nos proporcionando divisas atualmente e o cõco ainda não. 
Lembremo-nos de que não &.tainos conseguindo escoar nossas .safras de café 
e -de que o· coqueiro, ou melhor, o côco, ao lado das oleaginosas em geral} nos 
oferece boas perspectivas para o futuro se formas capazes de criar uma grande 
Indústria pa.ra Eeu racional aproveitamento. 

costuma-se dizer, e com razão, que do côco só não' se pode aproveitar a 
fôrça de sua queda. De _fato, a fibra da casca serve para vários fins e, prín- · 

Nota da Redação - TnlnscrltQ âa Tribuna -dá lmpr~nsa, ediçlio de i4.-VI~l9.58. 
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eipalmente para solado de alpercatas; a serragem entre as fioras para estofa
mento em geral; o nca.sco duro" para a ·queima nas caldeiras da fábrica com 
aproveitamento de carvão e de alguns produtos destilados; a água. do côco 
sa<,lio para refrigerante e água de qualquer côco, mesmo estragado, para apro
veitamento da parte gordurosa através de decantações sucessivas; a carne dos 
côcos estragados, transformada em copra, para a produção de óleos brutos a 
utilizar em saboaria; a casquilha da carne dos côcos sadios, para copra de que 
se extraem óleos' finos; a carne brinca. como parte mais nobre do fruto. 
dar-no,,,-á também, na industrialização, os produtos mais Importantes do ponto 
de vista de rendimento econõmlco - o leite de côco (liquido ou em póJ e a. 
farinha ou côco ralado; os residuos da gordura (bôrra) ou da copra prensada. 
(tortal ao se extrair óleo, servem para adubo e para forragem respectiva
mente . 

. A industrlaJização integral do côco ainda não se desenvolveu .como convém 
e todo o progresso que fizermos neste campo será de alta importá.nela para o 
Brasil e não ~ó para o Nordeste. 

~ Anualmente o Conselho l'ti"acional de G~ografla rea.liza um tone.urso de monogratla~i' de 
a..""?-":' i-;-;; .. ectos gPostráficos ·rnuniclpais, com dirt>ito a prêmios. Concorra eom. os seu:;. l!s.tuaos 
.ceogri11<:os, seus levantamentos, Jõua doc~entaçiio. 



Contribuição ao Ensino 

Aspectos Regionais da Geografia dos Estados Unidos 

Prof.• MARIA TE!UlS!NilA SEGADAS SOARES 
Geógrata tio CNG 

"0 maior êxito tia expansão européia e de tôda a arte de colon'nção do 
ocidente foi a edifica.ção no Novo Mundo de uma va.sta região humana, que, 
iu:sumiu, nos meados do século XX, a· direção da economia mundial. Uma civi· 
lização nova, herdeira -dl Europa Ocidental, mas diferente pelo seu ritmo e 
suas tradieões, ai rn ergueu e, com •.pen•s dois século.s de existência, já ocupa 
uma posição ímpar no mundo contemporâneo: a civilização dos fütados Unidos 
da Améric~ do Norte".' Essa c:vUização aprese11ta, porém, grande variedade 
em seus aspectos regionais, variedade resultante do contacto. de elemen
to3 humanoo de várias. procedências com um meio físico, por sua vez, bastante 
diversificado. 

I - O QUADRO FÍSICO E A COLONIZAÇÃO 

A anál'se dos aspectos do relêvo e do clima dos Estados Unido5, que bem 
se refletem na variedade de paisagens vegetais dêS<e pa.!s, devem constituir a 
base de qualquer estudo regional. 

As grandes linhas do relêvo dos EU se integram nas grandes i;nhas do 
relêvo da América do Norte, não constituindo unidades peculi>res sômente a 
êste pais, assim, a arqu:tetura dos EU ê um reflexo da arquitetura da América 
do Norte. 

Ao norte da América Setentrional, rn estende a poderosa massa do El.cudo 
Canlden.se, uma das zonas da crosta terrestre que emergiu primeiro. Nas 
épocas glacial.s, êsse Escudo foi recoberto por enorme calota de gêlo, se
melhante àquela que recobre hoje a qua:.e totalldade da Groenlândia. Nà pe
riferia dês.se E.scúdo, em terrenos menos ·duros ou em regiões deprimidas, os 
glaciares 1.<Scavàram ba.cias profundas que depois da fusão do.s gelos ie enche· 
ram de âgua, dando origem, assi!Jl, aos Grandes Lagos americanos. Ao sul do 
Escudo Canadense, a estrutura do leste dos EU é dominada pelo dobramento 
apal'l.chiano, zona de velhas cadeias de montanhas, outrora aplaina.das pela 
erosão, recobertas de sedimentos, reerguidas novamente, escava-Oas e rejuve
nescidas por um novo ciclo de erO!ão. Do lado do Pacífico, do Alasca ao México, 
Le estende o sistema das Cordllheiras: altas cadelas de montanhas, da.< quais 
algumas são devidas a dobramentos recentes; alto.s planaltos e bacias interiores. 
Finalmente, no centro dos EU, entre os dois alinhamentos montanhosos de 
leste e do oeste te de·envolve uma planicie suavemente inc!lnada. formada de 
sedlmentoi regularmente di.Spostos, que ee apresenta larga ao sul, estreitando-se 
em direção ao norte. Essa disposição norte-mi da~ grandes Lnhas do reJêvo 
tem Influência mui!<> grande sôbre o clima dos EU, o.orno se verá a seguir, 
contribuindo para a diversificação dos aspectos regionais. 

O clima dos EU apre.senta grande var' edade, dentro da qual, porém, 
duas con.Ltantes existem: o aument-0 da temperatura, devido à. lat.tude, ·de 
norte para o sul, e a .diminuição da umidade de leste para oeste. 

Nota - Sitmula das a.ultts mlnt"'trad:aa no Curso de Fél':lns para Apertetoownento de J'ro .. 
fessóres do Ensino Secundário, reaUzadCJ em ;lulllo de 1958. 

1 aottmo.nn. Jean L'Amertquc, p. 163. 
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As temperaturas não variam, porém. sômente, com -a. latitude, e sofrem~ 
também, a Influência da altitude, da continentalldade e da.'l corrente mari
tlmàs.- As.sim, as temperaturas se abaixam nas regiões montanhosas dos EU~ 
principalmente na.s altas montanhas e planaltos do oeste. A ação da conti
nentalidade se faz sentir. nas grandes amplitudes anuais de temperatura do 
interior, em contraste com as temperaturas menos extremadas das regíões 
litorâneas, onde .se exerce a influência moderadora do mar. FJ.nalmente, as 
correntes frias que descem b&tante baixo até o .sul, nas costas orientais, e 
as correntes quentes que sobem bastante para o norte, nas cosi.as ocidentais 
dos EU, fazem com que, numa mesma latitude, sejam encontradas tempera
turas difenmtes no litoral atlântico e no l!toral do Pacifico, gozando êste 

·Ultimo de temperaturas n1ais amenas. 
Quanto à umidade, de modo geral se pode dizer que o leste é úm!do e que 

o oeste é sêco. A passagem de uma região para outra se faz gradualmente. 
em região plana, tendo sido, porém, estabelecido, nos EU, o meridiano de 100° 
de longítude oeste para. fronteira cllmãtica. A oeste dê:~e meridi'lno, se 
estende uma zona árida, amenizada, sõmente, por precipitações nas vertentes 
bem expostas dos maciços montanhosos. Assim~ as cadeias. costeiras do Pacifico 
apresentam magnífica floresta~ enquanto que é preciso irrigar as culturas 
dos vales, situado~ a seus pés. O leste atlântico, de altitudes menos elevadas, 
é ·a parte onde ocorrem as maiores precipitações. Estâ êle enquadrado por 
duas grandes artérias de circulação atmosférica; um vasto corredor deprimido~ 
que se estende do Artico ao Gôlfo do México, facilita o encontro de massas 
de ar diferentes: a mas&a de ar polar, sêca e fria. com a massa de ar tropical, 
quente e úmida, que sobe pa.ra _o norte. no verão. O encontro de massas de 
ar de origem diferente favorece o nascimento, na zona central, de depres&ões 
c!clom.l.s, que devido ao desvio impõ.sto pela rotação da terra, dirigem-se para 
leste. A outra grande artéria de circulação atmosférica é o Jiloral atlântico, 
linha de contacto de um amplo continente com águas quentes da corrente da 
Flórida. · 

ArL!m, as influências do relêvo e do clima se combinam para dar aos EU 
uma diversidade de paisagens vegetais orientadas segundo a longitude, que 
refletem bem essas Influências. O leste apresenta uma vegetação de floresta, 
o centro uma vegetação de prairte. o oeste uma vegetação estépíca. interrom
pida pela variedade do revestimento d~ Rocho5as. e das cadelas costeiras, e, 
fjnalmente, a costa 'do Pacífico apresenta. em sua maior parte, uma vegetação 
rala de arbustos e gramíneas - o chaparral - do tipo mediterrâneo. 

O quadro natural encontrado pelos colonizadores, vindos da Europa foi, 
pois, muito variado, mas a primeira região por êles tocada, Isto é, o litoral 
atlântico, não a.presentava grande diferença quanto ao clima e ao revesti
mento vegetal, da região de onde prov!nham. Vindos com a lntençlio de peLear 
e comerciar, os primeiros colonos, sômente após várias tentativas para m'lnter 
as colônias com alimentos trazidos da Europa, dedicaram-se â agricultura, uti
lizando_,. então, a experiência jndígena e adotando algumas de suas técnicas 
e alguns de rnus alimentos bá.slcos, como o milho e a abóbora. 

As prime:ras colônias americanas se localizaram tôdas na faixa lltorãnea 
at!ân,tica, mas diferiram muito quanto aos tipos bá.s!cos d1e ocupação. Na 
Nova Inghterra o povoamento se real!zou em forma de aldeias compactas de 
onde saiam os cultivadores para lavrar "" terras clrcunvfz!nhas. O habitat 
concentrado iria desenvolver, nos habitantes da Nova Inglaterra, maior 1n
terêsse pela coletividade que se refletiria no seu !nterêsõe por assuntos edu
caclonats e políticos. O tipo de povoamento dl.<.perso rural das colônias do 
meio (New York, Pensilvânia e Maryland) onde as familias viviam em fazendas 
um J.IOUCo maiores, ma.s isoladas, tornou a vida ·comunitária mais difícil. 
Finalmente, no sul, estabeleceu-se o sistema de plantatlons, grandes proprie
dades, dedicadas à m0nocultura, apoiada no tral:>alho escravo, gue cedo aí fol 
introduzido pela necessidade de mão-de-obra numerosa para a cultura comer
cial de pródutos, como o algodão, e o tabaco. ~steS produtos. cujo eultivo foi 
p0&ivel no rnl dos EU devido ao clima mais quente e à existência de mais 
amplas extensões de melhores solos. eram utilizados pelo mercado inglês e o 
seu cultivo dava. grandes lucros aos sulistas. As.lm~ desde cedo, começou -a se 
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tornar o sul uma região econômica e socialmente diferente. Constituiam, pol.'l, 
as colônias inglês.as, até o inicio do século XVIII, U1Ha faixa. continua de terr~ 
povoadas, que se estendiam de Ma.s·saehusets até a Carolina) enquanto qué os 
Apalaches impunham uma barreira de elevações, cobertas de florestas-, às 
penetrações para oeste. 

O primeiro movimento para oeste originou-se nas colônias do meio, onde 
os p:oneiros cruzaram os Apalaches por duas rotas diferentes, enquanto que 
ao ~ul, tambémt penetrações se fs.ziam da Virgínia para o Kentucky e da Ca
rolina e Georgia para o Mlsstssipl. &ses movimento~ para oeste apoiados por 
uma corrente imigratória da Europa, atingiram as regiões de campos e prose
guiram para oeste, para se lançar espetacularmente, sõbre o Pacifico. com as 
noticia& de descoberta de ouro. Completava-se, assim} a penetração e as estra
das de ferro, logo inauguradas, encarregavam-se de manter a ligação entre os 
dois uceanos e a unidade do país, composto de regiões tão diferentes. Serã, 
justamente, a evolução de algumas dessas regiões - o Norde.:.te, -0 Sudeste e 
os Grandes Pláinos - a individualização delas dentro do quadro nacional, o 
objetivo principal de nosso estudo. 

II - O NORDESTE 

Desde Porlland (Malne) até Norfolk (Virgínia) se estende uma região 
de litoral recortado que é chamada pelos norte-americanas de Northeasrern 
Gateways of the Uníted States, tal a importância que ela tem para o país. 
A antigüidade do seu povoamento, o grande acúmulo de mão-de-obra e de 
capita! e sua bem organ·zada economia deram a essa área a liderança indus
trial, comercial e cultural nos EU. A maioria das pe.:ssoas ai vive em cidades, 
mas es.::.a região também Inclui grandes àreas desocupadas e áreàs rurais es
parsas. cujas principais funções são o fornecimento d<? loca.is de diversão, 
alim:;ntos e matéria-prima ps.ra as granóes cidades desta área. Ess.as áreas 
rurais, porém, não bastam para. suprir as cídad~s em suas necessidades de ali
mentoc e matéria-prima, MS'.m, el'.2.S precisam de importar grandemente do 
Interior dos EU e de outros paises do mundo. 

Apesar do Nordeste dos EU não constituir uma região estritamente delimi
tada pela uniformidade de seu quadro fisico, multes aspectos comuns dés.s.e 
quadro tiveram grande Influência no desenvolvimento da região. A existência 
de uma barreira montanhosa J}il.ralela à costa, constituida pelos Apalaches, 
fal um tlêrne.<. ru;pectos, pois os rios da região montanhosa para atingir o nivel 
do mar apresentam uma série de quedas que forneceram fôrça motriz para a 
instalação das primeiras indústrias ne2sa região. Outro aspecto comum à 
região é o litoral muito recortado~ apresentando. numerosas baías e amplos 
estuários, Isto é, bons portos, que facilitaram aí, o desenvolvimento de ativi
dades marítlm-âs e comerciais. Finalmente, o terreno acidenta.do e pedregoso 
da Nova Inglaterra e a extensa planície arenosa costeira Q.ue Le estende para o 
sul não aprerentavam condições propícias à agricultura. Assim, o corte da 
ma.deira da bela floresta mista da região, a caça aos animais de pele, e, prin
cipalmente, a pesca foram os produtos comerciáve7& dess~ região e a fonte dos 
primeiros capita!s acumulados, que seriam reinvestidos, depois, na instalação 
de indústrias têxteis, na siderurg:a e nas estradas. Desde cedo, pois, a região 
Nordeste se dedicou a.o comércio, à indústria e forneceu capitais para a reali
zação de empreendimentos novos no pais. 

Atualmente~ a região Nordeste ocupa no pais o _primeiro lugar nas ativl
àades a que ela ~e dedicou tão pracocemente, isto é, no comércio, na indústria 
e nas finanças, e a oopulação dos est~dos da. re~ião se dedica. quase exclUB1va
mente a essas atividades, como mostra o quadro seguinte: 

As Indústrias da região são altamente divarsificadas e incluem os seguintes 
tipos principa.is: 

a) Transformação de matérias importadas ou exportadas pelos portos 
(-refinamento de petróleo, reiinamento rle açúcar. ma.nufatura de chocolate, 
torrefação de Café~ fundiçã.o de cobre. montag.:!m de automóveis., etcJ . 

b) Embalagem de artigos de importação ou exportação (engarrafamento, 
enlatamento, encaixotamento, etc.) . 
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, , UNIDADE DA 
FEDERAÇÃO 

Maine ............................. ,. 
New HampSh ....................... . 
Vermont ..... , , , . , , ............... . 
Maes:J.Chus2ts ..... , .... , ........ · .... . 
Rhode Island ....................... . 
Connect cut ...................... , . 
Ncw York ............. , .......... . 
New J~rs('y .................. , , .. . 
Pansilvânia ...................... , ... 
Melaware ... , ............••.•. , ... , .. 
Darylund ..... , ........... . 

lnd. Miner. 

34,2 0,2 
40,4 0,1 
24,6 1,4 
37,4 0,1 
44,0 0,1 
42,6 0,1 
29,8 0,1 
37;7 0,1 
35,fi 5,0 
32,4 0,1 
24,9 0,3 

Agric. 

9,3 
6,.5 

18,2 
l,~ 
1,5 
2,9 
2,9 
2,5 
4,4 
8,8 
6,1 

Quadro de p:rccntagem de popula~ão por atividade no Nordest~ dos EU, em 195Q 
FONTE: U.S Census, 1950 

••• 

Com., transp. 
e fin. 

25,l 
23,8 
25,0 
30,5 
26,6 
22,6 
30,3 
31,2 
29,0 
27,3 
31,7 

. c) Manufatura de artigos que exigem alta especiallzação e trabalho dell
. cado (relógios, mãquinas de escrever, instrumentos, material elétrico, etc.). 

d) Manufatura de a.rt!gos que devido ao objetivo, mão-de-obra ou pere
clbllidade devem Eer produzidos próximos dos centros a que se destinam (em
bárcações, roupa, mobiliário;· louças, vldros, etc.) . 

e) Indústria pesada, concentrada mais na Pwdlvânia Oriental, New 
Jersey, Delaware e Maryland (aço, cimento, produtos quim!cosJ . 

fJ Indústrias tradicionais (tecelagem de algodão e lã, sapatos, meias) . 
A densa poi)uiação cté.ssa região e as indú.strias deram lugar a um intenso 

comércio local, as.sim como a amplas relações com o resto do mundo e com 
o interior do país. Uma esplêndida rêde de estradas · 1,ga as grandes cidades 
da co.sta entre si e cada uma delas com o interior dos EU. Pelo Nordeste dos 
EU entram 74% das importações ·do país, que aí, geralmente, são transforma
das e distribuídas para o interior. ' .~ .. · As funções comerciais e Industriais do Nordeste estao concentradas, espe-
cialmente, na chamada j'Faixa Metropolitana Atlântica", ·constituída. pelas 
grandes metrópolés do litoral. como Boston, New York, Filadélfia e Baltimore, 
que concentra 1/5 da população dos EU. 

· A região Nordeste pos.cui uma unidade econômica bastante grande que lhe 
é dada pelo seU enorme desenvolvimento industrial e comercial, pela sua de
pendência de áreas distantes para o fornecimento de alimentos e matéria
prima e pela intensidade de suas relações co.m o resto do mundo. 

III - O SUDESTE 

O Sudeste dos EU constitui uma região cuja economia se· baseia qua0 e 
exclusivamente, em seus caroços, florestas e minas. Apesar de estar se vol
tando cada vez mais para a indústria, grande porcentagem da receita do Sudeste 
provém ·de sua produção agrícola ou de matéria-prima (algodão, fumo, amen
doim,. foja, legumes, frutas cítricas, madeira, fosfate&, enxôfre, carvão, petróleo e 
gás natural). Grande parte de seu· recente surto industrial está correlacionado 
com a abundância de matérias-primas e petróleo na região. 

Vária.s décadas atrás, o j'Sul" era considerado um sério problema para o 
país, ma.s nesses últimos 30 anos essa região fêz rápidos progressos. Fazendas 
modernas substituíram as velhas e decadente· propriedades, ótimas rodovias 
e rápidos trens deram ao Sul o transporte que êle necessitava para o escoamento 
de sua produção, o crescente afluxo de turistas, as descobertas de petróleo, as 
instalações hidroelétricas e a induitrialização estão dando de volta a essa 
região o prestígio que ela .gozava, antes da guerra civil. 
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' Sul diversificou sua economia, alargou seus horizontes educacionais e 
elevou seu nivel de vida. Quer em 1930, como em 1950, o Sul possuía 1/4 da 
população do país, mas nesses 20 anos a sua contribuição para a renda nacio
nal passou de 1/8 para 1/5 da renda total, o que Indica claramente o surto de 
prosperidade do país. Apesar disso, o Sul ainda depende grandemente da 
terra, pois para uma população igual à da região anterior, isto é, do Nordeste, 
possui 5 vêzes mais terra de cultivo e de melhor qualidade, uma produção 
agrícola 3 vêzes maior (em valor), uma produção florestal 4 vêzes maior e 
uma produção mineral 5 vêzes maior, no entanto, na região Nordeste, a in
dústria, as atividades financeiras, comerciais e culturais são tão importantes 
que, no rendimento geral do país, a contribuição do Nordeste é duas vêzes 
maior que a do Sul. 

O Sudeste possui um clima subt.ropical úmldo que lhe dá uma unidade, 
dentro da diversidade dos demais aspectos do quadro natural, e que possibilita 
a existência ai de uma agricultura de produtos tropicais como o algodão, a 
can'.l., arroz, frutas cítricas, que têm n~ demais regiões dos EU um mercado 
consumidor amplo e certo. Quanto aos aspectos do relêvo, temos aí uma pla
nície co.steira, plana ou levemente ondulada; cujos solos pobres ou medíocres, 
são predominantemente arenosos. Numerocos rios cruzam essas regiões, trans
versalmente, formando largas planicles de inundação, destacando-se a do 
Mi.Esissipi, com 25 a 75 milhas de largura. Seus ricos solos aluviais são aprov.ei
tados (quando bem drenados, natural ou artificialmente) para o cultivo ren
doso do algodão, arroz, soja e, na Luisiana, da cana. A planície· costeira é 
limitada, no interior, pela região do Piedmont, de relêvo suave, sendo que, 
no limite entre ~ duas regiões, há uma Unha de quedas (fall ltne), que inter
rompe a navegabilidade dos rios, mas que fornece energia à região. Ambos o.s 
fatôres - ponto final da Il'.3.Vegação e energia - encorajariam o desenvolvi
ment.o de cidades nessa região. Finalmente, a região montanhosa apalachiana 
é constituída pelas montanhas Azuis, a leste, e um planalto diUecado, a oeste, 
havendo, no centro, uma série de cristas lineares e vales, dos quais o mais 
importante é o Great Valley. É uma da.s mais diversificadas regiões dos EU e 
sua ocupação está correlacionada com as possibilidades de cultivo de determi
nadas zonas ou com a existência de recursos naturais (ferro, carvão, madeira 
e energia hidrelétrica.). É o Sudeste uma reg!ão muito rica em recur.sos mine
rais - petróleo, gás nat.ural, linhito, enxôfre, fosfato - que fornecem a base 
para uma prósper~ indúst-ria, que se desenvolve cada vez mais. 

Até há pouco tempo, a maioria do '·Sul" praticava:, somente, o sistema da 
monocultura, principalmente do algodão. A leste do MissU.sip!, especialmente, 
a terra era cultivada por arrendatários, que pagavam o arrendamento em 
dinheiro ou, mais comumente ainda, em produtos. O dono da terra ou o seu 
administrador adiantava. crédito para fertilizantes, sementes e artigos de con
sumo, fornecendo, além disso, animais e máquinas agrícolab simples. "S:sse 
sistema, ligado· à monocultura, era instável, pois o insucesso de uma só 
colheita colocava o rendeiro numa situação de divida insolúvel, de emprést.imo 
a jur~ altos, que por sua vez exauria o solo, procurando retirar-lhe o máximo. 
Nes.sas últimas décadas, és.se tipo de agricultura quase desapareceu do ''Sul", 
só permanecendo em poucas áreas. A.s pragas (principalmente uma que atin
giu o algodão) o esgotamento do solo e a migração- de trabalho para o Norte e 
para centros indlli..triais, levaram os proprietários das terras a modificar o 
sistema, nêle introduzindo a mecanização, a diversificação das culturas, a cria
ção de gado, assim como modernas técnicas de proteção aos solos e melhoria 
dos rendimentos agrícolas. 

Para a transformação da agricultura no Sul, vários fatôres contribuíram 
enormemente: o deEenvolvimento industrial do próprio Sul e o conseqüente 
cresciment-0 de ~uas cidades, que ~e tornaram um mercado crescente para os 
produto3 da agricultura e da pecuária da região; os modernos processos de 
enlatamento, e congelamento, assim como o transporte rápido e os vagões-fri
goríficos, tornaram os insaciáveis mercados do Norte accessíveis aos frutos e 
legumes do Sul, que P"-'Sou a expedir para lá tomates, morangos, melões, frutas 
cítricas, plantados na Flórida, Luisiana, Geórgia e outras zona.s. O algodão e 
o fumo, porém, constituem ainda culturas muito Importantes, no Sul, apoiadas, 
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no entanto, numa adubação abundante, na rotação de culturas e num maior 
cuidado em proteger a terra. 

O "Sul" é, atualmente, a região de mais rápido crescimento industrial do 
país e Isso se explica pelas várias vantagens que êle apresenta para o desen
volvimento da Indústria: 

aJ mão-de-obra mais barata e menos sindicalizada que nas áreas indus
trllls mais antigas; 

b) terrenos baratos para grandes instalações industriais, impostos balxos 
e fa.cll'dades governamentais tornam mais baixo o custo da looalização das 
Indústrias; 

cl abundância de matéria-prima vegetal (madeira, algodão, fumo, soja, 
amendoim) e mineral (petróleo, gás natural, enxôfre, carvão, ferro); 

d) energia bara.ta (carvão, petróleo e hldre!etrlcldade); 
e) mercados locais crescentes e facllidades cada vez maiores de transporte 

para mercados distantes; 
f) mentalidade progre,sista da parte dos governos estaduais e das ci

dades que têm realizado várias campanhas, apregoando vantagens que o Sul 
apresenta para a Instalação de Indústrias. 

A lndúotrla têxtil é a mais importante do Sul, mgs não está mais prê.>a, 
sômente, à utilização do algodão, utilizando, também, outras matérias-primas 
da. região, como madeiras, amendoim, enxôfre, p~tróleo e gás natural para a 
produção de numerosas fibras sintéticas. Os pinheiros. a.bundantes na região, 
assim como a fibra de algodão são, através de técnicas moderna.s, transfor
mados em papel, que é um dos principais produtos da lndú.strla sulista. A 
oeste do Mlss~.sipi. uma indústria petroquímica vem se desenvolvendo num 
rit.mo espantoso. Finalment.e. nos portos e entroncamento~ principais uma 
Indústria variada tem-se desenvolvido para suprir os mercados regionais de 
artigos de primeira necessidade. Para. tôdas as Indústrias que se Instalam 
no Sul, êle oferece duas grandes vantagens sôbre suas competidoras do Norte: 
sendo as Instalações mais reoentes, elas apresentam já tôdas as modernas Ino
vações na técnica de produção, o que lhes dá um handicap sôbre as instalações 
mais antigas do Norte; devido ao clima mais ameno do Sul, o custo da cons
trução e da manutenção é muito mais ba'.xo, que nas regiões de longos e frios 
invernos. 

Através do Sul, estão espalhadas numerosas pequenas cidades, cada uma 
dominando extensa área rural em volta, cujos. produtos ela concentra e dls
tribui, e cujos habitantes ião consumldore.s do seu comércio e de sua indústria, 
pois a maioria dessa.s cidadezinhas tem uma ou mais fábricas. Coordenando a 
econom!a dê'!Ses pequena., cent.roc::i, há centro.~ regionais lmportantei, como 
Rlchmond, Atlanta, Jack.sonv!lle, Birmlngham, New Orleans, Memph's, que ser
vem de centros bancários e comerciais para uma vasta região e po~uem, tam .. 
bém, indústrias importantes. São, porém. sem dúvida cidades muito menos 
populosas e Imi::ort.antes que as do Nordeste: sómente New Orleans tem mais de 
500 000 habitantes. , 

O Sul dos EU é ainda um produtor de alimentos, combustlve!s e materia.s
prlmas. O· seu rápido desenvolvimento Industrial, nesi.es últimos tempos, tem 
fe basea.do na transformação dos produtos da região e na ut.ilização dêsse com
bustivel, v!sando a suprir mercados, principalmente regionais, não podendo 
aln:la .ser comparado o seu parque Industrial ao do Nordeste, cujo mercado con
sumidor tem uma amplitude nacional e mesmo Internacional. 

IV - OS GRANDES PLAINOS 

A oeste do chamado Interior agrícola e Industrial ou Mlddle West, esten
de-rn uma. região de clima i.em!-árido, de vastas pastagens naturais, do tipo 
e.s,tepe, onde a atividade principal é a criação de gado e onde a agriCÜ!tura só 
é possível, através da utlllzação de técnicas apropriadas. 

As chuva..s aí são escassas e se concentram num curto período, caindo, geral
mente, sob a forma torrencial. A forte evapora.ção, decorrente das altas t.empe
raturas do verão dêsse clima do t•po continental, faz com que que o solo se 
resseque e se pulverize, sendo freqüentes na região tempestades de poeira. 
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A imprudência dos criadores e agricultores do Oeste, tobrecarregando as pas
tagens de gado ou utilizando técnicas agricolas impróprias, fêz com que essas 
tempestades de poeira se tornassem cada vez ma!.s densas, pois chegaram a 
arrancar do solo 80 centímetros de espessura da camada arável. Grandes 
extensões de terra .se tornaram assim imprettáveis e, em uma vintena de anos, 
200 000 colonos abandonaram essa região, deixando atrás dêles os "ranchos
fanta.;mas"; atualmente, o govêrno americano dedica especial cuidado ao 
problema da erosão dos solos nos "Great Plains", que ai se apresenta mais 
cata.strófica que nos Apalaches. 

Os "Grandes Plainos" se elevam gradualmente do vale do Misslsslp1 até 
uma altitude de l 000 a 1400 metros na base das Rochosas; na sua parte norte 
se encontram as chamadas Bad Lands, onde o solo se apresenta, profUnda
mente ravinado, devido à forte dissecação por lençóis torrenciais, dos planaltos 
de rochas tenras (argilas ou arenitos tenros) ; ao Sul, no contacto do Oklahoma 
e do Texas, as Great Plalns recebem o nome de Llano E:ltacado, região desértica, 
que se desenvolve sôbre uma mesa de arenito secundário, com 70 000 quilô
metros quadrados de extensão, .sem nenhum relêvo, sem àrvores e quase sem 
nenhuma vegetação; bem ao sul, perto do Texas, as "Great Plains" terminam 
por uma região falhada, que faz reaparecer sob a forma de uma Jínha de 
nascentes, as águas infiltradas na região montanhosa vizinha e nas mesas de 
arenito. Assim, na periferia dessa região pobre, 'existe uma. faixa menos deser
dada, . onde a fertilictade vem sobretudo do desenvolvimento da irrigação. 
Constituem, astim, os Grandes Plainos uma região battante desfavorecida se a 
compararmos com as outras anter!ormente estudadas. Ela p°'sui, porém, re
cursos minerais de coru.iderável Importância, como petróleo, gás natural, sal, 
pota..slo e carvão, cuia exploração constitui a razão do povoamento de certas 
zonas e que, por sua ve.z, impulSionam o dll.'!envolvimento de certo tlpo de ag:I· 
cultura !)róximo a elas. 

o povoamento da região se iniciou tendo como base a criação de gado e os 
ranchos, em tôrno dos qualS pastavam os animais em liberdade. De 1860 a 1880, 
viu ... se o ranching. conquistar~ aos poucos, tôda. a extensão das "Oreat Pla1ns". 
O movimento começou no sul, na fronteira do Texas e, à medida que o rebanho 
aumentava, foram utilizadas as pastagens de Nebraska e North Dakota e 
depo;.> as do Norte. Era uma criação semi-nômade, em tôrno de centros de 
cristalização multo esparsos. Até 1890, houve uma grande circulação de gado 
do sul para o norte, isto .é, do Texas para o Dakota, pois os animais dos ran
chos do sul iam engorda.r nos ranchOs do norte, onde as pastagens eram me
lhores. Surgiu, as.sim, a "TexM Catle Trai!", que só dell<ou de ser utilizada 
quando foi construída uma estrada de ferro atravessando a região no sentido 
N-S. O gado era embarcado por estrada de ferro, então, e as estações de embar
que ou desembarque dariam origem a centros urbanos, pois· desempenhavam 
a.s funções de grandes mercados de animais, de centros de recrutamento de 
mão-de-obra e centros de variadas transações. Aos pouco&, a vida evolui para 
maior sedentarização, maior confôrto e organi.Zação, com uma fixação dos re .. 
banhos em tôrno dos ranchos. ll:sses possuem agora grandes pattos em volta e 
estão, por isso, multo afastados entre si, daí resultando um habitat extre
mamente diLperso. Além dJsso, a antiga solidariedade N·S na criação do gado 
foi substituída, com as es\.radas de ferro transcontinentais, por uma· solidarie
dade entre as "Great Plalns" e a "Pralrle", encarregando-se da engorda da 
gado. 

Atualmente, os ranchos razem, também, alguma agricultura, visando a 
obter forragem para o gado, que no verão pasta nas terra& da propriedade, e 
no inverno é colocado em grandes currais e alimentado com feno. A utilização 
das pastagens, nas Great Plains, depende do maior ou menor grau de aridez 
da reg!ão, havendo umas que podem alimentar l animal com dois e meio hecta
res, e outras em que são necessários 25 a 50 hectares para alimentar um único 
animal. Ainda hoje há algumas pastagens do domínio público, o que explica 
o pouco cuidado e o excesso de animais sôbre elas, que causaram grandes de
vastações. 

A agricultura nos Grandes Plainos só é passivei através da utilização de 
técnicas especiais, como a irrigação. e o dry-farm!ng, devido à semi-aridez do 
clima. ,Não é só a escassez de chuva, mas, principalmente, a lrregularidacte 
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da precipitação, que perturba as atividades agrlcolas. Entre os anos de 1880 
e 1885, °" Grandes Plainoo passaram por um· periodo de excepcional pluviosi
dade e muitos fazendeiroc aí se estabeleceram e obtiveram ótimas colheitas, 
mas sobreveio um período de precipitação escassa e sua.s fazendas foram 
ábandonadas ou voltaram a se dedicar ao pastoreio. No século XX, uma nova 
geração~ -equipada com novas técnicas, como o dry-farming, dedicou-se, nova
mente, ao cultivo da terra; a agr:cultura, porém, aí não é fácil - a prática de 
revolvimento profundo do solo do dry-farming, aumentou as tempestade; de 
poeira e a erosão do solo, longos períodos de sêca demonstraram que o dry
farming não pode dispensar alguma chuva e, finalmente, uma baixa do preço 
do produto nos mercados mundiais, dava grandes prejuízos ao agr:cultor, que 
havia empregado bastante capital n=e tipo de agricultura mais dispendiorn. 
A experiência. provou, assim, que a agricultura, mesmo nas regiões mais favo
recidas dos Grandes Plainos, deve, sempre, E"e apoiar na criação do gado, para 
poder resistir aos períodoc críticos. Atualmente, do norte para o sul, a região 
pode ser dividida em três áreas, quanto ao seu aproveitamentçi: 

a) uma área de 'agricultura associada à criação, que é a continuação (com 
a utilização do dry-farming) da reg!ão de cultivo de trigo da Prairie viz'.nha. 
Entretanto, as propriedades aí têm de ser muito maiores que na Pratrie, para 
compensar o menor rendimento por hectare e para ter pasto suficiente para 
o gaclo. . 

bl uma área de cr'ação associada a uma agr!cµltura que visa à obtenção 
de forragem. Essas propr.edades ainda são maiores, pois a criação é o .seu 
grande objetivo e é para suplementar a alimentação do gado que se faz a 
agricultura, utlliz1'ndo-se o dry-farming ou a irrigação, quando essa é possível. 

e) finalmente, .ao sul dos Grande& Plainos, a baixa precipitação associ1da 
às mais altas temperaturas, dão origem a um aumento da aridez e a pasta.
gen.s muito mais pobres; aí predomina a criação de cabras, menos exigentes 
que o gado bovino. A agricultura ai é e;porádica e, quando existe, é feita pró
x"mo aos cursos d'água, como a que é praticada pelos indios pueblos, no fundo 
doo vales. / 

A agricultura, nos Grandes Plainos, só é passivei, pois, pela utilização de 
Dráticas especig.ls, como o dry-farming <Consiste em manter o solo fôfo, atra
vés de várias arações, de modo que êle absorva a água, o máximo possível, por 
ocasião da chuva e a água infiltrada fique guardada próximo da superfície 
do solo) e a irr:gação. A irrigação, de início, foi feita com a utilização da água 
de poços artesianos e mais de 4 000 foram abertos, mas logo Ee tornaram in
suficientes com o aumento da população. Foram, então, utilizados os rios das 
montanhas que constituem, atualrúente, a verdadeira fonte de irrigação da 
região, atrav~s de uma. série de barragens e de canais, que permitiram o apa
recimento de verdadeiros oásis na franja montanhosa dos O-randes Plainos, 
onde a água é fácil de captar e utilizar. 

Os Grandes Plainos estão, pois, longe de apresentar a continuidade de pro
dução e o delenvolvimento de outras regiões dos EU. Ji:les são, ainda, a região 
do gado onde o cultivo ida forragem está sempre presente, quer como cultura 
principal, quer como cultura acessória. A densidade da população da região 
é pouco superior a 2 hab,/kml?. As, aglomerações urbanas são pouco numerosas 
e pouco populosas, sendo que as mais progre&.1.stas estão ao pé das Montanhas 
Rochosas, onde o contacto de duas regiões deu origem a uma série de pequenas 
cidades, que .se benef:ciam, de vários modos com a proximidade da montanha 
(passagens mais fáceis, entroncamentos1 instalações hidrelétricas, turismo, 
agricultura para abastecimento das regiões mineiras montanho!tas, etc.) . A 
principal dessas cidades é Denver, que se originou como um centro de abaste
cimento das regiões mineiras da montanha. Tornou-se logo um centro manu
fatureiro de ferramentas e maquinaria para mineração e um grande centro 
comercial. É também, o maior mercado de caprinos do mundo, um importante 
centro de indústria de carne;, e um importante centro de turismo. 

Os Grandes Plainos constituem, pois, uma região de povoamento ainda 
escasso, cuja economia se baseia, primordialmente, na criação do gado e, assim 
continuará até que novas técnicas ou novas riquezas tornem prn:.sível uma ocupa
ção mais densa da região. 
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V - CONCLUSAO · 

O estudo de três regiões dos EU serviu para dar uma Idéia do progres•o e 
dos problemas dês.se grande pais que conseguiu cumprir com êxito uma extra
ord1nár1a tarefa: penetrar e povoar um vasto espaço, Ugando dois oceanos; 
organizar êste espaço e dar-lhe uma unidade re,.1; transformar Um Pll.is rural 
na primeira potência industrial do mundo, 11-ssumindo além disso a direção da 
econom?a internacional. "Como tôdas as outras civil:zações, a dos Estados Uni
dos tem :suas fraquezas e .::eus lados tristes, mas para o resto do mundo que 
passa por uma dura fa.FeJ ela permanece como um simbolo do êxito do es.-. 
fôrço hum•no, do confórto e da riqueza. Durante três sêculos, êste pais foi o 
pôrto àlfícil. m.as fecundo, aberto àqueles que sofriam, que sonhavam~ que .se 
rebelavam, através do mundo~ atualmente, ê)e é um pa.raú.o fechado, onde não 
se pode mais entrar, mas de onde pode vir o alívio para muitos males. Os EU 
foram uma grande esperança para o mundo; êle.s continuam a sê-lo. Uma bezn 
pesada tarefa está .,Ahr• os ombros dessa jovem civilização que elabora, ainda, 
o ~eu próprio equilibriou! 
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J4AX, BORRE - Recontres ~de la G~ographt:e 
et de la SocfolOgfc. 210 pàgs. Llb. Marcel 
Rl vtêre et C1e., Paris, 1957. 

Eis aqul um pequeno grande·Uvro de 
.Max. Borre, emérito professor da Sorbonne e 
geógrafo de fama mundial, publicado na. co
leção "Petlte B!.bllothêque Soclologlque ln· 
ternatlona.le", dirigida por Annand cuvllller. 

O livro em aprêço contém uma série de 
oportunas reflexões sôbre "as regiões margi
nais da Geogra!ia e da Sociologia", visando, 
especialmente, os pontos de contacto entre as 
duas clê11clas. 

Em pouco mals de duzentas páginas, o 
eminente geógrafo :francês nos fornece "uma 
reflexão sõbre sua própria atividade espiri
tual, uma reflex!i.o honesta", que, fazemos 
votos slrva. para abrli os olhos de nossos geó
grafos e soclólogos. \ 

Ao ler êste livro de Borre, lembramo-nos 
de algumas palaVras escritas por Pierre Mon
belg em. 1940, quando tratava do estudo geo
gráfico das cidades, em um trabalho que 
foi publicado na Revista do Arquivo Mu.nt
cfpal, e que se referem à separação entre o 
que é" geográflco e o que é sociológico, em pes
quisas urbanas: "O que pode limitar o cam• 
po de estudo parece-me provir, prlnclpalmen• 
te, das diferenças de método aplico.dos ao es
tudo de fenômenos diferentes: o r,eógrafo Je
vantarâ os mapas do. dlstrlbulçlio das den
B1dades das raças ou das profissões, no inte
rior do. cidade, e procura.rã explicá-los; tais 
mapas serão lndlspensá\•ets ao socló1ogo, que 
completará. por outros qt.e represente.rã.o fe
nômenos puramente soclo.ls: mo.pas dos sul· 
cfdlos, da freqüência escolar, das religiões. :!!:s
te.s, por sua vez, poderão e deverão ser uti
lizados pe10S geógrafos deseJosos de descrever 
bem a cidade. Mas tais fenômenos necessi-

tam, para ser expUcados, de mCtodos de pes
quisa. e de hábitos de pensamento que o geó
grafo não possui. Assim, as técnicas cientificas 
constituem uma barrelrn automé.tlca, exceto 
para os presunçosos, que não hesltnrli.o em 
transpô-la ... " 

Enfim, daquela época. para nossos dias, 
tanto no Brasil quanto em outros paiscs, cons
titu1u-se ·um verdadeiro "tL\bu" aproximar-se 
o geógrafo da Sociologia e o sociólogo da Oeo
gra!la. 

Mas, de alguns anos para cá., prega-se, 
abertamente, a cooperação entre os dois gru
pos de pesquisadores; Max. Sorre, no seu 11-
vro, bate-se pela colaboração entre geógrafos 
e sociólogos, ressaltando, mu1 justamente, que 
"colaboração, entretanto, não significa con
fusão"; Monbelg, por sua vez, em seus No
vos Estuàos _de Geografia Humana Brasilei
ra, e::creve, comentando seu velho artigo 
sõbre o estudo geográfico das cidades; "O 
tdeal seria constltulr uma equipe de pesqu1-
sadores que pusessem em ação processos de 
inquéritos diferentes e com pontos de vista 
distintos, mas aparentados. Esperamos tam
bém que, nas Faculdades brasileiras, llvres 
e.inda das pesadas tradições unlverslté.rias eu
ropéias e onde não devem existir rivalidades 
escolásticas entre pesquisadores, calam ~cor
tinas de ferro que isolam geógrafos, soció
logas, historiadores e economistas". 

Mas, voltemos ao livro de Max. Sarre; cm 
seis co.pítulos apenas, o .grnndc mestre fran
cês nos dá uma b"elR. HçAo, pois seu livro é 
bem equilibrado, bem pensado e bem organi
zado. 

No cap1tulo I mostra-nos, claramente, as 
relações"entre Geogrnfla e Sociologia, sem par
tir de . uma classificação geral das cl~nclas, 

método já. clássico e por demais enfadonho. 
g um capitulo rico em Idéias e interpreta· 
ções das mais Interessantes, no qual ns mes
mas estão fundamentadas cm exemplos con
cretos, à base de trabalhos clâsslcos - como 
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os de Vldal de la Biache ou Durkl;J.eim -, e 

de recentes pesquisas geográficas e socioló
gicas. 

A mesma técnica é etnpregada nos capí
tulos seguintes, onde Inúmeros são os exem
plos apontados Por Sorre, todos levando o 
leitor a verificar as grandes possitilidades de 
colaboração existentes entre geógra:t:oa e so .. 
ció~ogos. 

"Assim acontece no cap. II, intitulado 
.. Permanência e Mobilidade", em que_ o autor 
estuda _o comportamento de geógrafos e so· 
ciólogos diante de pais~gens regionais ou de 
estruturas sociais, :t:ocallzando estudos que 
vão desde o. rormação da paisagem rural !ran
cesa até o moderno pioneirismo no Brasil Me
ridional. 

o terceiro capitulo Borre reservou para 
focalizar uma qt:estão das mais Unportantes, 
pois desenvolve o tema: O espaço do geógra-_ 
fo e o sociólogo. Aqt.::1, pensamos, o leitor ti
rará oportunEl.s conclusões, vendo como o pro
fessor da SorbÕnne explana c~m clareza o Pro
t1ema do espaço, desde sua concettua_çâo pura 
e simples, até as mala variadas formas com 
que o mesmo se apresenta: geodésico, climá
tico, político, econômico. E, dai, penetra na 
conceituação 'espacial do sociólogo, do "es
paço social objetivo" ao "espaço social sub
jetivo'', tecendo uma $érie de considerações 
dignas da pena do conceituado mestre e que, 
afinal, servem para preparar o leitor para o 
próximo capitulo: "A Ecologia". 

Neste capítulo! o quarto de seu _l_ivro, Sar
re enfrenta problemas da Ecologia, apresen
tando uma sintese da evqh::ção _dos conhec1-
men tos sôbre a mesma, mostrando os dife
rentes conceitos de geógrafos, botânicos e n
togeógraros e chegando até à Soctologta Ve
getal e à Biogeografia. Dai passa à Ecologia 
Humana e aos estudos de Sociologia da Vida 
rural, terminando por propor uma série de. 
lnteressantissimas questõeS sõbre o tema do 
capítulo. 

No capitulo quinto, "De alguns casos par
ticulares", f!ntra o autor em consideraçÕes sô
bre atividades religiosas, eleitorais e urbanas, 
tràtando de temas ligados à Geografia das 
Religiões, à Geografia Eleitoral e à Geogra!la 
Ur~ana, e mostrando-nos o papel do geógrafo 
e do sociólogo em tais estudos, especialmente 
nos que se reterem a estudos i.:.rbanos, "im
portante capitulo das ciências do homem, do 
qual· somente agora a riqueza começa a nos 
aparecer" 

No último capitulo, Max. Sarre desenvol
ve o tema: "A Geografia e a Sociologia diante 
da Revolução Técnica", ou seja, qual a po
sição dessas clêncl~s diante da multiplicação 
das fontes de energia de que o homem dis
põe, !rente às conquistas das ciências aplica-

das, à cionqulsta do espaço atmoa!érico, ao· 
crescimento da populaçllo da Terra, etc., moa-
trando-nos como novos métodos - de p~squi

sas Eurglram, tanto para o geógra:t:o quanto 
para o sociólogo, transfonnando-Ee e aproxi
mando-os mais dos problemas apresentados 
pela humanidade;. 

Enfim, como diz Sarre, "La Soclologie 
n'cst plua une affalre de mandarins" e "Hu
nianlsons la géographic humalnc. Mais a1or9 
tournon_s-no_us de plus en plus vers les so
cloiogues ct sulvons leur effort d'adaptatton 
aux condltlons du monde actuel'. 

Nilo poderíamos terminar a _:resenha dêste 
trabalho sem mencionar o excelente índtce 
remlss~vo da mat~rla, onde os verl:ete"I são 
multas vêzes acompanhados por de:t:tnlções .. e 
conceitos - referentes quase sempre a têr .. 
mos ge~râncos -, sendo, pol3, de. grande 
utilidade para geógrafos e sociólogos, espe .. 
cialmente para êstes últimos". 

( Transc~to de Boletim Paulista de Geo .. 
grafia - N.0 28 - Março de 1958). 

ANAIS DA ASSOCIAÇÃO DOS GEôGRAFos 
BRAStLEmos - Volume IX - Tomo I 
::- 1954·1955 - Sã.o Pa.Ulo - Brasil, 1957. 

Contém êste volume amp!o noticiário sô·. 
bre os trabalhos da D3clma Assembléia Ge
ral Ord1né.rla da Associação dos GeóJTafo!I 
BrasUeiros, realtzada em Garanhuns, Pernam
buco, -em Julho de 1955, o.sslm como sôhre as· 
atividades das Secções Regionals da mesma, 
1nst1tuiç!!.o no período de -Julho de 1954 a. 
Julho de 1955, · 

Figuram ainda no volume as dez seguintes 
contribuições, debatidas e aprovadas pe!os 
geógrafos reunidos em Garanhuns,, a saber: 
Gllbetto Osório de Andrade ~ "Os mais re
centes nfvels gláclo-eustáticos na costa pe"t"
nambucana '"; Ellna de Ollvetra Santos - "O 
regime ncvlal "dp Tteté na regÍão de São Pau .. 
lo"; João Soukup - "Um exemplo de levan
tamento linear aplicado à geografia"; Aroldo 
de Azevedo - "Vllas e cidades -do Brasil co
lonial (Ensaio de geograna urbe.na retrospec ... 
tiva); Lfsia Maria Cavalcantl Bernardes -
"A colonl2açã.o nos arredores de Curitiba"; Jo:... 
sé Ribeiro de Araújo Fllbo - "Alguns aspec
tos da população da cidade de São Pau!o"; 
Antônio Rocha Penteado - "Contrlbulçã.o ao 
~studo da região suburbana de São Paulo; 
Dirceu Lino de Mato; - "Os fatõres da ln• 
dustrialização de São PaUlo"; Walter Alberto 

Egler - "Contribuição ao estudo do cabo 
Santo A~ostlnho"; Milton Almeida Santos -
"Nazaré, . um pôrto ferrovlã.rlo do recôncavo 
baiano", 

A.S.F. 
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:BIBLIOGRAFIA E: REVSTA DE REVISTAS 

Periódicos 

DIO:S:STO ECONOMICO editado sob os aus
pício~ da Associação Comercial de Sã.o 
Paulo e da Federação do Comércio do 
Estado de São Po.ulo - N.0 142 - Ju
lho-Agõsto d~ 1957 - Ano XIV. 

O presente, número brinda-nos mais uma 
vez com oportunos trabalhos ligados à Eco
nomia e matérias afins, apresentando dentre 
outras, as seguintes colaborações: "Problemas 
do comércio e:ii.:terlor do Brasil", de Otávio 
Gouveia de Bulhões; " Exploração do espaço 
polos satélites artificiais da Terra'', de. Gly
con de Paiva; "Impressões dos Estados Uni
dos", de Honncs Lima; " Dois pontos bâsicos 
da politlca cafeeira", de José, Testa. 

A. V. L. 

ANAIS DA ACADEMIA BRASILEIRA DE 
Cil!:NCIAS - Volume 29 - N,o 1 - Rio 
de Janeiro, 1957. 

De lnterêsse para os geógrafos e geólogos 
encontra-se neste número a colaboração de 
Fernando F. M. de Almeida "Novas ocorrên
olas de fósseis no pré-cambriano brasileiro". 

A. V. L. 

ANAIS DA ACADEMIA BRASILEIRA DE CI1l;N
CIAS - Voli.:me 29 - 1957 - N.0 4 -
RIO de Janeiro, 1957. 

Publica tarta e .variado. matéria especla
llzada. destacando-se pelo lnterésse Imeqiato 
para os estudiosos da Geografia o trnbo.lho 
"A série de Italtub'a (Carbonlfcro) no vale do 
rio Tapajós, estado do Pará", por Josué ca
margo .Mendes. 

A. V. L. 

REVOE CANADIENNE DE OÊOGRAPIDE 
Organe cté la Société de Oéographle de 
Montréal · et de l'Instltut de Oéographle 
de l'Unlversité de Montréal - Volume XI 
- Número 4 - Octobre-Décembre, 1957. 

Encontram-se no presente número, além 
de tarta matérta informativa e bibliográfica. 
colaboração de W. H. Parker Intitulada "A 
Revolutlon ln tbe agrtcultural Geograpby or 
Lower Canada", 1833-1838, lmpresS6es de Be. 
nott Broulllet sõbre a excursão através do 
vale do Paraíba, serra da Mantiqueira e re• 
glão de São Paulo, realizada durante o XVIII 
Congresso Internacional de Geograt'la do Rio 
de Janeiro e, nnalmente, notas de Louis-Ed
mond Hameltn em tôrno do V Congrf1lSSO In
ternacional de Quaternário (Espanha, 1957). 

A. V. L. 

REVISTA DEL INSTITUTO DE GEOGRAFIA -
Unlvcrsldad Nacional Mayor de San Mar
cos - Faculta.d de Letras - N,o 4 - 1957 
- Lima - Peru. 

Enfeixa êste número trabalhos de. inte
rêsse geral como "Estructura de Fronteraa 
y Organismo Estatal", por Walter Franctsco 
Lelbllnger, "Interrelaclón entre las .corrlcntcs 
oceânicas y la atmósfcra. Deducclones sobre 
la corrlente peruana", por Rafael Dávlla Cue· 
vas. e matéria de natureza. local relacionada 
com a geografia peruana. 

Em traduçã.o do trabalho "Precisão e 
apllcabllldade na Geografia" do Prof. Jorge 
Zarur estampa ainda "Notas sôb're Geogra
t'la Regloll;al" por Emlllo Romero. 

A. V. L. 

ANNALI D! RICHERCHE E STUDI OI GEO· 
GRAFIA - Istttuto di Geogrnt'la dcll'Unt· 
versltá dl Gcnova - Ano XIV - ~N.0 2 
- Aprlle-Giui;no 1958. 

Dois artigos compõem o sumãflo d~ste 

periódico, em seu nú1nero de abrll-junho de 
1958; um de o_ Ferro, "Per uno studlo della 
clttà portoghesl" e outro de M. e_ Giullan1, 
"Ravenn11, rtcberche di geograt'la urbana" (L• 
parte) ; 

A. V. L. 

~ Anualmente o Conselho Nacional de Geografia realiza um concurso de monogratlag de 
aspectos geográficos municipais, com direito a prêmios. Concorra com os seu.;. e&tudos 

geogrAticos, seus levantamentos, sua documentação. 

3 - 26.704 
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lodice, por Autor, dos Trabalhos Publicados no 

130 ao 137 Boletim Geográfico do Número 
(Janeiro de 1956 e. e.brll de 1957) 

AB'SABER, Azlz Naclb - Relêvo Estrutura e 
Rêde Hldrográ!lce. do Brasil - Transcri
ção. Ano XIV, N.0 132 - Maio-Junho de 
1956. 
Os Terraços Fluviais da Região de São 
Paulo - Contribuição à C1énc1a Gcográ.fl· 
co. - Ano XV - N.0 136 - Janclro-Fo
verelro de 1957. 

ALMEIDA SIMÕES, Ruth Matos - Notas sô
bre o Cllme. do Sul do Brasil (Paraná. 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul) -
Contribuição à. Ciência Gcogré.tlca - Ano 
XIV - N.0 134 - Setembro-Outubro de 
1956. 

BIOARELLA, João José - Notas sôbre os 
Depósitos Arenosos Recentes do Litoral 
Sul-Brasileiro - Contrtbutça.o à Ciência 
Oeográ!ica - Ano XV - N.º 137 - Março
AbrH de 1957. 

BOLtU, José de OUveira - Técnica do EnS1no 
das Clénclas Geográ!tcas - Contrllrulção 
ao Ensino - Ano XIV - N. 0 132 - Maio
Junho de 1956. 

CANTAO, Carlos M. - Programa de Excur
sões Geográficas para Fins Didãtlcos. Con
tribuição ao Ensino - Ano XIV. - N.0 134 
- Setembro-Outubro de 1956. 

CARVALHO, Daniel de - Dificuldades Geo
gré.ficBs do Povoamento de Minas Gerais 
- Contribuição à Ciência Geogrãfica -
Ano XIV - N.0 133 - Julho-Agôsto de 
1956. 

CARVALHO, Delgado de e CASTRO, Teresinba 
- Geografia Polltica e Geopolítica - Ano 
XIV - N.0 133 - Julbo-Agõsto de 1956. 

- A questão da Antãrt1ca. Contribuição à 
Geopolitica. Ano XIV - N. 0 135 - No
vembro-Dezembro de 19_56. 

CARVALHO, Elolsa de - Notas para. Estudo 
de Geografia Urbana - ContrlbulçAo ao 
Ensino - Ano XV - N.o 136 - Janeiro
Feverelro de 1957. 

CARVALHO NEVES, Edgnrd de - Baclas de 
Sedimentação - Contribuição à Ciência 
Geográfica - Ano XV - N.0 137 - Mar
ço-Abril de 1957. 

CASTRO, Tereslnha de ·e CARVALHO, Delgado 
de - Geografia Politlca e Geopolítica -
Estudos e En:atos - Contribuição à Oeo
política - Ano XIV - N .0 133 - Julho- . 
Agõsto de Hl56. 

A questão da Antártica - Contri!?uiçã.o à 
Geopólitica - Ano XIV - N.0 134 - No
vembro-Dezembro de 1956. 

CORR:eA. FILHO, Vlrgllio - Décimo Aniver
sãrio - Editorial - Ano XIV - N.0 130 
- Janeiro-Fevereiro de 1956. 

- Décimo Nono An1vers6.rlo do CNG - Ano 
Ano XIV - N .0 131 - Março-Abrll de 
1956. ' 

.!'~' 
- IBGE - Editorial - Ano XIV - N.0 132 

- Maio-junho de 1956. 
XVIII congresso lntemaclonal de Geogra
fia - Editorial - Ano XIV - N.0 133 -
Julho-Agõsto de 1956, 
Considerações acêrca de Sesmarias - Con
tribuição à Clêncla Geogró.flca - Ano XIV 
- N.0 135 - Novembro-Dezembro de 1956. 

CORR~ FILHO, Virglllo (cont.) - A Pala
vra. dos Mestres - Editorial - Ano XIV 
- N.0 134 - Setembro-Outubro de 1956. 
Substituição Inesperada - Editorial -
Ano XIV - N. 0 135 - Novembro-Dezem
bro de 1956. 
Enctclopêdla dos Municipios Bro.silelros. -
Edttorla.l - Ano XV - N.o 136 - Janetro
Peve:reiro de 1957, 

- A.G.B. - Editorial - Ano XV - N.º 137 
- Março-Abril de 1957. 

EOLER, Eugênia e MAGNANill'I, Ruth 
Vias de Comunlcaçfi.O no Brasll - Con
trlbUição à Ciência Geográ.!ica - Ano XV 
- N.0 137 - Março-Abril de 1957. 

ESPINHEIRA, Arlosto - Geogratta. Contribui
ção ao Ensino - Ano XV - N.0 137 -
Março-Abril de 1957. 

FERREIRA REIS, Artur César - .Aspectos So
ctals da Valorização da ·Amazônia. - Ano 
XIV - N. 0 130 - Janeiro-Fevereiro de 
1956. 

HUECK KURT - Protrlemas e Importância 
Pràtlca da FUossOciologia no Estado de 
São Paulo - Contribuição à Ciência Geo
gráfica - Ano XIV - N,o 133 - JUlbo
Agôsto de 1956. 

JACQUES DE MORAIS, Luciano - Estudos 
EcológlcÕs do Amapá. - Contrlbulçtí.o à 
Ciência Geogràfica - Ano XIV - N.0 130 
- Janeiro-Fevereiro de 1956. 

L. DE MELO BARRETO. Henrique - Regiões 
F1togeogrã.flcas de Minas Gerais. - Con
tribuição à Ciência Geográfica - Ano XIV 
- N. 0 130 - Janeiro-Fevereiro de 1956. 

LEONARDOS; Othon Henry - Mona,zitn no 
Brasll - Contribuição à Ciência Gcogré.
nca - Ano XV - N.o 136 - JanelrO-Fe
verelro de 1957. 

LOPES DA CRUZ, Ruth Magna.nlnl - Densi
dade de Pópulação do Brasll, em 1950 -
Contribuição à Ciência Geográfica - Ano 
XV - N.0 136 - Janeiro-Fevereiro de 1957. 

MACEDO SOARES E SILVA, Edmundo de -
O Movimento dn Indústria. Pesada e o 
Progresso Econômico do Brasil - Contri
buição à Ciência Geográfica - Ano XIV 
- N.º 131 - Março-Abril de 1956. 

MAGNANINI, Ruth e EGLER, Eugênia - Vias 
de Comunicação no BmSll - Contribuição 
à Ciência Geográ,!lca - Ano XV -
N.o 137 - Março-AbTll de 1957., 



BIBLIOGRAFIA E REVSTA DE REVISTAS .. , 
MATOS MUSSO, Antônio José de - Ciclos 

Econômicos do Bra.stl - Contrlbulça.o ao 
Ensino - Ano XIV - N .0 130 - Janelro
Fevcrclro de 1956. 
Ciclos Econômicos do Brasil - Contri
bulçlio ao Ensino - Ano XIV - N.0 131 -
Março-AbrU de 1956, 

- O Ciclo Industrial - Contribuição ao En· 
sino - Ano XIV - N.0 132 - Mato-Junho 
de 1956. 

MONBEIG, Pierre - Os Investimentos Nor
te-Americanos e a Evolução Econômica 
da. América Latina - Transcrição - Ano 
XV - N.0 136 - Janeiro-Fevereiro de 
1957. 

NICHOLSON, carlos - Limitação do Conceito 
de "Ciclo Geomórtlco" - Contribuição à 
Ciência Geográfica - Ano XIV - N.0 135 
- Novembro-Dezembro de 1956. 

NOGUEIRA DE MATOS, Odilon -· O Desen
volvimento da Rêde Ferrovlé.rln e a Ex
pansão da Cultura do Café em São Pau
lo - Tre.nscrlçAo dos Diários Associados. 
Contribuição à Ciêncte. Geogrà!tcn - An·o 
XIV - N.u 133 - Julho-Agôsto de 1956. 

PAPY, Louis - A Margem do Império do Ca
fé - A Fachada Ath\ntlca de sno Pat:.lo 
- Transcrição - Ano XV - N.º 137 -
Março-Abrll de 1957, 

PELUSO JÚNIOR, Vitor - Tradição e Plano 
Urbano - Cidades Portuguêsas e Alemãs 
no Estado de Santa Cat.P"lna - '"-.. ~---1 .• 
çAo - Ano XIV - N.º 133 - Julho-AgOs
to de 1956. 

PIERSON, Donald - Como Crescem as Clda· 
des - Contribuição à Ciência Geográ

. nca - Ano XIV - N.0 132 - Maio-Junho 
de 1956. 

PORTO, Aurélio - Antecedentes Econômico. -
Politlcos da Fundação dos Povos - Trans
crição. Ano XIV - -N,o 135 - Novembro· 
Dezembro de 1956. 
Antecedentes Econõmlco-Polfticos da Fun
dl\ção dos Povos. Transcrição - (Conti
nuação) - Ano XV - N.o 136 - Janel
ro·Feverelro de 1957. 

PORTO DOMINGUES. Alfredo José - Geogra
fia do Brasil - contrlbuiç6o ao Ensino -
Ano XIV - N.o 135 - Novembro-Dezembro 
de 1956. 

RATISBONA, Leandro, e SERRA, Adalberto -
O Cllma do Rio de Janeiro - Transcrição 
- Ano XIV - N .0 131 - Mnrço-Abrll de 
1956. 

SEREBRENICK, Salomão 
Regionais no Brasll 
Ciência Geogrártca -
- Setembro-Outubro 

PlancJe.mentos 
Contrlou1ça.1.1 à 

Ano XIV - N.0 134 
de 1956. 

SERRA, Adalberto - As Sêcas do Nordeste. -
Contribuição à Ciência -oeográ!lca - Ano 
XIV - N. 0 132 - Maio-Junho de 1956. 

SERRA, Adalberto, e LEANDRO, Ratisbona ;,_ 
O Clima do Rio de Janeiro - Transcri
ção - Ano XIV - N,o 131 - Março-Abril 
de 1956. 

SETZER, José - Laterlzação e a Fertilidade 
do Solo Tropical - Contribuição à Ciên
cia Geogràflca - Ano XIV - N.0 131 -
Março-Abril de 1956. 

SILVA PINTO, Mário da - O Plano Naclcin&l 
do Carvão - Transcrição - Ano XV -
N.0 137 - Março-Abril de 1957. 

STAMPS, Dudley L. - o Levantamento dos 
Recursos Terrestres Contribuição à 
Ciência Gcogrãfica - Ano XIV - N.0 134 
- Setembro-Outubro de 1956. 

STEVENS. Alberto W. - Explorando 
do Amazonas num HldroavHi.o 
criçAo - Ano XIV - N.0 134 -
bro-Outubro de 1956. 

o Vale 
Trans
Setem-

TEIXEIBÀ GUERRA, Antônio - Rell!vo -
Contribuição ao Ensino - XIV - N.0 130 
- Janeiro-Fevereiro de 1956. 
Sugestões de Programa.a de Geografia do 
Novo Currículo das Faculdades de Flloso
fla - Contribuição ao Ensino - Ano 
XIV - N.º 131 - Março-Abrll de 1956. 
Relêvo Alpino e Seus Divisores de Agua -
Contribuição ao Ensino - Ano XIV -
N. º 133 - Julho-Agôsto de 1956. 
IV Maratona Intelectual Promovida pela 
campanha Nacional de Edt:candé.rtos Gra
tuitos - Contrlb'Ulção ao Ensino - Ano 
XV - N;t> 136 - Janeiro-Fevereiro de 1957. 

TRANSCRIÇÕES - As nascentes do Rio Ama
zonas (do Jornal do Comércio) - Ano 
XIV - N.º 130 - Janeiro-Fevereiro de 
1956. 
Revue de Oeogrn.phle Alplne - A Técni
ca. Mecânico. do Ponto de Vista Geogrârt
co - Traduçllo de Olga Buarque Llma 
- Ano XIV - N.º 131 - Março-Abril de 
1956, 
Jornal do Comércio - "Gazettlha" - AI· 
tera a Geografia não só a Aparência, mas 
o Caráter do Homem. Ano XIV - N.0 134 
- Setembro-Outubro de 1956. 
"A Fazenda" - Ano 51 - N.0 4 - No
vembro de 1956. Publicado pela La Ha
ctenda Company, Inc., New York - "Um 
Deserto Produz Algodão" - Contribuição 
ao Ensino - Ano XV - N.0 136 - Ja
neiro-Fevereiro de 1957. 

TRISART, J. - Contrlbulção ao Estudo das 
Estruturas Urbanas - Transcrição - Ano 
XIV - N.o 135 - Novembro-Dezembro de 
1956. 

VERtsBIMO, Inàcto José - Bollvla, Pais ao 
Atlântico - Contribuição à Geopolitica 
- Ano XIV - N .º 135 - Janeiro-Feve
reiro de 1956. 

VEYRET, Paul - A Pecué.rla na zona Tro
pical - Ano XIV - N.º 130 - Janeiro-
Fevereiro de 195 . 

VIEIBA, Flé.vlo - Estrade. de Ferro do Ama.
pé. - Contribuição à Ciência Geogràrtcn 
- Ano XV - N.º 136 - Janeiro-Feverei
ro de 1957, 
Bitola das Ferrovias Brasileiras - Contri
buição à Ciência Geogràtlca - Ano XV 
- N.0 137 - Março-Abril de 1957. 

VIEffiA PINTO, Maria Madalena - A Propó• 
sito do Ensino e Programa da Geografia. 
no Curso de Jornalismo - Contribuição 
ao Enslno - Ano XIV - N,0 135 - No
vembro-Dezembro de 1956. 

VIEffiA PRADO, Eugênia - Dldâtlca da Geo
grafia - Contribuição ao Ensino - Ano 
XIV - N.0 133 - Julho-Agôsto de 1956. 

~ f.:ste "Boletim". a "Revista Brasllelra de Geografia" e as obras da "Biblioteca GeogrAtlca 
,.... Brasileira" encontran-se à venda nas principais livrarias do país e na Secretaria-Geral 

do Conselho Nacional de Geografia - Avenida Beira-mar, 436 - Edifício Iguaçu - Rio 
de Janeiro, D, F. 



Noticiário 

Capital 
PRESID:tNCIA DA REPOBLJCA 

Comissão do Vale do São Francisco 
PLANO DE mRIGAÇÃO NO RIO SÃO 

FRANCISCO - Em execução pela Comtssão 
do Vale do São Francisco, no rio Grande, um 
dos principais afluentes daquele grande curso 
d'ágUe., o plano de irrigação constttut, inegà
-velmente, uma obre. que avulta pelo seu as
pecto sóclo-econõmlco, uma vez que irá be· 
neficlar uma área que abrange cêrca de 260 
mil hectares. _ 

Já que os trabalhos a serem executados 
exigem elevados recursos t:lnanceiros, a Co· 
missa.o resolveu atacar o problema por eta
pas, devendo a primeira envolver uma faixa 
de 21 mil hectares. . 

O referido plano que tem especial slgnt
flcaç!o para o vale do rio Grande, teve os 
seus estudos Iniciados em 1955, através do 
levantamento pedológico da região, bem co
mo das suas condições climáticas e !tto16-
gica.s, e, nesse particular, cumpre sallentnr 
que o levantamento realizado englobou consl
derá.vels faixas de · terras pertencentes l\OS 
munlcipios baianos de Barreiras, Angical e Co
tejlpe. 

Com a conclusão dos trabalhos de levan
tnmento, a Comissão do Vale de São Fran
cisco projetou a construção de um canal 
que mede 165 quilômetros. 4 metros de pro
fundidade e 25 de largura, o qual, por sua 
vez, alimentará os canais secundã.rlos, · ter
clá.rtos e de esgotamento. 

Depois de concluida a fase de estudos, a 
Comissão iniciou providências parn a tnsta
laçA.o do órgão incumbido de executar a 
primeira etapa do planejamento, órgé.o ~sse 
que tem a denominação de Serviço de Ir
rigação de Barreiras. 

Para efeito de desapropriação de uma 
ârea de 10 m11 hectares, aproximadamente, no 
referido munlciplo o presidente da Repúbllca, 
com o decreto n.o 42 501, de 20 de outubro 
de 1957 considerou-a de utilidade púbUca. e 
a.s obras para Irrigação do municlplo foram 
iniciadas, isso após o levantamento topogrà· 
fico de uma faixa de 1 300 hectares. 

INSTITUTO BRASJLETRO DE· GEOGRAFIA E 
ESTAT1STICA 

CONSELHO NACIONAL DE ESTATfSTICA 

PREPARATIVOS PARA O CENSO DE 1960 
- Reunido em Assembléia Geral recentemen
te, o Conselho Nacional de Esta.tistlca deba
teu vBrlos projetos de resolução com o fim 
de aperfeiçoar o sistema estatistlco brnsilelro, 
e, dentre os que mereceram especln.l atenção 
<los técnicos, figurou o que se refere n um 
:a.pêlo a ser dlrigldo aos governadores esta-

·• ,duais, no sentido de que seja fixada em lei, 
a partir de 1 de laneiro .de 1959, a, divlsli.o 
territorial que servirá de base à execução do 
recenseamento de 1960. 

Federal 
DIVISÃO TERRITORIAL DO BRASIL -

A · 31 de dezembro de 1957, a estatl'ltlca 
da divisão territorial regi:otra.va a existência 
de 2 468 munlciplos no Brasn. Em relação ao 
total conhecido, ao terminar o ano de 1955, 
êsse número representa um acréscimo de 69 
unidades. Mas, na realldade, durante o Inter
valo referido surgiram 10 novas .munleipa· 
lidades, enquanto que 31 foram extintas, sen· 
do 29 por efeito de acór"dão do Supremo Tri
bunal Federal e 2 por lei estadual. 

Nenhuma alteração territorial se verificou 
nos quadros municipais de São Paulo, Minas 
Gera.Is, Ma.to Grosso, Gotàs, Alagoas, Pernam
buco e Sergipe bem como nos territórios de 
Rondônia e Acre. Em compensação, no pe
ríodo compreendido entre Julho de 1955 a de
zembro de 1957, o Cearà criou 42 novos mu- · 
nlcipios, o Paraná. ganhou 12, o Piaui, a Pa
raíba e Santa Catarina, cada um mais 5, o 
Rio Grande do Sul, mais 4, o Maranhão, 
·mais 2 e o Amapá mais 1. Perderam munici
plos o Pará (23) o Espírito Santo (3) e a 
Bahia (1). 

Continua a ser Minas. Gerais o estado de 
quadro municipal mais numeroso (485), se
guido de São Paulo (435), Bahia (169), Pa
raná 162), Ceará (138) Golé.s (126) e Per
nambuco (102). Os estados que possuem me .. 
nos muntciptos são: Espirita santo (38) e 
Alagoas (41). Sergipe apesar de ser o menor 
e~tado em é.rea terrttorta1 (22 027 quUOmetroa 
q~adrados) possui mais prefeituras (61) do 
qµe os três maiores estados brasileiros; Amb• 
zonas (1586473 quilômetros quadrados e 44 
muntciplos), Ma.to Grosso ( l 254 821 quilôme
tros quadrados e 59 muntcfptos) e o Parà 
(1229983 qUllômetros quadrados e 59 muni
cfplos). 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

CURSO DE FÉRIAS PARA APERFEIÇOA:-
MENTO DOS PROFESSORES DE GEOGRA .. 
FIA - Organizado pela Divisão Cult-::.ral do 
Conselho Nacional de Geografia e com a co
laboração do Departamento de Gepgrafla da 
Faculdade Nacional de FUosofla, realizou~se 
em julho do corrente ano, nesta capital, me.is 
um curso para os professõres secundé.rios de 
Geografia como parte do curso de férias 
para aperfeiçoamento do magistério de nh·el 
secundário 

O respectivo programa constou das se
guintes matérias: GEOGRAFIA GERAL: Geo
logia - Professor Júlio Magalhães; Geogra
rta Fislca. - Marta Luísa Fernandes; Zoo
geografia - Luts Guimarães Azevedo; Geogra
fia Humana - (Habitat rural) - Professôra. 
Elza Keller; Explorações Geográficas -· Profes
sõra Marta Concelçli.o Vicente de carvalho. 
GEOGRAFIA REGIONAL DO MUNDO: Aspec
tos Regionais da Geografia dos Estados Unidos 
- Professôra Terestnha S. Soares·. GEOGRAFIA 
DO BRASIL compreendendo: Geomorfologla -

Pro!essõra Marln do Carmo Correta. Galvão; 
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Clima - Professor Nilo "Eemardes; Populacão 
· Fábio M. soares OUimarães; oeogrtlfi" 
Econõmlca Orlando Valverde; Qeogra!la 
Regional (0 Nordeste BrasUeiro) - Prof~s
eor Hllgard O'Hellly Stemberg; Geografia Re• 
glonal (A Região Centro-Oeste) - Sperldião 
Falssol. METODOLOGIA: Metodologia da Geo
grafia :_ Professor Hllgard O'Rellly Sternberg; 
Didática da Geografia - James Braga V. Fon
.. ca. 

Três conferências toram, Igualmente, pro
feridas durante o curso, versando sõbre os 
temas: "O Problema Raça-Povo na Europa" 
- Professor Demangeot; "Situação Atual do 
Plano Rodoviário Nacional" Engenheiro 
Moacir M. F. Silva; "Considerações sõbre os 
primeiros resultados das observações especiais 
que vêm sendo reallzadas para o Ano Geo
físico Internacional" - Professor José Car
los J. Schmidt. 

Além de visitas de caráter didático a Ins
tituições clentiticas o!lcials, houve duas ex
cursões, uma das quais ·a Angra doe; R.e1s. 
sob' a orientação do professor Antônio José 
de Matos Musso. 

Inscreveram-se no curso 45 pro!essfrre!I 
milltantes, sendo 27 desta capital -e os res
t:antes das demais unidades da FederaçAo. 

MINISTJ!:RIO DA AGRICULTYRA 

SERVIÇO FLORESTAL 

CONCLUtDO E ENCAMTNHADO AO PRE· 
BIDENTE DA REPOBLICA O PLANO FLORES· 
TAL - Urna comissão de técntco-: nri""l<!ada 
pelo ministro da Agricultura já elaborou o 
Plano Florestal. o trabalho acompanha.ao de 
uma exposição de motivos do titular daquela 
Pasta rot encaminhado ao presidente da Re
pública. Nn referida exposição de motivos, o 
ministro Mário Meneghetti, · aléIÍl de a.polar 
o trabalho técnico reauzado, também encare· 
ce a necessidade de serem imediatamente ado
tadas as providências sugeridas. 

o Gruoo Especial de Trabalho, presidido 
pelo engenheiro agrônomo David Azambuja, 
diretor do Serviço Florestal do Ministério da 
Agrtculturl\, e secretariado pEllo naturaitsta 
Artur de Miranda. Bastos, estêve Integrado pe
los Srs. Wanderbllt Soares de Barros, diretor 
da Produção Vegetal, Dael Pires Lima, repre
sentante do titular da Agricultura, Vitor Fa· 
rah, presidente do Conselho Florestal Fede
ral, Armando Navarro Sampaio, preo:;ldent.~ r10 
Con-elho Florestal do estado de São Paulo, 
Waldcmar Ellas da Rocha, representante do 
Instituto Nacional do Pinho, e Laérclo Osse, 
diretor do Serviço Florestal da Companhia 
Siderúrgica Belgo-Mlneira, trabalhou exaus
tivamente a 1'1m cte que o Plano !õsse, con
forme o !oi, conclufdo com a ur<tênr.l:i ,..,,('.ri· 
menctada, e levado à apreciação do presidente 
da República para as -necessárias prov1uenc1as 
e também para que pudesse ser anunciado no 
dia 21 de setembro, quando se comemora o 
"Dia da Arvore". 

ESTUDOS PARA A NAVEGAÇAO DO RIO 
TOCANTINS 

CONV!:NIO FIRMADO ENTRE O MINIS
Tt:RIO DA AGRICULTURA E A SUPERINTEN
D:E:NCIA DO PLANO DE VAWRIZAÇAO DA 
AMAZONIA - As características geológicas e 
topoi;i;ráflcas da bacia do. rio Tocantins, no 
trecho compreendido entre os rios Pelxç e 

Tucurui, tem sido objeto de estudos por 
parte do Ministério dl\ Agricultura e por fôr ... 
ça de um convênio formado com a supertn
tendêncla do Plai:io de Valorização Econômica 
da Amazônia. 

Os estudos têm em vista, principalmente, 
o conhecimento das ~ondições de navegabili
dade daquele -importante rio e que o Platio 
de Valorização considera Indispensável lncor ... 
parar racionalmente ao sistema de comunica ... 
ções da região amazônica. Os trabalhos exe .. 
cutados pelo Ministério da Agricultura, atra· 
vés da Divisão de Geologia e Mineralogia do 
Departamento Nacional da Produção Mineral, 
estão apoiados, de um lado em levantamen
tos aero!otográ!icos da área em queStão; de 
outro lado, nas pesquisas topográ!lco-geo
lóglcas de campo, tarefa que está a cargo 
de técnicos, alguns especialmente contrata ... 
dos. 

Cumpre salientar que a região do rio To
cantins a área coberta do chamado "Projeto 
Araguaia", -empreendimento areto à Divisão de 
Geologia e Mineralogia que tem como objeti
vo o reconhecimento aerogeológico ·de cêrca 
de 400 m11 qullõmetros quadrados do Planalto 
Central brasileiro, e em a.tenção aos 'têrmos 
do convênio a Divisão de Geologia e Minera
logia já confeccionou "mosaicos" cartográ
!lcos de uma faixa de 720 quilômetros por 
dez qullômetros de largura, ao largo do rio 
Tocantins sem toelavia deixar de dar trata
mento minucioso e adeqU(l.dO aos trechos 
encachoeirados do rio. 

1!: ainda oportuno sa.Uentar que os "mosai
cos"' são preparados tomando-se por base aa 
!otogranas aéreas e que toram executadas por 
emprêsas espeeiallzadas e contratadas pelo Mi· 
nlstério da Agricultura, e tudo dentro de es
quema geral do Chamado "Projeto Araguaia". 

MINISTi:RIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE DO BRASIL 

Faculdade Nacional de Filoso!ia 

EMPOSSADO O NOVO CATEDRATICO DE 
GEOGRAFIA DO BRASIL - APÔS BRILHAN· 
TE CONCURSO OBTEVE A REFERIDA CATE· 
DRA O PROFESSOR HILGARD O'REILLY 
STERNBERO - Sob a presidência. do magnf ... 
fico reitor da Universidade do · Brasll, pro-· 
resser Pedro Calmon, e com a presença de vá· 
rias figuras de desta.que no magistério bra
sllelro, reallzou-se em 26 de junho. no salão 
nobre da Faculdade Nacional de FUoso!la, a 
solenidade de posse do professor HUgard O'Rell
ly Sternberg, na cátedra de Geografia do 
Brasil daquela !acuidade. 

Em nome· do corpo docente da Faculda
de Nacional de Filosofia saudou o novo cate
drático o professor Alceu de Amoroso Lima, e 
como representante do corpo discente o es
tudante João Carlos de Alvim Correia. Tam· 
bém estiveram presentes à posse do novo ca
tedré.tico o professor Eremtldo Luis Via.na, 
diretor do referido estabeleclm-ento de ensino 
superior, o professor Artur Moses, represen· 
ta.ndo a Academia Brasileira de Ciências, o 
presidente do Conselho Nacional de Pesqui
sas, professor Cristóvão Cardoso, o deputado 
Raul Pila, o professor Pouessel, representan
do a "Maison de France'" e grande nú.mero 
de estudantes e convidados especiais. 

A Comissão Examinadora do concurso a 
que se submeteu o profes:or Higard Stern· 
berg estêve constltuida pelos professôres Ell
sário Távora. Filho, Djaclr Lima. Mene~e.s, Ar-
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tur César Ferrel.ra Reis, Otâvlo Barbosa. da 
-Escola Polttécnica da Universidade de São 
·Paulo, e A.roldo de Azevedo da Faculdade de 
FUosofla da Unlverstdade de São Paulo. 

Versou o concurso sóbre o programa ofi
cial da cadeira de oeograna do Brasil da Fa
culdade Nacional de FUosofla. 

A tese do concurso do professor Hllgard 
·Q'Rellly Sternberg subordinou-se ao tema: A 
·água e o honiem na vdrzea do Careiro. 

O concurso abrangeu provas escrita e di
dática, além de defesa de tese. O candidato 
rol aprovado com a II!édia 9,4, obtendo, as
sim, em caráter efetivo, a cátedra QU' - '{!. 
vinha exercendo interinamente. 

SUBMARINOS PODERAO SER USADOS NO 
TRANSPORTE DE MERCADORIAS 

OS TR.-.NSPORTES NO BRASIL - CON • 
SIDERAÇõES DO PROFESSOR HILOAHD 
BTERNBERG, CATEDRATICO DA UNIVERSI
DADE DO BRASIL - ESTÃO NAS FERRO
VIAS OS MELHORES MEIOS DE TRANSPOR
TES - Comentando a façanha do "Nnutnus", 
o 8ubmnr1no atômico norte-americano que lo
grou ultrapassar a barreira polar, criando, dês
se modo, uma via submarina de lndiscutivel 
tmportA.ncla para as comunicações e os trans
portes, o professor Hllgard O'Rellly Sternberg, 
catedrátlco de Geografia do Brasil aa Facu1.
dade Nacional de FUosona, no. decorrer da 
aUla que ministrou aos alunos do Curso de 

. Jornausmo daquela unidade universttarta, sa
lientou que"" os submersivels até agora usados 
Unicamente com _ flnallda.des bélicas, poderão, 
em futuro próximo, colaborar ativamente no 
transporte de mercadorias. 

Peça de inegâvel importaneia - O profes
sor Hllgard, no decorrer de sua aula que ver
sou sôbre os "Transportes no Brnsll", disse 
constltulrem os mesmos a peça fundamental 
no desenvolvimento econômico de qualquer 
pafs, sem o que o comércio, Indústria e agri
cultura jamais poderiam ter o curso desejado. 

Entretanto, acrescentou o referido mes
tre, sõmente os meios de transportes não po
dem resolver todos os problemas atinentes aos 
países grandes e sem recursos, tornando-se, 
po. tanto, indispensável a adoção de cuidados 
especlais na aplicação e utilização adequada 
dos meios de transportes que cada região do 
país requer, e. !lm de que o ren11mcnto dessas 
operações venha a ser satisfatório. 

O homem ainda é um meio de transporte 
- Alongando-se em maiores consldernções, o 
pro.tessor Hllgard lembrou que o homem a.in
da nos nossos dias se enquadra entre os ti
pos de transporte mais f;reqüe:ntemente usa-

lnstituiçõ es 
INSTITUTO msTóRICO. E GEOGRAFICO 

DO RIO DE JANEIRO 

RECONHECIMENTO DE SUA UTILIDADE 
PúBLICA - Reconhecendo que o Instituto 
Hlstórieo e Geográfico do Rio de Janeiro vem 
desenvolvendo desde sua fundação, em de
zembro de 1957, valiosos estudos relacionados 
com a história da cidade, foi apresentado 
A. Mesa da Cãma.ra. de Vereadores um projeto 

;dos no interior do Brasil, principalmente no
estado de Mato Grosso, e, como exemplo, cl

. tau o caso dos chamados "ervateiros", homens 

. que vivem pràtlcamente esc:ravlzados pelas 
emprêsas que exploram o cultivo e o comér
cio da erva-mate, e que os obrigam a condu
zir às costas e para longas dlstâncJ.as quase 
tôda a produção da região. Nes:e particular 
lembrou o conhecido mestre que já existe a 
obra 1ntltu!ada Homem dP Aço, onde se 
encontra, e com todo o realismo, a narração 
sôbre os pormenores do lnsóllto meio de 
transporte, infelizmente ainda hoje empre
gado no Brasil. 

O transporte :por meio de canalizações -
Ainda no decorrer de sua aula, IembToU o 
professor Sternberg l!- importâ.ncla econôml· 
ca. do transporte feito por melo de canaliza
ções - oleodutos e aquedutos - e, como 
exemplo, citou várlns regiões do mundo onde 
êsse sistema é de capital Importância. Refe
rindo-se ao Nordeste brasileiro e seus meios 
de transporte, o mestre salientou o papel pre
ponderante do "jegue" · (jumento na eco~ 
nomta de certos pontos daquela região, salien
tando que, se nê.o fôsse a utilização do clta
do animal, a situação seria bem mais crítica. 

Finalizando suas considerações relativas o.o 
importante assunto, o professor Hilgard -de
clarou que nas ferrovias é que se encontra o 
melhor sistema de transporte, principalmente 
pá.ra as grandes dlstl\nelas. 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

COMISSÃO MISTA DEMARCADORA 
DE LIMITES 

DEMARCAÇAO DE LIMITES ENTRE O. 
BRASIL E A BOLÍVIA - Os trabalhos de de
marcação de Umltes entre o Brasil e a Bolí
via, na região de lagoa, de Mandioré, já se 
encontram em adiantada fase de execução. 
Técnicos braslleltos e bol1v1anos estão traba
lhando ativamente,. de modo que tôdas as 
tarefas a executar estejam definitivamente 
concl uldas dentro de ano e melo. 

Conquanto se trate de uma regtâo gran
demente pantanosa, e a nxaçli.o dos marcos 
divisores sómente se possa fazer nas épocas 
de estiagem, o que se verifica entre os meses 
.de agõsto e dezembro, os técnicos encarregados 
do serviço não têm esmorecido e trabalham 
com afinco. 

Tôdas as atividades em execução na.que1Q 
área são fruto das conclusões a que chegaram 
os representantes do Brasil e da Bollvia du
rante a celebração da 14.• Conferência da 
Comissão Mista Demarcadora de Limites rea
lizada nesta. capital a 7 de ngôsto último. 

Particulares 
de lei, pelo qual passa a ser considerada 
como de utlllda.de pú.bllca aquela institulçn.Q 
carioca. 

A justificativa do projeto lembra que e. 
mencionada instituição cultural tomou a si 
as responsablll-dades de organização de tõdaa as 
solenidades comemorativas da fundação ·da cl

. dade no dla 1.0 de março do corrente ano. 
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ASSOCIAÇÃO DOS GEÓGRAFOS BRASILEIROS 

Secção Regional do Rio de Janeiro 

A GEOGRAFIA E OS CONHECIMENTOS 
UTILIT ARIOS NUM MUNDO DE TtCNICA -
TEMA DO DISCURSO DO PROFESSOR ANTO
NIO TEIXEIRA GUERRA NO ENCERRAMENTO 
DOS CURSOS DA SECÇÃO REGIONAL DO RIO 
DE JANEIRO (AGB) _ - No encerramento dos 
cursos de Oeograna e Geologia do Petróleo 
e de Geografia do Distrito Federal, promovi
dos pela secção Regional do Rio de Janeiro 
dn Associação <1os Geógrafos Brasllelros, o 
presidente da referida secção professor An
tônio Teixeira. Guerra, pronunciou o discurso 
que se lê a seguir: "A tecnologia invade tõ
das as mentes cultas. As especulações acadê
micas s6 têm razão de ser nos nossos dias, 
se contribulrem com alguma parcela para. o 
mundo tecnológico em que vivemos. 

A moderna geografia que é ao mesmo 
tempo ramo das ciências naturais e também 
das ciências sociais, constitui um dos mais 
importantes ramos do saber humano. Forne
ce a geogratla um lastro cultural capaz de 
colocar o técnico na devida posição de descre
ver, interpretar e fornecer as soluções de vá.
rios problemas que ·tanto afligem a vida do 
homem na superfície dêste planêlto.. 

Nos dois cursos geogràflcos que a Asso
ciação dos Geógrafos Brasileiros acaba de pro
mover, fl.S fichas de inscrição vieram provar 
que a. geografia como ciência constitui como 
que um denomina.dor comum. 

Os dados estatisttcos nos revelam que os 
eonhectmentos explanados dentro da moderna 
metodologia geográfica, interessam de· modo 
geral a todos os éstudlosos. Num rápido re
swno numérica dos dois cursos com 292 
inscrições temos as seguintes especificações. 

1 - Geógrafos - 58 
2 - Estudantes (curâos diversos) - 121 
3 - Proressõres (diversas dlscipllnas) 

59 ' 
4 - FunclonârJos da administração pú .. 

bllco. - 8 

s - Desenhistas e cartógrafos 7 
6 - Engenheiros - 9 
7 - Jornalista - 1 
8 - MUitares - 12 
9 - Qulmicos - 4 

10 - Comerciários - 2 
11 - Advogados - 2 
12 - Médicos e fannacêuticos - 3 
13 - Economistas e contadores 3 
14 - Meteorologista - 1 
15 - Guia de turismo - 1 
16 - Enfermeira - 1 

A geografia é dns disciplinas existentes 
no mundo moderno, a que interessa de modo 
geral a todos indistintamente, tanto a.a. escol 
cultural quanto à massa. A geografia é capaz 
de apontar uma sérle de soluções para diver
sos problemas, considerando a totalidade do 
meto em qualquer área do globo terrestre. 
Isto não slgniflca que o geógrafo seja superior 
aos outros especialistas. Ao contrário, dessa 
possível impressão, o que realmente torna o 
trabalho do geógrafo mais completo é o fato 
de êle considerar sempre a lnterrelação dos 
diversos fatõres Que ocorrem na superfície de 
uma região. 

A geografia ctentfflco. fornece subsidias 
pam todos os espcclallstas. A melhor prova des
ta afirmativa é a própria consulta das fichas 
dos que se inscreveram nos dois cursos, da 
AGB, Isto é, Geologia e Geografia do Petró
leo e Geografta elo Rio de Janeiro. 

Técnicos e professõres das mais variadas 
carreiras procuraram nesses dois cursos ele
mentos que pudessem esclarecer, em parte, 
v6rios dos problemas que toram por nós 
focalizados. 

A geografia mOderna é uma clênc!a pré.
tice. e utllltárls. Ela tem Que estar presente 
em todos os planejamentos regionais. Não 
se pode mais conceber nenhum planejamento 
regional sem primeiro se conhecer o ambiente, 
Isto é, a. região. Jt por isto que dizemos a 
moderna geografia é a ciência a serviço do 
bem estar humano, contribuindo para me
lhor conhecimento dos povos, e por conse
guinte, permitindo a afirmação de uma paz 
duradoura". · 

Certames 
XIX CONGRESSO INTERNACIONAL DE 

GEOGRAFIA 

INICIADOS OS PREPARATIVOS PARA 
i:BSE CONGRESSO - No período-compreendido 
entre os dliLs 6 e 12 de agôsto do ano cm 
curso, tiveram inicio os trabalhos preparató
rios para o XIX congresso Geogràflco Inter
nacional, e. realizar-se em 1960, na cidade de 
Estocolmo, e organizo.do por cinco países nór
dicos, que são a Dlnainarca, Flnlàndla, lslt\n
dla, Noruega e Suécia. 

Durante o referido certame serão estu
dados e amplamente debatidos vários temas 
de significativo valor clcntinco, situando-se 
entre os mesmos, os que estão relacionados 
com o ensinamento da Oeogratla, termlnolo~ 
gla geográfica, cartn. geográfica da Antárti
da e climatologia. 

Outro ponto Que não fugiu A atenção dos 
organizadores do congresso, é o ligado à cons- \ 
tltuição de um convênio para a realização de 
estudos Sôbre as camadas atmosféricas. 

Também constituirá. objeto de a.tenção.dos 
promotores do certame a concessão de bôlsas 
de estudOs para proressôres e estudantes nas 

diversas universidades e instituições especia
lizadas da Europa, 

ANO GEOFtSICO INTERNACIONAL 

PARTICIPAÇAO DA MARINHA BRASILEI
RA NO PROGRAMA DO REFERIDO CERTA
ME - NAVIO NORTE-AMERICANO EM PES
QUISAS OCEANOGRAFICAS - Dentre as prin
clpo.is finalidades do Ano Geofísico Interna
cional estti. a de coordenar as atividades cien
tificas, de diversos países do mundo, 

Para tanto são feitas observações de ocea
nografia, meteorologia, gravlmetria e ralos cós
micos, desde o equador aos pólos, visando a 
colhêr o máximo de Informes do nosso pla
nêta, Inclusive o de suas relações com o siste
ma solar. 

Os estudos e atividades em reallzação pe
la nosso. Marinha de Guerra estão subordina
dos à Diretoria de Hidrograna e Navegação, 
constando ºdo programa trabalhos oceanográ
ficos, meteorológicos, com observações efetua
das na ilha de Trindade. 
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A Uha de Trindade foi escolhldl\ como um 
dos pontos-base dos trabalhos realizados pel& 
Marinhe. braSllelra, dada sua poslç!O prlvlle
gtada em relação aos problemas a serem cn· 
fl'entados. 

O "Almirante Saldanha .. , navio-escola da 
nossa Marinhe. de Guerra, estã.. no momento, 
senclo utUlznrlo como navio oCeRD0"1:"é.f1co e 
realizando trabalhoa para o Ano Geo:Uslco In
ternacional na foz do rio Amazonas. 

De acõrdo com os compromissos assumi
dos pelo Brasil, caberá. ao "Almirante Salda
nha" a prospecção de três áreas, a primeira 
d.as quais estã. compreendida entre os para
lelo!'! do Cabo Frio e de Salvador e entre a 
costa e o meridiano da ilha da Trindade; a 
segunda, entre os paralelos de Cabo Frio e do 
cabo Polônia, na distância de 300 milhas da 
costa; e a terceira na foz do rio Amazonas, 
entre os meridianos do cabo Orange e a Cida
de de São Luis, tam'b'ém à dlstàncta. de 300 
milho.e do litoral. 

Reallzando pesquisas oceanográficas para 
o Ano Geoflsico Internacional, estêve recen
temente em águas brasileiras o navio oceano
gràflco norte-americano "Graword ... 

Unidades 
CEARÁ 

CURSO DE ANTROPOLOGIA NA UNIVER
SIDADE DO CEARA - Tendo em vista a exe
cução de um vasto plano de pesquisas e di
fusão da ciência antropológica, o Serviço de 
Antropologia do. Universidade do Ceara. de
cidiu prorµover· um Curso e Prepri:rnç.11.o An
tropológica e com base nos estudos rtcen
temente realizados na cidade de Pacajus, on
de foram recolhidos vários objetos primitivos, 
pertencentes aos indio·s da tribo Pri.iacus. 

Durante o referido · curso, dividido em 
duas partes, Antropologia Fislca e Antropo
logia Cultural, serão ministro.das aulas prá
ticas sõ.bre grt:pos sangüineos RH, tarefa sob, 
a responsabilidade do professor Baltasar Bar
reto. As demats atividades· do Curso funcio
narão orientadas pelos professõres Franc1bco 
Alencar, Florival Seralne, general Carlos Stu
darte Filho e coronel Gerson Braga Vieira. 
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MATO GROSSO 

COMEMORAÇÕES POR MOTIVO DO 1." 
CENTENARIO DO NA5CIMENTO DE TEODO
RO ROOSEVELT - Associações culturais bra
sileiras e ·'norte-amerlcan~s comf!""n('I'""'"'..., r"
centemente o 1.º centenário do nascimento de 
Teodoro Roosevelt, que ioi o ;,:_. .. P·''"•t-en~e 
dos Estados Unidos da América do Norte. 

A vida do grande estadista americano es
têve intimamente ligada ao Brasil, primeira
mente à sua geograna e à sua história, uma 
vez que, em 1913, em companhia de Rpndon, 
realizou uma expedição a Mato Grosso, oea
sl.11.o em que explorou o curso total de um rio, 
até então pràtlcamente desconhecido, o "Rio 
da Dúvida". 

Em homenagem ao estadista amertceno, 
grande amigo do Brasil, o nos:so govêmo deu 
ao rio da Dúvida, o nome de Teoooro H.oose
velt. 

Um doB aspectos mais caracteristicos da 
personalldade de Teodoro Roosevelt era o de 
estadista; sua atuação no sentido- dfl cl!l!' flOS 
Estados Unidos nova projeção no cenâ.rlo ln• 
ternaclonnl !oi lnegàvelmente das mais nota.
vela. Dentre os seus grandes trabalhos de re-

O referido barco, sob o comando do <:a
pltão David Casiles, e com uma equipe de 
<:lenttstas chefiados pelo professor Gary Met-
cal!, estã. aparelhado com todo o material ne
cessário para etetuar pesquisas no oceano, no
tadamente os estudos de temperatura da água, 
salinidade, etc. 

Falando &Obre OI! trabalhos em exe<:ução, o 
professor Metcalf declarou que o navio de 
80 em 80 milhas taz uma parada no mar e, 
cada vez, retira 25 amostras de água para 
pesquisas, o que é feito no próprio laborató
rlO do barco, e os resultados depois de compa:
rados são transmitidos pelo rádio para WaSh
lngton e outros po;itos clenti!icos. 

Disse ainda o protessor Metcalf que, quan• 
do forem reunidas tõdas as tnrormações, a 
navegação terã. seguras referências acêrca das 
correntes marítimas, ventos e variações at

. mosférlcas. e os pescadores, por sua v~z. te
rão melhores conhecimentos das regiões mais 
piscosas. Dêsses mesmos benetlcios também 
gozarão os aviadores que passarão a ter pre
visão mais segl:ra das camadas atmostér1cas 
locall:r.adas sõbre o mar. 

... 
Federadas 

percussão internacional podem ser citados a 
abertura do Canal do Panamã.; sua mediação 
na guerra entre a Rúesia e o Japão, bem co
mo o estimulo à aplicação da Doutrina de 
Monroe. 

Os trabalhos que Teodoro Roosevelt de
senvolveu como mediador no conflito russO-nl
põnico levaram-no a ser disttngUldo com o 
Prêmio Nobel da Paz, em 1906, sendo, portanto, 
o primeiro norte-americano a receber aquela. 
honraria. 
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MINAS GERAIS 

A USIMINAS SERA UM ORÁNDE PASSO 
PARA O PROGRESSO INDUSTRIAL DO BRA
SIL - Constitui. 1negàvelmente, um grande 
passo para a melhoria das condições econômi
ca> do pais, o inicio das atividades da USIMI
NAS, no estndo de Minas Gerais, na região 
de Ipatlnga, fruto de um consórcio nlpo-

• -brasileiro, e com a finalidade de produzir cha
pas largas e grossãs cujo emprêgo é Indis
pensável na lndústrlo. na\•al, na montagem de 
grandes reservatórios para liqt:tdos, como tam
bém para a lndústrta automob11ístlca. 

VANTAGENS DO EMPREENDIMENTO 

Com esta grande realb;ação Industrial, tô· 
da a região do rio Doce, no estado de Minas 
será grandemente beneficiada. notade"'\~nte os 
municípios de Coronel Fabrtclano e Mesquita, 
isso porque nfi.o só irá. atrair para a citada 
região considerável massa de trabalhadores, · 
como também servlró. para despertar a aten
ção de homens de negócios desejosos da apll· 
cação de capitais. 

A USIMINAS, quando suas lnstatações es
tiverem definitivamente concluídas, o que de· 
verá ocorrer em 1961, estará capacitada a 
produzir 500 mil toneladas de lingotes, de
vendo atingir a casa dos 2 mUhões em futuro 
não multo distante, superando assim Volta 
Redonda, cuja capacidade é 1 milhão e 200 
mil toneladas. 

Além de concorrer para aplicação da ca
pacidade industrial do Brasil, o grande em
pri°endtmento ainda servirá para resolver par
te dos nossos problemas de comunicações e 
contrtbi::trá para a melhoria da capacidade do 
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p()rto de Vitórle.. Ipatinga determtnarâ Uga
ções rodoviárias urgentisslmas, corno é o ca
so do entrosamento do cltndo muntcipio com 
a BR-31, em Monlevade, e com a rodovia Rlo
Bahia. 

Que.ato ao problema ele abastecimento fu
turo de carvão e de minério, o primeiro atra
vés do pôrto de Vitória, e o segundo prove
niente de Ite.bira, será obJeto de um acõrdo 
com e. Companhia Vale do Rio D:Jce, de ma
neire. a garantlr tarifas rnclone.is e adeque.
das que jamais possam transforine.r-ze ern 
ameaça àf! e.tlvldades de. grande usina. 

-!< 

PARA 
SUPERTNTENDi::NCIA DO PLANO DE 

VALORIZAÇÃO ECONOMICA 

Vasto plano para a rccuneração econômica 
da Amazônia 

JA CONCLUtDOS VARIOS TRECHOS RO· 
DOVIARIOS - A NAVEGAÇÃO FLUVIAL -
O PLANTIO DE SERINGUEIRAS - Com o le
vantamento aerofotogramétrlco de.s é.reas de 
interêsse, a Superintendência do Plano de Va
lorização Econômica da Amazônia, realizando 
ainda vê.rias pesqutsns, Já inventariou cêrcn 
de 15 milhões .de hectares de floresta, o que 
constitui o maior trabalho nessa cspeclnlda
de já levado a efeito no Brasil. O ob'Jctivo 
des.sa carta da flore. amazônica é o de de
terminar o seu aproveitamento lndu;trlal mais 
aconselhável. Para o reconheclmento das ri
quezas mineralógicas da mesma região, Idên
ticos trabalhos esta.o sendo efetuados, apre~ 
sentando-se de maior Importância os que es: 
tão em curso no r1o Arague.ia, e que abrangem 

<> norte do estado de Go1As, parte do Paré.. e do 
Maranhão, tudo num ralo de 'açlio de 400 
mil qullômetros Qundrndos. \_ 

Outro ponto que vem merec"'edo especial 
cuidado da Superintendência do "Flano é o 
re'.aclonado com a solução do prot-lemn rll
mentar da clde.de de Manaus e dos terrltó· 
rios do- Acre e Rio Branco, e que tanto já 
estão cm execução os estudos para o fomen
to de. pecué.rla nos campos de Pt:clarl Iocall· 
zado entre os rios Purus e Madeira. 

Em outras reglões da Amazônia, a Supe
rintendência do Plano está- Incrementando a 
agricultura temporária ou de ciclo ráuido (ar
roz, mandioca, milho, feijão, batata-doce, 
pimenta-do-reino) e p_rodutos de natureza eco
nômica como sejam o:> cultivos da juta, mal· 
va e algodão. 

Ainda com a f1nal1daele de Incentivar as 
at1v1dades ngricolns, e. mecanização aa ln· 
:voura; tão necessária ao aumento da produ
ção, estão sendo cr1adBS escolas de tratoris
tas e de mecânicos, cuidando-se alndn da 
instituição de t:ma linha de montagem de 
tratores, caminhões, caçambas e de outros Im
plementas agrlcolns, cabendo à Superlntendên· 
eib. do Plano tôda a assistência técnica aos 
centros agrícolas Jé.. !armados ou aos que vie· 
rem a !ormar-se. 

O problema da borracha - A plantação 
intensiva da seringueira, que reorcsenta um 
programa merecedor de um capitulo especial 
nas atividades da Superintendência do Plnno 
<le Valorização EconômlcB dB Amazônia, esté. 
consubstanciada na preparação de sementei
ras e de viveiros ao longo de.s rodovias e da 
ferrovia Que ligam Belém à cidade de Bragan
ça. O; viveiros Poderão abrigar cêrca de 
2 X 300.000 mudas, das que.Is 250 mil Jé.. se -
en<'ontrnm em bom estado e prontas paro 
enxertia. 

acuntece ainda. que com esta providência, 
125 mil troncos poderão ser enxertados para 

a formação de jardins de clones e replantio 
de pequenos seringais dependentes de recupe• 
ração. Ob'edecendo ao mesmo critério, a su
perintendência. do Plano incluiu no seu pro• 
grama de trabalho o território cio Amapl\, on
de os trabalhos de recuperação poderão en-
globar um milhão de seringueiras. · 

Multas outras atividades, e tõde.s visando 
à cultura da borracha em larga escala, es
tão ftCndo executadas em zonas que dispõem 
de condições demogrãncas fa varo veis nos es
te.dos do Parà, Amazonas, Mare.nhão, Mato 
Grosso, território do Acre e Rondônia. 

Os meios de transportes - A questão doo 
transportes também não foi assunto poster
gndo. Os planeje.dores de. Superintendência do 
Plano resolvernm dividi-la de acôrdo com os 
dois aspectos Impostos pela combinação da 
hidrogra!ill. com os grupamentos humanos e 
a necessidade de ligar e. Amazônia a.o cen
tro, leste, nordeste e sul do pais. O progra
ma se apresento. o.o mesmo tempo com carac
terlstlcas !luvlals e rodovié..rlas. 

Com referência à. parte fluvial, o sistema 
de transporte obedecerà no eixo Amazonas-So
limões, desde sua foz até a cidade de BenJa
mlm constnnt, com seu-s troncos secundários 
const1tuldos pelos prlnClpals e.fluentes do 
Amazonas, e as llnhas de navegação Interiores 
pelos cursos dos anuentes e "parnnás". o ei
xo Amazonas-So~lmões scr(l. servido por na
vios de grandé calado, e os demais por na
vios ou embarcações de tipo médio. Com os 
recursos fornecidos pela SPVEA já foram ad
quiridas doze unidades para a navegação !lu
Vlal. 

No tocante ao problema rodoviário, Já cm 
fase de conclusão, e que mereceu cuidados es
peciais, serã solucionado, cm grande pe.rte, 
pelo eixo Belém-Anápolls, constltuido do tre
cho misto Aná.Polls-Mlrncema-Põrto Frauco 
(rodo-!luvtal) e Põrto Franco-Belém (roctovlá
rio). 

Jl\ o terceiro tronco é constltuldo pela 
ligação mista, Isto é rodo-tluvlnl, Cuiabá-Mn
to Grosso, Guajará Mirlm-Rlo Guaporé e Gua
jará Mirlm-Pôrto Velho, através da Estrada. 
de Ferro- Madelra-Marnoré. E para atender a 
êsse programa já está sendo construido o tre
cho Anápolls-Mlrncema do Norte, da Uga
ção norte-sul, abrangendo cêrca de 400. qui
lômetros, dos quais 200 na área da Amazônia. 

O trecho paraense da llgação com Aná
po\1s que mede nproxlmadnmente 200 quilô
metros, está conctuldo e em fase de cona
tri;çli.o também Já se cncontrB o referente à 
Ugaçll.o Pará-Maranhão, o mesmo acontecen~ 
do com a rodovia que atravessará. a zon"B fér
tll àaquele último estado, o que ·viró. arti• 
cular as ligações Norte-Sul e Norte.:.lil''>rdeete. 

-!< 
PERNAMBUCO 

INTRODUÇAO A ANTROPOLOGIA - NO· 
VO LIVRO DO PROF. EST~AO PINTO, DA 
UNIVERSIDADE DO RECIFE - Introduçao 
d. Antropologia é e. denomlnaçâo do livro que 
o proie sor Estêvão Pinto, da Universidade do 
Recife, está preparando, e que, dado o renome 
clentlflco de seu autor, se constituirá, certa
mente, num valioso subsídio pare. os estu
diosos. 

Foce.llzando tOdos os aspectos teóricos . e 
metodológicos daquela ciência bem como o 
.seu desenvolvimento no Brasn, o trabalho do 
professor EstfWão Ptn to terá 3 volumes, sen• 
do qt.:e o primeiro já se encontra no prelo. 

Recentement·e o mestre .pernnmbuce.no pu· 
bllcou no México uma lntrod.uçao à Hiató· 
Tia· da Antropologia IndfgCna no Brasil. 

-!< 
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SANTA CATARINA 

ASSOCIAÇÃO DOS GEÓGRAFOS BRASILEmos 

(Núcleo de Florian6polis) 

Reunido no Departamento de Geografia 
da Faculdade Catarlnense de Flloso!la, o Nú
cleo da Assoclnç&o dos Geógrafos BrasHei· 
ros realizou, a 23 de agôsto próximo passado, 
mais uma sessão de estw1os, ocasião e.,... nne 
o professor Paulo Fernando Lago, ca.tedrâtlco 
daquela unidade untversitâ.r:la, focalizou o te• 
ma "Observações de uma excu ..... o ti.O h10 
Grande do Sul", e, como de costume, hou
ve em seguida uma série de debates alusivos 
ao tema tratado. 

Durante B citada reunião os geógrafos 
também discutiram outros importantes assun
tos ligados ao estudo da Oeogra!la, notadamen
te da Geografia do Brasil. 

-jc 

SÃ.O PAULO 

MAIS ENERGIA ELÉTRlCA PARA SÃO PAULO 
E PARANA 

INAUGURADA A PRIMEffiA UNIDADE DA 
USINA DE SALTO GRANDE, NO RIO PARA
NAPANEMA - A inauguração da usina hidre
létrica do rio Paranapanema, cujas águns di
videm os estados de São Paulo e do Paranã, 
representou, indiscutivelmente, 1.im granue 
passo para que o pais se liberte do seu tre
mendo d.eftcit de energia elétrica, o que lm· 
pede tremendamente o progresSo inctustrial 
da nação. 

Com a lnauguraç!l.o da usina de Salto 
Grande, naquele rio, nada menos de 75 munl
cipios brasileiros serão grandemente beneficia
dos. a saber 11 no estado de São Paulo e 24 
no Paraná, representando, no conJunto, uma 
área de 64 mil quilômetros quadrados, com 
uma população calculada em quase doiS mi
lhões de habitantes. 

A usina de Salto Grande, quando suas 
três unidades fo~m definitivamente postas 
em funcionamento, poderà fornecer à região 
um potencial hidrelétrico da ordem de 68 000 
quilowatts. A primeira unidade, Já inaugu
rada, represente. o inicio da utilização, em 
alta escala, do potencial hidráulico dos cur
sos alto e médio do rio Paranapanema. 

A construção da barragem, que obede
ceu às mais modernas exigências. da técnica, é 
·inteiramente de concreto e apresenta um im
ponente aspecto monolltlco. Seu comprlmen-
to total é de 920 metros, e n altura média os
cila em 20 metros, e permite a formação de 
um lago arttflclal do 540 alqueires que se 
estende pelo rio principal e seus afluentes 
Pardo, Novo e Bugre. O volume total da 
água armazenada poderá atingir 60 milhões 
de metros cúbicos, dos quais 30 mllhões se
rão utUlzados na compensação diária. 
· Quanto às linhas de transmissão primária 
da usina, que tem o nome de "Lucas Neguei· 
ra Garcez", estão dirigidas ao longo da E•
trada de Ferro Sorocabe.na, na direção das ci
dades de Bernardino de Campos e Presidente 
PrUdente, no estado de São Paulo. No estado 
do Paraná, as linhas Interessam diretamente 
às regiões onde estão Situadas ns cidades de 
Londrina. e Cambará. 
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Exterior 
PERSPECTIVAS ECONOMICAS DA AMÉRICA 

LATINA 

DADOS SOBRE O úLTIMO RELAT.ôRTO 
DA COMIBSAO PARA A AMtRICA LATINA 
(CEPAL) - De ncórdo com o relatório eco· 
nômlco, publicado pela CEPAL (Comtssão Eco! 
nômlca pare. a América La tina) em meados 
do corrente ano, foram fa vort'I. veis à região 
la tino-amcrlcnna os eventos ocorridos nos se
tores internos, ao mesmo tempo que ·foram 
notadas algumas dificuldades nos setores li
gados ao exterior, notadamente no que se re
fere ao comércio e ao balanço de pagamentos. 

No conjunto da 6.rca latino-americana o 
produto bruto per capita aumentou em 
2,4%, o que vale dlZer ter o mesmo alcança
do ·.o nivcl de 293 dólares por· habitante, isso 
ao preço de 1950, cifra que representa o mà
xlmo a.tlngldo no conjunto dos paises inte
grandes da referida Area, clrcunstãncia de 
um modo geral, devida às melhores colheitas 
agrícolas, por fôrça das condições cllmãtioas 
favorãvels, o que não ocorreu no ano ante
rior. 

Nesse particular em tão evidente o tn
·cremento no setor agricola, que a bnportãn
cla relativa da Indústria que crescera firme
mente desde 1950, so!reu no ano passado, is
to é, em 1957, um declínio no ritmo de sua 
expansão, panorama que prevaleceu na evo
lução econômica conjunta da região durante 
o ano passado. 

Dentre os . principais fatôres que concor-· 
rem para o aumento da produção bruta, na 
América Latina, no ano de 1957, figuram os 
seguintes: 1) Incremento da produção agri
cola, por fôrça das condições meteorológicas 
que foram !avorá.Vets, e, em menor pro:Por
çê.o, ao aumento da área cultivável, 2) o 
processo mais acelerado da substituição de 
importação, nos paises em estágio de indus-

trlaliZação mais avançada; 3) o fluxo impor
tante de caJ)ltals estrangeiros que facilltou oe 
investimentos nos setores Industriais mais di
nâmicos e de atividades econômicas básicas, 
sendo que tais fatõres combinados agir_am com 
intensidade diferente cm vários pitises latino-
-americanos. . 

Também n!i.o deixa de merecer espectnJ. 
registro o fato de a produção agri.coht haver 
exercido influência considerável sôbTe a pro
dução global da Amérlcn Latina, notadamen-· 
te sôbre os produtos nacionais da Argentina, 
Brasl\ e Cuba, enquanto, na Colômbia e no 
México, a expansão econômica foi mais de 
caráter industrial. 

No Brasll, Colômbia e Venezuela, a taxa 
de crescimento econômico foi constderável. o 
mesmo não se verificando com relação à Ar
gentina e México, sendo verificada certa es
tagnação econômica na Colômbia e no Peru. 

Entre os anos de 1956 e 57 cresceu consi
deràvelmcnte o influxo de capital estrangeiro 
na América Latina, figurando em prtmelro 
plano a Venezuela onde foram adquiridas por 
companhias allenlgenas novas concessões pe
troliferas. Mas em vista do en!raquechnento 
dos mercados Internacionais de matérias-primas 
e produtos aUmenticios, o nlvel das reservas 
em divisas começou a mostrar maior decli
nio, pois êstes nlveis são extremamente In
dependentes das exportações, a não ser que 
ocorra, o que se tem mostrado dificil, ume. 
contrapartida multo importante na entrada. 
liquida de capitais externos. 

No entanto, compara.ndo-se a situação ge• 
ral do comércio exterior da América Latina nos 
anos de 1956 e 57, verifica-se que nê.o parece 
ter ocorrido perda de volume exportado. 
Houve, S.1m, declinio no valor daquele produto 
embarcado pam o exterior, pois os preços de 
muitos mercados cairam bastante na scgun~ 
da metade do ano passado. 



Relatórios de Instituições de 
Geo!(rafia e Ciências Afins 

Relatório de Representantes Estaduais à XVII 
Sessão Ordinária da Assembléia-Geral do CNG. 

.PARAtBA 

RELATÓRIO DAS ATIVIDADES DO DIRE
TÓRIO REGIONAL DE GEOGRAFIA EM 1956, 
APRESENTADO PELO RESPECTIVO DELEGA
DO A REFERIDA ASSEMBLEIA: - ''Dando 
cumprimento às dlsposlçôes regulamentares, 
temos a satisfação d.o apresentar a essa egré
gia Assernbléla OcroJ o relató .. io <lP<> llttv1..in
dcs do Diretório Regional de Geogratla no es
ta.do do. Parniba, durante o ano de 19!11S, 

Cabe-nos · prellmlnarmente esclarecer que 
bem reduzidas toram essas a.tiVldades, por mo
tivos aos quais não estão alheios os doutos 
membros dessa Assembléia. São várias as dl
flculdados com que se defrontam esses órgãos 
por falta de organização mais adequada, por 
éarêncla de pessoal habilitado e, resumindo o 
prob1ema, por lnsuflclêncla de recursos fl
nancelros à altura doB empreendlmentos den
tlficos que se incluem nas suas atribuições 
especificas. 
. Estados mais ricos do que a Pamlba e de 

que muitos outros situados nas mesmas con
dições, maritêm serviços de geografia "Capacl .. 
tndos para o desempenho de suas to.retas, cs

' tim ulando por tõdas as maneiras o estudo da 
geografia, porque para tanto podem aplicar 
.recursos considerá.veis quer no que toca ao 
npa.relli.amento conveniente de seus órgãos, 
quer pela posstbHidadc de ter a seu serviço o 
elemento humano quallficado. E assim <1Ue se 

vcrtflca em nlguns estados a existência de 
organismos altamente eficientes em pesqui
sas geográficas e estudos afins, com tnestimâ
vel proveito cientifico, enquanto que outros, 
impossibilitados pelas razões expostas, nada 
possuem de slgnlflcativo nesse particular, Nes
te estado, por exemplo, - afora o;; trabalhos 
Jê. realizados em virtude de algum cs(Orço 
individual, - quase nada se :fêz ainda no 
domlnlo da geografia, da fltologia, da geolo
gia, da geogratta humana, quando a Juta. per
manente e di:flcll que se mantém aqui contra 
o melo hostil está. a reclamar um maior co
nhecimento dB natureza e condicionamento' 
de seus fenômenos. 

O auxilio mfntmo que nos é regularmen
te concedido cada nno, mediante -o.presenta
ção de programa de trabalhos, é bem peque
no demais para dar margem a qualquer em
preendimento de envergadura, os nossos pla
nos em 1956 tiveram de sofrer as restrições 
inevitáveis da carência de recursos financei
ros. Pensávamos reunir o material necessá
rio para edltn.r wna monografia sõbre o relê· 
vo paraibano, cuJns Implicações no nosso 
sistema de vida sAó consideráveis levando cm 
conta que a. Borborema determina um clima 
peculiar, uma cultura. própria e apresenta 
possibilidades que melhor estudadas poderiam 
criar perspectl vas econômicas para o estado. 

Não nos sendo passivei mobilizar os eleÍnen
tos necessários ao estudo que teria de ser fei
to criteriosamente, fomos levados a suspender 
o projeto para melhor oportunidade, quando 
condlçõ'es faV"Orê.vels nos permitam colltar 
c0,.,., turln nqul1o que é lndlsponsável à rea
lização dêsse objetivo. 

Estava .igualmente planejado para o ano 
de 1956 um estudo dos açudes e pequen"s.s 
bacias fluviais do sistema hldrogré.:flco parai- . 
bano. Sujeito ao rigor das sêcas periódicas e 
da permanente Insuficiência ou mâ. distribui
ção das chuvas, a Paraíba. como igualmente 
ós demais estados do chamado Pollgono das 
Sêcas, tem na disseminação dos pequenos e 
grandes açudes e no aproveitamento lntenSl
vo das pequenas bacias do seu sistema, as 
"baixadas"· e "baixios" como se conhecem 
vUlgarmcnte, as mais justificadas esperanças 
de sua segurança social e econômica, prtncl
palmente nas clrcunstãnclas atua.la, quando 
as populações da zona rural - ntraldas pelas 
perspectivas risonhas do sul - se inclinam 
cada dia mais pelo abandono deftnltlvo da 
região. E nada se poderia argumentar como 
objeção a essa tendência que se n.nrma pro· 
gress1vnmente na psicologia do nordestino. Não 
é segrêdo para ninguém que essas populações 
vegetam no pior regime de vldn que se possa 
imaginar ora vitimas do fenômeno ciclico com 
tudo quanto é de amargura, Intranquilidade 
e sofrimento que traz consigo, ora vitimas dos 
reveses a que estão suscetive1s os seus va
lores econômicos num sistema de lamentável 
desequilíbrio em matéria de produção e mer
cado, nenhum amor à· terra, nenb•1m opégo 
de ti-adições poderia ser mais :forte de Que 
sua necessidade de fugir dêsse drama sem 
esperanças, de que sua necessidade mesma 
de viver melhor. 

E fácU agora inferir-se do lntcrôsse que 
poderia conter um estudo, um levantamento 
-rigoroso do nossas possibilldndes na b'ase do 
aproveltn.mcnto :rn.clonal das baixadas, dos 
pequenos vales e rcprêsas Jê. construidas. Por 
Que nenhum estudo ordenado e sistemático 
foi feito ainda para instruir essas tentativas 
de flxnçl'lo do homem, sendo licito dizer-se 
que os açudes feitos até agora estão mais ao 
acaso da"i esttsdns o.bertas, observado aquêle 
critério de erigirem-se barragens ao longo 
das rodovias do que sujeitos aos Imperativos 
das maiores conveniências cconõmlcas, que 
serlam revelados pelo conhecimento rigoroso 
das condições que presidem o sistema hidra~ 
gráfico do estado. 

Da mesma maneira, como faliam 1ecunUs à 
altura do empreendimento tivemos de para.
Usar os trabalhos na expectativa de ensejos 
mais propicias.· 

De especial lntEirêsse geogrâflco e pré.tlco, 
a definição dos limites municipais . e de seus 
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respectivos distrito& ocupou lugar especlal 
entre os temas tratados no decorrer do ano 
de 195tL Foi votada. a lei que fixa a -divisão 
administrativa e judiciária do e:tado para 
o qüinqüênio de 1954-58, sem contudo vir 
acompanhada do seu anexo interpretativo dês· 
sea limites, rssultando eia. falta uma série 
de dHiculdades que afetam, inclusive, aa ati
vidades estatfsttcas pela má determinação das 
áreas municipais. O Diretório pronto.mente 
ofêreceu os seus préstimos aos poderes pú
bUcos interessados, ao mesmo tempo que pro
cedia a um levantamento, através de cada pre• 
feltura, dos limites a serem fixados conforme 
a lei da divisão administrativa. :esse traba· 
lho será concluído no exercfclo de 19!57. 

Com referência ainda a limites, foi toca· 
Uzada a questão das linhas divisórias entre ês
te estado e o Rio Grande do Norte, ao loago 
das quais persiste certa contusão que csté. 
a merecer um entendimento entre as duas uni· 
dadee, devendo o mesmo ser encaminhado, 
pela sua maior propriedade e competência, 
através dos Diretórios Regionais respectivos. 
Essa confusão se refere aos limites correspon .. 
dentes aos munlciplos de Mamanguapc, CuiW 
e Picuf, Umltrores daquele estado. 

DIVISÃO REGIONAL p.o ESTADO 

Por ocastão da Assembléia Geral do con
selho Nacional de Geografia, durante a vota· 
çA.o da re·o1ução que atualizava a divisão re" 
glonal do paJs, o representante paro.ltmno di· 
verglu no tocante à divisão adotada para o 
estado, apresentando um projeto do Dlretó• 
rto que pretendia resolver a questão de ma· 
nelra julgada mals consentã.nea. com a reali
dade flslce. desta u.nldade. Não tendo havido 
acõrdo entre o proJeto do representante e a 
resolução aprovada, dever-se-la apllcar ao ca
so o disposto na mesma resolução, ao deter
minar que tõda vez que surgissem dúvidas re
clamando inaiores estudos fõ&se um técnico do 
CNG, examinar ín loco a questão. Foi enviad!\ 
a ~te estado a geógrafa do Conselho Pro!.• 
Elolsa de Carvalho, que entrou em conto.cto 
com o Diretório em principias do ano trazendo 
a Incumbência de proceder àqueles estudos 
em colaboração com os dlretorlanos da Pa· 
raiba. 

Em encontro realizado logo após a sua 
chegada, tomaram os representantes do Dire
tório conhecimento de. uma nova dlvltão re
gional que deveria conciliar as divergências 
verificadas. Diferindo um pouco da divisão 
estabelecida pela resotUçn.o AG n.0 14, e se 
distanciando conslderàvelmente do projeto 
n.0 14, de autoria do representante paraibano, 
a divisão propostã. pela profeseõra Eloisa 
de Carvalho estava. destinada a motivar nl· 
gumas divergências. No agrupamento dos mu
ntcipios por zona, preconizava alterações sen
síveis no quadro já mals ou menos e~tnbele· 
cido no concenso d05 geógrafos loca15. A prln· 
cipal Inovação, porém, constltula o desmem
bramento e modificação de denominação nn. 
zona do Cariri, que o projeto n.o 14 conside
rava zona única. caracterizada nos muntclplos 
situados no planalto da Borborema ·e seus 
prolongamentos. Conforme o plano exposto 
pela geógrafa, a .Borborema passaria a ser con

Slderada como subreglão divididas em três 
zonas, a saber: Borborema Oriental, Borbo
rema Ç.entral e Sertão Alto. O Sertão cons
tituiria duas zonas, Sertão do Piranhas e 
Sertll.o do Oeste. 

Da.da a brevidade com que se demorou 
neste estado a representante do Conselho, nll.O 
tot possível reunir o Diretório, não se to
mando, com a sua participação nos debates, 

nenhuma resolução definitiva. Em reunlõe& 
posteriores o plené.rio tomou conhecimento 
da divisão propo. ta e veto a discordar com 
respeito a detalhes imPortantes do plano. Na 
zona -compreendida pelos munlciplos de Tei· 
xelra e Princesa. Isa.bel, e que deveria chamar. 
se Sertão Alto, os geógrafos paraibanos não 
vêem fundamento na denominação dada, tra
tando-se de uma zona que é realmente o pro· 
longamento da Borborema com as mesmas ca· 
racterlstlcas cllmé.tlcas e noristlcas que defl
nem BS zonas da Borboreme. Central e Orien
tal. Discordam por outra no que tange à nãr> 
1nc1u.são nessa zona dos municípios de con· 
celção e Bonito de Santa Fé pelo tato de te
rem êsses muntciplos pelo menos mats da 
metade de seus respectivos territórios situa• 
dos na Borborema e apresentando o .seu ca• 
ráter peculiar. 

Divergência não menos· importante veri
ficou-se ao considerar-se o Sertão. Como vi· 
mos, a cuvlsã.o proposta o divide em duas zo· 
nas, em face de supostas peculiaridades dls· 
tlntas na extensão dessa área do estado. En· 
tende a maioria dos diretoria.nos. que não hé. 
rnzli.o par& se destacar zonas do Sertão, cuja 
unidade de configuração geológica, boti1nlca e 
climática define por si mesma uma zona ln
divlsivet. Quanto à geomorfologla, o Settão 
é uma peneplanicle conseqüente da poderosa 
erosão que 56 processou sõbre o antigo planal
to de que a Borborema é a. sobrevivência; o 
revestimento norlstlco não chega a apresen
tar variantes conslderàvels, sendo os arbus· 
tos espinhosos e predominantes em tôda par
te; finalmente o clima é o mesmo, é a parte 
mais sujeita às estiagens prolongadas, 08 
seus rios são efêmeros e caudalosos nas en
chentes raras, o ar é o mal.S pobre de umi
dade. 

Jà no agrupamento dos municlpios na zona 
da Borborema Oriental os geógrafos paralba.· 
nos não concordam em incluir os municiploa 
de campina Grande e Poctnhos numa zona 
que deve ser caracterizada pela fisiografia doB 
municiplos de Cuité e Araruno.; opinam quo 
aquêles dois municipios figurariam mais prô
prtamente na zona da Borborema Central. 

Qt:anto à zona do Brejo, embora a sua 
rigorosa definição devom desprezar os Ui'ni· 
tes administrativos que estão longe de coincl· 
dir com os limites naturais, bà acôrdo com
pleto, ocorrendo apenaG que Remigio, antes 
distrito de Areia e agora elevado à. categoria 
de cidade, fol distacaoo desta zona, passando 
a. figurar na. Borborema. Oriental por melhor 
se enquadrar nesta do que naquela. 

Houve de·acõrdo também quanto à tnte· 
gração do m uniclplo de Sapé na zona do 
Agreste. O parecer dos mais abalizados eitu
dlosos da geografia paraibana, sem desdouro 
algum para os geógrafos do Conselho é que 
·êle participa plenamente das caracter!stlcae 
especlals da zona do Litoral e Mata. 

Para efeito de melhor comparação entr& 
as dlVlsôes discutidas, passamos a transcr&
vê-las: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.0 14 

(Apresentado pelo delegado paraibano t. 
Assembléia. Geral do Conselho Nacional de 

/Geografia em 195!5) • 

1.º) - ZONA DO LITORAL 

1 - Cruz do Esplrlto Santo, ·2 - JOAO 
PESSOA, 3 Mamanguape, 4 - Pedras 
de Fogo, s· - Santa Rita, 6 - Sapé. 
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2:·º) - ZONA DA CAATINGA 

1 - Alagoa. Grande, 2 - Alagoinha, 3 -
Araruna, 4 - Aroeiras, 5 - Caiçara, 
6 - Guarablra, 7 - Ingé., 8 - Ita
baiana, 9 - Pilar 10, - Plrpirituba, 
11 - Serra" Redonda, 12 - Umbuzei
ro. 

3.0
) - ZONA DO BREJO 

1 - Alagoa Nova, 2 - Aretn, 3 - Bana
nelras, 4 - Cu1té, 5 - Esperança, 6 
- PJlões, 7 - Berraria, 8 - Bolã.nea.. 

4.0) - ZONA DO CAIRO 
l - Cabaceirns, 2 - campina. Grande, 3 

- Monteiro, 4 - PlcuI, 5 - Poclnhos, 
6 - Santa Luzia, 7 - São João do 
Cariri, 8 - São Mamede,· 9 - Sole
~ade, 10 - Sumé, 11 - Taperoá. 

5.0 ) - ZONA DO SERTAO 

1 - Antenor Navarro, 2 - Bonito de San
ta Fé, 3 - Brejo do Cruz, 4 - Ca.
Jàzetras, 5 - Cn tolé do-Rocha, 6 -
Conceição, 7 - Curemas, 8 - ItB.po
ranga, 9 - Malta, 10 - Patos, 11 -
Ptancó, 12 - Pombal, 13 - Princesa. 
Isabel, 14 - São Josll de Piranhas, 
15 - Sousa, 16 - Telxei?Si, 17 - Ul
raüns.. 

DIVISAO REGIONAL PROPOSTA PELO ONG. 
ATRAV:tS DO• SEU ENVIADO ESPECIAL, 

PROF.• ELOISA DE CARVALHO 

1.0
) - ZONA DO LITORAL E MATA 

1 - Cruz do Espirita Santo, 2 - JOAO 
PESSOA, 3 - Mamanguape, 4 -
Pedras de Fogo, 5 - Santa. Rita, 

2.0 ) - ZONA DO AGRESTE E CAATINGA 
LITORANEA. 

1 - Alagoa Grande, 2 - Al~olnba, 3 -
Aroeiras, 4 - Calçara, 5 - Guarablra, 
6 - Ingá, 7 - Itab'alana, 8 - Pilar, 
9 - Pirpirltuba. 10 - Sapé, 11 
Serra Redonda, 12 - Umbuzeiro. 

3.0) - ZONA DO CARIRI 
1 - Alagoa Nova, 2 - Areia, 3 - Bana

neiras, 4 - Esperança,. I; - Pllões, 6 
- serraria, 7 - Solâncn. 

4.<>) - ZO"lA DA BORBOREMA ORIENTAL 
1 - Araruna, 2 - Campina Grande, 3 -

Cu1té, 4 - Focinhos. 

5.0 ) - ZONA DA BORBÔREMA CENTRAL 
1 - Cabaceiras, 2 - Monteiro, 3 - Pl

cuf, 4 - São João do Cariri, 5 - So• 
ledade, 6 - Sumé, 7 -Tapero4. 

6.0
) - ZONA DO SERIDó 

1 - Santa Luzia, 2 - São Mamede. 

7.0
) - ZONA DO SERTÃO ALTO 
1 - Princesa. Isabel, 2 - Teixeira. 

8.0
) - ZONA DO SERTÃO DO PIRANHAS 

1 - BreJo do Cruz, 2 - Catolé do Rocha, 
3 - Curemas, 4 - Ma.lta, - 5 patos 
6 - Plancó, 7 - Pombal, 8 - Sousa. 

9.<>) - ZONA· DO SERTÃO DO OESTE 
1 - Antenor Navarro, 2 - Bonito de San. 

ta Fé, 3 - Cajàzelras, 4 - Concei
çli.o, 5 - Ita.poranga, 6 - Bli.o José 
de Piranhas, 7 - Utraúna. 

Das. discus.sões leVadas a efeito durante" ae 
reuniões do ORO segUiu a divisão regional 
que transcre•emos a seguir, ·em tôrno da qual 
estão de acôrdo os principais representantes 
do pensamento geográtlco neste estado: 

1.0 ) - ZONA DO LITORAL 
1 - Rio Tinto, 2 - Mamanguape, 3 - Se.~ 

pé, 4 - Santa Rita, 5 - JOAO PES~ 
SOA, 6 - Cruz do Espírito Santo, 7 
- Pedras de FOgo. 

2.0 ) - ZONA DA CAAT1NGA 
1 - Caiçara, 2 - P1rpirltuba, 3 - Guara

blm, 4. - Alagolnha, 5 - Alagoa 
Grande, 6 - Serra Redonda, 7 
Pilar, 8 - Ingá, 9 - Itaba.tana, 10 -
Aroeiras, 11 - Umbuzeiro. 

3.º) - ZONA DO BREJO 
1 - Solãnea, 2 - Bananeiras, 3 - Serra

ria, 4 - Pllões, 5 - Arela, 6 - Es
perança, 7 - Alagoa Nova. 

4.º) - ZONA DO CARIRI ORIENTAL 
1 - Cuité, 2 - Remlgio. 

5,0) - ZONA DO CARIRI CENTRAL 
1 - Plcul, 2 - fJoledade, 3 - Po~ 
cinhos, 4 - Campina Grande, 5 -
Taperoã, 6 - Serra Branca, 7 - Ce.
bacetras, 8 - Bum~. 9 - Monteiro. 

6.º) - ZONA DO CARffi1: OCIDENTAL 
l - Bonito de Santa Fé, 2 -·conceiçll.o, 3 

- Princesa Iss.bEll, 4 - Telxelra. 

7.0 ) - ZONA DO SERIDô 
1 - Santa Luzia, 2 - São Mamede. 

8.º) - ZONA DO SERTÃO 
1 - Brejo do Cruz, 2 - Catolé do Rocha., 

3 - Curemas, 4 - Antcnor . No.varro, 
5 - Co.jàzelras, 6 - Malta, 7 - Its.
poronga, s - Sousa, 9 - São José de 
Piranhas, 10 - Patos, 11 - Piancó1 

12 - Pombal, 13 - Uiraúna. 

Do confronto das três divisões achna trans
critas chega-se à conclusão de que entre as 
duas últimas, Isto é, a do enviado do Conse6 

lho e a que interpreta a opinião mais recen
te do Diretório, não existem divergências ln
concllláveis. A subd.1V1São da Borboremn. en
controu boa acolhida, contanto que seja man
tida. a tradicional denomLnação de Cariri. 
tão arraigada nos seus habitantes que não 
seria justo suprimi-la, considerando ainda que 
não há neDb.um argwnento de natureza. clen• 
tiflcs. que t1. desautorize. A diferença. no mo
do de conSlderar o Sertão, a. zona que apre~ 
senta. maior unidade física, social e econ6-
.dllca do estado, deveria desaparecer med.lnnte 
o acôrdo do CNG, em adotar a suo. unUlcação. 
No tocante às demais zonas, não houve pró
priamente· divergências. · 

Uma vez que o Diretório aceitou como 
clentlflcamente fundadas as sugestões do ONG, 
multo fll.cll seria agora a solução definitiva. de. 
questão que, tem criado embaraços pela tne
xiStêncla de uma divisão oficial. Apenas 
mereceu os reparos Ji\ expostos, depois de ca .. 
lorosamente d1Scuttde. em tôdas as reuniões 
efetuadas. 

REUNIÕES DO DRG 

Realizaram-se apenas quatro reuniões du 6 

rante ·o ano de 1956. A carência de recursos 
sunctentes para a execução do programa de 
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trabalhos Impediu o prosseguimento das ati
vidades que haveriam de depender de pes
quisas especial:; de campo. Há certo dcstnte
rêsse ·por parte da maioria dos membros do 
Diretório em comparecer às sessões, J6. por
que no terreno positivo pouco se ·pode fazer 
cm face da exigütdade de recursos. Freqüen
temente são necessârtas duas e mais convoca
ções a flm de reunir quorum. 

Apesar de tudo, essa quatro reuniões fo
ram ·mo.readas por debates proveitosos para 
o esclarecimento de alF;umaa questões de Jn
terêsse !mediato, como foi o caso da divisão 
regional, dos limites municipais e estaduais. 

RESOLUÇõES APROVADAS 

Foram aprovadas ctuas resoluções que to
maram o n.0 26 e 27. A primeira fêz destaque 
e suplementação de verba e a segunda apro
vou a prestação de contas do "aux[Uo" mi
nimo concedido pelo eNG., no período de 

Julho de 1955 a Janelr~ de 1956. 

SERVIÇO DE CARTOGRAFIA 

Já possuindo o aparelhamento necessário 
li. execi.:çli.o de pequenos serviços C<it'togrR.
ficos, o se reallzou atividades vultosas no 
ano de 1956. Trabalhando em cooperação com 
o DEE fêz sértes de gráficos Ilustrados, dese
nhos de capa e ilustrações diversas. Em cnr
tograna prUprlamente, efetuou a corr11?cnr:ta 
de 880 mapas do estado que tiveram falha 
de Impressão, desenhou mapas politlcos, eco
nômicos, geológicos, sem contar cópias varia
das de particular lnterêsse._ 

serviram, em 1956, ao se, dois dese
nhistas, os quais estão tecnicamente capacl
tadoS a executar todos os trabalhos que lhe 
são afetos. 

CRIAÇÃO DE NOVOS MUNICtFIOS 

Incltil-se entre as atribuições do Diretó
rio de Geografia, velar pelo cumprimento dos 
compromissos solenes assumidos pelo> gover
nos estaduais no tocante à nli.o alteração da 
dlvislío territorial adotada como norma para 
o pais, Neste estado, como de re~to em todos 
os oi.:tros, ffo que sabemos, és.ses compromis
sos não tem sido respeitados rigorosamente, 
sendo freqüente a criação e Instalação de 
novos municípios no interregno do plano. Fo
ram criados recentemente os munlclpios de 
Remfglo, Ca b~delo e Rio Tinto, desmembra
dos, respectivamente dos municípios de Areia, 
João Pessoa e Mamanguape. 

Os apelos no sentido de que tal não acon
tecesse feitos anteriormente, não· produziram 
qualquer efeito na decisão dos órgãos admi
nistrativos responsé.vets. Esquivou-se, conse
qüentemente, o Diretório de !ormular novos 
apelos que em nada influiriam. 

Mais· doze projetos criando novos mu
niclpios estão em tramitação na Assembléia 
Legislativa do Estado. Não entraremos no 
mérlto da questão, pois nlio nos cumpre ave~ 
rlguar até que ponto é nocivo ou recomen
dável o !ato de se multiplicar essas unidades 
politlcas com Inobservância meamo dos re
quisitos necessários a que uma vila adqtlira 
a categoria de cidade; ·mas a verdade é que a 
quota federal oriunda .dos 10'70 do 1mpõsto 
sõbre a renda constitui o motivo predominan
te nesse processo acelerado êie fundação de 
municiplos que se ob"Serva em todo o pais. 

O mais grave é que - pelo menos neste 
estado - a criação désses municípios não 
é devidamente Informada. em matéria de 

determinação dos perfmetros municipais res
pectivos. Reina, ner.se particular, con
fusa.o deveras prejudicial, como Ji\ tivemos 
oportunidade de referir noutra par_1!e d~ste 
relatório, 

PROGRAMA PARA 1957 

Projeta o Diretório para o ano de 1957· a 
publicação de uma sinopse geográfica do es
tado mediante colaboração dos nomes mais 
representativos nesse campo. Ê certo que o 
auxilio mínimo, se todo éle tosse reservado 
para a objetivação desse propósito, ainda 
não seria suficiente para fazer face às des
pesas de tal empreendimento editorial. Con
tamo::, ·entretanto, com a cooperação do go
vêrno estadual que se mostra vivamente in
teressa.do na realização dessa idéia, inegà
velmente de grande signi!lcação e valia para 
a cultura científica Jocat. 

Como deverá ser reservado maior parte do 
referido auxUio para custeio dos trabalhos 
gráficos da sinopse, não seré. permitido ao 
DtretórJ.o, durante o ano de 1957, assumir a 
responsabilidade de empreendimentos outros 
que importem em despesas, a não ser a eon
c'.usão dos trabalhos ligados à Interpretação 
das linhas divisórias dos munlclpios, jl\ Ini
ciados no a'no de 1956. 

Aqui terminamos a nossa pequena expo
sição das atividades do Diretório Regional de 
Geografia do estado da Paraiba, convictos de 
que o possível foi feito por nosso empenho 
de servir à geografia regional". 

RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO DAS ATIVIDADES GEOGRA
FICAB DtSSE ESTADO VERIFICADAS DU
RANTE O ANO DE 1956 E APRESENTADO 
PELO ENGENHEIRO LU1S DE SOUSA, SE
CRETARIO DO DmETôRIO REGIONAL DE 
GEOGRAFIA - "O acontecimento geogrâflco 
de maior projeção do ano, de funb1to na.c!O
nal, de grande repercu·são no estado do Rio 
de Janeiro, foi a. instalação no. cnpita.l da 
RepúbUca, no mês de agôsto, do XVIII Con
gresso Internaotonal de Geografia, ltste Dire
tório inscreveu-se como membro efetivo, foi 
nê'le representado pelo seu secretârlo recabe
rã, oportunamente, os Anais a que rêz jus; 
pnrtlcipou da Exposição de Cartografia, apre
sentando mapas e uma coleção de projetos 
urbanísticos da zona de Cabo Frio. Figuram, 
no Congresso, várias teses relacionadas com pro
blemas fluminenses de grande interêsse. Uma 
das excursões foi dedicada à zona canavleira 
do estado, ba vendo os congre~slstas tido a. 
oportunidade de examinar e estudar uma re
gião de curiosos aspectos e conservadora de 
uma fisionomia tradicional; de passagem ti
veram contacto com a paisagem sallnelra dos 
municipiOs de Saquarema, Ara.rua.ma, São Pe
dro da Aldéla e Cabo Frio. :t de se esperar 
que resultadqs práticos n.dvenham dessa ex
cursão ae estudos, Jt\ que sumldndes lntema
ctonats em geografia. estiveram presentes a 
ela, empenhados no conhecimento daquela 
estrutura. regional e na posterior divulgação 
de suas descobertas e pesquisas. 

Neste breve relato o Diretório cumpre o 
doloroso dever de assinalar o desaparecimento, 
em 1956, do desembargador Mirtaristldes de 
Toledo· Piza, presidente do Tribunal de Jus
tiça, catedrático da Faculdade e Direito e 
que, durante longos anos, tomou parte ativa 
nos trabalhos do Diretório, com ns ·1uzes de 
seu saber. Cidadão integro e probo, foi um 
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exemplo de abnegação e tenacidade. A sua 
1lgura é relembrada com respeito e admll'a
ção e a sua perda cons.!demda trreparável. O 
Diretório presta.~lbe, ainda nesta hora. e .mais 
ums. vez, as suas irrestritas homenagens. 

Pel& resolução n.º 407. de 3 de julho de 
1953 !lcou a Secretaria Geral autorizada a pro
mov~r a pubUee.ção. em volume, dos estudos 
gcogrãncos realizados na Baixada Flumtnense, 
pela DlvisAo de Qeogrn.tta, ern colaboração com 
o ~pa..-taniento Geográ.flco esta.duB.l. Os es
tudos obedeceram aos programas estS:beíecidos 
pelas. resoluções ns. 311, de 11 de outubro de 
1B50 31.5 de 5 de setembro de 1951, e 371, de 25 
de Ôutubro de 19!>2. das respectivas Asserilb'lélas 
Gere.is. Registramos, com imenso regozijo, que 
essa publieaç«> ro1 cuidadosamente pre;:iarada 
pelos geógmtas Pedro Pineha.s Geiger e M1-
rl&m Gomes Coelho Mesquita, vindo a lume no 
ano de 1956, sob o titUlQ Eetud-0$ Buntis da 
Batr;a.da Fluminense. Os temas d~sse impOr
tante trabalho versaram sôbre evolução eco
nómica, pr-01u1edades, populaçAo, os vã.rios Sis
temas econõmleos, a produção cane.vte1ra, t\ 
fruticultura. a pecuária~ colônias agricole.s. 
atividades extrativas, 1ndust•1as nas zonas ru
rats. loteamento, transporte, eomêreio e nível 
de vi.da das populnções rurais. 61ntetlsa a 
obra aspectos <la geogmUa. ccon6mice. e da 
geografia agrl\rta e con.tLtu1 um repoSltórlo 
de da.dos tnforma.tivos de reconhecido valor, 
para os que Q.Ulserem ocupar-se da reeupera
ção eoonõmtca da Balxn.c:la Fluminense. 

Quando. na. Assembléia Oet"al do e.no pró
ximo flnào, o representante do- esta.do ào Rio 
de J'e.nelro apresentou o projeto de resolução 
que dispunha ooore a cooperação do Conselho 
Nacional de Geografia. na campanha nacional 
de ron0ttstamento. promovida pelo Ministério 
dA Agrieultur&, ouvíramos, em franco apoio 
A lnlctativa, a palavra vibrante- e patriótica do 
ilustre representante -d.o Mlnistêrlo da Justiça, 
pro!eõ&Or Eugênio Vilhena de Moralfi, quan
do. entre outras aflnna.ções de soliciariedadc, 
julgava ser aQUela uma das mais importantes 
:resoluções que irla. tomar. como de fato to
mou, o Conselho Naclo-nat de Oeogra!ta. Alis
tado, pois, como ficou o CNO, pelnc resolu
çf\o n.<> 485, de 24 de agósto de 1956, na memo
rável campanha citada, eis. que coube ao Dl
retórlo Regional Fluminense a sua parcela. de 
atividades nesse elevado movimento clvtco. 
Eseusa<i:o ser.ia relembrar que -0 estado do 
Rio de .Janeiro, em 1ace dn .sua proxtmide.de 
da Capital Federal. é uma dss un1da.des mais 
sacrtncada.s peta desordenad!l devastação das 
matas.. Term.l:nada a Aa&embléla Geral em 
rins de agõsto, dispusemos sõmente dos úl
timos quatro meses do e.no pr.ra planejar e 
algo f&zer, n.ind& em 1956, que merecesse men
sA.o neste registro. Conta.mos, a partir do mês 
de outubro, com a cooperaç!ío do geógrafo 
Zicde Moreira, pertencente ao quadro da D1vl-
8Ao da Geografia do CNG e que, havendo 
tetto- um curso àe norcstament;.o. e renoresta
mento ne. Unlvers!dnde Rural e sendo flumi
nense nato, apresentou-se anima.do dos me
lhores propósitos de reaHzação. Pudemos real
mente vert!tcar o seu esfôrço e ded1eaçAo no 
desenvolvimento das 1n1ctauvas postas em pré.
ttea. Com a i:arttcipaçAo dêste ~1tado elemen
to espec1allzado, entramos em campo, estabe
lecendo contaeto com todos o~ órgãos eata
due.1s e :federais sedls.d.os no estado. direta ou 
indiretamente ligados ao movimento. Dessa 
nUvtdade TesuJt.ou ser &.colhido no Conselho 
Flot'\'Stal Es.tadual. como assistente-técnico & 
como representante do Diretório. Esta oeor
rêncln :facilitou conslderàvelmente a nossa atua.· 
(?Ao na campanha. Iniclalmente !oram toma-

das na scgu1ntes provtdtnclas e.trn.Yas do n.os;so. 
emtssárlo supra.citado: 

•l 

b) 

C) 

entendimentos com o In:spetor Regional 
d.e Estatistica a fim de se obter um le
vantamento florestal do estado; 
entendimentos com o chefe do "Senlço 

EspfJ;ctnl de Educação Típica Rural e 
Pra.Jane.•• paro. plantio de essências nas 
áreas n!ío cultivadas das escolas tipicas 
:rurais; 
entendJme.-itos com os prefeitos munt
c1palS no sentido de se 1nstalar um 
hõrtc florestal em cada mun1efp1o, pa
ra torneclmento de mudas e semen
tes aos lavradores; 
·ent-endlmentos com o chefe da. 9.• 
Inspc-torla RegtOnnl Florestal d-o Mt
nlstért-o da Agricultura. sediada em 
Niterói, com o fim de facllltar n apro
w1mação. dessa lnspetorta com os pre
sidentes dos Diretórios Municipais de 
Geografia; 

e) · estabeleclmento de contacto permanen· 
te com o seaetárlo executivo da Cam
pnnha Na.clona! de Educação Florestal 
a thn de a.rtleular a.s 1n1c1at1vas do 
Diretório com as diretrizes gemia da 
campanha; e 

t) Qpresentnção, pelo Prof. Zledc Morei
ra, ao Conselho Florest&l Estadual, de 
um projeto de resotuçlio, por êsse U:c
nleo ela.bom.do, ·que esp~U!ca. e defi
ne o movlm&nto estadu11.1 cm favor da 
crunpanh!l de r-enorestamento. 

O órgão e<õtadual incumbido Cio renoresta
mento obedece 1:\. orientação cto Conselho PI.o-. 
restal Estadual e desenvolveu. durante os três 
últ1mos meses do ano de 1956. expressl:va ativi
dade, que se retiete nos segUintes dados in!o:r
ma.tlvos: 

a) divlsAo do estado em 12. inspetol1.M 
fiotestals; 

b) seleção de 55 essências norcstals, :Para 
Sel'em diSt.r1buidaS pelas 1I:;;spetor1a.S 4s 
coll1Qrmldade com a natureza da re
gllo; 

e) preparo da uma minuta de contrato 
que os 1nvra.t1ores assinarão conjunta
mente com o serviço de Reflorestamen
to, para -o rncentlvamento dn produção 
tloreste.l: _ 

d) asslno.tura de 138 contratos nos tênnos 
da eHnea anterior~ 

e) plantio de 598 122 mudas de essêncla.s 
pelas lnspetorias:; e 

l) preparo, cm. b-rlqUetea, de 1 295 521 mu· 
das pam serem pla.ntada.s nos prtm.el
ros meses de 195'7. 

Ao longo da rodovia "Amaral Pe1xoto .. , que 
liga a cidade d.e Campos a Nlter6f. foram plan· 
tadas 9 618 Arvores e preparadas 76 d18 mu
das pe.ro. o mesmo 1lm. Encontrnm-se ins
talados e em !unc1onamento dois hortos flo
restais, o de ArarU&ma e o de Pacheeo.s, e 
d01s vivei:ros florestalB-, o de Sampaio COnela 
e o de Maeaé, 

Pare. !mpUlslonar o :-cflo-reat-amcnto no
vas 1iitctattvas sem.o adotadas em 195-7. 

ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO GEOGRA· 
FICO - DIVISAO DA CARTA 

A DiVisão dll Carta, havendo estabelecido 
o seu programa de trabalho rlgorosamEnte 
dentro dos recursos Ol'çamentárloa, concluiu 
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tôda.s as tl:\t'efa& planejadas. com efictêncla 
e nos prazos prevtstos. São cs seguintes 05 
principais serviços ree.llzados e ern realização: 

l - CARTA COROGRÃFICA DO ESTADO NA 
ESCALA DE 1 :250 000 

Vem êste trabalho sendo desenvolvido e:m 
.colaboraçS.O com a Divisão de Csrtogra.fia do 
Conselho Nacional de Geografia, O Mtntstkrlo 
da Aeronàutlca, em articulação com o oon
aclho, está reaUzando a. cobertura aeroroto~ 
gtàna. do estado do Rlo de Janeiro. ma$. 
em obedltnct& ao ctltêr!o a9.oWdo pelo Ml
ntsterio. os vôos são teltos em cada reg1âo 
do pE!.-IS, em certa época do noo, quando o 
céu e.presenta maior llmptdez. os vbos no 

estado do Rlo de Janeiro s6 irerão !eltos -no 
mês de !ulh-o, OOS.Sll\o em que as condiçõEIB 
atmosférica se mostram mais favoráveis. i: 
possível que no próximo- ano de 19S7 possa 
ser sobrevoada a área. terrltortal restante. do 
estado. o que proplciarla a. oportunidade de: 
darmos por' concluída esta carta corográ.f1ca 
no o.no de 1958. O novo ma.Pa. na eseala. de 
l : 250 ooo· serâ. m-a1s uma grande conquista no 

·plano da cartogtafia flum1ncnsc, pois revela
rá uma !lSlogra!l.a mats completa. mais rica 
em elementos compulsáveis do que aquela 
até agora eonhectda. 

ll - MAPAS MUNICIPAIS 

Oa voos que est!'iQ sendo renliznt!os, pam 
a fetr.u-a da. carta eorogrãfica na escala de 
1 :250 ooo. servir!o também pnrn a elaooraçe.o 
de map,as munl-t:1tm.1s, na eses.\n. de l~WQOO, 
do vez que a escala de vôo é de 1 :30 000. A 
escolha. desta ültlma eEeala obedeceu à pre
visão de se con""eeclonfl~m &; n-.n""""" mu.,1-
cJpats. concomitantemente com a tarefa, ein
P-nhad&. de preparo da. carta estadual e.cinl& 
menc1-cnn.da. Depois de ronc1u100. sera um 
trn.bl.lho de suma 1mportãnc1a, pois que os 
mapas municipais <ndc:teOtes r'etam rlo a.no 
d& 1938. !Ol'am eomp1la.dos. quase todos, de. 
carta corogrAnca estadual de 1922, pelas Pre
fettums, em ob:ervã.ncla ao decreto lei n.0 

311~ nflo passnm tia esq_uemas os es"Qoç-Os 1n
formativos, eivados de falhas e de impreet
sões. 1l:ste Departamento estã. envidando o 
melhor d.i? seus esforços para que a. D!vt~o da 
Carta conte, no seu 'acervo, com a coleção 
·completa de me.p1u; muntclpals, obtida por 
meios ~cni"COS- reeomendé.vels. 

Ili - CRAVAÇÃO DE MARCOS DEFINITIVOS 
NA LINHA nlVISóRIA RTO DE JANEIRO-SAO 

PAULO 

~us.n-do tenntnaram· -os ~balhos relaclG
nados com a detlnlçlí.o da 11nht\ de limites 
comum -aos estados de São Paulo e Rio de Ja
neiro, na.mm era;v&das a.a longo. dele., '11 
marcos provisórios de madeira ern pontos oons9 

plcuos. A substituição déstes. pQl' marcos de
fln1t1vos. tj.e concreto a.nnado, teve l.nlclo em 
1954, prossegt.::iu em 1955 e 1956, devendo fa
zer-se. em 1957, a. substituição dos últimos 
onw. O equipamento e o pessoal de Cl\mPO 
'Vêm sendo.· forn&etdos peio Instituto Googtá.
_:tlco e Geológico d:e São PtiUlo, que avocou a 
81. a despesa decorrente, -por pare~r a.o igo
vêrno paulista que tal despesa seria peque
na demats pars ser dividida. Acomoa.nha -OS 
trabalhos por parte dês.te esta.do o Eng.o Os
'Valdo Gagl!ano, auxiliar de> Depnrtamento. ;l; 
oportuno ~s1na1ar que a tareta A a3s:s.z :pe
nosa. prlnctpe.lmente a. dêst"..e. Ulttmo tt"echo, 
na f'"'Tª Geral, nos confins do"> muntctplos 
de Rio Claro, Angra. dos Reis e Par&ti, em 

que há grandes distAnciu despovoa.das, domi
nadas por ma.ta& 1nelt?lorade.s., de a.speeto vtr
gem. sem outro camJnno senão a picada aber
ta em terreno pro.rundamente a.ctdentacto, sen
do ~reetso transportar em lombo de bt:.1'?'0 .. 
além das tralhas do abarracamento. ·o mnte
rlal para a confeeçAo dos marcos - areia, ci
mento. ferro-. brtts., t.nclUSlve 6gtin em «?
tos casos - so'b amiudados temporais e cer
.cados de anlmalS selvageM. É operação que 

1'6 pode 6er eretun.d& durnnte alguns meses 
po~ ano, em observância às. condições cl1m6· 
tlcas. 

lV - CRAVAÇÃO DE MARCOS EM DIVISAS 
MUNICIPAIS 

Os pre!ettoa munSetpats, ou muit<JS dêles. 
luta.m com a dUiculdade de não conbecercm 
os exatos pontos do suas Unhl\S div\só."'1.as. Na 
rea.lid~de há Unhas intermunicipais cuja des
crição é quase incompreensivel. e outras de 
dificn demarcação. A-ssim, tMaa ss vézes que 
uma turma de campo opera nas proxuntdades 
de um pontG de dlvlsa lntermunleipal, a.provel
ta a -oportunidade para defiot-lo e dema:roâ.-lG. 
Com esta prittlca. conseguimos, neste ano, 
cravar 20 marcos de divisas munictpals em 
pontos de dlficU i>.ce:sst» Ê de se esperar qu&. 
com o coner dos anos. sem n-os desviarmos 
dessa disciplina, chegaremos a resolver o pro
blema das di-v\sns municipais, êe!nndo de
marcados todos os pontos de importância cn
pltaL ~stc procedimento multo facll~tarã. a. 
redação rutura. d.as Unhns tl\.vlsóM.as., quando 
se fnrâ menção das caracteristtcas tndivtdus.
lizadoras de cada marco-. Ê esta mais uma 
contribuição vauosa. que Q estv.do estã pr'!S· 
tando aos municSpios. 

DIVISA O SANlT ARIA E DE URBANIZA.ÇAO 

As atividades desta Divisão de~nrola-rarn
-se normalmente e o programa ?tll:a eta t-a· 
ça.do no comêço do a.no foi atingido de ma
. netra. satisfaiórla. sempre que de11nea.mos 
um plan-o de urbs.ntzaçlo. leve.mos 9m conta. 
na sua etaboraçâo, as soltcltnções das Prefei• 
turas no curso dos trabathoS, feitas no sen
t1d-O de darm.-os tt}Uda. na $-01U{lio de set:s. pro
blemas técnicos. Pedem-nos all.nbarnentos, nl· 
velanientos, locações, pequenos levantamen
tos e outros zentço5 dess& natureza, que, pelA 
completa ausêneia de profissionais habtlita.d.os 
nos :seus quadros, deixam - de ser feitos em 
pre3u~20 da boa admlnistn-.çOO, n<IB casas em 
que não podem lançar mão dos nossos reeur• 
sos. Pam resolver essa- Situação angustiosa 
das Pre-fe1tU..'"&S de menorns recursos, qu~ nl.O 
podem sôzlnhas arcar com a manutenção de 
um engenheiro, temos Iem brado a conven1~
ci-e. de "Unlrem-se tr-ês o\1 quP.trG muntc1pl~ 
contiguos e- custearem, êles. juntos. a <Jespesn 
·decorrente da pennaoéncta. de um prof1ssto
na1 nesse- grupti pn.ra, atender. em -com.um, tõ
dns as necessidades que surgissem, da· espe
elallds.de. Seria a principio coopemtivJsta põs
to em prt.ttea, em pecul\nr mod&11d1ld.~. s. tra
zer os seus benéficos resultados.. Se tal pro· 
vidência não fõr ado~ada, serAo, no futuro, os 
nosso.s eso:;;rttórlos têcn1cos de urba..htzaç6o que 
te-rã.o de suPorte.r êsse acréscimo de .serviço, 
por não recusarem os apelos tnvarlàvelmente 
tocmula.dos. 

Foram as seguintes a.a prlnçipals realiza
ções desta Divisão: 

1 - sAo JOAO DA BARRA, ATAFONA B 
GRUÇAt 

Estas tru locaUdades receberam, a um 
só tempo, o seu plano de urbaulzação.· antes 
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de ser criado ~ Deps.rt.6mento. Uma Via do 
plano !oi entregue à Pre!eituni. de São João 
da. Barra para. Que promovesse a sua execuçAo. 
~ta medtdn.. porém, ntt.o to.t tome.d& e com 
tl sucessão dos pre1e1tos toram desa-'pareccn
do peçaa do Plano, 66 não chegando a per .. 
der-ee esse valioso acervo, porque com a 
crtação d&ste órgão !ot-lhe- entregtte uma 
segunda via, que se ach& atuàlmente resguar
dada no serviço de documentaçoo. Há alguns 
anos recebemos recomendação superior para 
levantar nQvameote o cadastro de Atafon& e 
Oruçal. pot;:. pela !alta de 1nter~ssc que 
houve pela execuçAo do plano, algumas cen
tenas de cnsas toram eonstruid.as a esmo, sem 
qualQ.uer consideração de ordem urban1stlca. 

Feito o novo levantamento cadastral pro
euroc-se adaptnr ao mesm.o o plano tmçndo, 
nas melhores condições. Mantém· o Depa.rta• 
inento, sedtado em Ata.tona. um pequeno cs
crtt.órto <Je urbanl!:nçl.o. onde operam dois de 
eeus auxnl.ares. Estão fazendo n locnçrto do 
Plano; marcando quad.ra-'5. nivelando ruas, 
orientando a Prcfe1tura. mantendo o cade.s-

. tro atua.Uzado. flsca.Hznni:to a ptsnta de sJtua
çlo dos prédios que estão sendo levantados. 
Os terrenos de marinha fornm cedido<: ao 
estl\do pc:o govêmo federal com a condição 
de ser n:oUcado o produto da. venda dos lotes. 
respectlvÕ.S na execução do plano de urbn.
ntzaçl\o locat Estamos ng:uarda.ndo, com redo
brado empenho, que n. Dlv!s~o do DomíniO: 
localize a postçfio da Hnht1. deo marinha para 
que ta1s lote!! possam &er nHenados. Uma v~ 
atingido êsse objetivo, t:toderem~s contnr com 
algrunns dezenas de mUhn.res de cruzeiros pa
ra inverter nri. construQ-Ao de metos-ttos, sar
getn.s, em arbortze.ção, ~m pnvlmentaçrto dG 
tuas e ajardinamentos, Atafona e (]ruçãi, bem 
amparados os seus Planos de urt-nntzação. 
t.ornar-se-ã.o dots bnlneã.rios de projeç&o 1n
ternnctonaI. 

Damos -a- segu!r uma. r,elação: tlpresentada 
pelo s.uxnlar- de cn~nhe1r-o Gerson Fontoura. 
tio:!! iserviços Pt1ne1pa1s realtza<tos cm Gruçaf. 
Atefona e de outros solleltados pela Protclturii: 

a) G:R.UÇAt 

a} Levantamento em Pollg<mal de •...•. 
3 875,00 metros do là-do QPQSto <la lagoa 
de Oruçai, a fim de prolongar o plano 
de ur-ba.nlzação .por nquêle lndo e de
!lnt:r a linha. de ma.rtnha demarcada J>õ 4 

lo Dom!nio da. União: · 
b) levantanlcnto ém poligonal de ..•. : • 

2 907,00 metros. com demarcação da ti .. 
nhn de gretde na avenldn da- Llber• 
dade, para prepnrnç&o da pavlmentação 
da mesma; -

e) lcx::ação de 2 138,00 metros ·da nvenlda 
Atlântica; 

d) tevantnmento e locação em pol1gonal de 
2 153,0D metros, em· !rente- à Escola da 
Aprendizee: Martnhe!ros-. a fim de 
traçar-se · o gretde dn rua: 

e) locação de oito ruas do Plano, na ex· 
tensão total de 2 324,00 metros e colo
cação de pfqu~ nos co.ntos -de qua
dras: 

f) 1ocaçâo do prolongameilto do. aventde. 
Baril.o dn Boa Vta~em à RVenlda Atiln .. 
t!ea, numa oxten~ de O 47J,00 metros; 

g) locaç!l.o dtLS quadras n:<>• 21-22-23-24-25-
":33-34-35-36-37-38-41_ o praça. 1; 

h) cadastro de doze pttcti-os nov:>S a !1m ·de 
atualizar a pln-nta gerill; · 

1} ensai'bra.ínento em tóda extenstto de. av. 
da. Liberdade. no percurso de ..... . 
2 03S,Oo metros. !:ste trabalho fo1 eustea .. 
do Pelos motMlores da refertda. avenida 
e $Wl:filado pela Prefeituu; 

j) enStilbl'alllento de um trecho da avenida 
AUà.ntlca entre as quadras 42-47-50 nu
ma extensão de 540,00 metros; 

1) ensalbramento dll rua n.0 ti. entr1t e.e 
qua<tras 47-48-50-51. 

hJ ATAFONA 

a} Levantamento em poligonal de ••.••• 
2 702:, metro-, da Unha da- divisa entre a 
Estrada de Feno Leop()ld1na e o estado. 
a fim de determlnnr e solt:ctonar ~om 
segurança os terrenos atocUals, perten
centes ao segundo. Tivemos,. nesses 
serviços, a eolatoraçâo dessa Estratta.
que nos 1orne<:eu mn.reos de trilhos que 
!-oram éõlocados em t6da a extensão d.a 
11nha; 

b) locação das avenidas e e 13, num t.oia.1 
de 67~.oo metros; 

e) Jocação das ruas 4-11-17-15-19, na ex
tensA.o de 983,00 metros: 

d) locação Gas praças D e E; 

e) l~ao e ensatbrnmento da. -Pm<lt\ da 
lgreja '"Nossa senhora da. Penha••; 

f} loca.i;ãt> d& 2-6 prédlos novos, de aebrd1> 
com extgência Qo plano de urbanização; 

g") lõCs.ç!o dM ruas C-D-26, atendendo & 

pedido da CCM, a: fim de estender a 
r~d-e elétrl~: 

·h} enso.ibra.mentG de um t'?'Bcho d.A rua 24, 
partindo da. rua do Farol até attn"!ir 
-a i.:ven1& A~ numa. exten6'o de 123,<lO 
metros. 

e) SERVIÇOS_ PRESTADOS A PREFEITURA 

a) Intortnaçõe$ em proee-.ggos pn:rB aprova
ção de Ui pedtdos de obras novas, em 
Ata.tons o Gn:.çai~ ' 

b) fdem, ldem, de l3 pedidos de retormas, 
ptntt:.ras et.e: 

e:; idem, i<:lem. de 6 pedidos de loteamen
to: 

d) le-vantamento em poltgonal de 583,00 
metros., à ma dos Passos, para efetto 
de ertsa.fbramento;; 

e) p"roJeto e desenho de &an1.târ1(JS 'ttno pa .. 
drâo, a. fim de serem eonst:ru1do.s em 
todos os dts.trttos do municip.to: 

f} !orne-cimento à Jnuníetnaudade r'o e6cn
.go de obra~. O?'Ê"anlZido pt:lo DG: 

8-) estudo da estn.da de 11gaçAo entre Ga.r
$Za.ll-Cltmpo Novo. ptqueteado de 20 em 
2t.t metros, numa e:z:tenslo cte lJ 156,00 
metros; 

h) plvf'l<>mento de todo o percurso acima 
citado; 

1) estudo para a reforma da ponta -11e 
Oarguú; 

J) estudo d.a estrada. Travessão da. Barra a 
Pln'?'.o d:Aizua, num percurso de três 
quUOmetros: 

1) nivelamento de tõde. a extens4o acima 
<:itad.a; 

rn) locação do trecho aeima retel'1do; 
n) desériho. ~ projeto da. estrada Garga't\.· 

CamJ)o Novo, em fôlba.s de 0.00 x 0,33, 
em número d-e- onze; 

o) desenho do eonjurito do proJeto a.el.ma 
citado; 

p). ·deS:enho. do-pér!U -d.I\ eetra.dli menetonn· 
dã.; - Oõm: o respeettvo Hrelde.· 
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2 - MANGARATIBA 

O plano de urbant2ação para esta cidade, 
inlctado no ano anterior, fot concluid.o e en
tregue ao senhor prefeito, que se mostrou 
agre.decido ao govêrno por haver recebido· tão 
preciosa dádiva. O chefe do_ Executivo Munlcl
pal acompanhou, pessoalmente, a evolução 
dos trabalhos até o final, manifestando-se de 
acordo com os traçados, por aché.-los plena
mente excqüivets. Na realidade, temos por 
norma, a.o delinear os nossos planos, ev:ltar 
ao máximo as desapropr1açõ0s custosas, sem 
fcrlr a aprimorada estética, a fim de facilitar 
a execução do projeto, evitando, po3tcrlor
rnente, reclamações em massa. Temos conse
guido grandes resultados com essa sistemática 
e obtido a simpatia das autoridades do muni
cípio. 

3 - ITAPERUNA 

A cidade de :Itaperuna estende-se por uma 
grande ê.ren., o que nos levou a executar'" um 
levantamento de dilatadas dimensões. Termi
namos durante o ano o serylço de campo, 
compreendido por triangulação, poUgonais, ni
velamento, altimetria geral e cadastro. Esta-· 
mos desenvolvendo os trabalhos de escritório 
que se circunscrevem e. cálculos, desenhos, re
duções, cópias e planejamentos. 

4 - NOVA FRIBURGO 

O projeto urbanistlco para esta cidade 
foi o mais a.lentado feito até hoje pelo De
partamento. Obrigou-nos ao levantamento de 
uma ârea de cêrca de quinze mUhõcs de me
tros quadrados em um terreno dos mais aci
dentados. Esta sede municipal cresce numa 
proporção de aproximadamente mil casas por 
ano, por onde SP. evidencie. a importância de 
um plano controlador e coordenador de tRl 
crescimento. O prefeito valeu-se da nossa 
presença em campo e dos nossos serviços de 
escritório para bem orientar e. sua adminis
tração, nã.o permitindo tossem construidos pré
dios em lugares préviamente Indicados para 
futuras desapropriações; colaborou com a nos
sa equipe, com verdadeiro espirita público, re
conhecendo o valor real do empreendimento. 
Uma vez seja instalado nosso escritório 
de urbanlzaçã.o nesta localidade, embora. parn 
servir a mais onze municipalidades circun
dantes, hA de me prestar tnestlmê.vel serviço 
no local, flscallzando a atualização do ca
dastro, intervindo nas locações, observnndo o 
mo".imento de distensão da zona suburbana e, 
nos pontos de transbordamento sôbre a é.rea 
rural, acudindo prontamente com levanta
mentos que permitam projetar n ampliação 
do plano, cm moldes de perfeita harmonização. 
O projeto esti. conclui.do e aguarda Unicamen
te a conelu.são dos trabalhos de encaderna
ção para ser entregue à Prefeitura. 

5 - RESENDE E AGULHAS NEGRAS 

Ficou conclufdo o serviço de campo para 
o plano urbanfstlco, em elabdração, destas 
duas localidades que, separadas pelo rio Pa
ralba do SUl, representam, no entanto, uma 
só unidade populacional. A linha férrea e a 
pista rodovlé.rla atravessam Agulhas Negras 
de onde servem a c1dade- de Resende. A nov~ 
ponte de concreto armado que Hga êsses dois 
centros de atividade humana, constitui Um 
elo a mais na fusão das duas coletlvldâdes. 
:tsse aspecto serê. devidamente consldarndo 
no planejamento urbanístico do conjunto. Pre
sentemente, cuida-se da preparação dos de-

senhos, das mudanças de escala, de cóplé.a· 
em .tela e vegetal e das dlspostções prellmlna· 
res. O traçado urbanlstlc-o será. a última ope
ração_. ~ão 39 pranchas de desenho que têm 
de ser ~anlpUladas, devidamente compostas, 
rigorosamente ajustadas, antes de serem re
dUZldas a uma·~. para a apreciação integral, 
como convém aos estudos. 

6.- MACM: 
Estão bastante desenvolvidos os trabalhos 

de campo relacionados com a elaboraçl!.o do 
plano urbanistico Pll.ra esta cidade. No Inter
regno dos levantamentos foram prestados, tam• 
bém, valiosos serviços à Prefeitura local, em 
alinhamentos, nivelamentos e loce.Ções, pols, 
desprovida como se acha. de elementos téc
nicos bablllt.ados, tem-se valido do noosO 
pessoal. Estamos chegando na rase inicial 
das operações de escritório. A cidade estê. 
recebendo um afluxo de vltnlldade, que se 
revela pelo crescimento dos bairros, do co
mércio e da indústria. Urge, pots, seja a Pre· 
feitura, o quanto antes, beneficiada com o 
plano de urbanização da sede municipal, para 
que possa dar·lhe, em face do seu cresci- · 
mento espontâneo, a direção adequada. O De· 
partamento esforçar-se-á por concluir os tra
balhos no exercício de 1957. 

7 - CONCEIÇAÓ DE MACABU 

Podemos considerar quase findos os le· 
vantamentos desta cidade para a elaboração 
do seu plano urbanístico. Contamos sempre 
com ótima disposição do senhor prefeito a 
fim de levarmos a bom têrmo e. nossa tarefa. 
Vamos iniciar, ·no 1.0 semestre de 1957, 0.9 
serviços de escrttór10-cê.lcu10 e desenho. 

8 - MENDES 

Foi concluído o plano de urbanlzaç!!.o nes
te exercicto e entregue à Prefeitura, para a 
respectiva execução, 

9 - MAJt: 

O plano de urbanização desta cidade tam
bém. ficou concluldo e serâ- encaminhado à 
Prefeitura, em principlos de 1957. 

10 - CORDEIRO 

Chegamos à parte final do projeto. Os 
desenhos estão prontos. Sõbre o. planta de 
oonjunto estê. sendo traçado o plano. 

11 - RIO CLARO 

Foram concluídos os levantamentos to· 
pográ!lcos. Vão ser iniciados os trabalhos de 
escritório. Recebemos da Prefeitura., durante 
a estada em campo, a hospedagem do ope
rador chefe .da turma e o auxilio de dois ho
mens. 

12 - CONSELHEIRO PAULINO 

Demos inicio aos levantamentos geodésiA 
cos desta localidade, que serâ considerada co
mo um prolongamento da cidade de Nove. Frt· 
burgo. Jê. bê. multo de comum na vide. de 
ambas as popUlações,. circunstância que não 
será esquecida por ocasião de se estudar a 
feição urbanlstlca que se deverA imprimir a 
Conselheiro PaUllno. 

13 - ITABORAl 

Foram iniciados os serviços de campo, Já. 
no fim do exerclclo, devendo seguir-se com os 
levantamentos no ano de 1957. 
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1 - BOM JÀRDJM 

Cort;a a. cidade de Bom Jardim o ribeirão 
P"lcre.stã., que, no plano de urbanização, figu
ra. ca.nal1zado. O estudo da ca.nallza.çAo !01 
!e1to para atender o problema da.e. enchen
tes a que estava sujelto êS6e curso d'ã.gua. 
Caso seja. o projeto do canal inteiramente exe
cutado n&o haverá. mals transbordamento. :t", 
no entanto, uma obra d.1Spênd1001l. e por isso 
n&o obteve o Depa.rtamen to recursos tmflclen· 
tes para lcvA-la a tênno. Há. muitos. anr>s tol 
feito um ea.nal de Pedra para conter as ágUM 
do rlbetrâo, ma.s nem a forma nem a estru
turo da_ obra obedeciam n. e:;peclfiêaçõ!!S téc· 
nicas. O :resultado foi o desmoronamento de 
wna grande parte a. mo-ntante. Na impos.sl· 
billdnde do i;onstrulrmos todo o novo canal 

'projettidO, limita.mo-nos ao setor desmore>nado 
e com pequenas dotações anuais fizemos uma 
restauraçao em boas condições de esta1'Uldade. 
Esperamos deixar êsr;e trecho eoncluido até 
fins de 1957. 

2 - CORDEIRO 

Esta cidade também tem o seu problema. 
de enchentes. Ao mudarmos o seu Plano de 
urbanizaçit\Q levamos em conta o fenômeno. 
Frojetnmos um canal pare. o curso d'á.gua. 
que passa pela elda.de, tirando partido pst
&gfs-tico e c-o:rtg1ndo a causa das ehel..'\s. Du
rante o ti.no trabalhou uma turma desta. Di
·visão desmontando a ponta. de um ésptg§.o. 
QUe prodUZla um estrangulamento no rio, pro
vocando estravasamentos, por ocasião das chu
vas pesadas. Esta obra. é complementar do 
traçado urban1stico idealizado. 

TRABALHOS DE ESORITô~IO, E DIVERSOS 

a) TRABALHOS DE ESCRITÓRIO 

l) cópia, em tela, de dua.5 !Olhas do Plano 
de urbanismo da cidade de Barra do 
Pl.rai - Escala. i ·:3 ooo, imo 1~35: 

-Z) OOpln em vo::gctal do :mapa de Petrópolis 
ná escala de 1:100 000; 

3) eópia co'orlda do mapa do estado dO 
Rio de Janeiro na escala. de 1:400000, 

·com o. esquema do nivelamento geod.é-
steo de 1_1. ordem; · 

4) 3 cópias colorldas {papel ozalld) do pla
no de urbnn1Z"aç.ão da. cidade de Cabo 
Frio, na escala de 1:5 000; 

S) cópio. colorida. (papel oza.ltd) do Plano 
de urtmntzaçlio dn cidade- de- Bom Jar
dim, na escala de 1:1000; 

8) eópia eolortda. {papel ozalid) da pls.nta 
de conjunte> df5. cidade de Bana. Mansa, 
na escala de 1 :5 000; 

1} redução, corn desenho da pJant& em 
papel vegetal, de um p-roJeto de :re· 
modelação da cidade de Niterói. da. é&
cala de 1:2000 para a. de 1:10000; 

8) redução, com desenho da- planta em ve
geta.l, de um projeto de . rcmodclaçã.o da 
e1dade de Niterói, da. escala de 1:10 000 
para a de 1~25 000; . 

9) OOpia em vegetal de um proJeto de re
modelação d~ eida..de de Niterói, na. es
CA~ de I :2 000; 

JO) cópia em vegetal do levantamento par
cial <ta restinga de Cabo Frto. na escala 
de 1:10 oo: 

11; cópia colorlds. do. planta. de conJunto de 
Angra Cios Reis, na escala de 1 :2 000; 

J.2) .:redução, com desenho do mapa em 
vegetal, de mapa do municipl:o de MI-

guel Pere1rt1., d& escala. de 1:50000 ps.ra 
a da 1 :250 ooo; 

13) · cópia. em tela. da d da de de Nlteról, na. 
escala. de ..1: 10 000; 

14) eópla em vegetal de rnunleíplo de Vas
souras· na. escala de 1:250000; 

15) cópia. em vegetal do mapa do munic!~ 
pio de lta·ocam, nn esca.ln de 1: 100 000: 

16> c-on!ecçfi.o, em pe.pct canson, de 2 le· 
tretros pam o gabinete do senhor 
secretário de Viação e Obras PúbUca,.:s; 

17) cópia em vegetal do mapa dem.onst-ratl
vo doo distritos florestais, da 9.• lns
petorla Regional do serviço Florest.a.l, na 
escala de 1:400 OOO: 

18) 2· eóptas coloridas, em papel oznlld, do 
serviço roenclonndo no item anterior; 

19) cópla cm vegetal do mapa. do município 
de campos. na escala de 1 :IOO(lOú; 

20) cópia em vegetal da planta do pôrto de 
Niterói. na escala de _1:2000; . 

21) 2 cópias wloddns, en1 papel ozaUd, do 
mapa do est!ldO do R1o e Janeiro, na. 
escala cte l :250 OOli; 

22) cópln colortda, em papel ozaHd, da plan
ta batlméU1cn. da. baia de Guanabara; 

23) redução de 33 fôlhas do levantamento 
cadastrnl de ltaperuna, da. escala de-· 
1:500 pars 1:2 SOO, para coa!ecçl\o da 
planta de conjunto; 

24) cópia em vegetal elo trecho da regt!o 
rto Pe.ca-Sertão Joli.o Rodrigues. na U
nha divisórtn- Rio· de .Janeiro-São Paulo, 
na escala de 1 :50 000; 

25) desenho do pi.ano de ;;.rbanização de 
Mendes nas 16 fôlhas (tela) do levantn
mento cadastrai, na escala de l :SOO; 

26'} desenho do plano de urbanização de 
Mendes na planta de conjunto do le
vantamento cadastral, na. escala. de 
1:2000; 

27) desenho do plano de urbantza.ção de Man~ 
garatiba nas 7 fôlhns (tela) do levanta
mento cadM.tral, na escala de 1 :500; 

28} desenho do p!nno de urh.nntzação de 
.Mangarattba na planta. de conjunto do 
levantamento cada.&t:ral, na- escala de 
1:1 000; 

29) desenho do plano de urbanização tte Ma
jé nas 7 !O-lhas (tc1n) o levantamen
to cadastral, na escala de 1:1 000; 

30} desenho do plano de urbanização de 
Ma.Jé na Planta. .de cOnjunto do Ievan
tamentó Cadl\stra.1, na escn.la dlJ 1:2 000: 

31) 3 oóplas coloridas (em papel ozalid) do 
plano de conjunto de Mendes, na esca.
ll\.. de 1:2000; 

32) 3 cópft\S colortdas {em papel ozali.d) -d.o 
plano de con~unto de Mangaratlba, na 
escala de 1:1 000; 

33) 3 cóptas coloridas (em papel oznHd) do 
plano de conjunto de Malé, na escala 
de 1:2 000; 

34) desenho ern papel vegetal da& prnças dos 
planos de urbanização das cidades de 
Mende"""', Majé e Manga.ratlba; 

35) desenho do plano de urbanização da eJ· 
dad& de Nov.a. FrU:rurgo pas 38 fõlhas 
(tela) do -levanta.rncnto c&<las.tre.1. na 
escn.!a de 1: 1 OOO; ' 

3ft) desen\"l-o do plano de urbanização da ci
dade de Novv. Friburgo em 38 !ôlhns, 
vegetai. na escala de l:lCW; 

37) desenho do plano de urbant.zaçAo da el.
d-ade de Nova Friburgo na planta de con
junto (tela) do levantamento cadastral 
na. escala de 1:5000; 

38) 80 çOpJas "COJ.orldas {papel ozaHd), do pla
no de urbo.nização e cadastral de Nova 

.Friburgo. na eacalR de- 1~1000; 
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39) 80 cópias colortdas (papel ozaUd), com· 
preendendo sômente o plano de urb&· 
nlzaçAo, na escala do 1: 1 ooo, de Nova 
Frtburgo; · 

40) 10 cópias coloridas, do plano d& -urba .. 
nlzaçli.o (conjunto) de -Nova Friburgo, 
na escala de 1:5000; 

41) 36 cópias coloridas (ozalld), compreen .. 
dencto detalhes de praças, Jardins etc., 
do plano de urbanização de Nova Frt· 
burgo, em diversas escalas: 

42) desenho do plano de Urbanização da 
cidade de Nova Frlburgo nas 6 fõthas 
(tela) do levantamento cad.astral, na es· 
cala do 1:2000; 

43) 12 cópias coloridas (papel ozalld) do pla .. 
no de urban1Za.ção da cidade de Nova 
Friburgo, na escala de 1 :2 000; 

44) marcação, por coordenadas, das fô!has 
originais nos planos de conjunto das cl· 
dades de Santo Antônio de PAdua, Pa
rati, MonerA, Mlracema, Mendes, ouaa 
Barras, Cachoeira de Macacu, Pira[, Mn ... 
Jé, Mangaratlba, Barra Mansa e Voltà 
Redonda: 

45) cópia em vegetal do mapa do muntcf ... 
pio de Casimiro de Abreu, na escala de 
1:100 ooo: 

46) cópia em vegetal do mapa d.o muntcfplo 
de Angra dos Reis, na escala de 1:100000; 

47) cópia do mapa do m-uniclpio de Plrnf, 
na escala de 1: 100 000; 

48) cópia em vegetal do mapa do munlcfpio 
de Resende, na escala de 1:100 000; 

49) cópia cm vegetal do mapa do munlcf ... 
pio de São Pedro da Aldeia, na escala 
de 1:50000; 

50) cópia, a nanquim, do desenho a tâµls 
em 40 !Olhas de papel canson contendo 
o levantamento cadastral de Resende, na 
escala de l:SOo:~ 

• 51) cópia em te~a de 22 !Olhas de canson do 
levantamento cadastral de Resende, na 
escala de 1:500; 

52) cópia em vegetal do ,levantamento do 
local pnra o Hôrto Flurestal de Resen .. 
de, na escala de 1:250; 

53) desenho em tela do levantamento pJa ... 
nimétrlco e altlmétrtco do Patronato de 
Menores em São Gonçalo, na escala de 
1:1000; 

54) cópia em vegetal do mapa do munlc[plo 
de Cabo Frio, na escala de 1:100000: 

55) cópia em vegetal do mapa do munlcfplo 
de Camb'uci, na escuta de 1: 100 000: 

56) cópia em vegetal do mapa do municipio 
de carmo, na escala dÕ 1:100000; 

57) cópia em vegetal do mapa do munlctplo 
de Barra do Pirai, na escala de 1 :50 000; 

58) cópia em vegetal do mapa do munlcfpio 
de Bom Jesus do ltabapoana, na escala 
de 1:100000; 

59) cópia em vegeto.! do mapa do muntcíplo 
de MaJé, na escala de 1:50000; 

60) cópia em _vegetal do mapa do munlcfplo 
de Maricá., .na escala de l :50 000; 

61) cópia em vegetal do mapa do municlp1o 
de 'Rio Claro, na escala de 1:100000; 

62) cópia em vegetal do mapa do mi.:niclp1cf 
de Silva Jardim, na escala de 1:100000; 

63) cp1a cm vegetal do mapa do munlclplo 
de São Gonçalo, na escala de 1: 50 ooo; 

64) cópia cm vege_taJ do mapa do m uniclplo 
de Paratl, na escala de 1:50000; 

65) cópia cm vegetal da planta de lotea
mento do Balneário Mar e Céu, na clda ... 

' de de Cabo Frio; 
66) desenho. em tela, da fOlha B4, do pla

no de urbanização de Caba Frio, cotn 
a modificação_ Introduzida em face do 
loteamento do Balneário Mar O Céu; 

67) 

88) 

69) 

70) 

71) 

72) 

73) 

74) 

desenho, em tela~· das tôlhas 02-C2-D3 e 
C3 do plano de urbanização de Cabo Frio, 
com as mocU!lcações introduziàas pelo 
loteamento de uma é.rea a ser aterra
da e a construção de um cais pela En• 
genharia, Arquitetura, construção Ge-
maco Ltda.; 
desenho, em tela, na nova planta -· de 
conjunto de Gabo Frio, com aprovação 
do senhor secretário de Viação e Obre.a 
PUbllcas. na . escala de 1: 5 000; 
cópia em vegetal do mapa do município 
de Niterói, na escala de 1 :25 OOO: 
cópia em vegetal do mapa do munlclplo 
de Itaboral, na escala. de l :50 000; 
cópia em vegetal do mapa do m untcfpto 
de Bom Jardim, na escala de 1:100 000; 
cópia em vegetal do mapà do município 
de Mangaratiba, na escala de 1:50000; 
redução do mapa do estado do Rio d.e, 
Janeiro, .de 1:400000 para 1:1000000, e 
a respectiva cópia em vegetal; 
cópia cm vegetal do mapa do município 
de Marquês de Valença, na escala de 
l: 100 000; 

75) cópia em vegetal do mapa do muntciplo 
de Miracema, na escala de 1:50000; 

'16) cópia em vegetal do mapa do munlcipto 
de Nova Friburgo, na escala de l: 100 000; 

77) cpla em -vegetal do mapa do munlcip1o 
de TeresópoU;, na' escala de 1:100000; · 

78) cópia em vegetal do mapa do munlciplo 
de Araruama, na escala de l :50 000; 

79) cópia em vegetal do mapa do muntci:pto 
de Duas Barras, na escala de 1: 50 000; 

80) cópia em vegetal do mapa do municlplo 
de Duque de Caxias, na escala de . , • 
1:50000; 

81) 

82) 

83) 

84) 

85) 

86) 

87) 

66) 

cópia em vegetal do mapa do munlcipla 
de Itaguai, na escala de .1 :50 000: 
cópia em vegetal do mapa do muntciplo 
de Macae, na escala de 1:100 000; · 
cópia em vegetal do mapa do munlcf. .. 
pio de NE\tlvldade do Carangola, na eft"' 
cala de 1:100000; 
cópia em vegetal do mapa do munlclplo 
de Nllópolls, na escQla. de 1:100000; 
cóPta em vegetal do mapa do munlcfplo 
ne Nova Iguaçu, na escala de 1 :50 OOO: 
cópia em vegetal do mapa do munlcipio 
de Paralba do Sul, na escala de 1:100 OotJ; 
cópia em vegetal do mapa do municlpto 
de São João de Mcrltl, na escala ele 
1:15000; 
cópia em vegetal do mapa do municfpl.a 
de Saquare~a, na escala de 1:50 000. 

b) TRABALHOS DIVERSOS 

Além dos trabalhos acima enumerados a 
DO, em colabOraçA.o com a DSU, Cles1n
CUJ:?b1u-se dos aegutntes trabalhos: · 

1) Providências para conservação do ma• 
terlal técnico e rodante do Departamento: 

2) providências relativas à compra de ma.a 
terial mecãnlco e equipamento de ser
viço de campo: 

3) serviços mecãnlcos executados na -peque-
na oficina dêste Departamento. com 
reparos, aJustagem e conservação de car ... 
ros, bem como aquisição de material ur• 
gente, tnclUSive combustlvel e lubrlft ... 
cantes: 

4) organização e contrôle do !lchârto de 
entrada e saída do material pertencente 
ao Departamento e sob a guarda da 
Divisão da Carta: 

6) conservação dos prédios das oficinas, de 
garo.ge e de residência do encarrego.do. 
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COMIS$AO DK TERRAS 

Quando esta ComiSBã.o foi instalada haV1fl. 
uma suposição de que o estado possuía nu
merosas glebas devolutas colonlz!nis. A Divi
são do Dominlo tem encontrado os mau sé
rios tropeços para dertnfr terma dcvo1 utu 
próprias estaduais. Fol-nos entregue A área 
de Sodrelàndia, sem. estar medida. e então era, 
vcw. corrente. na rcgtã.<i que o estado 'ClisPunh~. 
alt, para. mats de m.tl e qulllhentos alqueires 
geométricos. Feito o levantamento. pela co .. 
mtssã-o, verl!1cou-se q1.1e a par"..e disponJvel 
do estado na.o ia além de cento e clD.qüenta 
alqueires. A colônia fica sfastada cêrca deo 
dez qullõtuetros da vila de BOdreiând1a, F.o
ram construídas estradas de penetração. em .. 
t&rreno multo acld.enta.Clo, num total de trin
ta qu!lOmetros de ·extensão; levant!M'!as 43 
casas tte colonos e as instalações da. Comissão. 
nn. vi.la. de onde deveria ela lrradinr as SUV.$ 
tr.ttvfdad~. pelos munfefp1oa vizinhos, em que 
se preswnla pos.stUr o e:taao virias tratos de 
terras colontzãvels. Resta-nos passar o nú
cleo COl.etnial de Bodretàndta. -à Becret&lia de 
Agricultura. Indústrt& e Comérdo, uma. vez 
que jii. se ache. preparado para essa transterên
cls. 

Dispõe o núcleo de 45 lotes, sendo que 
em dota d~les não !oram construidas cnsa.s 
d.e colono. Dos 43 lotes servldos de mora.dia, 
35- mantêm-se ocupados, 4 estão comprome· 
ttdos e os restantes, reservados. Houve ri.das 
desistências. no curso da. colontzaclo, motive. ... 
das, ora por absoluta falta de recurso- do co
lono, ora por doença. grave em pessoa da ra
mn1a e re.1ee1men to. ou por 1nsw1ctêncta de 
vocação p&ra a lavoura ou.. ainda, por !alta 
de dispos.lção paro trabalhar à:rduamente, Tem 
havlQo grande procura de lotes, porém, quase 
todos os caru11datoa ou tlim o vicio da bebl· 
da, ou não contam com um passado reso
mendá.vel ou são de tal maneira. desp.rGvldo& 
do mínimo para se manter, numa 61tuação 
de Jndigêncla. que nli.& podem .ser admitidos. 
Tem havido lotes que !oram ocupad.oa por _. 
e S vêzes. · antes de encontt-arcm o mora.dor 
de!1ntUvo: lt tndtspensáv~] que o <:olono. para 
se Instalar no núcleo, traga. consigo meto.s 
que lhe permitam atravessar aqueie Period.() 
inicial ,quando nadn pede t:Olh~ para a aua 
manutenção. o· tato de n&o precisar pagar o 
ci;sto da terra e poder resgatar o vn.Ior df\$ 
benfe!to:rlns num pr.azo longo. t:om a pro
dução do próprio lote, é já. 11mn ajuda apre
clável que o estado está. co~ccdendo. 

Os co1onoS ~rn std.o supridos com semen· 
tes de cereals e hortaliças, com mudas de 
ce.na e de é.rvores rrutireras. Uma certa área 
de cada lote é reservada para o plantio de 
café', Pois a sua lávou.ra ê d.e todos 11em eo
nheclda e as terras e o clima prestam·se e.d
mtràvetmente para essa cultura. Foram dl4-
tribufdas neste ano, entre êles, 32 490 mudas 
de cai'é e mUhares de pés. plantados em a.nos 
anteriores, entraram em proa:ução em 19515. 
Mata 70 000 mudas estão sendo preparadas para 
novos &uprtmentos. 

Foram os colonos atend.idos no c<imbate 
a pragas e na erttnção de 220 formtgue1ros; 
proot&mos-lhes socorros em cêrca de 50 aci
dentes de trabalho; aplicam.os-lhe 3El2 Inje
ções e fa.c!lttamos.-lhes. 45 consultas médicas 
em TraJana de ?tforata. Tiveram nssist~neta 
técnica. perman!!nte nõ toennte a um.a boo. 
orlente.ção agrícola. fol f!!lta ~ conservação doa 
30 Q.t!Uôm.etr-os de estndas que lbes .servem 
o mantl.daa suas -Cl\S!UI em bom esta.do de 
presenração, com a subst1tU19ão d.e peçn.a da
nl!ic.adas. 

Tem-se tetto uma tentí\Uva de llgar-se a. 
eolõnia com Triunto, localidade J)t'Õxima, ser
vida por estradas de ferro e de rodagem. "Esta 
llgnçAo poria o nú.eleo em contato com a Ci· 
da.de de concelção de Macabu, onde hl\ uma 
US1na de açúcar e um cent·ro comercial. Dêste 
modo a cana pncter1a ser mais um produt<> 
de exploração, por parte dos colonos, Uma vea 
construido êsse pequeno trecho de estrada 
fJeariamos com uma novn. ligação entre Cam· 
pos e Nova Friburgo, com reei ução de e.I.gu.
mas dezenas de qullônietros na. distância & 
com a. vantagem de podermos ter Unhas d& 
õntbus atravessando o núcleo e ben-eticts.ndo 
uma regilo rica e povo&d~ de fazendelro5 e 
sitiantes. 

O núcleo colonial de Bodrelând1a. repre .. 
senta o esfôrço estadual no movimento de co
lonlza.çãQ, nactona.1; dentro do terrltórlo th1-
minense o govêmo federal. através do Jns .. 
tltt:.to Nacional de Imigração e Colonização. 
mnntérn vt\rlos nllcteos colontds -em attv!d'a:de, 
destacando-se, entre êlles, os de São Bento, 
Santa cruz, Tlnguá, Macaé, Jnpuiba, Pirane ... 
ma e Santa. Alice. 

SERVIÇOS AUXILIARES 

SERV1ÇOS DE SECRETARIA E PESSOAL 

a) Pt'otocolo 
842 do.eurnentos foram registrados no Pro

tocolo e os seus movitnentos devida.mente ano
tados nas respectivas fichas. A expadlçé.o ctoo 
vo!umss do 8.0 numero do Anuário Geográ
!tco eet-eve a seu cargo. 

b} E:cpedfente 
Durante o exercfc1o, o Departamento Oeo· 

grâ!ico expediu 601 oficlos e· prestou infor
mações e esclarccUnentos dtversos nos dlfe
rentes processos -qt:.e transft.a.nun pelo órgAo. 
e) Meeanografía 

Foram extra.Idas 2 611 cópias hcUogr6f1ca~ 
mlmeogra.fndos d1 versos documentos e d!lct\· 
logrnfndo tod.-o o expediente do Depa?te.m.entG 
e do Dlretótlo Regional de Geogn.:Ua., assim 
distrlbuidos: o!ictos, memorandos, reln.tól'IOS 
indtvtduais e gera.is, 1nformaçõe:<. certidões, 
declarações, telegramns. relações, ta. belas, resu
mos de ponto do pessoal. mapas de dlárlft.!I. 
fõlhas de pagamento de d1artst-0.s o os res~ 
pecttv.os cartões de ponto & a maior parte da 
me.teria pa!"a o 9.G número d.o Anu.á:na Geo
gráfico. 

d} Pessoal 
No decorrer do a.no, UlO pessoas, entre fun• 

rlonários, extra.numerãrioo e dlarl&tas de obras, 
tf'e.balha.ra.m para o Departamento; o fichário. 
e o nrquivo relativos· a ês3e pessOal forain 
mantidos atue.llzndos pelos Serviços Au.Ullares. 

CONT ABtt.IDADB 

Os serviços de contab1Udacte do DG con• 
tlnuam em dia. Compreendem ês:-es servtçoe: 
escrituração e movl.menta.ção das verbas orca.
mentâr1&s~ requlS!ção de adiantamentos; cria~ 
nlzação e exame de prestação de contas; con .. 
fecçA.o das tôlhas de pngamento dos diaristas 
de obra~ e dos respeotlvos cartões. de ponto: 
díJ.culo de d.târl:a.s. 

UATERIAL 

Os SA m&Dtêm contro~ado o material 
aos seus culdartos. São devidamente anotados 
na.a !1ehas proprlas os preços., as entre.das e 
fl.S saf.dtw. 
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SERVIÇO DE DOCUMENTAÇAO CONCLUSAO 

Durante o exercício, o Servlço de Do
cumentação foi constantemente consultado por 
servidores , de diversas repartições estaduais, 
federais e municipais e, também, por partlcUla
res. Constituem êsse Serviço a mapoteca, a 
bJblloteca, a fototeca e o arquivo eorográflco. 

Cêrca de l 900 documentos estão registra
dos no. mapoteca, entre os quais são encon
trados mapas do Brnsn, do ·estado, dos muni
cipios fluminenses, de diversas reglões, e plan
tas referentes a planos de urbanização de lo-: 
calldades fluminenses e de levantamentos to
pogré.flcos e cadastrais. 

ANUARIO GEOGRAFICO DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO 

:t!:ste Anuãrlo, editado pelo Diretório Re
gional de Geografia, em colaboração com o 
Departamento Geográfico, apresentou-se em 
1956, com o segulnte sumârlo: 

Registro 

A Geologia de Ntteróói na tectônica da 
Guanabara - Alberto Ribeiro Lamego. 

Planície Litordnea e Zona Canavtefra do 
Estado do Rio de Janeiro - Excursão Progra
mada para o XV 111 Congresso Internacional de 
Geografia. · 

A Pesca no Litoral Fluminense - Lysiá 
Maria Cavalcanti Bernardes e Nllo Bernardes. 

Chefes d-O Poder Executivo Fluminense. 
Excursão à Baixada Fluminense - João 

Dias da Sllvetra, José Veríssimo da Costa pe. 
reira e Lysla Marta Cavalcantl. 

XV Sessão Prdint1ria da. AssembU!ia Geral 
do conselho NactonaL de Geografia. 

Relatório das Atividades da DRG em 1954. 
Guia de Excursão a Rtbeirdo das Lajes 

Ney strauch. 
Aguas Mtnerafs Fluminenses. 
O Calcdrfo na Região de Slio Fidélis. , 
Notas sôbre a Evoluçdo da. Ocupaçdo Hu-

niana na Bai.Xada Fluminense - Pedro Pin
chas Geiger e Ruth Lyra Santos. 

Vulto.! da Geografia Fluminense: - Lu!s 
Palmier - José Veríssimo da costa Pereira -
Eduardo Rodrigues de Figueiredo. 

Declinações Magnétfc.ru do Estado do Río 
de Janeiro. 

O Estado do Rio de Janefro em FaCe da 
Mudança da Capital Federal. 

Divisao Regional do Estado do Rio de Ja· 
neiro. 

Maciço do Itatiaia - Alfredo Jos6 Porto 
Domingues. 

Atas das ReunUies GrcUnárias e Resoluções 
do DRG - 1954-1955. 

Legislação de Interé"ssc Geográfico. 
Roteiros Fluminenses - A Lagoa Feia, na 

Batxada de Goítacases - José Maria Boada.. 
Divis4o Territorial e Administrativa do 

Estado do Rio de Janeiro. 

A procura desta publlca'ão tem sido In
tensa, esgotando·se a edição antes de sair a 
lume a posterior. Vât1as instituições estran· 
geiras colecionam o Anuário e reclamam a 
sua· remessa. As autoridades públicas flumi
nenses recebem-no, regularmente, e algumas 
delas manifestam-se agradàvelmente impres
sionadas com a útilidade da obra. Ao terminar
mos o presente relatório poqemos informar 
que está pronta a matéria para o Anudrio 
dêsté ano e que nestes próximos dlas será 
enviada às onctnas gráficas do IBGE. 

Foi 1956 um ano de proffcuos empreendi
mentos geográficos no estado do Rio de Ja
neiro.Registramos,' de tnicio, a participação, 
do Diretório no XVIIl Congresso Internacional 
de geografia, encetamos uma série de inicia.
tivas em articulação com a campanha nacio
nal de retlorestamento; Imprimimos o VIII 
número do Anudrio Geográfico do Estado do 
Rio de Janeiro; participamos do esfôrço que 
resultou na publicação do llvro Estudo! Ru
rais da Baixada Fluminense; foi o estado 
alvo na escolha do seu território para a rea
lização de. duas importantes excursões; urna 
à zona canavleira, empreendida por mem
bros do XVIII Congresso Internacional de 
Geografia, e outra à região de Cabo Frio, por 
delegados credenciados às Assembléias Gerais 
de Geografia e Estatística. O órgão geográfi
co executivo completou e entregou As Pre
feituras respectivas três planos completos de 
urbanização e deu expressivo desenvolvimento 
à elaboração e execução de mais doze planos; 
estendeu a sua ação nas obras de saneamento 
hldràuHco das cldades de cordeiro · e Bom 
Jardim: cravou ni.:merosos marcos na.s divi
sas intermunicipais; distribuiu, de sua auto
ria, mapas e publtcações; · deu auxilio téc
nico a várias Prefeituras; preparou tôda a. 
matéria que compõe o nono número do Anuá
rio Geogrâfico; renovou os originais dos ma
pas municipais; desenhou para mais de cem 
fôlhas padronizadas de 0,70 x 1,00, relattvas -
a operações urbanísticas: ofereceu inúmeros 
eselareclmentos sõbre divisas; deu colabora
ção a outras repartições em assuntos da sua 
especialidade; :fortaleceu com ajuda material 
o técnica o cstabelectmento de um núcleo co
lonial e participou de tertúllas de cunho geo
gráfico. 

Não nos esqueceremos de mencionar que 
chegamos ao resultado exposto, graças ao apolo 
concedido pelo govêrno estadual, que vê no 
seu órgão geogré.!lco uma entidade útil à 
sua adm!nlstrnção, e ao Conselho Nacional 
de Geografia que, pelas suas repartições téc
nicas, sempre deu efetiva colaboração aos pro
gramas geográficos estabelecidos. 

Os rríembros do Diretório Regional :flumi
nense, atentos a todo o desdobramento da 
ação geogré.flca, no âmbito estadual, regozl
Jam-se pelo bom aproveitamento dos recur
sos conseguidos e enviam aos delegados da 
Assembléia Geral de 1957 os seus mais efu
sivos cumprimentos". 

SERGIPE 

RELATÓRIO APRESENTADO PELO RES
PECTIVO DELEGADO: - "Em atenção As 
recomendações formuladas na última reunião 
desta Assembléia, o govêrno do meu estado 
reorganizou o Diretório Regional do Conselho 
Nacional de Geogra!la, em Sergipe. 

Pelo decreto n." 248, de 26 de dezembro 
passado, o Diretório, sob a presidência. nata do 
senhor secretário da Justiça e Interior, e ca
bendo à Secretaria Geral a quem vos tala, 
incluiu entre 'seus membros o diretor do De
partamento Estadual e o Inspetor Regional 
de Estatística, o diretor de Obras Pú.UbIJcas, 
o diretor do Departamento de Estradas, o se
cretário-perpétuo do In-tituto Histórico e Geo
gráfico de sergipe e o catedrático de Geogra
fia do Brasil no Colégio Estadual. · 

Não havendo, no estado, órgãos especia
lizados no setor da geografia, o govê'rno pro
curou agrupar no Diretório os serviços que lhe 
fôssem mais úteis e adequados. Essas medidas 
me permitiram a possibilidade de apresen
tar a esta Assembléia os mapas e documen-
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tos que ora entrego ao exnme dos senhores 
delegndos. por onde se pOder't\ vertncar a. ex~ 
tensão dn. rêde rodoviária da peque-na unida .. 
de da Fedemçã.n. com seus vinte e um mil 
quilômetros quadrados cobertos por' rodagem; 
tt-onco, tra.ntversals, ra<Jla1s e de Ugação, que 
pe-:r!nzem urn totE!.1 de 1 09S quilômetros em 
trã.rego, além. de mais de 410 qullOmetros em 
construção e 463 em pro~eto. 

Esta rêdc rodoviâ:tin representa o resul~ 
ta.do d.e. a.Ça.o conjunta de planos federal e es .. 
tatlual, cabendo ao primeiro apenas 113 qut .. 
lõmctros, e 982 quUômetros ao -estndo, o quc
signiflca grande esfôrço, por óbvias razões 
de c~z de rendas do pequenlnQ Sergi~. 

Ao ln.do disso, aparecem. 25 obras de arte, 
das qusU; 24 são de concreto armado, de dife .. 
rentes tipos estruturais, com vãos de 10 a.t6 
220 metros de cotnprtmento. Exlstcm. crlnda, 
5 pontes e um aqueduto em !ase de i::onstruçAo. 
Isso demonstra .que as vias. de comunleaç!lo 
t!m preocupado os admiotstro.dores sergipa
nos, num estado em que não hâ grandes r1o!> 
navegáveis -e aquelas devem ser, fatalmente, 
terrestres. Graças a ê&>e trabalho, o terrttó
rlo serg1pen.se poderá. ser a.travessado, de nor~ 
te e. sul ou de leste a oeste, eni auromóvei, em 
cérca de cinco horas. Dai, a exist~ncla <le \llll 
.serviço diário de Onlbus, que liga a capital 

·de Aracaju a tõdas as cidndes e muntclpios 
mais importantes; e não há negar que essa 

r&.cu c~rcU111.ção tnternn tem contribuldo ai::en
tuadamente para o progresto eergtpano. 

Ê de justiça salienta?" o 1nte:rêsse precipuo 
do ntual governador do estado n& ampllação 
da rêde rodoviária, obra que a.tacou, desde o 
prlnciplo de sua adminJ.stre.ça.o, com veemên
cia. e determlnaçãe> pouco comuns_ euJos apre
clúvels resulta.dos são re<:onhectdos por quan• 
tos têm mais recentemente vtsitado Sergipe. 
E a obra de sentido geográtlco ma!s valiosa 
e evidente ~ue- nll se desenvolve e que_ me 
pareceu interessante expor no presente rela .. 
tório. 

Espero que outras providênclas da admt
n1straçãó do meu estado ensejem novas pos~ 
sibUida.des -rle trabalho em fn.·vor da geografia 
regional e, lmpUcttamente, do pais, t&is oo .. 
mo regularlznçâo de artêrlns nuv1sJs, - solução 
do velho problema de abertura. da btUTa do 
rio Sergipe e peaqu1sas de nascentes dos rios 
Real e Xlngó. limites estabelecldos M aul e 
a oeste,. como o vizinho estado da Bahia. 

Nesta oportunldade, em que me coloco s.o 
Inteiro dispor do senhor presidente e i.renho~ 
res delegados para qua!-cruer esclarecimentos 
verbais que por ventura soUcitem, é-me grato 
manifestar a alegria. d.o reencontro com os 
ilustres componentes. d~ste congresso. aos qunl& 
e a.o senhor presidente em cspeclal, apreswto 
os meus me!horcs propósitos dé . cola.bor&ção 
e as expressões de minha consld~ração mais 
elevada, com que a todos saúào ... 

--

t:ste ueoteUm ... a "Revista BrasileJn. de GeClgt"a.fia" e as obras d.a .. BlhUoteca Geográfíu 
Brasileira .. encontran-se A venda nas p11nclpats nvrartas do país e na Sec:retaria-Geral 
do Conselho Nacional de Geografia - Aienida Beira-mar, 436 - Edifício Iguaçu - Rio 
de Janeiro. D.F. 



Leis e Resoluções 

LEGISLAÇÃO FEDERAL 

Integra da legislação de interêsse geográfico 

Atos do Poder Executivo 

DECRETO N." 41161, DE 18 DE MARÇO DE 
1957 

Institui o Plano de Expam4o Eoonômtca da 
TrtticuLtura Nacional. 

o Presidente da República, usando da 
atrlbUlçll.o qt.e lhe confere o artigo 87, inciso 
J, da Constltulçli.o, decreta: 

Art. 1.<> Fica tnstltuido o Plano de Ex
pansão Econômica da Tr1tlcultura Nacional, 
com os seguintes obJetlvos: 

a) a execução das medidas· necessárias · ê. 
ampUaçi\o e melhoria das ~ondlções de en
el'.agem e armazenagem do trigo em grão, nas 
regiões produtoras e nos principais centros 
con.,umldores do pais; 

b) a assistência financeira para a instala
ção e funcionamento das cooperativas de pro
dutores de trigo e suas federações, as qua.is 
serão 1ncumbldaa da -0.dminlstraçA.o dos arma
zéna e sllos que torem construidos de acõrdo 
com o item anterior. 

Art. 2.0 Para atender, especlncnmente, a.o 
financiamento do Plano referido, fica criado 
o "Serviço de Expansão Econômica da Trltl
eultura", com os recursos previstos na lel 
n.o 2 145, de 29 de dezembro de 1953, e do 
dec~eto número 38 963, de 3 de abril de 1956, 
que regulamentou a lei n.o 2 698, de 27 da 
l!.czembro ele 1955. 

§ 1.0 A tmportAncla. atrlbufda ao ••ser ... 
v1ço" referido neste artigo não poderA exce· 
der de crs 3 ooo 000 000,00 (três b11h6es de cru
zeiros),• retirada ctos recursos escriturados no 
"Fundo de MocterntzaçAo e Recuperação da 
Lavoura Nacional", ao qual ora estão .sendo 
levados no Banco do Brasll SA os saldos das 
EObrctaxas cobmdas de acôrdo com a le1 
n.º 2145, de 29 de dezembro de 1953. 

§ 2.0 A importância atribuído. ao "Fundo" 
citado será aplicada de acôrdo com o anda
mento da execução do Plano. 

Art. 3.0 A exect:Ção -do Plano instituído por 
.f!ste decreto ficará a cargo de uma Comissão 
Executiva presidida pelo Ministro da Fazenda 
e composta de quatro membros, representan
tes da Cnrteim de Comércio Exterior, da car
teira de Crédito Agrícola do Banco do Brasil, 
da ComlsSã.o de Financiamento da Prorlucâo 
e do Serviço de Economia Rural, do Mlâis
\ério da AgrtcUltura, à qual ficam conf~ridos 
Jloderes para tlnnar os acordos que se toma
rem necessârios às finalidades do menciona.
de;> Plano. 
. . Art. 4.0 Para .organizar, !lscallzar e orien
~ as cooperativas e suas fedei'aç~es, previs
tas rio Item .. b" do art. i.o dêste decreto, fica 

criado. a Comissão de Organtznçã.o Cooperativa 
dos Produtores de Trigo (COCPT), subor
dinada no Ministério da Agricultura, comnos
ta de um representante do Serviço de Eco
nomia Rural, que a preSidlrlt., de t;m do 
Serviço de Expansã.o do Trigo e de um da 
Comissão Executiva, a que se refere o artigo 
anterior. 

Art. 5.0 Os membros da comissão Executl· 
va e da COCPT serão designados por decreto 
do Poder Executivo. 

Parâgrafo único: A COmtssão Executiva e 
a COCPT desempenharão· suas funções de con• 
formtdnde com o reglmento que lhes eompete 
elaborar no prazo de 30 dias, a ser aprovado 
por decreto do Poder Executivo. 

Art. 6.º As aplicações relativas A assla. 
têncta financeira para a instalação e funclo· 
namento (i; cooperativas de produtores de 
trigo e suas federações, previstos no Item "b'' 
do art. 1.0 dêste decreto, serão tettae pela 
COCPT e não poderão ultrapassar 10% do 
montante mobilizado pelo Servtço de Ex· 
pansão Econômica da Trltlcultura., de que 
trata êste decreto, podendo o respectivo to
tal ser empregado rotativamente. 

Art. 7.º As contas da apllcação dos re
cursos n qt:e se refere êste decreto serão pres
tadas ao Tribunal de Contas, nos têrmos da 
legislação em vigor. 

Art. a.o o presen"te decreto entra.ré. em vi· ..... 
gor -na data de sua. publicação, revogadas as 
dl.spostções em contrário. 

Rio de Janeiro, 18 de março de U157, 
136.º da Indepondênclo. e 69." da República. 

JUSCD.INO KU»ITSCHEK. 

José M arfa A lkmtm. 
Mário Meneghcttt. 

(D.O. ~e 20-3-1957) 

DECRETO N.0 44 229, DE 31 DE JULHO DJ! 
1958 

lmtftut a Comfssllo Cen.rlt4rfo Nacional e dd 
outrai providénCta.3. 

O Presidente da República, usando da 
atribuição que lhe confere o' artigo 87, Inci
so I, da Constituição, e nos têrmos do nrt. 7.0 , 

§ 1., do decreto-lei n.0 969, de a.21 de dez.em· 
bro de 1938, decreta: 

• Art. 1.° Fica tnstltutda a comissão oenst
tártB Nacional, integrada no Instituto Brasl· 
litro de Geografia e Estatistlca, com as atrl-
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butções e deveres de(1n1dos o decr&to·l~l nu
mero 969, de 21 de dezembro de 1938. 

Art. 2.0 A Comissão Consitárla Nacional 
serli. constttuhi. pelo presidente do Instituto 
Brasileiro do Geograna e Estatlatlca, que serã 
seu presidente nato; pelo secretário-geral do 
Conselho Nacional de Geografia; pelo secre .. 
tárto-geral do Conselho Nacional de Esta
tlstlca; pelos diretores dOl Serviços de Rsta
tfstlca Dernogn\flca, Moral e Politlca, do Mi
nlstérlo d& Justiça e Negócios Interiores, de 
Estatistlcn Econômica e Financeira do Minis
tério da Fazenda, de Estatlstlca da Produção 
do Ministério da Agricultura, de Estntistlca da 
Educação e" Cultura do Ministério da Educa
ção e Cultura, de Estntisttca da Previdên
cia do Trabalho do Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio, de Estatística da SaUde 
do Ministério da Saúde e pelos representan
tes, no Conselho Nacional de Estatística, dos 
Mlnlstértos da Marinha, Guerra, Relações Ex
teriores, Vlnçl'àO e Obras Públicas e Aeronáu
tica e dos orgãos flllados ao aludido Conse
lho. 

Art. 3.0 A Comissão CcnS!tárla Naclorial 
será assessorada cm seus tra balbos pelo dl .. 

retor do Serviço Nacional de Recenseamento. 
Parágrafo único. Enquanto não fôr Cria .. 

do o Serviço Nacional de Recenseamento ser• 
vlré. como assessor da Comissão ·o diretor 
do Núcleo de Planejamento Censlt.irlo. 

Art. 4.o O presente decreto entrará. em vl• 
gor na data da sua publicação reVOiadas as 
dlspol!lções em contrãrlo. 

Rio de Janeiro, 31 de Julho de 1958; 137.o 
da Independência e 70.º da República. 

Juscn.INo KtrarrsciiEK 

CarlOs CyriUo Junior. 
Antônio Alves C4mara. 
Henrique Lott. 
Francisco Negrlio de Lima. 
Lucas Lopes. 
Lúcio M ctra. 
Mdrto Meneghettf. 
Olotns Salgado. 
Fernando Carneiro da cunha Nó

brega, 
F.ranctsc:o de Melo. 
Md.rio Pinott!. 

Atos· do Poder Legislativo 
LEI N.0 3 353, DE 23 DE DEZEMBRO OE 

19S7 

Prorroga a vig~ncía da let n.• 1 886, de 11 de 
/unho de 1953, que aprova o Plano do 
Carv4o Nacional, e ãf.spõe sôbre sua exe
cuçao, e d.d out!(u proviàl!'ncias. 

O PreSldente da República, 

Faço saber quo o Congresso ~acional de
creta e cu sã.nclono a seguinte lei: 

Art. L 0 Fica prorrogada a. vigência da lei 
n.0 1 886, de 11 de Jtwbo de 1953, até o ex.cr
cfclo de 1960, lnc1us1ve, com as alterações 
decorrentes desta lei e das leis ns. 3 018, de 
17 de dezembro de_ 1956, 3119, de 31 de março 
de 1957 e 3 226, de 27 de Julho de 1957. 

§ 1.0 Os empreendimentos constantes do 
Anexo n.0 1, a que se refere o art. l.º da lei 
n. 1 886, de 11 ae julho de .1953, pas.sar a ser 
os constantes do Anexo desta lei. 

§ 2.0 Fica suprimido o Anexo n.0 2 a que 
se refere o pará.grafo único do art. 2. 0 da 
lei n." 1886, de 11 de junho de 1953. 

Art. 2.° Fica revigorado O crédito especial 
de CrS 955 000 000,00 (novecentos e cinqüenta. 
e cinco milhões de cruzeiros), autorlzndo pela 
lel número 1886, de 11 de junho de 1953 e 
aberto pelo decreto n.º 34 716, de 27 de novem
bro de 1953. · 

Parágrafo único. O Poder Executivo apli
enré. o crédito a que se refere éste artigo, 
no custeio das despesas com a execução do 
Plnno do Carvão Nacional, inclusive finan
ciamentos a emprêsas privadas, ob'edeclda o. 
seguinte distribuição: 

Até o exercic10 de 1957, 
lncluSlve ........................ . 
Exercício de 1958 ........ ; ........ . 
Exercido de 1959 ........•.......• 
Exerciclo de ~960 ............... , • 

C>"S 

230 000 ººº·ºº 210 000 000,00 
310 000 000,00 

205 000 ººº·ºº 
Art. 3.° Fica autorizada a abertura. de cré

dito especial de crs 210 000 000,00 (duzentos o 
dez milhões de cruzeiros) para a.tender ãs des
pesas decorrentes da execução do programa 

consubstanciado no Anexo destl\ lei, comple
mentando o crédito referido no seu a.rt. 2,0. 

Parágrafo único. A aplicação do crédito 
especial a que se refere l:ste artigo, obedeceré. 
à seguinte distribuição: 

Exercício de 1958 
Exercício de 1959 
Exercicio de 1960 

Cr$ 

40 ººº 000,00 
65 000 ººº·ºº 105 000 000,00 

_ Art. 4.0 O Conselho Consultivo da Comla
sli.o Executiva do Plano do Carvão Nacional 
será constituldo dos representantes especiti
co.mente menciono.dos no § 2.0 do art. 4.0 da 
lei n.u 1 886, de 11 de Junho de 1953,· acresci
do de um representante do Departamento Na .. 
clonai da Produção Mineral. 

Art. 5.º Fica ampliado para ..... , .... , . 
Cr$ 300 000 000,00 (trezentos milhões de cru .. 
zelros} o total do financiamento autorizado 
na. forma do art. 6.o e seus paràgra!os da 
lei n.o 1 886, de 11 de junho de 1953, às em
prêse.s mineradoras que desejarem 1necanlzar 
a extração e montar lavadores para o car
vão por elas produzido. 

Art. 6.° Flcn.rn revogadas as disposições 
do art. 10 e seu paré.gmro ünlco da lei 
n. 0 1886, de 11 de junho de 1953, referentes 
à aqutsiçáo de embarcações pela Comissão 
Executiva do Plano do carvão Nacional. 

Art. 7.° Ficam igualmente revogadas as 
autorizações para concessão dos !lnanclamcn
tos a que se referem Q'; arts. 13 e 14 da lei 
n. 0 1 886, de 11 de junho de 1953. 

Art. 8.0 - Fica ampliada para ....... . 
Cr'S 25 000 000,00 (vinte e cinco mllh6es de 
cruzeiros) a quantia destinada aos empreen
dimentos relativos à assistência. social no in• 
terêsse dos trabalhe.dores na Indústria do car
vão, a que se retare o parágrafo único do 
art. 15 da lei n. 0 1886, de 11 de junho de 
1953. 

Art. 9.0 Jt concedida Isenção de Impostos 
e taxas aduaneiras, exceto a de previdência 
social, para os equipamentos necessários à 
raclonaUzação da lndüstrta do carvão enco
mendados até 31 de dezembro de 1960 e dos 
quais não exista similar nacional, 
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Part\.grafu ünico, O Conselho de Politlca 
Aduanelra, ouvida a Comissão Executiva do 
Plano do Carvão Nacional, especitican\ os equi
pamentos a que se refere o p~esente artigo. 

Art. 10. O crédito de que trata o art. 2.0 
desta lei, já. registrado pelo Tribunal de Con
tas, bem como o autorizado no art. 3.0 , tam
bém desta lei, após registro pelo mesmo Tri
bunal serão postos no Banco do Brasll por 
antecipação, à disposição do dlretor-executt .. 
. vo, que os movimentará. "livremente e compro
vará o seu emprêgo perante o TrtbUnal de 
Contas na foqna da legislação em vigor. 

Art. 11. Para efeito de aplicação, os cré
ditos mencionados nos arts. 2.0 e 3.0 desta 
lei terão validade .até o exercicto de 1960. 

Art. 12. Durante a vigência da presente 
lei a nxação das cara.cterlsticas dos diversos 
tipos de carvão e dos respectivos preços será 
feita pela Comissão Executiva do Plano do 
Carvão Nacional, mediante portaria. 

Art. 13. A Comissão Executiva do Plano 
do Carvão Nacional extlngulr-se-á em 31 de 
dezembro de 1960, devendo antes apresentar 
rclat.órlo final de seus trabalhos, do qual 
constará o estudo da sttuaçã.o da lndi.istrla 
carvoeira., nessa época, e de suas perspectivas 
imediatas. 

Art. 14. As disposições da lei número 
2 453, de 16 de abril de 1955, relativas às es
tradas de ferro pertencentes ao Patrimônio da 
União, que consomem carvão nacional, apli
cam-se igualmente às vias férreas tncorpora
daa ou exploradas pela. Rêde Ferroviária FC· 
dera.l SA. 

Art. 15. Deverá. o Govêrno, no Prazo .má
ximo de 6 (seis) meses, apresentar ao Con
gresso Nacional projeto de organização de 
uma sociedade de economia mista com o ob
jetivo de instalar e operar a usina siderúrgi
ca prevista na lel n.o 2120, de 28 de novem ... 
bro de 1953. 

Art. 16, Esta lei entrará. em vigor na data 
de sua publlcação, rev~gadas as disposições 
em contrário. 

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 
1957; 136.0 da Independência e 69,0 da Repü
blica. 

JUSCELINO KUBITSCHEK 

José Marta Alkmim. 
Lúcio M eira. 
Mârio Meneghettt. 

ANEXO DE QUE TRATA ESTA LEI - PLA
NO DO CARVÃO NACIONAL - ESPECIFI
CAÇ.AO DAS DOTAÇÕES 

1 - Setor Transporte: 

a) em Santa. Catarina: 

1. Construção e aparelhamento 
do põrto de Imbituba e In-

Cr$ 

denizações correlatas ....... 160 000 000,00 

b) no Rlo Grande do Sul: 

2. Construção de ramais terro-
vlãrios para as minas 20 000 000,00 

3. Construção de uma ponte 
rodo-ferrOvté.rla sôbre o rio 
Jacul, entre Triunfo e São 
Jerônimo (Lei número 3 018, 
de 17 de dezembro de 1956) 200 000 000,00 · 

e) no pôrto do Rio de Ja
neiro: 

4. Aparelhamento do· pâtio de 
carvão e dragagem . . . . . . . . . . 25 000 000,00 

d) no estad.0 do Rio de Ja
neiro: 

5. Aparelhamento do põrto de 
Angra dos Reis , , ........ , . 30 000 000,00 

6. Estudos para a constru-
ção do põrto de ltaeuruçá 10 000 000,00 

11 - Setor Mineraç4o e Indú.8trla 

7. Financiamento da aquistção 
e Instalação de equipamen
to para as minas e de apare-
lhagem para lavagem do carvAo 300 000 000,00 

-8. Financiamento às emprêsas 
mineradoras para serviços de 
a&s1Stênota. social . . . . . . . . . . 15 000000,00 

9. Empreendimentos da Comls
sli.o Executiva do Plano. do 
carvão Nacional relativos à 
assistência social, no. tnterês· 
se. dos trabalhadores na in-
dústria •cto carvão . . . . . . . . . . 25 000 000,00 

10. Participação da União nu
ma sociedade de econom4l
mlsta, destinada à. constru
ção de uma usina tennoelé
trlca em Santa Catarina (Lel 
nUmero 3 119, de 31 de março 
de 1957) .................... 130 000 000,00 

11. Participação da. UnUl.o nu
ma sociedade de economia. 
mista, destinada à constru
ção de uma. usina tormoelé
trtca no Paraná (Lei núme
ro 3 226, de 27 de julho de 
1957) .. . .. .. . . .. .. .. . .. . .. .. . 100 000 000,00 

111 - Setor Pe,,qufsas, AdminfstraçOO e 
Eventuat" 

12. Pesquisa de carvão e inves
tigações técnológtcas sôbre 
seu melhor aproveitamento . 70 000 000,00 

13. Despesas administrativas com 
a. execução do Plano . . . . . . 40 000 000,00 

14. Dlferençl\S de orçamento das 
obras previstas e outros em
preendimentos sôbre carvão, 
inclUS1ve eventuais. 40 000 000,00 

Total . ........... 1165 000 000,00 

DECRETO. N." 42 799, DE 12 DE DEZEMBRO 
DE 1957 

Cria uma Divtsao de Trdnstto no Departamen
to Nacional de Estradas de Rodagem. 

O Presidente da Repúbllca, usando das 
atribuições que lhe conterem o art. 87, n,o I, 
da Constituição, comb1no.do com os o.rt.0 • 3.o, 
m, alínea b, e 7.0, n.linea a, do decreto-lei 
n. 0 8 463, de 27 de dezembro de 1945, decreta: 

·Art. 1.° Fica criada, no Departamento Na
cional de E:tradas de Roda"'gem, a D1Vlsão de 
TrânSlto (D. Tr.). 

Art. 2.0 A Divisão do Trl\nSito, diretamen
te subordinada ao diretor-geral do DNER, 
compreende: 

Serviço de Transportes Rodoviários. 
Serviço de Segurança e Pesquisas. 

Turma de Contrôle Orçamentãrio. 
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§ 1.º o Serviço de Transport_es âodovh\-
rtos compreende: 

Becção de RegiiJtro, 
Secção de Estudos. 
§ 2.0 o Serviço de Segurança e Pcsqulsas 

compreende: 
Secção de Policlamcnto e Sinalização. 
Secção de Pesquisas. 
Art. 3. 0 compete A Divisão de Trll.ns1to: 
a) promover, assegurar, orientar e fisca-

lizar todos os serviços técnicos e admlnlstra
tl vos concernentes a trânsito nas estradas sob 
jurisdição do DNER; 

b) coordenar os elementos slmiui.res de 
outras cntldades. 

Art. 4.º compete à' Secção de Registro: 
1 - Registrar e controlar os serviços pres

tados pelas linhas de transportes coletivos de 
passageiros ou de mercadortas, nas estrodas de 
rodagem sob Jurisdição do DNER; convenien
temente licencia.dos articulando as flscallza.
ções, contrõles e llcenClamentos com os di· 
versos DRF interessados; 

II - organizar e manter atualizado o ca· 
dastro das emprêsas de transportes coletivos 
de passaeelros ou de mercadorias, licenciadas 

·pelo DNER; 
lll - registrar as multas e outras pena· 

lidades impostas às emprêsas que Infringi
rem clAusulas dos têrmos do licenciamento de 
transportes, do Código Nacional de Trân:sito 
ou de outros leis ou regulamentos, na espécie 
vigentes; 

IV - registrar e controlar as llcenças es
peciais expedidas para trânsito de veículos que 
excedam dimensões e cargas estabelecidas pe
las le1s e regulamentos vigentes. 

Art. 5." Compete t\ Secção de Estudos: 
I - estudar os pedidos de novas Unhas 

de transporte coletivo de passageiros ou de 
mercadorias e de trânsito para veiculas com 
excesso de dimensões e de c's.rga estabelecidas 
em leis e regu!Bmentos vigentes, e, bem assim, 
sõbre l:les opinar em primeira tnstAncla; 

II - efetuar e rever per!àdtca.mente os 
estudos para o estabelecimento de nonnas 
e regulamentos para o licenciamento, !isca.· 
llza.ção e contrôle das linhas de transportes 
coletlvos de passageiros e de mercadorias, nas 
estradas de rodagem sob' jurisdição do 
DNER; 

lll - efetuar e rever peÍ-làcUcamenie, e 
manter atualizados os estudos para estabe
lecimento de critérios gerais para fixação das 
tarifas de transportes de passageiros ou cs.r· 
gas vertnca.ndo a sua apUcação em cada caso; 

IV - efetuar e rever, pcriàdicamellte, os 
estudos sôbre trânsito, nas rodovias sob ju
risdição do DNER, de veiculas que excedam 
dimensões e cargas estabelecidas por leis e 
regulamentos vlgentes. 

Art. 6. G Compete à Secção de Policiamento 
e Sinalização: 

I - orientar e fiscalizar, em articulação 
com os DRF, os serviços de poUclamento e si
nalização das estradas a · cargo do DNER, 
coordenando e uniformizando tanto quanto 
possível a ação geral; 

ll - prover-se dos meloa necessArios à 
prestação de Informações a.o público sôbre 
ttlnerRrtos, distâncias, segurança, transportes 
~ recursos dl.sponivels ao longo das estradas 
sob juriscl.lção do DNER; 

III - organizar e administrar a Escola. de 
Polfcln, para formação e preparo de elemen-

toS encarregados do - poltcianiento ·das rodo· 
vias sob Jurisdição do DNER. 

Art. 7 .o compete à secção de Pesquisas: 
I - elaborar, rever e propor normas, re

gulamentos e instruções gera.is, relativos aos 
processos de poUclamento, s1nal1zação, edu
caçli.o e pesquisas de trânsito, no.s estradas sob 
jurisdição do DNER; 

II - promover, assegurar, orientar, flsca-· 
llzs.r e divulgar pesquisas de trânsito, por 
melo de estatistlca ou nli.O, nas estradas de 
rodagem sob jurisdição do DNER; 

III - promover, orientar e coordenar cam
panhas educativas para os usuã.rlos das es
tradas de rodagem: 

IV - estudar, cm colaboração com os de
mais órgãos do DNE.R, e, repartições federais, 
estaduais ou municipais diretamente interes
sa.das no assunto, a utilização das estradas 
e os problemas relaclonados com acessos ou 
travessias de cidades, com o escopo de sugerir 
medidas tendentes ô. melhoria. do trànslto na 
rêdc rodovlArla sob jurlSdlçli.o do DNER, ou 
nas vias que lhe dli.O acesso; 

V - efetuar, sempre que necessArlos. os 
estudos Indispensáveis à. revisão do Código 
Nacional de Trânsito. 

Art. 8.° Compete à Turma de Contrõle 
Orçamentãrto, obedecidas as normas e ins· 
truções, propostas pela Secção de Orçamento 
do Serviço de Administração do DNER, e de
vidamente aprovadas. 

I - emitir notas de empenho, de anula· 
çã.o de empenhos e de alteração de saldos; 

II - manter registros atualizados das no
tas de empenho emitidas e das rela.clonadas 
com a anulação de empenhos ou com a alte
ração de saldos; 

III - manter cm dia o registro de todos 
os destaques de dotações orçamentárias geridas 
pela Divisão; 

IV - elaborar demonstrativos orçamen
tários mensais; 

V - apurar os snldos orçs.mentArios no 
fim do exercício; 

VI - fornecer aos órgãos competentes 
tõdns as explicações e pormenores sôbre a 
apllcaçlio de recursos sob o seu contrôlc; 

VII - manter estreito entendimento com 
aquela Secção de Orçamento, de maneira que 
nenhuma divergência. se verinque entre os 
lançamentos feitos cm ambos os setores; 

VIII - cola bora.r na propos1çll.o e propor 
normas ou Instalações visando à uniformidade 
de procedimento e no entrosamento harmô
nico dos órgãos anAlogos; 

IX - manter em dia. o registro dos adian
tamentos soUcltados, concedidos e comprova
dos. 

Art. 9." Ftca extinta a Secção de Trti.!e
go, da Divlsl\o de Construção e Conservação, 
do Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem. 

Art. 10. 2.!lte decreto entra.rã em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis
posições cm contrArlo. 

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 
1957; 136.0 da Independência e 69° da Repú
blica. 

JUSCELINO KunITSCHCt 

Lúcio Mefra. 
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Resoluções do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

Assembléia-Geral 

XVII Sessão Ordinária - 1957 

Integra das resoluções de ns. 494 a 506 

Resolução n.0 494, de 20 de. junho de 1957 

Dispõe sôbre a "EnciclopécUa dos Municlpfos Brasi!eiros". 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Oeograna; usando de suaa atribuições: 

considerando ser finalidade do Conselho 
empreender e divulgar trabalhos destinados 
ao melhor conhecimento geogrt\flco do pais; 
. Considerando que os órgãos deUberattvos 
da instituição, reiteradas vêzes, têm baixado 
resoluções detennlnatlvas, referentes à. ela
boração e impressão de obras para cumpri
mento daquele objetivo; 

considerando que a "Enciclopédia dos :Mu
ntciplos Brasileiros", enfeixando a.né.U11es geo
grt\flcas, mapas gerais e regionais, além de 
fotografias selecionadas da paisagem geogrã
fice. brasnelre., atende, dé modo expresS1vo e 
simUltAneamente, a vá.rLas dessas determina
ções; 

Considerando a eftclêncla do planejamen· 
to, comprove.da pela execução e publicação, 
em curto prazo, dos três prlmelros volumes 
dessa obra de vulto: 

Considerando, finalmente, a necessidade 
de acelerar a execução do plano global que 

prevê a publicação de 24 volumes, que e.brnn
gerão tõdas as grandes regiões ~turals do 
pais, 

RESOLVE: 

Art. 1,o - Fica a Secretaria-Geral do Con· 
Selho Nacional de Geografia autorizada e. pro
mover todos os recursos técnicos e rtno.ncet
ros destina.dos à ele.boraçli.o dos volumes da 
"Enclclopéd.la dos Municípios BraSlletros", a 
seu cargo, na conformidade do plano já. exis· 
tente. 

Art. 2.0 - Pica consignado um voto de 
regozijo pela tntclatlva do empreendimento 
e publicação dos três primeiros volumes ela· 
borados. 

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1957, ano 
XXII do Instituto. - Conferido e numere.do: 
Olmar Guimar4es de Souza, Secreté.r1o-As.s1s
tente. - Visto e rubricado: Vi1'gilio Corréa Fi· 
lho, Secretário-Geral. - Publique-se: Juran
dyr Pirea Ferreira, Presidente. 

Resolução n.0• 495, de 20 de junho de 1957 

Altera a denominação de Setores da secção de Bases, de Astronomia e Gravlmetrta 
da Divisão de Cartografia do Consell<o. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacio
nal de Geogra:tla, usando de suas atribuições: 

conStderando que a Secção de Bases, de 
Astronomia e Gravlmetrla, convenientemente 
e.parelha.da, vem executando com maior ln· 
tensidade o em caráter permanente, traba· 
lhos graV1mét~cos: 

Constdera.ndo a necessidade de hannont
zar a denominação dos Setores que integram 
a referida Secção com a natureza dos res
pectivos serviços que executa; 

Considerando que essas alterações nã.o 
implicarão em qualquer aumento de despesa, 

RESOLVE: 
Artigo único - Os Setores que integram 

a Secçli.o de Bases, de Astronomia e Gravtme-

trio., da Divisão de Cartogra:tla do Conselho, 
estruturada pela resolução n.0 440, de 12 de 
JUlho de 1954, passarão a ter a seguinte de· 
nominação: 

1) Setor de Bases; 
2) Setor de Astronomia; 
3) Setor de Gravlmetrla e Contrõle 

Astronõmtco; 
4) Setor de Serviços Gerats. 

Rto de Janeiro, 20 de Junho de 1957, ano 
XXII do Instituto, - Conferido e numere.do: 
Olmar Gutmar4es de Souza, Secreté.rlo-.Assls
tente. - Visto e rubricado: Virgtlto Corréa Fi· 
lho, Secretário-Geral. - Publlque-se: Juran
cJ:yT Pires Ferreira, Presidente. 
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Resolução n.0 496, de 20 de junho de 195'/ 

Dlspl!e sôbre a consoltdaç/lo das deltberaçlies da. Asse~bléia Geral e do Diretório 
Central. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacto· 
· nal de Ocografla, usando de suas atribuições: 

Considerando que a resolução n.0 415G, de 
8 de Julho de 1955, de. Assem111é1a. Geral, vlsa, 
eSPeclncamente, à consolidação das dellbe
tRções tomade.s pela Assembléia Geral e pelo 
Diretório central que objetlvem medidas de 
caráter permanente; 

Considerando a superventêncta' do parecer 
: 117-Z, do consultor-geral da República, após 
. a XVI sessão ordinária da Assem bléta Geral 
. do Cons~lho Nacional de Oeograna; 

Oons.ldero.ndo, finalmente, ns- dl:spos1ç6es 
contidas na resolução n. 0 459, de 7 de Julho de 
1955, da. Assembléia Geral, que delega com-

· petêncta. ao Diretório Central para deliberar 
sõbre a65Untos da sua atribuição, 

RESOLVE: 
Art. J.0 - Fica delegada. ao Dlretórto 

Central a incumbência do estudo e aprova
çA-o do trabalho a que Ge refere e. resoluçt!.O 
n.0 4B6, de 8 de Julho de 1955, da Assembléia 
Geral. 

Art. 2° - Revogam-se as d.isposlç6es em 
contré.rlo. 

Rio de Janeiro. ·20 de Junho de 1957, ano 
XXII do Instituto. - conferido e numerado: 
Olmar Guimar4e.! de Souza, secretárlo-Assls
tente. - Visto e rubricado: Vfrgilf.o Corréa. Fi
lho, Secretâ.rlo-Geral. - Publlque-se: Juran
dyr Pires Ferreira, Presidente. 

Resolução n.0 497, de 20 de junho de 1957 

· Recomenda aos Diretórios Regionais o estudo de divisas interestaduais, ainda não 
perfeitamente determinadas. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacio
nal de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando que ainda existem divisas 
Interestaduais. não per!eitrunente detennlna
dns, 

RESOLVE: 
Artigo · único Fica recomendado aos 

Dlratórlos Regionais que promovam estudos 

técnicos tltels à descrição das divisas dO!! 
respectivos estados. 

' Rio de Janeiro, 20 de Junho de 1957, ano 
XXII do Instltuto. - Conferido e numerado: 
Olmar Gutmar4e.! de Souza, Secretário-Assis
tente. - Visto e rubricado: Vtrgflio Corréa Fi
lho, Secretário-Geral. - Publique-se: Juran
dyr Pires Ferreira, Presidente. 

Resolução n.0 498, de 20 de junho de 1957 

Dispõe sôbre a publtcaçllo da "Enr:iclapédla Geográfica e Histórica" pelos Estados 
e Territórios. · . 

A Assembléia Geral do Conselho Nacio
nal de Geografia., usando de suas atribuições: 

· ·conS1derando que a publicação por parte 
dos Diretórios Regionais de Geograna de uma 
"Enciclopédia Geográfica e mstórlca.", abran
gendo cada esta.do da Federação, li traba
lho meritório; 

Considerando qu~. com e&Sa publlcaç!l.Õ, se 
obteriam dados completos e atualizados &Obre 
cada, unidade :tedera.ttva, 

RESOLVE: -

Artigo único - Fica recome:i:!.da.do aos Di
retórios Regionais de Geografia que estudem 

a poSBlbllidade da feitura de uma "Enciclo
pédia Geográfica. e Histórica" de cada esta
do e território parA que l!llrva. do contribuição 
à feitura de uma "Enciclopédia GeogrAnca e 
Histórica do Brasu~·. 

Rio de Janeiro, 20 de Junho de 1957, ano 
XXII do Instituto. - Conferido e numerado: 
Olmar Gutmar4e.! d.e Souza, Secreté.rlo-Assl.s
tente. - Visto e rubricado: Vtrgflto Corréa Ff.
lh.o, Secretârlo·Geral. - Publique-se: Juran

: dyr Pfrru Ferreira, Presidente. 

Resolução n.0 499, de 20 de junho de 1957 

Dispõe sôbre a realização de estudos geográficos no território federal de Fernando 
de Noronha. • 

A A!!Sembléia Geral do Conselho Na.clo
na! de Geografia, usàndo de suas atribuições: 

Considerando que o Conselho Nacional 
de Geograna tem realizado estudos geogré.
ncos dos territórios ·federais brasileiros, mti.i
tos dos quais já publicados cm monogra!la.11 

. regionais; 

Considerando que ainda. não se fêz um 
estudo · 1déntlco do território federal . de Fer· 

. nando de Noronha; 
Conslderando, nnalmente, a importância. de 

Fernan510 de Noronha, no qu3d.ro das ilhBs 
· oc~ãni~s . J:>ra.6ll~rM, 
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RESOLVE: 

ArtiiO Unlco - Fica a secret~~ia-Oeral -do·..:; 
conselho Nacional de Geografia encarregada 
de proceder a circunstanclil.do ·estudo. liebgn\
fico do território federal de Fernando de No
'ronha e de dizer da conveniência da criação, 

naquele ·teirltórlo, de uma cidade que lhe 
_sirva de capital. 

R.10 de· ianeiro, '20 de Junho de 19S7, a.rio 
XX.ll do Instituto. - Conferido e numerado: 
Olmar .Gutmarães de Souza, Secretá.rlo-Assls
tentê. - Visto e rubrtcadó: Vfrgflio COTTéa. Fi
lho, Secretárlo-Ger.al. - PUbl1que-se: Juran
ãyr Pfres Ferreira, Presidente. 

Resolução n.0 500, .de 20 de junho de 195'1 

Dispõe sôbre os convênios a serem firmados pelo Conselho. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacio
nal de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando que os convênios 1lrmados 
pela Secretaria-Geral com entidades o!lclals 
e particulares para a execução de trnbalhos 
geográficos e cartogrâflcos, envolvem respon
sabilidades do Conselho, do ponto de vista 
culturo.l, técnico e administrativo; 

Constderttndo a necessidade de serem êsses 
convênios estabelecidos de forma que aten

,.dam aos lnterêsses do Conselho, e, em espe
ct11l, à normalidade dos serviços técnicos da 
Secretaria-Geral: · 

Considerando que ao Diretório Central 
cumpre resolver as questões técnicas e admi
nistrativas, relacionadas eom o Conselho, mi 
rcferendu1n da Assembléia Geral; 

Considerando, finalmente, que na confor
midade do art. 2.0 , do decreto n.0 l 527, de 24 
de março de 1947, a administração do Conse
lho compete ao Diretório Central e à Secre
taria-Geral, 

RESOLVF: 
Art. 1.0 - A Secretaria-Geral deverá en

caminhar no Diretório Central, para exnme e 

necessé.rta -aprovação, todos os projetos de 
convênio para a execução de trabalhos geo
gráfico3 ou cartoiráflcos, firmados com en
tidades oficiais ou particulares a serem exe
cutados por suas divisões técnicas. 

Art. 2.0 -- Os auxlllos nnanceiros recebi
dos pele. Secretaria-Geral, por conta dos con
vênios firmados, deverão ser escrlturado!i em 
conta pfóprla, de forma que permitam a per
feita _ flscallzação quanto ao modo por que 
fbrcni aplicados. 

Parágrafo único - Os critêrlos de paga
mento das tarefas reallzadas para cumpri
mento dos convênios serão fixados pelo Di
retório Central, mediante proposta da Secre· 
tarta-Geral. 

Art .. 3.º - Revogam·se as disposições em 
contré.rlc?. 

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1957, ano 
XXII do Instituto. - Conferido e numerado~ 
Olmar Guimarl!es de Souza, Secretárlo·Assis
tente. - Visto e rubricado: VirgtHO Corr~a Fi
lho, Secretário-Geral. - Publique-se: Jun:;n. 
dyr Pires Ferreira, Presidente. 

Resolução n.0 501, de 20 de junho de 1957 

Ratifica os atos do presidente do IBGE baixados "ad refendum" da Assembléia 
Geral do Conselho. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacio
nal de Geograrta, usando de suas atribuições: 

Considerando que ao presidente do IBGE 
compete promover o rápido andamento de 
providências administrativas de lnterêsse do 
Instituto e das duas Secretarias-Gerais; 

Considerando que, durante o ano em cur
so, a presidência. do Instlt~to teve de tomar 
medidas que, por sua natureza e urgêlIJ.cla, 
não puderam, em tempo oportuno, ser en
caminhadas ao Diretório Central do Conselho; 

Considerando, finalmente, que essas me
didas Objetivaram atender As necessidades de 
serviço do Conselho, 

RESOLVE: 
Artigo único - Ficam ratificados os se· 

guintes atos baixados pelo senhOr presidente 
do IBGE, ad referendum da A.ssembléJa Geral: 

I - Transferência do Setor de Fotografla 
e Cinema para a Divisão de Geograna; 

II - Transferência do Setor de Garagem 
e . Transportes para o gabinete do diretor da 
Divisão de Admlntstroção; 

III - concessão de fetons aos membros 
do Dtretórt.o Central do Conselho, quando reu
nidos em seSSli.o. 

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1957, ano 
XXII do Instituto. - Conferido e numerado: .... 
Olmar Guimar4es de Sou.za, Secretário-Assis
tente. - Visto e rubricado: Virgflfo COTT~a Ft
lho, Secretárlo-Oere.l. - Publique-se: Juran~ 

dyr Pires Ferreira, Presidente. 

Resolução n.0 502, de 20 de junho de 1957 

Disp6e sôbre obras àe Geografia e Cartografia e àá outras providências. 

A 'Assembléia. Geral do conselho Nacio
nal de Geografia, usando de suas atrtbulcões: 

Considerando os elementos e recursos de 
que dispõe o Conselho Nacional de Oeogre.fla, 

no tocante à elaboração e à divulgação da 
ciência geográfica e cartográfica em nosso 
pafs·· 

Considerando a convenll!ncla de colocar 
êsses elementos e recursos. a serviço do cont1-
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nuti.do apertelçoamcnto .do material dldé.tleo, 
utUtzado no enS1no de grau elementar e· mé
dio, 

RESOLVE: 

Artigo único ....:.. Recomenda ao Dlretórto 
Central do Conselho Nacional de Geografia 
estudar providências no sentido de assegurar 
a colaboração slstemt\tlca do mesmo Conse-

lho no exame pr6vlo das obras dldáttcas de 
geografia e cartografia, destinadas ao ensino 
elementar e médio. 

Rto de Janeiro, 20 de Junho de 1957, ano 
XXII do Instituto. - Conferido e numerado: 
Olmar Gutmar4es de Souza, Secretário-Assis
tente, - Visto e rubricado: VtrgtUo G'orrll'!a Ft· 
lho, secretário-Geral. - Publique-se: Juran
ãyr Pires Ferreira, Presidente. 

Resolução n.0 503, de 21 de junho de 1957 

Homologa resoluções dos Diretórios Regionais, baixadas no períod.o compreendido 
· entre agôsto de 1956 a junho de 1957. · 

A Assembléia Geral do Conselho Nacio
nal de Geogratla, usando de suas atribuições: 

Consldernndo as resoluções dos Diretórlos 
Reglonals que toram dadas ao conhecimento 
do plcnâ.rlo, na forma detennlnada pela reso
lução n.0 436, de 8 de julho de 1956, da Assem
bléia Geral; 

Considerando, flnn.Jmente, o que dlspõe o 
art. 43, letra d, do Regltncnto da Assembléia 
Geral, baixado com a sua resalução n.0 402, 

RESOLVE: 

Artigo ú.nlco - Ficam homologadas as 
resoluções dos Diretórios Regiona.is, baixadas 
no periodo de agõsto de 1956 a junho de 1957, 
cuja.s ementas são relacionadas em anexo à 
presente resolução. 

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1957, ano 
XXII do Instituto. - Contertdo e numerado: 
Otma.r Guima.rães de Souza, Secretárto-Assls
tcnte. - Visto e rubricado: Virgilfo CoTTéa. Fi
lho, Secretário-Geral. - Publlque-se: Juran

,dyr Pire! Ferretra, Prcstdente. 

r 

ANEXO A RESOLUÇÃO N.0 503 

Ato.! dos Dtret6rfos Regionais de Geogr~/ia 

a) Parafba. 

Re&olução p.. 0 26 - Faz destaque de suple
mentação ele verba 

Resolugáoi n. 0 27 - Prevê a ctlstrtbuição 
da verbn. de auxilio 
concedido pelo Con
selho Nacional de Geo
grafia, no período de 
julho de 1955 a Janei
ro de 1956. " 

b) Rto de Janeiro 
Resotuçao n.0 135 - Aprova as contas do 

Diretório Regional re
latlVas ao perioelo 
compreendido no 2." 
semestre de 1955, 

Resoluçdo n.0 136 - Concede a.polo a me-
. dldas que visem à re

cuperação dos terri
tórios do atual Distri
to Federal quando tõr 
efetivada a mudança 
da cap1tal da Repú
blica.. 

e) Stio Paulo 

Resotuçáo n.0 138 - Aprova. a. prestação de 
contas dlls despesas do 
Diretório Regional, re
lativas ao ano de 1954-

Resohtç~o n.0 139 - Aprova a prestação de 
contas das despesas do 
Dlretórlo Regional, re· 

·Ia.tiva aos anos de 
1955 e 1956. 

Rio de Janeiro, 21 de Junh9_ de 1957, ano 
XXII do Instituto. 

Resolução n.0 504, de 21 de junho de 1957 

Elege os membros da Comissão de Orçamento e Tomada de Contas para a 
XVII sessão ordinária da Assembléia Geral. 

A Assem bléla Geral do Conselho Ns.cto
na.l de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando o disposto nos s.rt.o• 7.<> e 
8." do Regimento da Assembléia Geral, bai
xado pela resolução n. 0 402, de 31 de outubro 
de 1952, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Sã.o eleitos men1bros da Comis
são de Orçamento e Tomada de Contas da 
XVIII sessão ordinária. da. Assembléia Geral, 
as seiutntes representacõe11: 

a) Delegação federal: 

Ministério da Fazenda 
Ministério do Exterior 

_(Delegado Técnico) 
Mlntstétlo do Trabalho 

b) Delegação esta.dual: 

Ala Soas 
Rio Grande do Sul 
Sergipe 
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Art. 2.0 - São eleitas suplentes da Oo• 
missão de Orçamento e Tomada de Contu, 
as segUlntes representações estaduaia: 

Minas Gerais 
Parafba 
Santa catarina. 

mo de Jt.netro, 21 de Junho de 1957, an~ 
XXIl do "Instituto. - Conferido e numerado1 
Olmar Gutmar4e! de souza, Secretá.rio-Assis 
tente. - Visto e rubricado: VirgiUo COTT~a fi"l 
lho, Secretário-Geral. - Pu'blique-ae: Jiwcn"' 
dyr Pires Ferreira, Presidente. 

Resolução n.0 505, de 21 de junho de 1957 

Prorroga o prazo de apresentação dos estudos previstos na resolução n.O 478 da 
Assembléia Geral. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacio
nal de Geografia, usando de suas atrtbulções: 

Considerando que a revlsãO e atualização 
do funcionamento e na constituição do corpo 
de consultores técnicos nacionais e nas res
pectivas secções· existentes, de que trata a 
resolução n. 0 478, de 24 de agõsto de 1956, da 
Assembléia-Geral, pela sua amplitude, abran
gem o exame dos múltiplos aspectos em que se 
deSdobra a ciência geográfica; 

Considerando não ter sldo possível ao Df .. 
retório Central, pelas razões citadas, conclutr, 
no prazo tlxado, os estudos previstos sóbre • 
matéria, de modo a apresentá-lo a esta As
sembléia, na conformidade da rliferlda reiiO
lução, 

RESOLVE: 
Art. 1.0 - Fica prorrogado, para a xvnI 

sessão ordinária da Assembléia Qeral, o p_rnzo 

de apre9Elntação do projeto de resolução con .. 
substanciando os estudos previstos no art, l.º 
da resolução n.0 478, de 24 de agõsto de ~958, 
da Assembléia Geral. 

Art. 2.0 - Fica, Igualmente, prorrogado pm • 
mais um ano o mandato dos atuais consul,.o 
tores-técnicos nacionais. 

Art. 3.0 - Permanecerê. sem alterações, 
até a próxima Assembléia-Geral, o atual qua• 
dro de consultores-técnicos estaduais. 

Rio de Janeiro, 21 de Junho de 1957, ano 
XXII do Instituto. - Conferido e numerado: 
Olmar Gutmar4es de Souza, Secreté.rlo-Assis•. 
tente. - Visto e rubricado: VirgUto Corr~a. Ft .. 
lho, Secretârlo-Gcral. - Publique-se: Juran.! 
dyr Pires Ferreira, Presidente. 

Resolução n.0 506, de 21 de junho de 1957 

Dispõe sôbre a convocação dos membros da Comissão de Orçamento e Tomada 
de cantas. 

A Assembléia Geral do Conselho .Nacional 
de Geografia, usando de suas atrltnllções: 

Considerando que, não reunida, em tem
po oportuno, a Comissão de Orçamente>: e TO· 
mada de Contas, poderá perturbar grande· 
mente as atividades da Assembléia-Geral; 

Considerando que. os suplentes somente 
são convocados uma vez declarado o lmpedl
monto dos membros efetivos, 

RESOLVE: 

Art. I. 0 - A Secretaria-Geral comunicara., 
com antecedência de 45 dias, aos membros 
da' Comissão de Orçamento e Tomada de Ccin
tas, a data de instalação dos trabalhos da 
mesma Comissão. 

Art. 2.0 - Os membros da. Comissão, com 
antecedêln.cla de 15 dias, avisarão à Secrctaria-

~~~~l ci~s s~i!~;~~~~ª~a e:_t~º~~;~:~a~e paru~, . 
Pará.grafo único - A falta de nviso sert\, 

após reiteração, considerada rentincia do man ... 
dato. 

Art. 3.0 - No caso de Impedimento ·ou 
renúncia, na forma do disposto no parágrafo 
único do 0 artigo anterior, por parte do mem ... 
bro efetivo, a Secretaria-Geral procederé. lme· 
dl.atamente t\ col;lvocnção do suplente. 

Rto de Janeiro, 21 de junho de 1957, ano 
xxn do Instituto. - conferido e numerado: 
Olma.r GutmarD:es de Sou~a.. Secretár1o-Assts-
tente. - Visto e rubricado: VtrgfUo Corréa Fi
lho, Secretã.rlo-GeraI. - Publique-se: Juran
dyr Pires Ferreira, Presidente. 

~Use o serviço de Informações do Conselho Nacional de Geografia para dissipar suas dúvtda9 
_- e completar os seus informes s6bre a. 1eo,ratia em geral e a r:eografia do Brasil em espec~ 


	



